
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Al ípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65.980-000 - CNPJ: 12.081.69 OOi~ · ~1\JRAMLNCIPALOE 

' F,,lllu nº o e o• ,~nA 
Processo n• 1.1: 

Rubrh•a: 1 ().;.,/(J,ç_y;J_~ 1 

DOCUMENTO DE FORMA[IZAÇÃO DA DEMANDA:;(DFD) 

Setor Requisitante Secretária municipal de Adm inistração, Finanças, 
(Unidade/Setor/Dep 

Planejamento e Urbanismo to): 
.Respon$ável pela 

Sergio da Silva Ferreira Demanda: 

1, E-mail: sergio.sf06@gmail.com 1 1 (99) Telefone 
2160 

3531 

' 1. Objeto: 
( ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 
( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
(x) Prestação de Serviços 

2. Forma de Contratação sugerida: 
(x) Modalidades da Lei n.º 14.133/21 

( ) Dispensa/lnexigibilidade 

( ) Adesão à ARP de outro Órgão 

~------------------------·--------, 
3; Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o 
Planejamento Estratégico, se for o caso: 
A contratação de uma empresa especializada é fundamenta l para garantir a eficiência 
e a qualidade na execução de obras públicas. O cenário atual demanda um 
acompanhamento técnico rigoroso, que requer conhecimento específico e 
experiência no setor, mas também estratégica para assegurar a qualidade e eficiência 
nas obras públicas. Essa medida contribu irá significativamente para o sucesso das 
iniciativas do órgão contratante, garantindo que as obras sejam realizadas dentro dos 
padrões exigidos e com total conformidade legal. 

4. Quantidade de serviços da solução a ser contratada: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA, PARA 
ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E 

1 
ACOMPANHAMENTO DE OBRAS, ELABORAÇÃO DE 

SERV 12 

PROJETOS, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES 
DEPENDENTES DO MUNICIPIO DE CAROLINA-MA 

5. Prévisão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 
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5. Previsão de data em Que deve ser assinado o instrumento contratual: 

Previsão contratual para janeiro de 2025. 

6. Créditos Orçamentários: 
, .. 

¾w 
,., 

Funcional programãtica Natureza da Despesa 
Fonte de 

Ficha 
Recursos 

1: •• , ,, 

2.02.11 .04.722.0002.2062 
- MANUTENÇÃO DA SEC. 

3.3.90.39 1.500.00000 887 
MUL. DE 
INFRAESTRUTURA 

Carolina - MA, 06 de janeiro de 2025. 

~ ~ - ~ ' 
Se · 10 da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 



1. INTRODUÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alíp io de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ : 12.081 .691/0001-84 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR -

PREFern.JRAMUNCIPALOE 

AROU.llA 
TODOS POR CAROLINA 

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para serviços técnicos especializados na área de engenharia , para assessoramento da fiscalização 
e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinados a suprir as necessidades dependentes 
do município de Carolina - MA. 

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia, para assessoramento da fiscalização 
e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do 
municipio de carolina-ma, Os serviços irão abranger: 

- Fiscalização de Obras: Monitoramento contínuo do andamento das obras, assegurando que as etapas 
sejam cumpridas conforme o cronograma estabelecido. 
- Elaboração de Projetos: Desenvolvimento de projetos técnicos para novas obras ou reformas, 
contemplando todos os aspectos necessários para a execução. 
- Análise Técnica: Avaliação dos orçamentos apresentados para as obras, com o objetivo de evitar 
sobrepreços e garantir a viabilidade econômica dos projetos. 
- Relatórios Periódicos: Elaboração de relatórios detalhados sobre o progresso das obras e eventuais 
problemas identificados durante a fiscalização . 

3. DESCRIÇÃO DOS PRÉ-REQUISITOS NECESSÁRIOS 

Requisitos Necessários: 

~ Equipe Técnica: A empresa contratada deve possuir uma equipe técnica composta por profissionais com 
especialização na área. 
- Capacidade de Capacitação: A empresa deve ser capaz de realizar capacitações e treinamentos para os 

servidores envolvidos. 
- Certificações Necessárias: É imprescindível que a empresa esteja registrada nos conselhos profissionais 

pertinentes (CREA). 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com o objetivo de identificar 
a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades 
da Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no _que se refere ao 
papel da empresa a qual se pretende contratar. 

Desta forma por se tratar de serviço técnico especializado, e de natureza predominatemente intelectual , 
será efetivada por INEXIGIBILIDADE, em conformidade com o artigo 74 inciso Ili , § 3° da Lei Federal 

14.133/21 . 

5. JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
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5.1. Justificativa da Solução em Geral: Rubrica~ ~úNJWrn 
Prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia, para assessoramento da fiscalização 
e acompanhamento de obras , elaboração de projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do 
municipio de carolina-ma, e garantia de qualidade nos serviços prestados, em obdiência as Leis que regem 
a matéria. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução consiste na contratação de serviços técnicos especializados na área de engenharia, para 
assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinado a suprir as 
necessidades dependentes do município de Carolina - MA. A empresa será responsável por: 

- Fiscalização de Obras: Monitoramento contínuo do andamento das obras, assegurando que as etapas 
-.....5,ejam cumpridas conforme o cronograma estabelecido. 

- Elaboração de Projetos: Desenvolvimento de projetos técnicos para novas obras ou reformas, 
contemplando todos os aspectos necessários para a execução. 
- Análise Técnica: Avaliação dos orçamentos apresentados para as obras, com o objetivo de evitar 
sobrepreços e garantir a viabilidade econômica dos projetos . 
- Relatórios Periódicos: Elaboração de relatórios detalhados sobre o progresso das obras e eventuais 
problemas identificados durante a fiscalização. 

7. ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as 
respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia , eficiência e efetividade 
dos respectivos processos. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Desta forma após definir a melhor solução, identificamos a empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO, CNPJ: 
41.319.557/0001-77, para a prestação dos serviços, que apresentou proposta com valor mensal de 81. 

5.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

Após a apresentação da proposta da empresa, realizamos consultas a outros contratos para a confirmação 
de que o valor apresentado para a prestação dos serviços , são os praticados no mercado: 

CONTRATO ORGÃO VALOR MENSAL 
3° TERMO ADITIVO AO PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA R$ 39.199,99 

CONTRA TO Nº 031 /2021 
CONTRA TO Nº 234/2022 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO - MA R$ 19.854,93 

CONTRATO Nº PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO R$ 35.000,00 
039.003.037/2021 PARUÁ- MA 

MEDIA DE MERCADO R$ 31.351,64 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
A contratação não será parcelada devido à necessidade de uma gestão integrada e eficiente dos serviços, 
o que é melhor atendido por uma única empresa especializada. 

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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- Qualidade Técnica: Profissionais qualificados gar em·~g_~~~s Sf;am executadas conforme as 
normas técnicas vigentes. - ==·-
- Eficiência no Acompanhamento: Uma equipe dedicada pode monitorar o progresso das obras, 
assegurando que os prazos e orçamentos sejam respeitados. 
- Redução de Riscos: Com fiscalização adequada, os riscos de irregularidades são minimizados, 
promovendo maior transparência. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que possam interferir na futura 
contratação. 

12. Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no 
ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

13. Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares 
realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Carolina - MA, 14 de janeiro de 2025. 

~~ o6vJ. JNu,~ 
Se(mio da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 



Ao Senhor, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65.980-000- CNPJ: 12.081.691/0001-84 

Roberson Yuri Guimarães de Castro Ribeiro 

Representante legal da empresa R Y G DE CASTRO" LINE PROJECT 
ENGENHARIA" 
Rua Abrão Valadares, Bairro Nova Filadélfia, Filadélfia -TO 

Assunto: Solicitação de Documentação e Proposta de Preço para Contratação de 
Empresa. 

Prezado Senhor(a), 

Em conformidade com a necessidade de contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA ÁREA DE ENGENHARIA, gostaríamos de solicitar, por meio deste, a gentileza de 
encaminharem a documentação e a proposta de preços para a contratação da sua empresa 
para a prestação de serviço. 

Para dar continuidade ao processo de análise e contratação, solicitamos que a proposta de 
preços seja acompanhada da seguinte documentação: 

1. Contrato social registrado, atendendo às exigências da lei 14. 133/2021, 

2. Certidões que comprovam a regularidade trabalhista, fiscal e previdenciária 

exigida pela lei 14.133/2021 

3. Comprovação de expertise através da apresentação de atestados de 

capacidade técnica da empresa. 

4. Cursos comprovando que possuem conhecimento amplo na área. 

Agradecemos desde já pela atenção e ficamos à disposição para eventuais 
esclarecimentos 

Carolina- MA 14 de Janeiro de 2025. 

~ç+~ 
da Silva F'errcira 

Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 



Fulha n• () ~ 

Oficio 010/2025 

Carolina - MA, Aos 15 de Janeiro de 2025 

Ao senhor Sergio da Silva ferreira Secretario municipal de administração, finanças, 
planejamento e urbanismo da prefeitura municipal de Carolina-MA 

A empresa Line Project Engenharia vem respeitosamente por meio deste oficio 

encaminhar toda documentação, para a prestação de serviços técnicos especializados na área 

de engenharia, para assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de 

projetos quando o mesmo for projeto de obra com recurso proprio do município, destinado a suprir 

as necessidades dependentes do município de Carolina-MA. 

ROBERSSON YURI 
GUIMARAES D5 

CASTRO RIBEIRO: 
04247037188 

ROBERSSON YURI G. DE CASTRO RIBEIRO 
UNE PROJECT ENGENHARIA 

ENG. CIVIL - CREA 211.125/D-TO 

Rua Abrão Valadares, s / 11, Centro , CEP . 77. 795-UUU, Fone: (063} 99256-6443 



PROPOSTA DE PREÇOS ---~-Filadélfia - TO, Aos 15 de Janeiro de 2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLI NA-MA 
: ProL·esso n• J 

auhriL'a: _j 

Objeto: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA, 
PARA ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS, 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES 
DEPENDENTES DO MUNICIPIO DE CAROLINA-MA 

Prezados senhores; 
Apresentamos nossa proposta assumindo inteira responsabil idade por quaisquer 

erros ou omissões que tenham sido cometidos na sua elaboração. 

O preço total para execução do objeto supramencionado é de R$ 300.000,00 

(Trezentos mil reais) valor global , que será dividido em 12 parcelas de R$ 

25.000,00 (Vinte e Cinco mil Reais). 

EMPRESA: UNE PROJECT ENGENHARIA (R Y G DE CASTRO RIBEIRO) 

ENDEREÇO: RUA ABRAO VALADARES, S/N , NOVA FILADELFIA 

NOME PARA CONTATO: ROBERSSON YURI 

NOME DO BANCO: BRASIL 

FONE/FAX: (63) 99256-6443 

Nº .DO BANCO: 001 

AGÊNCIA Nº: 2064- 8 NOME DA AGÊNCIA: AGENCIA FILADELFIA 

CONTA CORRENTE Nº: 21547-3 

Nº.DO CNPJ: 41.319.557/0001-77 

Nº.DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 070 

e-mail: robersonyuri@hotmail.com 

RQBERSSQN YLJ Rf Assip~dodigitalmente por ROBERSSON YURI GUIMARAES DE 

· g~{~~R~~;,~~:~t~
3
~2~~esencial, 

G U I M ARA E S D E ~-.45'!7,!742000171 , OU•AC Syngua~ D Mutipla, 
CN"ROBERSSON YURI GU l~ARAES DE CASTRO RIBEIRO: 
.Ó4247037188 CASTRO RIBEIRO: . Razllo: Eúsou oautordestedocumento 

04247037188 • ~~~t~;~1~1~i;~~~t;tsmatura aqui 
Fmul PDFEdilor Versão: 11.2.1 

ROBERSSON YURI G. DE CASTRO RIBEIRO 
UNE PROJECT ENGENHARIA 

ENG. CIVIL - CREA 211 .125/D-TO 

Rua A brâo Valadares. sln . Ce11tro, CEP. 77. 795-000.Fone: (063) 99256-6443 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

DIVISÃO DE CONTRATOS 

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 031/2021-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2021-PMC 

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo de execução de obra, que entre si 
celebram o MUNICIPIO OE CAROLINA, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E URBANISMO. e a empresa 
AC ENGENHARIA EIRELI , mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 

O MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ nº 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, nº 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da SECRETARlA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO, 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO, neste ato representada por sua Secretária 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDR~IA 
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI , RG nº 53.698.896-0 - SSP/MA, CPF nº 819.836.383-15, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa AC ENGENHARIA EIRELl, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº 34.530.679/0001-42, estabelecida na Rua Henrique Dias, nº 5, 
Planalto li , CEP 65.975-000, Estreito/MA, representada por ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA, CI nº 105.168.76-9, CPF nº 096.642.637-10, doravante denominada CONTRATADA, 
celebram o presente Termo Aditivo de prazo de Contratação de empresa de engenharia para 
execução de serviços profissionais especializados na elaboração de projetos de engenharia, 
fiscalização, assessoria técnica e controle das obras, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
025/2021-CPUPMC, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 042/2021-PMC, com 
fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e pela lei Complementar nº 155/2016; Decreto Federal nº 3.555/2000, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a lei Federal nº 8.666/1 993 e demais normas 
pertinentes à espécie , mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 OBJETO 

O Presente Termo Aditivo ao Contrato Administrativo tem por objeto a Contratação de 
empresa de engenharia para execução de serviços profissionais especializados na elaboração de 
projetos de engenharia, fiscalização, assessoria técnica e controle das obras de responsabilidade 
da Prefeitura Municipal de Carolina - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este 
instrumento, independente de transcrição, de interesse da Secretaria Munlclpal de 
lnfraestrutura-SINFRA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta 
licitação terá vigência até 31.12.2024, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Oficial dos Municlpios do Estado do Maranhão-DOM/MA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

Permanecem inalteradas e válidas as demais Cláusulas do Contrato que originou o 3° Termo 
Aditivo de Prazo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O extrato deste Termo Aditivo ao Contrato Administrativo será publicado pelo 
CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61. parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

J 1/2 
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CLÁUSULA QUINTA • DO FORO 
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N11brics: j, 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado do 
Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato Administrativo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só e.feito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem. 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

Assinado de forma digital por 
ALEXANDRE CEZAR LEITl~\ ALEXANDRECEZARLEJTEDA 
DA SILVA:0966426371 o/ Sll\/A:09664263710 

, Dados; 2024.09.10 11;22;23 -03·00 

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA 
AC ENGENHARIA EIRELI 

CONTRATADA 

CPF: 

2/2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

DIVISÃO DE CONTRATOS 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 031/2021-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2021-PMC 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo de execução de obra. que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAROLINA, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E URBANISMO, e a empresa 
AC ENGENHARIA EIRELI , mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurldica de Direito Público 
Interno. inscrito no CNPJ nº 12.081.691/0001 -84, sediada na Praça Alípio Carvalho, nº 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 . Carolina/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO, neste ato representada por sua Secretária 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo. Senhora ANDRÉIA 
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI , RG nº 53.698.896-0 - SSP/MA, CPF nº 819.836.383-15, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa AC ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº 34.530.679/0001-42, estabelecida na Rua Henrique Dias, nº 5, 
Planalto li, CEP 65.975-000, Estreito/MA, representada por ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA, GI nº 105.168.76-9, CPF nº 096.642.637-10. doravante denominada CONTRATADA, 
celebram o presente Termo Aditivo de prazo de Contratação de empresa de engenharia para 
execução de serviços profissionais especializados na elaboração de pro(etos de engenharia, 
fiscalização, assessoria técnica e controle das obras, decorrente do PREGAO PRESENCIAL Nº 
025/2021-CPUPMC, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 042/2021-PMC, com 
fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n~ 147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016; Decreto Federal nº 3.555/2000, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA · DO OBJETO 

O Presente Termo Aditivo ao Contrato Administrativo tem por objeto a Contratação de 
empresa de engenharia para execução de serviços profissionais especializados na elaboração de 
projetos de engenharia, fiscalização, assessoria técnica e controle das obras de responsabilidade 
da Prefeitura Municipal de Carolina - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este 
instrumento, independente de transcrição, de interesse da Secretaria Municipal de 
lnfraestrutura-SINFRA. 

CLÁUSULA SEGUNDA • DO PRAZO OE VIGÊNCIA 

O Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta 
licitação terá vigência 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada 
sua eficácia à publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

Permanecem inalteradas e válidas as demais Cláusulas do Contrato que originou o 2º Tenno 
Aditivo de Prazo. 

CLÁUSULA QUARTA· DA PUBLICAÇÃO 

O extrato deste Termo Aditivo ao Contrato Administrativo será publicado pelo 
CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61 , parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

ALEXANDRE CEZAR 
LEITE DA 
S!LVA:09664263710 

---~dekit...., ... ~-~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

DIVISÃO DE CONTRATOS 

CLÁUSULA QUINTA - 00 FORO 

l'ro,:csw n" 041 WZ I 

'I. 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do 
Maranhão. para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Con.trato Administrativo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem. 

Carolina/MA. 12 de setembro de 2023. 

' 

\~ 

ANORÉIA MOREIR SOA ANC.\d LI 
Secretaria Municipal de Administra~_º'. ] inanças. P~ento e Urbanismo 

CON~ANTE 

TESTEMUNHAS: 

ALEXANDRE CEZAR 
LEITE DA 
SILVA:09664263710 

ASSinado de forma digit.a l por 
ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA:0%64263710 
Dados: 2023.09.12 17:05:31 -03'00' 

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA 
AC ENGENHARtA EIRELI 

CONTRATADA 

Nome: 1.. ,,.., 

f------:..:.:;.;"-=--"'--'.A.,,JIIIC,L.......::;:..::.JL.:.LU,:C~:.L..--1---..J.....a.;:. .... J~n,1 li.A ' }-'--~:,:;;..,~~---1 

CPF: cPF: ic<; t:1':!- -~"J -e:.. i ~ 
,J .,) - ' -::) _,;l,/ 
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Processo 11 • 042/1011 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

DIVISÃO DE CONTRATOS Fulhan• 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 031/2021-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042I2021-PMC 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo de execução de obra, que entre si 
celebram o MUNICIPIO DE CAROLINA, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E URBANISMO, e a empresa 
AC ENGENHARIA EIRELI , mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 

O MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ nº 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, nº 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 • Carolina/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO, neste ato representada por sua Secretária 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDRÉIA 
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI . RG nº 53.698.896-0 - SSP/MA, CPF nº 819.836.383-15, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa AC ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurfdica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº 34.530.679/0001-42, estabelecida na Rua Henrique Dias, nª 5, 
Planalto 11, CEP 65.975-000, Estreito/MA. representada por ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA, CI nº 105.168.76-9, CPF nº 096.642.637-10, doravante denominada CONTRATADA, 
celebram o presente Termo Aditivo de prazo de Contratação de empresa de engenharia para 
execução de serviços profissionais especializados na elaboração de projetos de engenharia, 
fiscalização, assessoria técnica e controle das obras, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
025/2021-CPUPMC, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 042/2021.PMC, com 
fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016; Decreto Federal nº 3.555/2000, 
apl icando-se subsídiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O Presente Termo Aditivo ao Contrato Administrativo tem por objeto a Contratação de 
empresa de engenharia para execução de serviços profissionais especial izados na elaboração de 
projetos de engenharia, fiscal ização, assessoria técnica e controle das obras de responsabilidade 
da Prefeitura Municipal de Carolina - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este 
instrumento, independente de transcrição, de interesse da Secretaria Municipal de 
lnfraestrutura-SINFRA 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIG~NCIA 

O Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta 
licitação terá vigência 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada 
sua eficácia à publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA RATIFICAÇÃO 

Permanecem inalteradas e válidas as demais Cláusulas do Contrato que originou o 1º Termo 
Aditivo de Prazo. 

CLÁUSULA QUARTA • DA PUBLICAÇÃO 

O extrato deste Termo Aditivo ao Contrato Administrativo será publicado pelo 
CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61 , parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1 993. 
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CLÁUSULA QUINTA • DO FORO 

PMC 
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Folha n" 

Processo 11 • 04Zll02 I 

R11brlct1: 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do , 
Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo. 1 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato Administrativo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem. • _ ,. 

Carolina/MA, 14 de setembro de 2022. 

Secretaria Municipal de Admínistraç 
co 

! 
i 

____ ·_1 

<r·/10Lu 
!"fiajamento e Urbanismo 

ALEXANDRE CEZAR Assinado de forma digital por 

LEITE DA ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA:09664263710 

SILVA:096642637,1 O Dados: 2022.09.15 10:36:16-03'00' 

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA 
AC ENGENHARIA EIRELI 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 
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Contrato Administrativo nº 031 /2021 -0C/PMC 
Processo Adm inistrativo nº 042/2021-PMC 

PMC 
Foi/ia n• J:;;i 1 
Pro,vsso 11 1)4212021 

Fulhan• 

Processon• 

Rubrica: 

Cont rato Administrativo de prestação de 
serviços, que entre si celebram o MUNICIPIO DE 
CAROLINA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E URBANISMO, e a empresa 
AC ENGENHARIA EIRELI, mediante as cláusufas 
e condições seguintes: 

O MUNICÍPIO DE CAROLINA. Estado do Maranhão, pessoa juridica de Direíto Público 
Interno, inscrito no CNPJ nº 12.081.691/0001 -84, sediada na Praça Alípio Carvalho, nº 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Caro lina/MA, através da Secretaria Munlc lpal de Administração, Finanças, 
Planej amento e Urban ismo, representada pela Senhora ANORÉIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG nº 53.698.896-0 - SSP/MA, CPF n<l 819.836.383-15, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa AC ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº 34.530.679/0001-42, estabelecida na Rua Henrique Dias, nº 5, Planalto li, CEP 65.975-
000, Estreito/MA, representada por ALEXANDRE. CEZAR LEITE DA SILVA, CI nº 105.168.76.9, 
CPF nº 096.642.637-10, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato 
Administrativo de contratação de empresa de engenharia para execuçao de serviços profissionais 
especializados na elaboração de projetos de engenharia, fiscal ização, assessoria técnica e controle 
das obras, decorrente do PREGÃO PRESENCl'AL Nº 025/2021 -CPUPMC, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 042I2021-PMC, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/1993; Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e pela Lei Complementar nº 
155/2016 e demais normas pertinentes à espéde, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 OBJETO 

1.1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a contrataçao de empresa de engenharia 
para execução de serviços profissionais especializados na elaboraçêo de projetos de engenharia , 
fiscalização , assessoria técnica e controle das obras de responsabilidade da Prefeitura Municipal 
de Carolina - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregêo 
identificado no preêmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcriçêo, de interesse da Secretaria Municípal de lnfraestrutura-SINFRA. 

CLÁUSULA SEGUNDA · DA VINCULAÇÃO 

2.1 . O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato 
Administrativo e aos documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo 
Administrativo nº 042/2021-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente 
de transcrição 

a) Termo de Referência; 

b) PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021-CPU PMC; 

e) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato Administrativo rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituíçl\io da República Feáeratlva do Brasil de 1988; 

b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

e) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Lei Federal nº 12. 527, de 18 de novembro de 2011 : 
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e) Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; 

f) Edital do TOMADA DE PREÇO e seus anexos: 

g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

PMC 
1--ofha 11• J.Jg 
Processo n•o,212021 

Fuihan• J., 
PrOf:nson• 

llt1/Jrliw: 3' 

h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a l ei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

3.2. Na interpretação, integração, aplicaçêo ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá 
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.666/1 993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princlpios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA · DO VALOR TOTAL ESTIMADO 

4.1. O valor total deste Contrato Administrativo é de R$ 470.399,96 (quatrocentos e setenta 
mil trezentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos) , conforme Planllha 
Orçamentária, em anexo. 

4.2. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribu ições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato 
Administrativo. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de lnfraestrutura-SINFRA, em conformidade com a seguinte 
dotaç:!io orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0215- Sec. De Infraestrutura 
FONTE DE RECURSO: 0100 - Recursos Ordinários. 
PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0002.2062 - Manut. da Sec. Municipal de Infraestrutura 
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurldica 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressôes que se fizerem necessários ao quantitatívo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo. de acordo com o teor 
do artigo 65 , § 1°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGêNCIA 

7.1. O Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta licitaçao terá vigência de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, cond icionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial dos Municlpios do Estado do Maranhão. 

CLÁUSULA OITAVA - DO .PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato Administrativo no prazo 
de até 12 (Doze) Meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura da Ordem de 
Serv iço. 

217 
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8.1 .1 . A CONTRATADA fica obrigada a Iniciar a executar o objeto~•P'11fiTltt1ifl't--'­
Admlnlstratlvo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da assinatura 
da Ordem de Serv iço. 

CLÁUSULA NONA · DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERêNCIA 

9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 
Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de Imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos 
serviços, a CONTRATADA. obriga-se a: 

a) prestar os serviços de dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a disponibilização 
de mêo de obra qualificada, observadas as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislaçao: 

b} observar o prazo de 05 (cinco) úteis para Iniciar os serviços no local definido pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, contado após o recebimento da respectiva Ordem de 
Serviço; 

e) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteraçao no seu estatuto social, 
razao social. CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes: 

d) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 

e) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente: 

f) selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, com a 
devida assinatura da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS, com as funções 
profissionais legalmente registradas, e encaminhar as consequentes relações nominais; 

g) manter seu pessoal uniformizado. identlficando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção lndividual-EPl's; 

h) manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados. sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao 
serviço, demissêo e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 
vigente; 

i) realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de seus empregados; 

j) responsabil izar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE; 

k) cumprir a legislaçêo vigente relativa às normas de segurança, de âmbito Federal, Estadual 
ou Municipa l; 

1) instruir os seus empregados, quanto a prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços; 

m) substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a Notificação, qualquer 
profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatísfatórios à execução dos serviços; 

n) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

o) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato; 
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p) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra~!lee~~~r-· 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

q) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho: 

r) responsabil izar-se por todas as despesas inerentes à execuçao dos serviços, principalmente 
no tocante a uniformes, treinamentos, salários dos seus empregados, alirnentaçao, transporte, 
encargos sociais e trabalhistas, tributos federais, estaduais e municipais , sem qualquer 
solidariedade por parte da Administração; 

s) disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto deste 
Contrato; 

t) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis traba!hístas e prevídenciárias lhes assegurem; 

u) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer 
danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, nao 
excluindo ou reduzindo essa responsabllidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Gestor do Contrato; 

v) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteçao ambiental e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal , estadual e municipal em vigor; 

w) responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por açao ou omissao sua ou de seus 
empregados. prepostos ou contratados; 

x} acatar todas as exigências da Administração, sujeitando-se â ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas: 

y) manter. durante toda a execuçao deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE 

11.1. O MUNICiPtO DE CAROLINA, pessoa jurtdica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, obriga-se a: 

a) emitir a Nota de Empenho e respectivas Ordens de Serviço; 

b) acompanhar e fiscalizar a prestaçao dos serviços por intermédio do Gestor do Contrato; 

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços; 

d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor: 

e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços; 

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA: 

g) propor a aplicação das sanções administrativas e demais comínações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA 

CLÁUSULA DOZE • DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 . A CONTRATANTE não exigirá garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato 
Administrativo. 

CLÁUSULA TREZE· 00 PAGAMENTO 
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13.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito ba no na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Deflnítlvo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato, desde que nao haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Ordem de Serviço; 

b) Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e 
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal; 

e) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista: 

c.1} Certidao Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da 
Uniêo; 

c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

c.4) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

c.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

c.6) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalh istas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

13.2. A Nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsável pelo 
acompanhamento dos serviços, que também deverá conferír toda a documentação constante no 
item anterior . 

13.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em 
conta corrente por ela indicada. 

13.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

13.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o 
prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

13.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

13.7. A Admin istração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

13.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atua.lizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula especifica 
do Contrato Administrativo. 

CLÁUSULA QUATO.RZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de val idade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, ou a assinar o Contrato Administrativo, 
ficará sujeita às seguintes penalidades: 

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos; 

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços. devidamente 
atualizada. 
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14.2. O descumprimento, total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabe~ie•c"'"'"a-s•, ~su-íje~ií!=ta~rá'!f-",i.....~ 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. 

14.3. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora. garantida a ampta defesa e o contraditório 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega dos serviços; 

b) multa moratória diária de 0,08% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento). em caso de atraso injustificado na entrega de documentos: 

e) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços. considerando o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço; 

d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no Cronograma de 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço. 

14.4. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

a) advertênc ia; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor tota l deste Contrato: 

e) suspensão temporária de participação em licitação e ímpedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 {dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públlca enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabllitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.5. As sanções previstas nas alíneas " a" , " e" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea " b" . 

14.6. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inídõneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejulz.o da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais corninações legais. 

14.7. Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado. apresentando provas que justifiquem a proposição. 

14.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Olârlo Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão, constando o fundamento 
legal, excluldas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

14.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notlfica~o. em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

14.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

CLÁUSULA QUINZE • DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão deste Contrato Adminlstr~tlvo ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 
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15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuizo da possibil idade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

15.3. A rescis~o deste Contrato Administrativo poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE; 

e) judicialmente, nos termos da legislação .. 

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejulzos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execuçào do presente Contrato Administrativo até a data da 
rescisão. 

15.5. A rescisao por descumprimento das cláusu las contratuais acarretará a retenção dos crédítos 
decorrentes deste Contrato Administrativo, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste ínstrumento. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. O extrato deste Contrato Administrativo será publicado pelo CONTRATANTE, conforme 
dispõe o artigo 61 , parágrafo único, da Lei Federal nª 8.666/1993. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICiPIO DE CAROLINA, Estado 
do MaranMo, para dirim ir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo. 

17 .2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de tido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato Administrativo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito. perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem. 

Carolina/MA. 16 ~ ~etembro de 2021 . 
! ,, ~ .. 

ANDRÉIA MOREl,i,i~~t. , ONIOLLI 
Secretaria Municipal de Administraçãp, Finança , anejamento e Urbanismo 

CO~JfATANTE 

11/ .· . < 
4-J1c -<.......e,e .e::._ / _;,,/\_-

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA 
AC ENGENHARIA EIRELI 

CONTRATADA 

TE.STEMUNHAS: 

Nome: Nome:' 

C.PF: o 
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADfTlVO CONTRATO ADMINISTRATIVO NG 031/2021·0C/PMC. 
Conforme Art. 6S, parágrafo 1° da Lei 8.666/93 e alt.erações. O MUNICiPIO OE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público Interno. inscrito no CNPJ nº 12.081.691r10001-84, 
sediada na Praça Alípio Carvalho, nº 50, Centro. CEP: 6S.980-000 - Carolina/MA, através da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, neste ato 
representado por sua Secretária Municipal, ANiDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG nº 
53.698.896,-0 - SSP/MA, CPF nº 819.836.383-15, doravante denominado CONTRATANTE. e a 
empresa AC ENGENHARIA EIRELI, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
34.530.679/0001-42, estabelecida na Rua Henrique Dias, nº 5, Planalto li, CEP 6S.97S.0OO, 
Estreito/MA, representada por ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SfLVA, CI nº 105.168.76-9, CPF nº 
096.642.637-10, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Te.rmo Aditivo de 
prazo de Contratação de empres.a de engenharia para execuçao de serviços profissionais 
especializados na elaboração de projetos de engenharia, fiscalização, assessoria técnica e controle 
das obras, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021-CPUPMC, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 042/2021-PMC. PRAZO D;E VIGÊNCIA~ terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura. Carolina/MA, 12 de setembro de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 
Praça Nossa Senhora de Nazaré, 742 • Centro • CEP 65990-000 

CNPJ 05.282.801/0001..00 I.E.12.222.889~ 

CONTRATO OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
234/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO, E A 
EMPRESA BAL TA ENGENHARIA LTDA. 

Por este ínstrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL OE RIACHÃO-MA pessoa 
jurídica de direito público, situada na Praça Nossa Senhora de Nazaré, 742, Centro, Riachão-MA, CEP 
65.990-000, inscrita no CNPJ sob o nº 05.282.801/0001-00, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de infraestrutura LENICIO FIGUEIREDO FONSECA nomeado pela Portaria nº 0812021 , 
publicada na FAMEM, RG nº 23018894-0 - SSP/MA, CPF nº 963.240.401-78, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa SALTA ENGENHARIA LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 
24.304.843/0001-40, sediada na Rua Bacanga, nº 24, Bairro Residencial Vinhais 11, Município de São 
Luis-MA, CEP 65.071-044, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor 
ANTONIO DE ALBUQUERQUE NETO, portador da Carteira de Identidade nº 0272342220045, 
expedida pela GEJUSPC/MA e CPF nº 075.422.673-53, tendo em vista o que consta no Processo n• 
012.24.01/2022 e em observância às disposições nos termos da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
da lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
da Instrução Nonnativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, resolvem celebrar o presente 
contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇO nª 001/2022, mediante as dáusulas e condições a 
seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

Subclâusula primeira - Contratação de empresa especializada em prestação de serviços profissionais 
para elabora.ção de projetos, a.nállses e estudos de engenharia e arquitetura, assessoria e 
consultoria na elaboração e acompanhamento técnico de pré-projetos, planos de trabalho, 
vlsando acompanhamento de convênios federais e estaduais. 

Subcláusula segunda • Este termo de contrato vincula-se ao processo adminístratívo da TOMADA DE 
PREÇO nº 001/2022 e seus anexos, identíficado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- MODELO DA SOLUÇÃO CONTRATADA 

Subcláusula primeira • A Contratada deverá elaborar projetos executivos observando o Projeto 
Básico e deverão ser aprovados em lodos os órgãos competentes. Deverão ser englobados 
minimamente os seguintes itens: 

Subcláusula segunda - Saneamento Básico: 

a) Melhorias sanitárias domiciliares (Kits sanitários); 

b) Projeto de sistema de abastecimento de água; 

e) Equipamentos Comunitários: 

d) Praças públicas 

e) Postos de saúde; 

f) Escolas municipaís; 

g) Creches; 

h) Estádio de futebol; 

1) Quadra Poliesportiva 

J) Outras infraestruturas 

k) Pavimentação, drenagem e terraplenagem; 

1) Estradas Vicinais; 
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m) Urbanismo e combate a incêndio. 

Subcláusula terceira - Não contemplam o objeto do contrato, conforme o caso, os serviços 
relacionados abaixo, nos quais a contratada deverá dar suporte quanto à fiscalização, assessoria, 
consultoria retificações e complementações, dos serviços elencados. No entanto, a(s) licitante(s) 
deverâ (ão) demonstrar ter capacidade técnica-profissional e operacional. 

Subcláusula quarta - Levantamento topográfico altimétrico e planialtimétrico (croquí do arruamento 
com as extensões das estradas, quantidade de bueíros e o tipo de bueiro - simples ou duplo, 
necessários para elaboração de projetos de implantação/recuperação sistema de abastecimento de 
água na sede do município ou e de estradas vicinais); 

a) Estudo de sondagem; 

b) Estudo hidro geológico; 

e) Plano municipal de saneamento básico; 

d) Projeto de sistema de esgotamento sanitário urbano; 

e) Projeto de estrutural de pontes, estruturas de reservatório de água e prédios acima de 3 (três) 
pavimentos; 

f) Documentação referente a Ucencíamento Ambiental ou sua dispensa (OLA); 

Subcláusula quinta - Secretaria Municipal de Infraestrutura, baseado na necessidade do Município, 
através de ordem de serviço solicitará a quantidade de projetos, os tipos de intervenção e indicará os 
locais onde serão realizadas as intervenções, para que a prestadora dos serviços elabore as peças de 
engenharia necessárias para a execução das obras. 

Subcláusula sexta • A contratação de empresas especializadas deverá seguir as demais 
determinações; 

Subcláusula sétima - Os projetos complementares deverão apresentar também as especificações 
técnícas, planilhas de custos e quantitativos, composição unitária de preços, memorial de cálculo, 
memoriais descritivos de todos os projetos, além da elaboração do caderno de encargos, cronograma 
físico-financeiro, orçamentos e projeto arquítetônico de modo a possibilitar, com clareza, a realização 
de lícitações para reformas, ampliações e/ou construções, de acordo com a Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações, propiciando à Administração a abertura de procedimentos licitatórios eficientes, econômicos 
e juridicamente corretos; 

Subclâusula oitava - Todos os projetos deverão ser elaborados de acordo com as diretrizes 
relacionadas neste Projeto Básico, bem como ser seguidos aos padrões técnicos estabelecidos e 
previstos no respectivo Contrato. Quaisquer dúvidas ou adequações necessárias a respeito deverão 
ser esclarecidas e autorizadas pela coparticipante, antes da execução do serviço. 

Subeláusula nona • Todas os projetos deverão ter norrnatizações pertinentes às obras, bem como, 
Projetos Estruturais e Serviços de Engenharia Orçamentária, incluindo Documentos Técnicos, 
Especificações Técnicas, Planilhas de Custos e Quantitativos, Composição Unitária de Preços. 
Planilhas de Composição de Custos Unitários de Serviços, Projeto Arquitetônico, Cronograma Físico­
Financeiro e Memorial de Cálculo, Memoriaís Descritivos, além da laboração do caderno de encargos 
de todos os projetos para a execução de obras do Município de Riachão/MA. 

Subcláusula décima - Deverá ser obedecer com rigor à legislação urbanística vigente e todas as 
Normas Brasileiras Registradas (NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
pertinentes a cada projeto e vigentes na data do recebimento definitivo dos mesmos. 

Subcláusula décima primeira • Para a execução dos projetos de obras, a Contratada deverá observar 
a todo instante condições técnicas e particulares estabelecidas no presente Projeto Bàsico, e outras 
imposições prevístas no respectivo Contrato, além das instruções que venha receber da contratante em 
cada caso específico. A Contratada será responsável pelos danos ou defeitos construtivos que venham 
a ocorrer nos locais, devido a qualquer neglígência ou operação deficiente de sua parte, devendo 
reparar, as suas custas, os prejuízos ocasionados sem tais circunstâncias. 
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Subctáusula décima segunda - Será de Inteira responsabilidade da Contratada para Elaboração de 
Projetos a aprovação e alterações necessárias dos projetos contratados nos diversos órgãos de 
fiscalização e controle, como CREA/CAU, Companhias de Saneamento e Energia ou Corpo de 
Bombeiros e demais entidades que as solicitem, se for o caso, até a aprovação e legalização definitiva 
dos mesmos. A aprovação e legalização dos projetos não eximirão seus autores das responsabílldades 
estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às suas atividades profissionais. 

Subcláusula décima terceira - A. Contratada deverá providenciar o pagamento de todos os 
documentos impressos (peças gráficas e documentos) e mobilização para o serviço de protocolo e 
acompanhamento nos ôrgãos competentes para aprovação e legalização dos projetos do Município, 
devendo estes custos estar inclusos em suas propostas: 

Subcláusula décima quarta - As peças gráficas e seus documentos deverão ser entregues plotados 
em 01 (uma) vía impressa e outra em meio digital; 

Subcláusula décima quinta - Os documentos em formato M deverão ser entregues impressos em 
01(uma)via impressa e outra em meio digital; 

Subcláusula décima sexta - Todas as peças gráficas e documentos em formato A4 deverão ser 
entregues arquivados em perfeito estado, numa pasta e ordenado. 

Subcláusula décima sétima • Nas reformas, ampliações e/ou construções, quando a situação 
requerer ou for solicitado pelo Contratante, as projetos complementares somente serão iniciados após 
a apresentação do levantamento topográfico e laudo de sondagem como projeto de fundação e 
estrutural elaborado pela Contratada devidamente aprovado pelo Contratante. Somente após a 
definição das questões pertinentes aos projetos de fundação e estrutural, dar-se-á início ao Projeto 
Executivo1 : arquitetônico, complementares e devidas compatibilizações. 

Subcláusula décima oitava - Deverão ser realizadas reuniões periódicas, conforme acordado entre as 
partes para serem debatidas questões referentes aos projetos contratados. Nestas reuniões deverão 
ser apresentados os serviços até então realizados e tomadas às decisões quanto a eventuais 
pendências, sem alteração do prazo de entrega, estipulado para cada nível de projeto. 

Subc!áusula décima nona • Suporte às Secretarias Municipais, na formatação e elaboração de 
consultas prévias, propostas e planos de trabalhos, e demais documentos necessários para as 
transmissões de dados nos Sistemas de Convênios do Governo Federal, Plataforma + Brasil e no 
Sistema de Convênios e Congêneres do Governo do Estado do Maranhão, visando à captação de 
recursos de ordem voluntária e provenientes de emendas parlamentares, de acordo com as 
sistemáticas aprovadas pelas respectivas instituições. 

Subcláusula vigésima -Acompanhar e informar sobre os Programas e Editais dos Governos Federais 
e Estaduaís, com prazos de cadastramentos abertos em cada ministério ou secretaria, onde existam 
possibilidades de propor solicitações de recursos. 

Subcláusula vigésima primeira - Atendimento às diligências dos processas de prestações de contas, 
quando houver; 

Subcláusula vigésima segunda • Atendimento de diligências dos projetos de arquitetura e engenharia 
civil; 

Subcláusula vigésima terceira - Orientação na implantação e operacionalização da Unidade de 
Acompanhamento e Controle de Convênios, Contratos de Repasses e Termos de Cooperação; 

Subclàusula vigésima quarta - A Contratada se compromete a prestar os serviços conforme descrito 
abaixo, de acordo com as normas e procedimentos exigidos pelo município de Riachão/MA, sendo que 
a contratada deverá executar em parceria com o Setor Técnico da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Obras as seguintes atividades: 

a) Apoio à elaboração do planejamento estratégico do município de Riachão/MA; 

b) Elaboração de projetos sempre que determinada demanda de obra ou serviço de engenharia 
não possuir recurso de convenio destinado específicamente para elaboração dos mesmos; ·.,, 
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e} Correção, revisão, adequação e detalhamento do passivo de projetos existentes em análise 
nos órgãos governamentais de fomento; 

d) Fiscalização de obras inclusive dos cronogramas físico-financeiros sendo responsável pela 
elaboração dos boletins de medições, relatórios fotográficos e reprogramações sempre que 
estas forem necessárias; 

e) Planejamento das ações junto as Concessionárias de Serviços e Órgãos Ambientais de modo 
a evitar impedimentos e atrasos na execução das obras; 

f) Prestar assessoria especializada, quando solicitado, na análise das reivindicações das 
construtoras para alteração de prazos, custos, métodos executivos, soluções técnicas, 
emitindo parecer conclusivo sobre o assunto; 

g) Acompanhamento dos serviços topográficos necessârios à execução das obras, de 
responsabilidade das Construtoras; 

h) Verificar e fazer cumprir todas as normas da Medicina. Higiene e Segurança do Trabalho de 
acordo com os dispositivos contratuais e as peculiaridades de cada obra, fazer cumprir o uso 
de uniformes, equipamentos individuais de segurança (EPl's) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPCs); 

i) Aprovar os locais e projetos dos canteiros de obra, bem como exigir sua manutenção durante a 
execução das obras; 

j) Elaborar pareceres conclusivos sobre qualquer assunto que envolva alterações nos contratos, 
suspensão total ou parcial dos servíços, execução de serviços não previstos nos contratos, 
alteração de preços unitários e/ou composições de custos de novos servíços, tendo em vista o 
impacto nos custos e nos prazos contratuais das obras; 

k) Efetuar controle físico-financeiro dos contratos através de apontamentos de campo e da 
análise das medições mensais dos serviços executados pelas construtoras, em comparação 
com os cronogramas físico-financeiros dos contratos; 

1) Diligenciar para o rigoroso cumprimento dos prazos de entrega ou conclusão dos serviços das 
construtoras, com emissão de relatórios consubstanciados; 

m) Fisca6zação da qualidade das obras e servíços, Incluindo sua conformidade com os projetos e 
especificações técnicas; 

n) Fiscalização da qualidade dos materiais empregados, solicitando às Construtoras ensaios e 
inspeções técnicas, sempre que necessário; 

o) Fiscalização da conformidade com os projetos e especificações dos equipamentos instalados; 

p) Exigir os certificados de garanUa dos equipamentos instalados, bem como dos manuais de 
instalação e instruções de uso; 

q) Agendamento e participação de reuniões periódicas com as construtoras para avaliação do 
andamento das obras e servíços em comparação com o cronograma físico-financeiro; 

r) Verificar o registro no Diário de Obra da empresa de todas as ocorrências verificadas nas 
obras bem como os serviços realizados; 

s) Emitir dos Boletins de Medição dos contratos; 

t) Exigir das Empreiteiras a apresentação de "as builr dos projetos das obras executadas, 
sempre que necessário; 

u) Fazer a gerência técnica das empresas projetistas a serem subcontratadas conforme demanda 
e necessidades de outras Secretarias; 

v) Avaliação Técnica de prédios e equipamentos públicos quanto a necessidade de 
recuperação/reforço estrutural, restauração e outros serviços correlatos; 
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w) Auxiliar na análise de pareceres de alvará de construção; 

x) Emitir pareceres para defesa civil, sempre que necessário laudo de engenharia e arquitetura; 

y) Acompanhar e representar conjunta e solidariamente o setor técnico junto aos órgãos de 
tomento e fiscalização. 

Subcláusula vigésima quinta • Os produtos a serem fornecidos pela Gerenciadora serão no mínimo: 

a) ART e RRT de responsabilidade técnica pelos serviços prestados. 

b} Execução de projetos conforme normas da ABNT e dos agentes financiadores; 

e) Relatórios e Documentos das Obras e Contratos devendo ser elaborados cronogramas de 
Avanço Físico acompanhamento das obras, relatório fotográfico dos serviços executados, 
Boletins de Medições e Notificações quando se fizerem necessários. 

d) Laudos, Pareceres e informações pertinentes as atividades de avaliação de alvarás, defesa 
civil, dentre outras atividades. 

e} Relatórios Mensais das Atividades do Contrato contendo todas as atividades realizadas pela 
contratada. 

Subcláusula vigésima sexta - Quanto aos locais e forma da execução dos serviços deverão ser 
observadas as seguintes disposições: 

a) O grupo técnico de apoio na supervisão e fiscalização das obras deverão utilizar as 
dependências da Prefeitura Municipal de Ríachão/MA, em local indicado pelo Setor Técnico. 

b) Os serviços serão realizados de acordo com o Projeto Básico e edital de licitação, Contrato de 
prestação dos Serviços e em consonância com o Projeto Básico todos os seus Anex:os. 

Subcláusula vigésima sétima -Observações Pertinentes aos Projetos: 

1. Os projetos devem prever soluções que atendam à legislação que dispõe sobre acessibilidade 
universal: Lei n.0 10.048 de 8 de novembro de 2000, Lei n.0 10.098 de 19 de dezembro de 2000, 
Decreto n.0 5.296 de 2 de dezembro de 2004, Lei n.0 13.146 de 6 de julho de 2015 e às normas 
técnicas brasileiras editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT. 

li. A Contratada deverá fazer visitas aos locais das implantações dos projetos, bem como para projetos 
de reformas, de modo a colher in loco informações e dados necessários ao desenvoMmento dos 
trabalhos, sem custo adicional para a Contratante. 

Ili. Deverão atender ao Art.6°, íncisos IX e X, da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93; e ao previsto no 
Acórdão n.0 632/2012-Tribunal de Contas da União-Plenário, de 21 de março de 2012, no que se 
refere a projetos, observando a Orientação Técnica OT-IBR001/2006. 

IV. Os Memoriais descrítívos das obras devem permitir a caracterização ffsíca e padrão de qualidade 
sem indícação de marcas e deverá ser assinado pelo responsável técnico. 

Subcláusula vigésima oitava - Os projetos produzídos deverão observar: 

l. Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado 
com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo 
da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) Desenvolvimento da solução escolhida de forma a fomeC4:rr visão global da obra e identificar 
todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) Soluções técnicas globais e localizadas, suficíentemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto 
executivo e de realização das obras; 
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e) Identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à 
obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o 
empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) Informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisória se condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competítívo para a 
sua execução; 

e) Subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
necessários em cada caso. 

li. Projeto Executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes, à execução completa da obra, 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT. 
ART/RRT's de todos os projetos e seus respectivos comprovantes de quitação. Apresentar ART/RRT 
especifica quanto ao cumprimento no projeto dos quesitos de acessibilidade (admissível em conjunto 
com ART/RRT de projeto). Todas as peças técnicas (projetos, memoriais, planilhas, etc.) deverão faz:er 
referência ao número da ART/RRT correspondente à sua versão. Todos os projetos devem estar 
assinados pelo contratante e pelo profissional responsável técnico, devidamente habilitado junto ao 
órgão competente. 

SUbcláusula vigésima nona - Documentos que caracterízam a entrega dos trabalhos: 

a) Projetos básicos e executivos finalizados e aprovados pela fiscalização; 

b) Memoriais descritivos; 

e) Relação de materiais; 

d) Declaração de compatibilização; 

e) Declaração de dispensa de aprovação nas concessionárias (quando necessária); 

f) Declaração de viabilidade técnica das concessionárias (redes de energia elétrica, 
abastecimento de água e esgotamento sanitário), se necessário; 

g) ART's e RRT's. 

h) Todos os documentos acima deverão estar assinados pelos respectivos responsáveis técnicos, 
bem como deverão conter a logo marca da empresa contratada. 

Subcláusu.la trigésima - Orientações Importantes aos Projetos: 

1. Todos os projetos devera.o ser compatibilizados durante a elaboração. A empresa deverá coordenar 
e compatibilizar os projetos e deverá inciuír no ato da entrega destes, o Termo de Compatíbilízação, 
juntamente com a respectiva ART e RRT de acordo com a compatíbilização dos projetos. 

li. Cabe a empresa contratada para execução dos trabalhos a compatibilização geral entre todos os 
projetos e projetos complementares antes da entrega ao Município. Tanto as pranchas de desenho 
como as demais peças deverão possuir identificação contendo: 

a) Denominação e local da obra: 

b) Nome da empresa executora (CONTRATADA); 

e) Tipo de projeto; 

d) Data; 

e) Nome do responsável técnico, título, número de registro no Conselho de Classe, número da 
ART, RRT e sua assinatura. 
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Subcláusula trigésima primeira - Ê de responsabllídade da empresa contratada para execução dos 
trabalhos: as aprovações, solicitações e retiradas de certidões, solicitações e retirada de licenças, 
adequações de projetos e preenchimentos de documentos que forem solicitados por agentes de 
financiamentos no que couber aos projetos contratados. 

Subctáusula trigésima segunda - A empresa ou profissional contratado para o desenvolvimento ou 
implantação dos projetos é o responsável em providenciar todas as informações ou necessidades que 
viabilizem a implantação, enfim, cabe levantar qualquer medida ou projeto que permita a perfeita 
execução do objeto deste Projeto Básico. 

Subcláusula trigésima terceira - A Contratada deverá fazer visitas ao local da implantação do projeto, 
bem como para projetos de reforma. de modo acolher informações e dados in looo necessárias ao 
desenvoMmento dos trabalhos, sem custo adicional para a contratante. 

Subclâusula trigésima quarta - Os projetos deverão ser elaborados e apresentados de acordo com 
as normas da ABNT, tanto nos critérios de cálculo, quanto na apresentação e deverão estar em 
conformidade com exigências das concessionárias locais e Corpo de Bombeiros do Estado do 
Maranhão, sendo obrigatória a visita ao local de implantação da obra, produto do projeto, a todos os 
projetistas envolvidos na elaboração dos projetos . 

Subcláusula trigésima quinta - As dimensões e áreas indicadas no inicio dos trabalhos são 
aproximadas e servem apenas para orientar a definição do custo de cada projeto ou estudo. Essas 
áreas e dimensões estão sujeitas a alteração durante o desenvolvimento dos projetos e/ou devido a 
levantamentos in loco. 

Subcláusula trigésima sexta - Para os projetos que não necessitem das aprovações junto às 
concessionárias (CAEMA, Corpo de Bombeiros e Equatorial). a empresa deverá apresentar uma 
declaração formal à contratante infonnando que tais projetos dispensam aprovação e motivos. Este 
documento caracteriza-se como parte integrante da entrega dos serviços. 

Subclá.usula trigésima sétima - No caso de projeto padrão, se houver, cuja aprovação somente se 
dará no ato da elaboração do projeto de implantação, o projetista responsável por aquele proíeto 
deverá obter o visto de aprovação prévia do corpo de bombeiros nos projetos arquitetônicos e de 
prevenção contra incêndio e encaminhar juntamente com os projetos, uma declaração 
responsabilizando-se em prestar todas as informações relativas ao projeto para o profissional que 
estiver responsável em fazer as aprovações no órgão competente, bem como fazer toda e qualquer 
alteração no seu proíeto de prevenção contra incêndio para fins de adequá-lo às exigências do corpo 
de bombeiros à época da aprovação, caso haja a necessidade. 

Subcláusula trigésima oitava - No ato do recebimento provisório de projetos (aqueles que dependam 
de aprovações de concessionárias e/ou órgãos municipais) deverá ser entregue ao contratante o 
protocolo de entrada da soHcitação desta aprovação. A falta deste protocolo caracterizará o serviço, 
como não entregue. 

Subcláusula trigésima nona • Após a assinatura da Ordem de Serviço, a contratada deverá procurar 
o fiscal responsável pelo acompanhamento do projeto e efetuar e/ou agendar reunião, para fins de 
esclarecimentos e dirimir as dúvidas quanto à execução dos projetos {no mínimo duas reuniões 
obrigatórias durante o prazo de execução dos projetos). O contato poderá ser feito diretamente com o 
fiscal, via fone ou por e-maíl, no prazo máximo de até cinco dias corridos após assinatura da respectiva 
Ordem de Serviço. 

Subclâusula quadragésima - A empresa ou profissionais contratados para elaboração dos projetos 
executivos devem manter os memoriais de cálculo disponíveis para consulta pelos órgãos 
responsáveis pela licitação, bem como pelos órgãos de controle, gestores dos recursos, mandatários 
da união, conselhos federais de regulação das profissões liberais e agências reguladoras. O memorial 
de cálculo deve conter a descrição detalhada da metodologia de cálculo e do dimensionamento dos 
elementos constitutivos das obras ou serviços de engenharia, inclusive com as planilhas e os relatórios 
gerados por software de cálculo. 
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Subcláusula quadragésima primeira - Nos memoriais descritivos, de acordo com a Lei Federal n.0 

8.666/93 e suas alterações posteriores, sendo vedado íncluir marcas, características e especificações 
exdusivas no objeto da licitação, a não ser quando for tecnicamente justificável, não se admitindo 
preferência por marcas. Desta forma, as especificações devem ser bem detalhadas, incluindo as 
exigências consideradas necessárias, mas tomando-se cuidado de não restringir a competitividade da 
licitação. As especificações técnicas devem ser apresentadas de acordo com as exígências da lei, e 
quando a referência à marca for imprescindível, esta deverá ser feita com no mínimo 3 (três) marcas, 
além da citação ªou simílar" dentro das mesmas especificações técnicas. A especificação deverá fixar 
as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra ou serviço de engenharia, 
caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos, componentes, sistemas 
construtivos a serem aplicados e o modo como serão executados cada um dos serviços apontando, 
também, os critérios para a sua me,díção. 

Subclâusula quadragésima segunda - O Memorial deverá conter a descrição detalhada do objeto 
projetado, na forma de texto, onde são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como, suas 
justificativas necessárias ao pleno entendimento do projeto. complementando as informações contidas 
nos desenhos. 

Subcláusula quadragésima terceira - O projeto deverá ser acompanhado de orientações quanto ao 
uso, operação e conservação, de forma a não deixar dúvida e garantir um bom desempenho da obra e 
dos equipamentos nela instalados. 

Subcláusula quadragésima quarta - O memorial desr,ritivo deverá conter no mínimo os seguintes 
itens na ordem indicada a seguir: 

a) Objeto com descrição sumária da obra (sinalização, dimensões, finalidade, etc.); 

b) Todos os itens presentes no projeto deverão estar compatibilizados com o memorial descritivo 
e também com o quantitativo de material da obra; 

e) Sistema construtivo Qustificativa e soluções adotadas); 

d) Normalização; 

e) Mobilização, instalação e desmobilização. 

SUbcláusula quadragésima quinta • As especificações técnicas para cada projeto, na ordem 
apresentada neste Projeto Básico, constando no mínimo de: 

a) Materiais a serem empregados; 

b) Aplicações dos materiaís e cuidados especiais; 

e) Eventuais ensaios; 

d) Cuidados com manutenção; 

e) Descrição de acabamento; 

f) Manuseio e armazenagem dos materiais . 

Subclâusula quadragésima sexta - Todos os projetos deverão ser elaborados em conformidade com 
as normas da ABNT e legislação vigente. O responsável técnico pelo respectivo projeto deverá 
considerar no fornecimento, dentro da filosofia do projeto adotada, todos os componentes e serviços 
agregados, mesmo que não estejam especificamente rnencíonados ou indicados, de maneira que o 
sistema opere de forma plenamente satisfatória . 

Subcláusula quadragésima sétima - A empresa contratada para a elaboração dos projetos ficará 
responsável pela coordenação e também pela compatibilização dos projetos, e deverá adotar os 
seguintes procedimentos: 

a) Coordenação: proceder a coleta de todas as ínfoITT1ações junto aos profissionais envolvidos 
no processo e repassando-as a quem de direito for, de modo a contribuir para o bom 
andamento dos trabalhos. organizando e responsabilizando--se pela entrega efetiva de todos os 
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projetos e serviços de acordo com as orientações fornecidas pelo Município de Ríachão/MA. 
Deverá estar atenta ao cumprimento dos prazos de execução de cada projeto e Informar ao 
Município, em tempo hábil, qualquer fato que possa influenciar no cumprimento do prazo 
contratual; 

b) Compallbllização: os projetos de diferentes especialidades deverão ser superpostos para 
verificar as interferências entre eles, e os problemas evidenciados para que a coordenação 
possa solucioná-los. Deve acontecer quando os projetos já estão concebidos de modo que 
possíveis erros possam ser detectados. A análise, verificação e correção das interferências 
físicas entre as diferentes soluções de projeto compõem-se em uma atividade de gerenciar e 
integrar projetos afins, visando o perfeito ajuste entre os mesmos, conduzíndo para a obtenção 
dos padrões de qualidade na entrega final do produto. As correções de projetos por falta de 
compatibilização correrão por conta da contratada sem custos adicionais. 

Subcláusula quadragésima oitava - Os projetos deverão ser elaborados e apresentados de forma 
precisa, completa, limpa e clara e deverão conter todos os elementos necessários para a perfeita 
compreensão, execução, amamentação e entendimento das soluções adotadas. 

Subcláusula quadragésima nona - A apresentação gráfica e formato deverão obedecer aos 
seguintes padrões: 

a) Modelos de prancha AO, A 1, A2., A3 e A4, sendo preferencialmente apresentadas em tamanho 
A1; 

b) Os textos deverão ser de tamanho A4 com formatação segundo as nonnas da ABNT, letra 
Arial12, espaço1 . A impressão deverá ser feita em Impressora com definição mínima de 600 
dpi; 

e) Os desenhos de anexo são memorial descritivo deverão ser preferencialmente em A3. 

Subcláusula quinquagésima - Os projetos em arquivos digitalizados deverão ser entregues da 
seguinte forma: 

a) Em arquivos DWG (no aplicativo AUTOCAD 2004) e em arquivos tipo PLT e PDF. Os arquivos 
com saída em DWG poderão ser elaborados em outros aplicativos, desde que haja 
compatibilidade como aplicativo AUTOCAD2004; 

b) Os textos em Word ou aplicativo similar e também em PDF; 

e) As planilhas em Excel ou aplicativo similar e também em PDF; 

d) Gravados em CD; 

e) Dois jogos de projetos plotados: sendo um para revisão final e outro com a versão definitiva do 
projeto aprovado pelo Município; 

f) ART's e RRT's, 

Subcláusula quinquagésima primeira - Todas as pranchas, memoriais descritivos, relações de 
materiais ou quaisquer outros materiais necessários à compreensão do projeto, deverão ser editados 
de forma que sejam perfeitamente legíveis em impressões monocromáticas. 

Subclâusula quinquagésima segunda - Os arquivos não deverão ser entregues compactados (zip, 
rar,7z, etc.). 

Subcláusula quinquagésima tercelra - O recolhimento das Anotações de Responsabílidade 
Técnlca{ART), junto ao CREA e Registro de Responsabilidade Técnica(RRT) junto ao CAU ficará a 
cargo do Contratado. sendo indispensável e obrigatória a apresentação na ocasião da entrega dos 
projetos. 

Subcláusula. qulnquagt\slma quarta - Somente serâ caracterizada a entrega total dos serviços, se tal 
entrega vier acompanhada da respectiva ART e RRT, devidamente quitada. 



-------------------------·------· 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 
Praça Nossa Senhora de Nazaré, 742 - Centro - CEP 65990-000 

CNPJ 05.282.801/0001-00 I.E.12.222.889-8 

Ffllhon• 

"-'•on• 

Subcláusula quinquagésima quinta - Todas as peças técnicas (projetos, memoriais, planilhas, etc.) 
deverão fazer referência ao número da ART /RRT correspondente à sua versão. 

CLÁUSULA TERCEtRA- DO LOCAL E DA EXECUÇÃO 

Subcláusula primeira - Alguns serviços, conforme o caso deverá ser executado na sede da Prefeitura 
Municipal de Riachão, situada à Praça Nossa Senhora de Nazarê. 742, Centro, Riachão/MA (MA) -
CEP: 65.990--000, conforme demanda, em qualquer Setor Administrativo Municipal, podendo ocorrer 
por meio de telefone, e-mail ou diretamente ao Assessor Jurídico, devendo dirimir as dúvidas, 
contingências e diligências em nô máximo 48 (quarenta e oito) horas da solicitação, além de 
comparecer ao Município no mínimo uma vez por mês para manter feedback, em horário de 
expediente regulamentar. 

Subcláusula segunda- Alguns serviços, conforme o caso, deverão ser prestados em todo o território 
nacional, em que existam demandas de Interesse da CONTRATANTE. 

Subclâusula terceira - Todos os eventuais custos com passagens, hospedagem, condução, 
deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços correrão 
às expensas da CONTRATADA. No caso de demandas fora da cidade de Riachão/MA, a 
CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com deslocamento de sua equipe técnica, 
indusive custos com diligências e demais providências necessárias ao exato cumprimento do objeto 
contratual, salvo despesas inerentes ao preposto da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA Q.\JARTA- DOS ORÇAMENTOS E DOCUMENTOS AFINS 

Subcláusula primeira - Deverão ser elaboradas as planilhas orçamentárias sintéticas e analíticas com 
suas composições de preços unitários, com discriminações, unidades, quantidades, preços unitários e 
totais, controlando os custos orçados como orçamento previsto para o empreendimento. 

Subcláusula segunda • A contratada deverá apresentar a memória de cálculo de todos os 
quantitativos apresentados na planilha orçamentária, Elaboração de curva ABC de insumos e serviços, 
cronograma físico-financeiro da obra em modelo a ser aprovado pela fiscalização; 

Subçláusula terceira • As planilhas orçamentárias de construção civil deverão considerar todos os 
encargos sociais e trabalhistas, conforme legislação em vigor, incidentes sobre o custo da mão-de­
obra, e BOI; 

Subcláusula quarta • Os percentuais relativos a encargos sociais e BOI deverão seguir as 
recomendações do TCE e TCU. 

Subctáusula quinta - Na composição dos preços unitários de construção civil deverão ser 
consideradas as particularidades de cada localidade onde serão executadas as obras e/ou serviços, 
com reJação a emprego de matenais e 

Subctáusula sexta • O orçamento global e respectivas planilhas deverão ser apresentados em formato 
compatível com Microsoft Office Excel, com valores financeiros com duas casas decimais. 

Subclá.usula sétima • A obtenção dos custos de insumos ou serviços deverá basear-se em fontes de 
mercado seguindo o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-SINAPI, 
ou outro banco de dados com base para o cálculo confiável de preços de serviços e insumos. 

Subcláusula oitava - Para cada preço unitário apresentado deverá ser índicada a fonte utilizada. 

Subcláusula nona - Entregar consolidação dos orçamentos gerados nos projetos arquitetônicos, 
complementar e seus documentos afins. 

Subcláusula décima - Analisar criticamente as soluções dos projetos, quanto ao custo e técnicas; 

Subcláusula décima primeira - Analisar as interferências que ocorrerem nas fases do projeto e 
compatibilizar com todas as planilhas dos projetos complementares. 

Subcláusula décima segunda - As especificações técnicas deverão conter informações detalhadas e 
necessárias à caracterização da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de \ 
construção definindo com clareza e precisão: 
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Subcláusula décima terceira - Fazer pesquisa de mercado com no mínimo 03 fornecedores, com 
apresentação das propostas fornecidas; 

Subcláusula décima quarta - Planilha de quantitativos e preços dos materiais e serviços deverá ser 
elaborada de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), 
além da planilha de somatória geral; 

Subcláusula décima quinta - Na planilha sintética deverão constar as seguintes colunas: Item, 
discriminação, unidade, quantidade, custo unitário (mão-de-obra e material) e custo total por bloco a 
ser edificado ou reformado; 

Subcláusula décima sexta - Na planilha analítica deverão constar as composições de todos os custos 
unitários; 

Subcláusula décima sétima - Deverá ser apresentada a composição do BOI e Encargos Sociais. 

Subcláusula décima oitava • Deverão apresentar a memória de cálculo de todos os quantitativos 
apresentados nas planilhas orçamentárias. 

Subcláusula décima nona - No Cronograma Físíco-Financeiro deverá ser apresentado o plano de 
execução de todas as etapas da obra e dos desembolsos necessârios. Deve contemplar todas as fases 
de ex.ecução desde a mobilização, passando pelas atividades previstas no projeto, até a 
desmobitização do canteiro de obras. 

Subcláusula décima - As planilhas devem englobar o desenvolvimento físico e financeiro da obra por 
bloco a ser construído, tendo por objetivo o seguinte: 

a) Fisicamente - demonstrara previsão da evolução física dos serviços na unidade de tempo, 
permitindo avaliações p.eriódicas de acerto; 

b) Financeiramente - converter a demonstração física em termos monetários, através do 
somatório dos quantitativos dos preços unitários em cada etapa do cronograma ff sico, que 
representará o desembolso mensal. 

e) Os orçamentos deverão seguir as normas da ABNT. 

d) O orçamento global e respectivas planilhas deverão ser apresentados em arquivo compatlvel 
com Microsoft Office Excel (com os valores financeiros com duas casas decimais), entregues 
em CDs ou DVDs, e-mail, pen drives e 02 (duas) vias impressas em papel sulfite e formato A4 
devidamente encadernadas. 

Subcláusula décima primeira - A Contratada deverá realizar a elaboração de levantamento dos 
quantitativos de materiais e servíços de todos os projetos que permitam ao CONTRATANTE promover 
o processo de licitação de maneira clara e sem dúvidas ou pendências. 

CLAUSU~AQUINTA- DAS 08RIGAÇ0ES DA ÇÇ)NTRATADA 
A Contratada estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a 
seguir estabelecidas: 

a) Manter durante toda a execução do serviço em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lícitação; 

b) Colocar a disposição dos técnicos, espaços físicos compatíveís e os equipamentos que forem 
requisitados como necessários para o bom andamento dos serviços; 

e) Recolher as Anotações de Responsabilidades Técnicas (ART), junto ao CREA ou CAU, sendo 
indispensável e obrigatória à apresentação na ocasião da entrega dos itens contratados: 

d) Realizar as aiterações de projeto necessárias à aprovação junto aos órgãos das esferas 
municipal, estadual e nacional; 

e) Apresentar todos os quantitativos e orçamento de execução de todos os serviços, indicando os 
respectjvos códigos de referência (SlCRO ou SINAPI ou Banco de dados equivalente); 
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f) Fornecer equipamentos de segurança individual para todos os funcionários, assinar a carteira 
de trabalho de todos os funcionários que trabalharem nos serviços objeto deste instrumento, 
para fiscalização do Município e demais órgãos federais; 

g) Contratar, se for o caso, mão--de-obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à 
perfeita elaboração dos Projetos, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer 
solidariedade do município de Riachão/MA, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações 
trabalhistas, bem como seguros e quaisquer outros necessários; 

h) Seguir as diretrizes técnicas do Município emanadas diretamente ou por intermédio de sua 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e/ou da Unidade de Controle Interno, aos quais a 
Contratada se reportará nas questões controvertidas complexas, comprometendo-se a adotar o 
planejamento que lhe for recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise ao 
aprimoramento e padrão mínimo da prestação dos serviços de assessoria e consultoria à 
Contratante. 

i) Atender quando da execução dos serviços contratados toóas as leis, posturas e regulamentos. 
Federais, Estaduais e Municipais, relacionados com o trabalho a ser executado; 

i) Arcar com todas as despesas de deslocamento dos técnicos durante a prestação dos serviços 
e quaisquer tributos e encargos trabalhistas e sociais que vierem a incidir sobre a prestação 
dos serviços; 

k) Acolher as explicações técnicas e fornecer todas as informações e documentação legal para a 
eximia prestação dos serviços; 

l) Atender os servidores do Município e seus entes na sede da empresa para orientações 
técnicas específicas, produção dos trabalhos especiais, orientações. treinamentos e 
consultorias; 

m) Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto, as informações e 
dados adquiridos na execução do serviço, sob pena de ressarcir a contratante por perdas e 
danos. e física dos trabalhos, de maneira a evitar interrupções ou paralisações; 

n) Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante; 

o) Responder perante a Prefeitura Municipal de Riachão/MA, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, que sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos a 
terceiros, devendo a Contratada adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais 
vigentes; 

p) Responder perante as leis vígentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
Contratada não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio por 
escrito da Contratante, fazer uso de quaisquer informações ou documentos especificados no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato; 

q) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta e/ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais e para fiscais, FGTS, 
PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer 
solidariedade da Prefeitura Municipal de Riachão/MA, por eventuais autuações administrativas 
e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da Contratada, com referência às suas obrigações, 
não se transfere à Prefeitura Municipal Riachão/MA; 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; ., 
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s) Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas 
no§ 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

t) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 
mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, 
XII, art.30, §1º, li e do art. 31, li. todos da LC 123, de 2006. 

u) Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA.'S deverá apresentar cópia do 
ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 
obra, até o último dia ú1il do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 ° do 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Ct.ÁUSULA S6XrA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA T ADA'S, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fisca lização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

e) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

d) Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limíte da legislação trabalhista; 

e) Pagar ã CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e c-.ondições 
estabelecidas no edital e seus anexos; 

t) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
CONTRATADA'S, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MPDG n. 005/2017. 

g) Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

h) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

1) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA; 

j) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA'S, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

------------------- -----------
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k) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 

1) Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

m) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxflia-saúde, quando for devido; 

n) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
írregu laridade; 

o) O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias do.s empregados dispensados atê a 
data da extinção do contrato. 

p) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação 
dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, após a extinção ou 
rescisão do contrato. 

Ct.ÃJJ$ULA SÊTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Subcláusula primeira • Será. permitida a subcontratação parcial do objeto até o limite máximo de 30% 
(trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condíções: 

1. É vedado qualquer tipo de sub-rogação estando claro que a responsabílidade do contrato como um 
todo deve ser da CONTRATADA. 

li. A subcontratação deverá sempre e obrigatoriamente passar por análise prévia e aprovação 
expressa da Administração Municipal através da manifestação do órgão executor. 

Subcláusula segunda• São obrigações adicionais da CONTRATADA, em razão da subcontratação: 

1. Apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no§ 1° do art. 
4° do Decreto nº 8 .538, de 2015; 

li. Substituir a subcontratadas, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da 
parcela origínalmente subcontratadas; 

Subcláusula terceira • Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da CONTRA T ADA'S pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela 
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe 
realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

Subcláusula quarta • Não será aplicável a exigência de subcontratação quando a licitante for 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

C.LÃU6ULA orrAVA •ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível à fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato . 
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Subcláusula primeira - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto 
de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Admínistração para o 
serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem 
como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertínente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista 
a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

Subcláusula segunda - O conjunto de atividades de gestão e 0scaliz.ação compete ao gestor da 
execução do contrato, pode do ser auxiliado pela fiscalização técníca, administrativa, setorial e pelo 
público usuário. 

Subcláusula terceira - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverã comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os Umites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 
da Lei nº 8.666, de 1993 

Subcláusula quarta - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas. adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos§§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Subclãusula quinta - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

Subclâusula sexta - As atividades de gestão e fisc-d!izaçàc da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sist.ernàtica, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exerclcír, dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho. não comprometa o desempenho de 
todas as ações relacionadas â Gestão do Contrato. 

Subcláusula setima - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 
objeto. 

Subcláusula oitava - Durante a exec11çáo do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente 
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constala<1as. 

Subcláusula nona • O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada . 

Subcláusula décima - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestaçã.o dos serviços realizada. 

Subcláusula décima primeira - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal têcnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante eY.clusivamente de fatores imprevisíveis e 
alheios ao controle do prestador. 

Subclãusula décima segunda - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mfnimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as • 
sanções á CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
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Subcláusuta décima terceira - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diâria, semanal ou mensal, 
desde que o período escolhido seja suficiente para avalfar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços. 

Subcláusu.la décima quarta • A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios 
ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica 
corres:ponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

CLAVSULA DéCUAA-DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 00 OBJETO 

Subcláusula primeira - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da CONTRATADA'$ pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

Subcláusula segunda - O recebimento provísórío será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e 
setorial ou pela equipe de fiscalização. 

Subcláusula terceira M Confonne Lei 8.666/1993 estabelece, e abaixo transcrito: 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: l - Em se tratando 
de obras e serviços: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalízação, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) Definlttvamente, no prazo de até 90 (noventa) dias, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante tenno 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei"; 

Subcláusula quarta - Ao final de cada perlodo mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório. 

Subcláusula quinta • O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas 
e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n" 
10.406, de 2002). 

Subcláusula sexta - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/sub~-títuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

CLAUSUI-A:DÉCIMA PRIMl:IRA .. DO REAJUSTE 

Subcláusula primeira ~ Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

Subcláusula segunda - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solícitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste apôs o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE, tendo como data-base a data do orçamento que fundamentou a proposta apresentada 
pela empresa vencedora do certame, exclusivamente para as abriiiações iniciadas e concluídas apôs a 
ocorrência da anualidade. 

Subcláusula terceira - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno n1í11imo de um ano será 
contado a partír dos efeitos financeiros do último reajuste, e caso o adimplemento da obrigação das 
parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA confomte cronograma físico 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

Subcláusula quarta - No caso de atraso ou não -ctivulgaçãc do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, ... 
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obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

Subcláusula quinta • Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

Subcláusula sexta • Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extínto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilízado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

Subcláusula sétima • Na ausência de prevísáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo lndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Subcláusula oitava - Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus 
semelhantes. 

Subcláusula nona • O Critério de reajuste a ser utilizado é o que está descrito no Inciso XI do Art. 40 
da Lei 8.666/93. 

Subcláusula décima • O valor da parcela de reajustamento deverá ser calculado conforme Equação 
abaixo: 

R= 11-IO *V 

Onde: 

R = Valor da parcela de reajustamento procurado; 

10 = Índice de preço verificado no mês do orçamento da CONTRATANTE; 

11 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 

V = Valor a preços iniciais da parcela do Contrato da obra ou serv"íço a ser reajustado; 

Subcláusula décima primeira • Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à 
CONTRATADA, os preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem anterior 
deste Termo de Referência obedecendo-se os seguintes critérios: 

Subcláusula décima segunda - Se os índices aumentarem prevalecerá àqueles vigentes nas datas 
em que as etapas dos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma 

Subcláusula décima terceira • Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em 
que os serviços forem executados; 

Subcláusula décima quarta • O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de 
edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

Subcláusula décima quinta - O reajuste será realizado por apostilamento. 

C1.AU$Ul:,.A OÉCIMA SEGUNDA. - SANÇÕES APMINl$TAAJIVAS 

Subcláusula primeira • Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8 .666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrígações assumidas em decorrência da 
contratação; 

li. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Ili. Falhar ou fraudar na ex~cução do contrato; 

IV. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

V. Cometer fraude fiscal. 
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SUbctáusula segunda • Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem 
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos 
termos do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, aquele que: 

1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis 
até o momento da apresentação da fatura; 

li. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxíl o alimentação no dia fixado. 

Subcláusula terceira. ~ Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuí.zos significativos para o 
serviço contratado; 

li. Multa de: 

a) O, 1 % {um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto día e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não­
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexec1.1ção total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
ex.ecução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

e) O, 1 % (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
lnexecução total da obrigação assumida; 

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

f) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

Ili. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ate dois anos; 

IV. Declaração de lnldoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

Subclâusula quarta - As sanções previstas nos subitens 1. li, m, tv e V, da Subcláusula primeira, da 
Cláusula Décima Segunda, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

Subcláusula quinta ~ Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 
com as tabelas 1 e 2: 
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TABELA1 

GRAU CORRESPONO~NCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao día sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valôr mensal do contrato 

TABELA2 

INFR.AÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Pennitir sítuação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou e.aso fortuito, os serviços 

contratuais por día e por unidade de atendimento; 

3 Maoterfuncíonârio sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens da Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
7 multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência; 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

GRAU 

05 

04 

03 

02 

02 

01 

03 

01 

Subcláusula sexta - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos. fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b} tenham praticado atos ilícitos visando a fnJstrar os objetivos da licitação; 

e) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícítos 
praticados. 

Subclâusula sétima • Se, durante o pmcesso de aplicação de penalidade, se houver indicias de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessârias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridada competente, com. 
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despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização ~ PAR. 

Subcláusula oitava - A apuração e o julgamento das . demais . infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

Subcláusula nona - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da oc-.orrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

Subclâusula décima • A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contradítório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Leí nº 9.784, de 1999. 

Subcláusuta décima prtmeira M A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, obser,ado o prlncfpio da proporclonalidade. 

a) As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzídos dos valores a serem 
pagos. ou recolhidos em favor da Administração Pública, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

Subcláusula décima segunda • Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

;Q~S\.l~.AõtCMA ll:flCllRA- DO 'PA~AMENTO 

Subcláusula primeira - Após a assinatura do Contrato o pagamento dos serviços será efetuado da 
seguinte forma: 

Subcláusula segunda • A CONTRATADA deverá protocolar na Prefeítura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo Ucitatório, as informações para crédíto em conta corrente como: nome e numero do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente emitida sem 
rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as seguintes certidões atualizadas: 

a) Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 
Certidão de Débitos Trábalhistas-CNDT; Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fa7.enda Nacional, e certidões negativas de 
débitos expedidas por órgão da Secretaria de Fazenda MunicipaL 

Subcláusula terceira - Após aceitação e ateste de recebimento definitivo do objeto da Nota Fiscal, o 
pagamento será creditado em favor do Contratado, em até 30 (trinta) dias conidos, através de ordem 
bancária na conta indicada na proposta. devendo para isto, conter o nome do banco, agência e número 
da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédíto, e obedecendo a devida ordem cronológica 
dos empenhos e em moeda corrente nacional. 

Subeláusula quarta • A Prefeitura Municipal de Ria.chão/MA fica reservada o direito de não efetivar o 
pagamento se o objet1) não ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas. 

Subcláusula quinta • Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou 
incorreções, o prazo estipulado para pagamento. passará a ser contado a partir da data da sua 
reapresentação. 

Subcláusula sexta ~ Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas 
as pendências, sem ônus para a CONTRATANTE. Não serão efetuados, também, quaisquer 
pagamentos à CONTRATADA enquanto houver ínadímplência contratual. 
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Subctáusula sétima - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação por parte do Contratado, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 
monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato. 

Subcláusula oitava - A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos em favor da 
CONTRATADA para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outros 
encargos de sua responsabilidade, inclusive trabalhistas. 

CI..AUSUtA:DiotMA QUARTA- DO YALOR E OOS RECURSO$ ORÇAMENTÁRIOS 

Subcláusula primeira - O valor total do contrato é de R$ 238.259,18 (duzentos e trinta e oito mil, 
duzentos e cinquenta e nove reais e dezoito centavos) 

Os recursos orçamentários para execução dos serviços objetos do presente Projeto são constantes na 
lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício financeiro de 2022 e disponíveis no Orçamento do 
Município, informado pelo Departamento de Contabilidade. confonne a seguir: 

ORGAO: 01 . Prefeitura de Riachão 
UNIDADE: 06. Secretaria Munjcífal de Infraestrutura 
ACAO ORCAMENT ARIA.: 04.1 22.0052.2--009 - Manutenção da Secmtaria de Infraestrutura. 
ELEMENTO OE DESPESA..: 3.3.90.39.00.00 - Outros Sel'vi<,'OS de Terceiros/ Pessoa 
Jurídica. 

Cl,.ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PltAZQ OE EXECUÇÃO e VtQ'INCIA CONTRATUAL 

O prazo de execução dos serviços a serem contratados, será de 12 (doze) meses, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. A vigência do contrato se óará pelo período de 12 (doze) meses, 
a contar da assinatura deste instrumento contratual, podendo ser prorrogado por igual período, 
conforme artigo 57, inciso 1, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSIJLA DÉCIMASEXT A - DA RESCISÃO 

Cláusula primeira - O presente contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha direito a qualquer indenização quando: 

a) Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas 

b) Transferir o contrato a terceiros, no lodo ou em parte, sern prévia ou expressa anuência da 
CONTRATANTE. 

Cláusula segunda - O presente contrato poderâ ser rescindido por rnúluo acordo, quando atendidas 
às conveniências do Município e o interesse público, bem como a disponibilidade de recursos 

financeiros, tendo a CONTRATADA o direito a receber da CONTRATANTE o valor correspondente à 
execução efetuada até aquela data. 

Cláusula terceira • A CONTRATANTE reserva-se o direito de, no caso de não cumprimento do 
contrato a contendo, transferi-lo a terceiros ou a executá~lo diretamente, sem que a CONTRATADA 
caiba qualquer recurso judicial ou extrajudicial . 

Cláusula quarta - Na hipótese de oC'.orrência cíe caso fortuito ou de força maior (em razão de 
acontecimentos imprevisíveis e inevitáveis), as pattes não podel'ào ser responsabilizadas pelo não 
cumprimento de suas obrigações contratuais. Nost.e ºª"'º• a parte impossibilitada de cumpri-las deverá 
informar a outra de imediato, por escrito, dá ocorrência de refendo evento, sendo possível a resolução 
por negociação entre as partes e parecer jurldi o. 

Cláusul'a quinta - O atual momento é se a pandern iét dé1 Cov:d-19, a priori, pode ser considerada um 
motivo de força maior que possa gerar um empecilho para o cumprimento das obrigações previstas no 
contrato, seja de forma temporaría ou definitiva. 

Cláusula sexta - Caso a Covid-19 resulte em significalivo impacto nas operações de detenninada 

parte. é necessário ha er a devida comprovação da relação dirats do evento imprevisível com as 
efeitos que deram causa ao inadimplemento ou desequilíbrio contratual, como a perda de faturamento 

l'f'1-~ 
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ou o fechamento de estabelecimentos determinadas paio poder público, entre outras provas 

substanciais. 

CL.ÃUSULA o,e)MA SéTlMA- DO·FISCAL 00 CONTRATO 

Fica nomeado como Fiscal do presente instrumento contratual o Sr. Sahid de Sousa da Costa, 
qualificado, conforme Portaria n°028/2022, de 03/03/2022. 

CLÃUJU&.iAl>E:CIMA OITAVA · DA PUBLICAÇÃO 

Caberá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta. a publícação resumida deste instrumento de 
contrato e seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme estabelece o art. 61, 
parágrafo únir.o, da Leí Federal nº 8.666/93. 

CLÃUS~ OétJMA NQNA - 00 FO~O 

Fica eleito o foro da cidade de Riachão/MA, para dirimir todas as questões oriundas deste contrato não 
resolvidas na esfera admínistrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas combinadas e contratadas, as partes assinam este instrumento em duas 
(02) vias de igual teor, na presença das testemunhas, que também o assinam. 

Pela Administração: 

Pela Fornecedora: 

Testemunhas: 

ENICIO F1 ÊÍREDO FONSECA 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

CONTRATANTE 

NIO E Al: UQUERQUE NETO 
Re resentante legal 

BAL TA ENGENHARJA L TOA 
CNPJ: 24.304.843/0001-40 

CONTRATADA 

Riachão,09 de Maio de 2022. 

1) Nome: \Jê-,~' ~1'"-1-A. --5'~ ;:l~~•ô\"\ CPF: E:?.ôJ S 2.A. 3 .'.:l ~- 9 .l 
2)Nome: [elJPc l)A SiLY-A !3e,Çf.4l{JA CPF: OScó01G6l: ~ .. ),J 



( ... . .. ~.....,.. " """ 
lf'~ 

Ài l ,., 

: , . 4S 
. ESTADO DO MARANHÃO {/,::,:;:.::n• ~ . 

DIÁRIO OFICIA 
PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

SUMÁRIO 

ADTI"IVOS 

Secretaria de Estado ela Saúde e O11tro ................ ... ........ ., ..... Ol 
APOSTILAS 

Assembleía Legislatíva do fa"tado cio Maranhão e Outra ... ,.,.. 07 
ATAS 

St.'Crctaría. de Esta.do de Administração Penitenciária e Ouu-as ... 07 
AV ISOS 

Secn."3ria de Estado de Achnin~tmçoo l'caitcncíária e Outros ... . f 5 e 46 
COMUNI AÇÕES 

Companhio de Desenvolvimento dos Va les do São Francisco 

e do Parnaíba e- Outras .......................................... .............. .... 30 
CONTRATOS 

Secretaria d.e Estado do Turismo Outros ..... .. ......... ,.,. ...... ..... 32 
CONVt..NfO 

~ecn:lllri.a de EstadQ <la Saú<.le ........... ... .. ., .. ... ............ ... ........... .1R 
CONVOCAÇÕES 

Conselho de Administração da Companhia de Saneamento 
Ambien1al do Maranhão - CAEM A e Outras ....... ... ............ ... . 38 

DECISÕES 

Secretaria de Estado de Adminis1nu,.·fü, Pemtenciárüi ....... .... .,. J8 
EDffAL 

Sindicato <loi. Emprl!gados no Comércio do M unidpio de 
Ba]sas - MA ....... ...... .. ...... ....................................... .... ....... ..... 39 

ERRATA 

Agcnc i11 Eswduul de Defesa Agropecuária <lo Mura.uhfío 
AGED/MA .......... ... ......... .. .. ........................ .... ... ... .... . ., ..... ....... 39 

f<'.STATlJTO 
ínslitulo Social e Esportirn Tio Gil .......... ......................... ..... . 39 

RESCISÃO 
Câinara Municipal de BrcJo - MA .................... ..................... 40 

TERMOS OE ADJUDICAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Governador Archer - ~A ....... ....... ... 40 

TERMOS DE ANULAÇÃO 
Prefeitura M1111icipaJ de Açaílfrndia - MA ....... ... ....... .. .. ......... .40 

TERMO DE COOPERAÇÃO 

Dcpa11111nento Estadual de Triinsílo - DETRAN 'MA ...... .. ..... . 40 
TERMO DE ENCERRAMENTO 

C'.onsórcio Intermunicipal Multimodal - CIM ........ ... , .... ......... 41 
TERMOS .DE FOMENTO 

Secretaria de Est..ado de Articulação PoHtica , .......... ............ ... 41 
TF:.RMOS DE HOMOLOGAÇÃO 

Secretaria de Estado da Cultura e Outros ........... ...... .. .... .... .... .42 
TF.RMUS DE RATIFICAÇÃO 

ScL:n:taria de Estado do Desenvol vimento So.::i1.11 e Outro ... .. 46 

Assinado de forma digital por 
TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA 
FIALHO:45215170304 

ADITIVOS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

EXTR ATO D09ºTERMOADTTTVOAOCONTRATODEGESTÂO 
N'' 03/20 18/SESREF.; Proces.s.o n" 73.597/2022iSES - PARTES: SE­
CRETARIA DE ESTADO DA SAUDE, CNPJ nº 02.973.240/0001-
06, e INSTITUTO ACQUA- AÇÀO. CIDADANIA.. QUALIDADE 
URBANA E AMBIENTAL, CKP.l rt 03.254,082/00(}1-99; OBJETO: 
a) a readequação do Plano de Trabalho, com acréscimo no custeio re-
1;rnlar mensal da umdade de saúde, em razão da repactuação de preço 
ocasiomi<lll pelos ele1tos trazidos pelo Aco.rdo Coletivo de Trabalho 
202212022, firmado entre o A QUA e o Sindicat0 dos Enformeiros 
do Estado do Maranhão (SEEMA), impactando no aumento de des­
pesas com pagamento d . pessoal e serviço técnico de apoio e acom­
panhamento. conforme estabekcíd.o no Plano de Trabalho e Anexos 
l, lI em proposto1:1 e no Parecer Técnico; b} reftdequ.ação do Plano 
de Trabalho, com acréscimo d.o custeio regular mensal da unida<k de 
saúde, em decorrência da inclusão dos serviços de anáBses d.foica:; 
(exames laboratoriais) e de digitalização de prontuários, impactando 
no aumento da despesa com serviços de terceiros e serviço técnico de 
apoio e a.companhamcnto, consoante pre.,,isto no Plano de Trabalho 
e Anexo 1 propo.slO e no Parecer T oonico; e) ao repasse da diferença 
salarial dos meses de janeiro, fevereiro. março e abril/2022, referen­
te a adequação dos salários dos enfermeiros aos termos do Acordo 
Coletivo de Trabalho - ACT, conforme Anexos IV, V e VI do Pla­
no de Trabafüo Proposto e Parecer Técnico.; VIGÊNCIA: a partir da 
data de füa assinatura até o final da vigência originária, ou seja, até 
15/06/2022; VALOR MENSAL: O valor mensal de R$ 6.107.1 09, 11 
(seis milhões, cemo e sete mil, cento e nove reais e onze centa.vos), 
com o acréscimo, passará para R$ 6.218.173,63 (::;e.is milhões, duzen­
tos e dezoito míL cento e setenta e três reais e sessenta e três.centa11os; 
FU NDAMENTAÇÃO LHGAL: Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio 
de 1998, a Lei Estadual nº 10.924, de 4 de setembro de 2018. e ainda 
cm conformidade com os princípios 1mrteadores do Sistema Único de 
Saúde-SUS, estabelec.ídos nas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, 
aplicando, supletivamente, a Lei n" 8.666/93; DOTAÇÃO ORÇA­
MENTARIA: Unidade Orçament.ária-21901: Programas0596: Ação-
4908; Subação-001 71 l ,Fontc.'-121 ; Natureza de Despesa-33.90.39.50, 
confom1c Notas de Empenho 2022NE004l41 , 20221'.'1:004142, 
2022NE00 143, 2022NE004 144, emitidas cm 19/05/2022; DATA 
DA ASSINATURA DO ADITIVO: 19 de maio de 2022; SIGNAT Á­
RlOS: CARLOS VJNICIUS QUADROS RIHEIRO, portador da e ... ;,. 
dula de idenlidade nº 53,047.784-1 SESP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 035.564.403-77, Secretário Adjunto de Assistêncía à Saúde, pda 
Contratante; PAULA CRlSTINA DE ASSIS NASCIMENTO. cédula 
de identidade nu 2.930.908-9 SSP/SP, CPF nº 308.064328-37, pela 
Contratada.São Luis (Mo\), 19 de maio de 2022.CARLOS VTh1Cn.JS 
QUADROS RIBEIRO Secreuírío Adjunto de Assistência à Saúde. 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITE~CIÁRIA 

RESENHA DE TER:.'\10 ADITlVORef.: PROCESSON'' 0156439/ 
'.W2 l -SEAP; ESPÉCIE; Resenha do Primeiro Temi.o Aditivo ao 
Contratv n" 2.1 5/202 l - SEAP, de 18111/2021, qne tem por objeto a 
aquisição de insumo e equipamentos para manmençào predial (ma~ 
deir<1mento, cobertura cerâmica, pregos, revestimento, pintur3 e íns-



D.O. P(JBLICAÇÜES DE TERCKDl.OS 

OR AMENTARIA: 15 .:151 0033 1034 000(1 - Construção, Refor­
ma e Ampliação de Praças NATUREZA: 4.4.90.51.00 - Obras e 
Instalações. RccUiso: • RS 700.000,00; SIGNATÁRIOS: Pela CON­
TRATANTE: Jàílson dos Reis Melo, brasileiro, agente político, e 
pelo CONTRATADO: Sr. ALEXANDRE ESTRELA GUIMARÃES 
portador do RG n.~ 0457 170720127- SSPIMA e do CPf/MF n.0 

ó 11 . 746.823-70, residente e domkili.ado n.a Cidade de Porto Franco 
-MA; TRANSCRIÇÃO: Jorge Antonio Vieira de Sena - Presidente 
Comissão Permanente de Licitação• CPL; E trato Publicado no Mu­
ral d11 Prefeitu ra Municipal Em 02105/2022. 

.PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
ARCHER·MA 

EX'fRl\:J'O DO CONTRATO Nº 49/2022 CO TRATO Nº 49/2022. 
PROCESSO ADMINJSTRATIVO N• 0.1.008/2021. TOMADA DE 
PREÇOS Nº 016/2021.CONTRATANTE: O MUNICÍ.PlO DE GO­
VERNAOOR ARCH.ER., CNPJ n.º 06.138.J50/0001-42; por intcm1édio 
da Secretaria Mwúcipal de Adm.inistraçfio, Finanças e Planejameuto. 
CONTRATADO: J.F.DA COSTA FILHO LTDA, CNPJ: 14.795.690 
/OO0L-27. VALOR DO CONTRXfO: R.$ 238.994.38 (duze.oros e trin1a e 
oito mil novecentos e noventa e quatro reais e trinu1 e oito centavos). OB­
JEID: Contratação de empresa especializada em obm de engenharia para 
execU1Bra refom1a do Esládio Pontes Neto do Municlpio de Governador 
Ardier/MA. VIC'iliNCIA: l 2 (doze} meses a contar da data de ass.inatura. 
DATA DA ASS INATURA: 20 de maio de 2022. 

EXTRATO .00 CONTRATO Nº 50/lOlZ CONTRATO N" 050 /2-0 
22. PROCESSO AUMINISTRATIVO 1' .... 01.011/2021. TOlVL.\DA 
D.E PREÇOS N" 01112021.CONTRAIAJ ITE: O MUNICÍP]O DE ao 
VERNADOR ARCHER, CNPJ n.º 06.138.150/0001-42-; por intermédio 
da Secretaria Municipal de Admirustraçã.<.i, 'Finança e Planejamento. 
CONTRATADO: J.F.DA COSTA FILHO LIDA, CNPJ: N" 14.795.6 
90!0001-27. VALOR DO CONTRATO: R$467.500,06 (quatrocentos 
e ses enta e .. ete mil e quinhentos reais e seis centavos). OBJETO: 
Contratação de empresa especíaliwdu uus erviços de reforma da 
quadra poli csponiva. no município de Governador Archer/MA. VJ­
ÚÊNCL-\: 12 (doze) meses a Cl)ntar da dat.i de assinatura. DATADA 
ASSINATURA: 20 de maio de 2022. 

PREFEITURAMUNJCIPAL DE PAULINO NEVES - MA 

EXTRA'l'O DOC0/11-"TRATO Nº 012/2022 DL-PROCESSOADM 
N• 047-04/202.2.01..PMPN-SECRETARIA MUNICIPAL DE PLA 
NEJAMENTO E FINANÇAS-Munkiplo de Paull110 Neves (MA), 
oriundo da OISPENSA DE UCJTAÇÃO ~º 012/2-021-DL. BASE 
LEGAL: art. 24, li da Lti 8.666/93 e al terações. OBJETO: Contra­
tação de empresa especializada na prestação de serviço de publicação 
de atos oficiais em Jomal de Grande Circulação Diária No Estado 
Do Maronhào, A Pím De Atender as ncc-essidade:. do Mm1idpio d.e 
Paul.ino Neves/Ma. CO1''1'RATADO: M. D. P. O. GOMES SERVT­
COS EIREU - ME. CNP,J nº. 28.005.265/0001-00. VTGiNCIA: 
O pn.-sente contrato tem S\ill vigência até o dia 31 de dezembro de 
2022, contados a partir da data da assinatura do contrnto. VALOR 
GLOBAL:RS 16.500,00 (de-1.:essels mU e quinhentos reais). 1)().. 

TAÇÃO ORÇA.l\-lENTÁRIA: 04. l22.0004.2009.0000i3.3.90.39.00 
. DATA DA ASSINATURA DO COJ\"TRATO: 19 de maio tle 2022. 
ORDENADORES DE DESPESAS: JOSEILDO".'i SOARES J>E 
SOUSA ··· Secretário Municipal <le Planejamento t Finanças. JOÃO 
MACEDO D SILVA - Chefe de Gabinete. 

.PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARt ~ MIRCM/MA 

RESENHA.DE CONTRATO N" 184/2022. PROCESSO ADMfN(S -
TRATIVO 'N"' 14/2022.TOMADA DE PREÇOS N" 0li2022. PARTE : 
PREFEITURA MlJNlClPAL DE PINDARÉ M1RIM-MA ATRAVÉS 
DASECRETARIAMUNICIPALDEADl\-flNISTRAÇÃO e a Empro-

QUARTA- FE 

su: PROJEPLAN SERVIÇOS EIRELI, CNPJ Nº 30.052.887/0001-
22. OBJETO: Contratação de empresa especialfaada para prestação 
oo OBJETO: Contratação de empresa especializada para prest.'lçào 
de serviços de pavimentação asfâltica no Municipio de Píndaré Mi­
rim-MA. AMPARO LEGAL: Lei Federal .n" 8.666193 com suas altera­
ç.õcs, bem como pela Lei Complementar nº 12J, de 14 de dezembro de 
2006. VAW'R: R,S 404.973.41 (Quatrocentos e qualrt> mil novecentos 
e setentn e três reais e quareota e um centavos). DOTAÇÃO ORÇA­
MENTÁR!A; 02.11-Sec. De ln&aestrutura, Urbanismo, Transporte. 
15.451.0309. L038.0000-Pavirnenm.ção Asf.Utica de vias Urbanas e Ru­
m.L 4.4.90.51.00-Obras e lnsralações. Jose Franc.i..-wo Santos Sousa. Se­
cretáno Municipal de Administmção, Pí11daré Mítim-MA, 20/05/1.022. 

RESENHA DE CONTRATO Nª 185/2022. PROCESSO ADMJNIS -
TRATIVO N" 15/2022. TOMADA DE PREÇOS Nn 02/2022. PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE PlNDARÉ MllUM-MAATRAVÉS 
DA. SECRHARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇÃO e a Ernpre 
sa: PROJEPLAN SERVIÇOS EIRELI, CNPJ Nº 30.052 .887/0001-
22. OBJETO: Contratação de exnp.resa especializada para prestação 
de OBJETO: C ontrntacão de empresa especial i:zada para prestação de 
serviços de pavimentação asfáltica no .Yfunicipi.o de Piudnré Mírim -
MA. A.MPARO LEGAL: Lei .Federal n• 8.666193 com soas alterações, 
b m como pela Lei Complementar nº 123, de l 4 de dezembro de 2006. 
VALOR: R ' 2.028.905,05 (Dois milhões vinte e oito mil novecentos e 
cinco reais e cinco centavos). OO1i\ÇÀO ORÇAMENTÁRIA: 02. J 1 -
Sec. De Jnfraestrurura, Urbanismo. Transporte. 15.451.0309.!038.0000 
- Pavimenmçào As.fáltica de vias Urbanas e Rural. 4.4.90.51 .00 -- Obras 
e fnstalru;ões .. Jose Francisco Santos Sou.5-a. Secretário Municipal deAd­
.ministraçào. Pindaré l\.1lrim - t-.-:IA. 20/05/2022. 

PREFEIT URA :\'JUNJCJPAL DR .RIACHÁO- MA 

Exil'llto de_ f:.~ Nº 'Z.1411022. . . ~:.D 
iREÇO n•OOtl202l do>Prot~Ad- :..i!M!f)Z, 
Partes: A PRF.FEJTURA MUNICIP .L DE RIACHÃO.MA, pes­
soa jurídica de Direito Público lntemo, inscrito no CNPJ nº 05.282. 
1l01/000J-OO, e<liada na Praça Nossa Scubora de Naz.aré, nº 742, 
CeuLro, CEP: 65.990-000 - Riacbã.o/MA, e a empresa; BALI~\ ENw 
GF.NHARIA LTDi\, inscrita no CNPJ sob o 11º 24.304.843í0001-40, 
sediada na Rua Bacanga, nº 24, Bairro Resitlcnc-íal Vinlmís II, Muni­
cípio de São Luis--MA, CEP 65.071-044, nc."te aio representado pelo se­
nhor ANTONIO DEALBUQ{.; "ERQUE NETO, RG nº 0272342220045, 
- GEJUSPO'I'vfA, CPF nº 075.422.673-53.0BJETO: - Contrablçào 
de Serviço de ela.boraçio de projetos, análises e estudos de en­
genharia e 1u·quiret11ra, assessoria e consu.lto.rill na elaboração e 
acompanhamento técnico de pré-projetos., planos dl)' trabalho, 
visando acompanhamento ,fo con,•ênios federais e estaduais. vi­
sando atender demandas da Administração, de iuti:resse das Secretaria 
MunMpal de lnfraestrutu.ra. FONTE OE RECURSO:ÓRGÁO: 01. 
Prcfcitur--<1 de Riachâo.UNH)ADE: 06. Secretruia Mtmícipal de lnfra­
e-strutura .AÇÃO ORÇAM.l:.7H ÁRIA: 04.122.0052.2-009 - Manu­
tenção da Socretaría de lnfra~tnrturn.ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00.00- OutrosServiçosdeTerceiros/PessoaJmidica.VALOR 
GLOBAL: RS .2.18.2S9,18 (duzentos e trinta e oito mil, duzentos e 
dnquent11 e nove reais e dezoito centavos) .PRAZO DE FOR ECI­
MENTO: até 09t05fl022. MODALIDADE: Tomada de Preço FUN­
DAMENTO 'LEGAL: Lei nº l0.520i02, aplicando subsidia.riamente: 
a L~i Federal n" 8.666193 e suas alterações. SIGNATÁRIOS: Secre­
tátfo Municipal de infraestrutura LENlCIO FIGUEIREDO FON­
SECA, RG nº 23018894-0 · SSPrMA, CPP nº 963.240.401-78. Con• 
tratnnte e a empresa: BAt;I'A ENGE~'llARIA IIDA , representada 
pelo Senhor Al'll'TONIO DE ALBUQUERQUE NETO FILHO, RG 
n" 0272342220045, CPF: 075.422.673-53, Conu·atarla. DATA DA 
ASSINAT RA DO COJ\"TRATO: 09 de ntaio de 2022 RUGGERO 
FELIPE MENEZES DOS SANTOS - Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

CONTRATO Nº 039.003.037/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 037/2021 

CONTRATO DE PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO 
PARUÁ/MA, A.TRAVÉS DA SECRETARIA MUNK'IPAI. DE 
Pl.ANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E 
SECRETARIA MUNll1PAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA 
E TRANSPORTE E A EMPRES.A HJDRAELE PROJETas E 
SERVIÇOS LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de c-0ntrato de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LU1,IA DO PARUÁ- MA, localizada na Av. Professor Joao Moraes de Sousa, 355, Centro, SANTA LUZIA DO PARUÁ, 
CEP: 65272-000, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob os nº 12.51 l.093/0001-06, através da 
SECRETARIA DE PIANEJAMENTO, ADMINJSTRAÇÂO E FINAN(,,,'AS, com sede na Av. Professor Joao Moraes de 
Sousa, 355, Centro, SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, CEP: 65272-000. neste ato representada por seu titular FLAVIO 
JOSÉ PADlLHA DE ALMEIDA. portador da carteira de identidade nº 069317092019-6 e CPF nº 772.274.254-87, 
Secretário Municipal de administração e finanças, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa HTDRAELE 
.PROJETOS .E SERVIÇOS LTDA. situada na Avenida das Macaúbas/Avencas nº 01, Quadra/Lote 28 Renascença 
CEP 65 .075-900 São Luís -MA inscrita no CNPJ sob o nº 23 .587.031 /0001--08, neste ato representada pelo, Sr. 
MAURO ROGÉRIO MARANHÃO PINTO, portador da Cédula de Identidade nº 072633852020-4 SSP/MA e do CPF nº 
064.796.503-87. a seguir denominada CONTRATADA, na presença das testemunhas abaixo finnadas, acordam ejustam 
firmar o presente contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as disposições expressas nas 
Cláusulas seguintes: 

Clá11sula Primeira - JJO OBJETO: 

l. l. O presente contrato tem pôr objeto a contratação de empresa, para execução em regime de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, pelo MENOR PREÇO, para Contratação de empresa especializada em prestação de serviços profissionais para 
elaboração de projetos, análises e estudos de engenharia e arquitetura, assessoria e consultoria na elaboração e acompanhamento 
técnico de pré-projetos, planos de trabalho, visando o acompanhamenro de convênios federais e estaduais, de acordo com o 
Projeto Básico em anexo fornecidos junto ao presente EDITAL. 

Cfáttsu/11 Segunt/Jz - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legaJ a licitação da modalidade Tomada de Preços nº 003/2021 e rege•se pelas disposições 
expressas na Lei nº 8.666/93 e. pelos preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato. 

Cláus11la Terceira - DO VALOR CONTRATUAL: 

3.1. Pela execução dos serviços ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor mensal R$ 35.000,00 (trinta e cinco 
mil reais), totalizando o valor global de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais). 

Cláusula Quarta -·- DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato serão efetuadas à conta de Recursos Próprios, confo1me a seguinte dotação 
orçamentária: 

C 'DIGO ESPECIFICA: O 
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITIJRA MUNICIPAL 

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA- CEP: 65272-000 

l:i~~fil<.!ill.!'.iªdopa rua. ma,.gov. br (À'-\~ 
Página1de~ 



02.14 

Fulliun• 

Rubrlcu: 

ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

Sec. Mw1. Obras Urb. Cid. Transp. Trànsito 

02.14.04.122.0009 Ges tão de Obras Urbanismo, Cidade Transporte e Transito 

02.14.04.l 22.0009.2107.0000 Manut. E Func da Scc. Mun. Obras Urb. Cid. Transp. Transito 

3.3.90.39.00 Outros Servicos de Terceiros - PJ 

Cláusula Qui11ta - DA VIGÊNCIA: 

5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) meses, adstrita ao crédito orçamentário, 
ou seja, até 3 l/12/2021 . 

5.2. Podendo, no interesse da administração, mediante Termo Aditivo, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses, conforme dispostO noart. 57, 11,da Lei Federal nº 8.666/1993; 

Cláusula Sexta - DO LOCAL E FORMA DA EXECUÇÃO: 

6.1. Será prestado nos órgãos que compõem u esuunira administrativa ou em outro local a ser indicado pela Administração, 
confomie necessidade do contratante, sem prejuízo da prestação dos serviços no local da sede do prestador quando se tratar de 
demandas urgentes ou outras que não exijam a presença do CONTR..A. T ADO na sede da CONTRATANTE, devendo ser iniciado 
48 horas a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

6.2. Todos os serviços deverão ser prestados cm todo o Município e na sede da empresa contratada. 

6.3. Todos os eventuais custos com passagens, hospedagem, condução, deslocamento. alimentação, seguros e demais despesas 
necessárias à execuyão dos serviços correrão às expensas da COJ\11RA TADA. No caso de demandas fora da cidade de SANTA 
LUZIA DO PARUA/MA, a CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com deslocamento de sua equipe técnica, 
inclusive custos com diligências e demai s providências necessárias ao exato cumprimento do objeto contratual, salvo despesas 
inerentes ao preposto da CONTRATANTE. 

Cláusula Sétima - DO PAGAMENTO: 

7.1. Após a assinatura do Contrato o pagamento dos serviços será efetuado da seguinte forma: 
a) A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada e carimbada pelo 
representante legal da empresa em papel timbrado. contendo o uº do processo licitatório. as informações para crédito em conta 
corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 
atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as 
seguintes certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e 
ce1tidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município; 

b) Após aceitação e ateste de recebimento definitivo do objeto da Nota Fiscal, o pagamento será creditado em favor do 
Contratado, cm até 30 (trinta) dias corridos, através de ordem bancária na conta indicada na proposta, devendo para isto, conter 
o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, e obedecendo a devida ordem 
cronológica dos empenhos e em moeda corrente nacional. 

7.2. A Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA DO PARUÁ /MA fica reservada o direito de não efetivar o pagamento se o 
objeto não ocotTer em confonnidade com as especificações estipuladas. 

7.3. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado para pagamento, 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
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7.4. Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as pendências, sem ônus para a Contratante. 
Não serão efetuados, também, quaisquer pagamentos à Contratada enquanto houver inadimplência contratual. 

7.5. Nenhum pagamento será eferuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte do Contratado, sem 
que isso gere direito a alteração de preços, coJTeção monetária, compensação financeira ou paralisação da execu.ção do objeto do 
Contrato. 

7.6. A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos em favor da CONTRATADA para cobrir possíveis 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outros encargos de sua responsabilidade, inclusive trabalhistas. 

7.7. O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA, no Banco do Brasil, Agência: 2954-8, Conta 
Corrente: 18.500-0. 

- Cláusula Oital'o - DOS SERVIÇOS: 

8.l. A contratação de empresas especializadas na elaboração, desenvolvimento e detalhamento de todos os projetos 
discriminados na "Cláusula Primeira - DO OBJETO'' objetivando atender as demandas de reformas, ampliações e 
construções de novas edificações no centro e nos povoados do Município. 

8.2. Os projetos complementares deverão apresentar também as especificações técnicas, planilhas de custos e quantitativos, 
composição w1itária de preços, memorial de cálculo, memoriais descritivos de todos os projetos. além da elaboração do caderno 
de encargos, cronograma fisico-financeiro e orçamentos. de modo a possibilitar, com clareza, a realização de licitações para 
reformas, ampliações e/ou consu·uções, de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações, propiciando à Administração a abertura 
de procedimentos licitatórios eficientes, econômicos e juridicamente corretos. 

8.3. Todos os projetos deverão ser elaborados de acordo com as diretrizes relacionadas neste Projeto Básico, bem como ser 
seguidos aos padrões técnicos estabelecidos no "Cláusula Primeira - DO OBJETO" e previstas no respectivo Contrato. 
Quaisquer dúvidas ou adequações necessárias a respei to deverão ser esclarecidas e autorizadas pela coparticipante, antes da 
execução do serviço. 
8.4. Todos os projetos deverão ter uormatizações pertinentes obras, bem como Pr~jetos Estruturais e Serviços de Engeuha.ria 
Orçamentária, incluindo Documentos Tecnicos, Especificações Técnicas, Planilhas de Custos e Quantitativos, Composição 
Unitária de Preços, Planilhas de Composição de Custos Unitários de Serviços, Cronograma Físico-Financeiro e Memorial de 
Cálculo, Memoriais Descritivos, além da laboração do caderno de encargos de todos os projeto para as execução de obras do 
Município de SANTA LUZlA DO PARUÁ/MA. 

8.5. Deverá ser obedecer com rigor a legislação urbanística vigente e todas as Normas Brasileirns Registradas (NBR) da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABND perünentes a cada projeto e vigentes na data do recebimento definitivo dos 
mesmos. 

8.6. Para a execução dos projetos de obras, a Contratada deverá ob ervar a todo instante condições técnicas e particulares 
estabelecidas no presente Projeto Básico, e outras imposições previstas no respectivo Contrato. além das instruções que venha 
receber da contratante em cada caso específico. A Contratada será responsável pelos danos ou defeitos construtivos que venham 
a ocorrer nos locais, devido a qualquer negligência ou operação deficiente de sua parte, devendo reparar, as suas custas, os 
prejuízos ocasionados em tais circunstâncias. 

8. 7. Será de inteira responsabilidade da COJ\'TRATADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS a aprovação e alterações 
necessárias dos projetos contratados nos diversos órgãos de fiscalização e controle, como CREA, CAU, PREFEITURAS, 
COMPANHIAS DE SANEAMENTO E ENERGIA. ÓRGÃOS AMBIENTAIS ou CORPO de BOMBElROS e demais entidades 
que a.~ solicitem, se for o caso, até a aprovação e legali7.ação definitiva dos mesmos. A aprovação e legalização dos projetos não 
eximirão seus autores das responsabilidades estabelecidas pelas nom,as, regulamentos e legisla~·ão pertinentes às suas atividades 
profissionais. 

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP· 

Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br 

---""'· Págóna 3 de 11~ 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

8.8. A CONTRA. T ADA deverá providenciar o pagamento de todos os documentos impressos (peças gráficas e documentos) e 
mobilização para o serviço de protocolo e acompanhamento nos órgãos competentes para aprovação e legalização dos projetos 
do Município, devendo estes custos estarem inclusos em suas propostas. 

8.8.J. As peças gráficas e seus documentos deverão ser entregues plotados em três vias. 

8.8.2. Os documentos em formato A4 deverão ser entregues impressos em três vias. 

8.8.3 Todas as peças gráficas e documentos cm fo1mato A4 deverão ser entregues arquivados cm pe1feito estado, nwna pasta e 
ordenado. 

8.9. Nas reformas, ampli ações e/ou construções, quando a situação requerer ou for olicitado pelo CONTRATANTE, os projetos 
complementares somente serão iniciados após a apresentação cio levantamento topográfico e laudo de sondagem com o projeto 
de fundação e estrutural elaborado pela CONTRATADA devidamente aprovado pelo CONTRATANTE. Somente após a 
definição das questões pertinentes aos projetos de fundação e estrutural, dar-se-á inicio ao Projeto Executivo (1\: arquitetônico, 
complementares e devidas compatibilizações. 

m "É o conjulllo de informações técnicas necessárias e suficientes para 
a realização do empreendimento, contendo de Ji:>rnw dara, preâw e 
completa. todas as indicações e detalhes construtivos para a pe,feita 
ins;alaçào, montagem e execução dos serviços e obras objetos do 
contrato" (i14anual de Obras Públicas - Edificaçõesí /977 - Secretaria 
de Estado da Administração e Património • Ministério do 
Pla11ejamento). 

8.10. Deverão ser realizadas reuniões periódicas, conforme acordado entre as partes para serem debatidas questões referentes 
aos projetos contratados. Nestas reuniões deverão ser apresentados os serviços até então realizados e tomadas às decisões quanto 
a eventuais pendências. sem alteração do prazo de entrega, estipulado para cada nível de projeto. 

8.11. Deverá ser elaborado as planilhas orçamentárias sintéticas e analíticas com suas composições de preços unitários, com 
discriminações, unidades, quantidades, preços unitários e totais, controlando os custos orçados com o orçamento previsto para o 
empreendimento. 

8.12. A contratada deverá apresentar a memorial de cálculo de todos os quantitativos apresentados na planilha orçamentária, 
Elaboração de curva ABC de insumos e serviços, cronograma fisico-financeiro da obra em modelo a ser aprovado pela 
fiscalização; 

8.13. As planilhas orçamentárias de construção civil deverão considerar todos os encargos sociais e trabal histas, conforme 
legislação em vigor, incidentes sobre o custo da mão-de-obra, e BDl. 

8.14. Os percentuais relativos a encargos sociais e BDl deverão seguir as recomendações do ICE e TCU. 

8.15. Na composição dos preços unitários de constntção civil deverão ser consideradas as particulatidades de cada localidade 
onde serão execu.radas as obras e/ou serviços, com relação a emprego de materiais e transporte dos mesmos. 

8.16. O orçamento global e respectivas planilhas deverão ser apresentados em formato compatível com Microsoft Office Excel, 
com valores financeiros com duas casas decimais. 

8.17. A obtenção dos custos de insumos ou serviços deverá basear-se cm fontes de mercado seguindo o Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - STNAPI , ou outro banco de dados com base para o cálculo confiável de preços 
de serviços e insumos. 
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8.18. Para cada preço unitário apresentado deverá ser indicada a fonte utilizada. 

8.19. Entregar consolidação dos orçamentos gerados nos projetos arquitetónicos, complementares e documentos afins. 

8.20. Alialisar criticamente as soluções dos projetos, quanto ao custo e técnicas. 

8.21. Anal isar as interferências que ocorrerem nas fases do projeto e compatibilizar com todas as planilhas dos projetos 
complementares. 

8.22. As especificações técnicas deverão conter informações detalhadas e ncccssanas à caracterização da edificação, dos 
componentes construtivos e dos materiais de construção definindo com clareza e precisão. 

8.23. Fazer pesquisa de mercado com no mini mo 03 fornecedores. com apresentação das propostas fornecidas. 

8.24. Planilha de quantitativos e preços dos matetiais e serviços deverá ser elaborada de fonna mais setorizada possível, dividida 
por áreas de edificações (bloco ou pavimento), al.ém da planilha de somatória geral. 

8.25. Na planilha sintética deverão constar as seguintes colunas: Item, discriminação, unidade, quantidade, custo unitário (mão­
de-obra e material) e custo total por bloco a ser edificado ou reformado. 

8.26. Na planilha analítica deverão constar as composições de todos os custos unitá1ios. 

8.27. Deverá ser apresentada a composição do BDI e Encargos Sociais. 

8.28. Deverão apresentar a memorial de cálculo de todos os quantitativos apresentados nas planilhas orçamentárias. 

8.29. O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser apresentado o plano de execução de todas as etapas da obra e dos desembolsos 
necessários. Deve contemplar todas as fases de execução desde a mobilização. passando pelas atividades previstas no projeto, 
até a desmobil ização do canteiro de obras. 

8.30. As planilhas devem englobar o desenvolvimento físico e financeiro da obra por bloco a ser construído, tendo por objetivo 
o seguinte: 

a) Fisicamente - demonstrar a previsão da evolução tisica dos serviços na unidade de tempo, pemlitindo avaliações periódicas 
de acerto; 

b) Financeiramente - converter a demonstração füica em te1mos monetários, através do somató1io dos quanti tativos dos preços 
unitários em cada etapa do cronograma fisico, que represemará o desembolso mensal. 

8.31. Os orçamentos deverão seguir as normas da ABNT. 

8.32. O orçamento global e respectivas planilhas deverão ser apresentados em arquivo compativel com Microsoft Office Ex CPL 
(com os valores fina nceiros com duas casas decimais), entregues em pendrives e impressa em papel sulfite e formato A4 
devidamente encadernadas. 

8.33. A CONTRATADA deverá realizar a elaboração de levantamento dos quantitativos de materiais e serviços de todos os 
projetos que permitam ao CONTRATANTE promover o processo de licitação de maneira clara e sem dúvidas ou pendências. 

Cláus11/a No11a - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: 
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9.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contraio, a Administração poderá restabelecer a relaç<"ío pactuada, nos 
termos do art. 65. inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 
contratado. 

l1áusu/a Décima - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1. Constituem direitos da Contratante receber o objeto desie Contrato nas condições avençadas e da Contratada perceber o 
valor ajustado na fo1ma e prazo convencionados. 

10.2. É direi lo assegurado a cada uma das partes a exigência, perante o outro, do opmtuno e cabal cumprimento das prestações 
pelas quais se obrigam, na conformidade das estipulações que mutuamente se outorgam por força deste instnimento . 

. 10.3. Constituem obrigações/responsabilidades da Contratante: 

a) Facilitar, para os profissionais da CONTRATADA, o acesso a toda a documentação necessária à boa execução das atividades; 

b) Analisar a documentação técnica apresentada pela CONTRATADA e sobre ela se manifestar de forma râpida e em prazos 
razoáveis; 

e) Quitar as faturas encaminhadas pela CONTRATADA: 

d) Alocar recursos necessários para a condução dos trabalhos. bem como infraestrutura necessária. 

10.4. Constituem obrigações/responsabilidades da Contratada: 

a) Executas os serviços na fomia ajustada; 

b) Elaborar o projeto de acordo com as normas da ABNT. devendo justificar teoricamente toda vez que adotar critérios que 
fttjam aos recomendados pelas referidas normas; 

e) Assumir através de seu responsável técnico, a responsabilidade técnica dos serviços, a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, devidamente recolhida e assinada também pela CONTRATANTE de todos os projetos 
realizados; 
d) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente aos serviços prestados; 

a) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela fiscalização; 

t) Responsabilizar-se-á a Contratada por todos os documentos a ele entregues pela Contratante, enquanto permaneceram sob sua 
guarda para a consecução dos serviços pacruados, respondendo pdo mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado 
caso fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham 
acesso. 

Cláusula Décima Primeira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

11.1. A troca eventual de docwnentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada através de protocolo. Nenhuma outra 
forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula Décima Segunda - DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
12.1 O contrnto poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78, e na forma disposta pelo artigo 79 e 
consequências previstas no a1tigo 80, todos os artigos da Lei nº. 8.666i93 , com as alterações dela decorrentes. 
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12.2 Também poderá ocorrer à rescisão do contrato por conveniência da Administração, a qualquer tempo e mediante notificação 
prévia no prazo mínimo de 10 dias. 

12.3 A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do objeto do contrato, 
no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e fundamentada, caso em que a contratada terá 
direito de receber os serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei 8.666/93, com as 
alterações dela decorrentes. 

12.4 A CONTRATANTE poderá ainda considerar rescindido este Contrnto, de pleno direito, independentemente de qualquer 
notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato, no todo ou em parte. 

b) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos parciais previstos na notificação dada pela 
CONTRATANTE. 

e) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relativamente a defeitos ou imperfeições do fornecimento 
ou serviços ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados. 

d) as multas aplicadas à CONTRATADA. atingirem, isolada ou cumulativamente, montante correspondente a 30% {trinta por 
cento) do valor do Contrato; 

e) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusu la, condições ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente; 

f) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III , seção V da Lei nº. 8.666, de 2 U06!93. 

12.S A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 
nº. 8.666/93. 

12.6 A rescisão deste Contrato de fonua unilateral acruretará, sem preJu1zos da exigibilidade de débitos anteriores da 
CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais comi nações estabelecidas neste Instrumento, as seguintes 
consequências: 

a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar. por uto próprio da Administração. 

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Atlministração. 

Cláusula Décima Terceira - l>AS PENA LIDADES E SANÇÔES: 

13.I. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVOS 
13.1.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência , estão previstas nos artigos 81 , 87, 88 e seus 
parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93 são elas: 

a) Multa; 

b) Advertência; 

e) Suspensão de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; d) Declaração de inidoneidade para contratar com toda a 
Administração Pública . 

.13.1.2. Multa 
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13.1.2.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será calculada sobre o valor dos serviços 
não prestados, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) De 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a I O ( dez) dias; e 

b) De 0.5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do l l" (décimo primeiro) dia, até o limite con-espondente a 15 
(quinze) dias; 

e) De l,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o !.imite coJTcspondente a 30 (trinta) dias, 
findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 
8.666/93 . 

13.1.2.2. Será aplicada multa de 5% ( cinco por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada: 

a) Prestar infotmações inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da Secretaria Municipal de Administração de SANTA 
LUZIA DO PARUÁ, no cumprimento de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização da Secretaria Municipal de Administração de SANTA LUZIA DO PARUÁ; 

13.l.2.3. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

a) Prestar os serviços em desacordo com o tenno de referência, oonnas e técnicas ou especificações, independentemente da 
obrigação de fazer as co1Teções necessárias, às suas expensas; 

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou má-fé, 
venha a causar danos à Contratante ou a te rceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

e) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos 
à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

d) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais. respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos 
órgãos competentes em razão da infração cometida. 

13.1.2.4. No caso de ínexecução parcial ou total do contrato, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o serviço não 
prestado. 

13. t.2.5. As multas aqui previstas independem entre si e de outras sanções, podendo ser cumulativas. 

13.1.3. Advertência. 

13.1.3.1. A aplicação da penal idade de advertência será efetua.da nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo ao 
município de Santa Luzia do Paruá - l\.1A, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do 
dever de ressarcir o prejuízo; 

a) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de 
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

e) Outras ocorrências que possam acarretar atrasos ou pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da Secretaria 
Municipal de Administração de SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de 
suspensão temporária e declaração de in.idoneidade. 
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13.1.4. Suspensões Temporárias do Direito de Licitar e Contratar com a Administração. 

13. l.4.l. A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Santa Luzia do Paruá - MA pode ser aplicados aos 
licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por 
fatos graves, cabendo defesa prévia. no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 
13.1.4.2. A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município de Santa Luzia do Paruá - MA 
a nos seguintes prazos e situações: 

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

!- Atraso no cumprimento da5 obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha acarretado prejuízos significativos 
para o município de Santa Luzia do Pamá - MA; 

U - Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência. 

III - Reincidência na penalidade Advertência; 

b) Por um ano: 

1 - Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA 
DO PARU.Á/MA 

e) Por 02 (dois) anos, quando o contratado: 
1 - Não concluir os serviços contratados; 

II - Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no 
EDITAL de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo determinado pela Prefeitura Municipal de SANTA 
LUZIA DO PARUÁ/MA; 

III - Cometer quaisquer outras irregularidades que acall'etem prejuízos ao Município, ensejando a rescisão do contrato ou 
frustração do processo licitatóiio; 

IV - Praticar atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

V - Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de SANTA LUZTA DO P ARUÁ/MA, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 

VI - Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer infomiações de que seus empregados 
tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal de SANTA 
LUZIA DO PARUÁ/MA. 
13.1.5. Declaração de lnidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração Pública. 

13.1.5.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo município de Santa Luzia do Paruá - MA, se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada em prejuízo ao município, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 
acarretem prejuízos ao município ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

13.1.5.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com todas as esferas da Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição até o prazo máximo de 05 (cinco) anos ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante o Gerenciador, após re.ssarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CE 

Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br 

Página9~ 



Fu/hon• -@ S 
~ u on• 

Ruhrlctl:.Jr__ 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

13.1.5.3. A declaração de inidoncidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicado ao licitante ou 
contratado nos casos em que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticarem atos ilícitos, visando fmstrar os objetivos da licitação; demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar 
com o município, em virtude de atos ilícitos praticados; 

e) reproduzirem, divu lgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer infom1ações de que seus empregados 
tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal de SA]';'T A 
LUZIA DO PARUÁ/MA, em caso de reincidência; 

d) apresentarem ao município de Santa Luzia do Paruá - MA qualquer documentll falso, ou falsificado no todo ou em parte, com 
o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual ; 

e) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93. 

13.1.5.4. Independentemente das sanções a que se refere este Item 13, o licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de 
indenização por perdas e danos, podendo ainda o município propor que seja responsabilizado: 

a) civilmente, nos te1111os do Código Civil: perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do 
exercício profissional a elas pertinente; 

h) criminalmente, na fonna da legislação pertinente. 

13. J.6. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado , antes que cal penalidade seja descontada 
de seus haveres. 

13.1.7. As sanções serão aplicadas pelo município, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaraç.lo de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de I O ( dez) dias da abertura de vista, 
conforme § 3° do art. 87 da Lei n" 8.666/93. 14.8. "As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter 
compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas.'' 

Cláusula Décima Quarta - DA FISCALIZAÇÃO: 

14.1. Ficam reservadas a FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou 
omisso, não previsto no Projeto Básico, nas Leis., rias Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer fom1a se 
relacione, direta ou indiretamente, com o objeto em questão e seus complementos, ouvindo ao Sr. Prefeito Mun icipal. 

14.2. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplênc ia por parte da CONTRAI ADA, os representantes 
da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da contratante, que tomará as providências 
para que se apliquem as sanções previstas na Lei , Projeto Básico, do instrumento convocatório e outras imposições previstas no 
respectivo Contrato. 

14-4. A Contratante e a atuação da fiscalização do serv iço objeto deste Projeto Basíco não exclui ou atenua a 
responsabilidade da Contratada, nem exime de manter fiscalização própria. 

Cláusula .Dédma Quinta - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES: 

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruâ - MA - C : 65272-000 
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15.l. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. de acordo com o constante no art.65, § 1°, da Lei Federal nº 
8.666/ 1993 

Cláusula Décima Sexta - REGIME DE FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO: 

J 6.1. O Regime de fornecimento ou execução será de forma indireta e de fonna mensal de acordo com as necessidades da 
Contratante. Tipo El\1PREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

16.2. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, em confom1idade com o Art. 72 e 78, inciso Vl da Lei 
8.666/93. 

Cláusula Décima Cláusula Décima Sétima - DA PUBUCAÇ.~O: 

17.1 O CONTRATANTE providenciará o envio do extrato deste Contrato ao Diário Oficial do Município , até o 5° (quinto) dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra a publicação no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos desta data. 

Cláusula Décima Oitava - DOS CASOS O,lfJSSOS: 

18.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n" 8.666/93 com suas alterações, e dos princípios gerais de direito. 

Clámula Décima Nona - DO FORO: 

19.1 Fica eleito o foro da Comarca de Santa Luzia do Paruá. Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja . 

E, por <'!starem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 (três) vias de 
igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Secretário Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças 

Portaria n" 003/2021 
Ordenador de Despesas 

Contratante 

NOME: 

Representante Legal 
CPF nº 064. 796.503-87 

Contratada 

NOME # . 
CPF: <ff '10 · 9 /L,- · 4 2 5 - 'd' 7-
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RESENHA DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA 

Resenha de Contrato derivado da Tomada de 
Prews n• 002/2021. a} Espécie: Contrato nº 
030.002.036.2021 - SEMPAF, finnado em 
10/06/202 l, entre a Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia do Paruá-MA. através da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças, e a empresa TRIUNFO 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI b) 
Objeto: Contratação de serviços de refomia de 4 
(quatro) pontes de madeira, sendo nmft na QD. 
XIX uma na QD. Benedito Mendes, uma no 
Igan1pé da Rua 8 de Julho, Centro e umà na QD. 
XX no lgn.n1pé do Jaco, no Munkf11io de Santa 
Luzia do Panuí/M.A. e) Fundamento Ll-gal : Lei nº 
8.666íl993, e Decreto 7892/2<W. art. 15 ar!. 61 e Lei 

Resenha de Contrato derivado da tom.ada de 
preços n~ 003/2021. a) Espécie: Contrato oº 
039.003.037.zo:n • SEMPAF, tinnado Clll 

25/06/2021, entre a Prefeitura Mu.nicipál de Santa 
_Luzia do Pa.ruá-MA, a.tra,·és da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças, e a empresa HIDRA.ELE PROJETOS E 
SERV[ÇOS LTDA b) Objeto: Contrtttaçllo de 
empma é.11pecialr1.ada em pre.,taçã1► de servíços 
Pl'.OÍUJsionais para elaboração de projetos, análi11es 
e estudos tle engenharia e arquitetura. ll$Sessoria e 
eon!luttoria n_a elaboração e acompanbam.ento 

nº 10.520 de 17 de julho de 2020; d) Processo: 
036/2021 ; Valor: R$ 348.271,79 (tre7.cutos e 
quarenta e oito mil e duzentos e setenta e um renís e 
setenta e nove centavos); g) Vigência: O prazo do 
Contrato será de 75 (setenta e cinco) dias corridos 
contados a partir da assinatura do rermo de contrato, 
podendo ser prorrogado nos tennos da Lei 8 666/93 
g) Signatários: pelo Contratnnte, FLAVIO JOSE 
PADILHA DE ALMEIDA e, pela Contratada 
TRIUNFO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
EIRELI - CNPJ n" 12.511.093-0001-06, Santa 
Luzia do Paruá-MA, 09 de julho de 2021. FLA VIO 
JOSE PADILHA DE ALMEIDA - Secretáno 
Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças. 

técnico de pré--11rojctos1 1>lanos de trabalho, 
,is.ando o 11companha.mento de ConvênioJ 
Fedt!rais e Emduai.s, no Mu.nicipio de Santa Luzia 
do Paruá/MA, e} Fundamento .Ll'g,lll: Lei n" 
8,666/1993, e Decreto 7892/2013, art 15 art. 61 e Lei 
n.º 10.520 de 17 de julho de 2020; d) Prote$so: 
037/2021; Valor: .R$ 420,000,00 (quatrocentos e 
vinte mil reais); g) Vigência: O prazo do Contrato 
será de 12 (doze) meses, ad~ttita ao crédito 
orçameiitário, ou seja, atê 31/12/2021, podendo, no 
interesse da admínislrnção, mediante Tenno Aditivo, 
ser prorrogado por iguais e sucessivos p<..>riodos, 



.. 

limitada a sua duração a 60 ( sessenta) meses. 
confornie disposto no a.rt. 51, H, da Lei Federal nª 
8.666/1993. cont'8.dos a partir da assina.tura do Tenno 
de C(}ntrato. g) Signatário ; pelo Coutratante, 
FLAVlQ ,10SE PADIJ.HA DE ALMEIDA e, peJa 
Contratada HIDRAELE PROJETOS E 

SERVIÇOS LTDA · CNPJ nºll,587.031/0001-68, 
Santa l...aria do Paruá-MA, 09 de julho de 2021. 
FLAVIO JOSE PADILlIA DE ALMEIDA -
Secretário Mltllicipal 
Administração e Finanças. 

de Plantrjamento, 

PORTARIA 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCfA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA DO PARUÁ 

PORTARIA N" 14-/2021 , DE 06 DE JULHO DE 
2021. Considerando o disposto na Lei Municipal nº 
382/2014, e o que consta no Processo n'' 07/2021 , O 
PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SOCJAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ,'WUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 
DO PARUÁ-MA. no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: Art. I" - CONCEDER Aposentadoria 
Especial do Professor, com proventos integrais. à Sra. 
MARlA CELESTE RIBEIRO PEREl.RA , 
mntrí.cula 4193-l. ocupnnre do cargo de Professor 
Nivcl JII-B, do quadro funcional da Secretaria 
Municipal de Educação, com fw1druncnto legal no 
art. 6º, incisos I. II , HI e IV e art. 7" da Emenda 
Constitucional nº 41/03 e/e art. 40, § 5º. da CF/88, 
bem como art. 61, incisos l, ll, IIl e IV e parágrafo 
único, e/e art. 38 da Lei Municipal nº 382/2014. Art. 
2° - Os proventos iniciais serão compostos por: R$ 
2.532,68 (dois mil quinhentos e trinta e dois roais e 

sessenta e oito centm:os) correspondentes ao 
Vencimento Base: R$ 633 ,17 ~seiscentos e trinta e 
três reais e dc7.Cssete centavos) correspondentes ao 
Adicional por Tempo de Serviço - Classe F - 25%; 
R$ 126,63 (cento e vinte e seis reais e sessenta e !.rês 
centavos) correspondentes a Gratillcação de 
Certificados - 5%: totalírMdo R.$ 3.292,48 (três mil 
duzentos e noventa e dois reais e quarenta e oito 
centavos), com fundamento nos artigos 15 e 17, 
inciso I e inciso Ill , "a", da Lei Municipal nº 
238/2007, a partir de 01 de julho de 2021. Art. 3" -
Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando toda~ 11S disposições cm 
contrário. GABINETE DO PRESmENTE DO 
INSTJTUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICiPIO m~ 
SANTA LUZIA DO PARUÁ, EM 06 DE JULHO 
DE 2021. ANTONIO ADAJR COSTA DE SA -
DIRETOR EXECUTlVO. 
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DE 
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:TOA 

A. PREFEITURA MUNICIPAL D& SMffA umA 00 PARUA MA tt r·ta no Ct J n~ 
125110930001-06, com sede na Aven ,..,.,u,.i~• , S<rusa r11 S55 Ce ro - Santa 
Luzia do Paruá -MA, doravante denomina· · f:, neile ..., ., re:pr~fitãda f~! 
ordenador de despesas o. Sr. Ftavio " · · ~ · 
MuniclpaJ de Planejamento. Admf . 
Cadastro de Pessoa Física - CPF. 
PROJETOS E SERVIÇOS LTDA_ . 
Avenida das Maca.úba/Avencas n" 01 
Lufs-MA doravante denominada . 
representante legat, o Mauro Rogério 
nº 072633852020-4 SSP/MA e do , 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO · . •. , · , o é 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS · ·· . · · ECf :uzADA E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PRORBCMAIS De PAOJErOS. 
ANÁLISE E ESTUDOS DE O A E. 
CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO CO M 
PRÉ-PROJETOS, PLANOS DE · . . . . · . ANHAJUNTO OI 
CONV~NIO FEDERAIS E ESTADUNI, QI Act:MmlO o s , saco 
fundamentada no art. 57, ll, da Lei S..166 
seguíntes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO Q8J81' 
prorrogação do contrato n1 · · 

coNTfNUO DE Ellnu::u , 
PROFISSIONAIS PARA . • . 
ENGENHAR.IA E · .... 
E ACOMPANHAM . . . 
VISANDO O A MltlAMUff 
ACORDO COM O 11'11.Wt:t • 

tetn p()1 Objeto -<' 
O OE SER COS 
(f O E SE VJÇ,O 
'E E ESTUDOS O,.,. 

_ · N E '.) 

· s. PLANOS DE tO 

At.s.ES .OE~ 

IJl 1 
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02 
02.14 
02.14.04.122.0009 
02.14.04.122.0009.2107.0000 
3.3.90.39.00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENtA AL - A 

que trata este instrumento é baseada no art. Si, n. 8 ~ 

CLÁUSULA. QUARTA • DO PRAZO DI ~ EHCtA E i!XECUÇAO - A 1gt1flcia e 
execução do CONTRATO será prarr()gada • contaoo a pa,tk , 
26/06/2022. 

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR .. Ftea ac,E~,opew. vigêttâa 6o oortrai:o o v. r 1e 
A$ 420.000,00 {quatrocentos e vinte mil reais) 

CLÁUSULA SEXTA- DA RATIFICAÇÃ 
condições anteríormente avençadas,. não 

E por estarem de acordo, depois de lido e e~ co~f~ o ~,,, 1 r terrr.o lavtl! o ~m 
02 (duas) vias de igual teor e forma, ---,_, ... ....,, J.IQ,~.,... , t ~tamooNt$ aba· o 

Sànta ~ ® a ~ lu oe iunho oo !i22 



M , 11,-,.ur.J , 1 1, '" , 
005 MUNlCIPlOS 

RATIFICAÇÃO 

o Prefeito Municipal do Município de RJbamar Fiquene • MA. no 
uso de 5,uas atribuições legais e constitucionais. 

RESOLVE; Ratific4r a dispensa de licitação n° 011-2022, Processo 
administrativo nº 048-2022, após acato e emissão de parecer jurfdico 
desta municipalidade em favor da empresa : ADTI\ SERVIÇO DE 
INFORMÁTICA LTOA • ME, inscrita no CNPj nG 17.422.433/0001-38, 
com sede na rua PC AlfredQ Teixeira ng0l - Bairro: Cohab Anil li - São 
Luls • MA, representada legalmente pela Sra. THAIANE MARIA ARAÚJO 
BARROSO, Inscrita no CPf/RF. 008.564.563-06, e cédula de Identidade 
sob o no 2.304.413 • SSPJPI; OBJETO: Contratação de serviços 
especlaliu,dos de sistema de Software de folha de pa.g.ament o 
na Area de Pessoal (Folha de Pagamento) SlP: Locação, 
Manutenção e Suporte Técnico. Para at.ender as necessidades 
da Prefeitura Municipal de fllbamar Flquene - MA, conforme 
proposta de preços apresentada de acordo com o Termo de 

Referê:ncJa," ; VA.lOR: R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais); 
FUNDA.,.ENTO LEGAL: art. 24, inciso li, da lei federal n,9 8.666/93, 
que define que para outros serviços e compras de valor até 10% {dez 
por cenlo) do Omite previsto na alínea •a•, do inciso li cio artigo anterior 
e par9 alienações, nos casos previstos nesta lei, desde que não se 
retiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez. 
Pt1bUque-se. 

Ribamar F1quene MA. 26 de outubro de 2022. 

COCIFLAH SILVA DO AMARANTE 
Prefeito Municipal 

Publicado por. JESSICA COSTA FERREIRA 
Código identificador: 942eecf98795a3a7ab8affle4e8d33ece 

PREFE1TURA MUNICIPAL OE ROSÁRtO 

AVISO DE L!CITAÇÀO.PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni 183/2022 - llMR•MA.PtlEGÀO ELETRÔNICO Nt 23/2022·PMR·MA 

AVISO DE LICITAÇÃO.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nl! 183/2022 • PMR•MA.PREGÃO ELETRÓNICO Nt 23/2022-PMR•MA.A Pref~ltura 
Municipal de Rosário -MA. através de seu Pregoeiro e Equipe de Apolo, torna púbHc.o para conhecimento dos Interessados que reallará lfcltaçãa na 
modalidade Pregão Eletrônico no 23/2022 - PMR-MA, do t ipo Menor Preço por Item, objetivando o Registro de preços para Mura e eventual 
aquisição de equipamentos de [nformàtica para atender as necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Ros,árío/MA, bem 
como das secretarias e unidades vinculadas .. em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de Rras.ília-DF) do dia 29/11/2022 que 
será conduzido pelo seu Pregoeiro, através do Portal de Compras da. Prefeitura de Rosário, disPonível em www.portaldecompraspubllcas.corn.br, nos 
termos da l ei na 10.520/2002, Decreto Federal ng 1.0.024/2019. Decreto Federal nll 7.692/13, Lei Complementar n~ 123/2006, Lei Complementa,r nº 
147/2014., Decreto Federal n9 8.538/15 e alterações, bem como aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lel 8.666/1993 e suas altera(Qe:S. o 
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal de Compras da Prefeit:Llra de Rosário, em www.portaldecompraspubllcas.com.br, 
e site da Prefeitura Munfcipal de Rosário/MA https;//www.rosario.ma.gov.br/. Rosê\rio • MA, 07 de novembro de 2022.José Plínio Coelho Caíres. 
Pregoeiro - Rosário/MA 

Publicado por. GUSTAVO MARQUES COIMBRA 
Código identifi'c:ador: a27ab3d8aO~a31'Jnf688bdd4ce940b7d 

AVISO DE. REPUBLICAÇÃO OE EDITAL PREGÂO ELETI\ÔNICO Nll 18/2022-PMR-MA 

AVJSO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 127/2022 ~ PMR•MA~ PREGÃO EI.ETRÕNICO ND. 18/2022-PMR· 
MA. A Prefeitura Municipal de f\osárío -MA. através de seu Pregoeiro e Equipe de Apolo, toma publico para conhecimento dos interessados que 
foram realizadas alterações no Edital e Termo de Referência do Processo Administrativo 11 1 12712022 • PMR•MA_. Pregio Eletr&nico n• 
18/2022•PMR-MA, do tipo Menor Preço por Item, objetivando o Registro de Preço para Mura e eventual e,onlrat:ação de pessoa Jurídic~ para 
fornecimento de medicamentos em geral e matenais para TFD bem como psicotrópicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Rosá.rlo/MA. A sessão pública eletrõníca foi remarcada para o dia 28/11/ 2022 a partir dH 09:00 horas (horário de 
Brasflla•DF) que será conduz.ido pelo seu Pregoe iro, através do Pott111 de Compras da Prefeitura de Rosário, disponível em 
www.portaldecompraspobllcas.com.br, nos termos da Lei n° 10.520/2002,, becreto Federal n~ 10.024/2019, Decreto federal n11 7.892/B. Lei 
Complementar ng 123/2006. Lei Complementar n2 147 /2014, Decreto Federal n• 8.538/15 e alterações, bem como ap.llcandQ-se subsidiariam ente no 
que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações. O edital e seus anexos estão à dispos çáo dos interessados no Portal de Compras da Prefeitura de 
Rosário, em www.portaldecompraspublicas.com.br, e site da Prefeitura Municipal de Rosário/MA https://www.rosario.ma.gov.br/. Rosário• MA. 07 de 
novembro de 2022.José Plínio Coelho Caires. Pregoeiro - RosárlO/MA. 

Publicado por: GUSTAVO MARQUES COIMBRA 
Cód/90 identifrcador: dOf435f03744308df8203dSll6fr:al90 

PREFEITURA MUNICJPAL OE SANTA. LUZIA 00 PAf\UÁ 

1 • TERMO ADJT1VQ AO COtmtATO N!I 039.00.3,037/2021 

1• TERMO ADITIVO AO CONTRATO N• 039.003.037/2021 

Termo Aditivo de Prorrogação ao Contrato n• 039.003.037/2021, parte integrante da Tomada de Preço n• 003/2021. celebrado entre a 
PREFEITURA, MUNI_CIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÃ-MA., e a empresa HIORAELE PROJETOS 1: SEA.VIÇOS L TOA 

, , CEITTff'lCAOO OIG!TA!.Ml:'.NTE 
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DOS MUNICIPIOS 

-

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA -MÁ, fnscrlta no:tNPJ nll 12Sll0930001·06, com sede na Avenida João Morais de 
Sousa n1< 355 • Centro - Santa Luiia do Paruá •MA, doravante deno~ ~t~te. ~~ ato representada pelo ordenador de despesas o, 
Sr. flavio José Padllha de Almeida, brasileiro, Secretário Municipal de Planejamento, Administração e finanças, Portaria n• 003/2021. inscrita no 
Cadastro de Pessoa Fís ica - CPF, sob o n2 772.274.254-87, e a emi;rresa fflORAELE PROJETOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 02 
23.587.031/0001·68, com sede na Avenida das Macaúb~vencas 011 01 quadraJlote 28, Renascença, Cep; 65.075-900, São Luis-MA doravante 
denomina.da CONTRATADA, neste ato representada por ~ repre,entante le.9al, -0 }tauro Rogério Maranhão Pinto , portador da Carteira de 
identidade n" 072633852020-4 SSP/MA e do CPF ng 064.796.503-87. têm, entre si, ajustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N• • 
039.003.037/2021, cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUO DE EMPRESA PARA ESPl!ClAllZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PROFISStONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, A.NÁ.LISE E ESTUDOS D~ E.NGENHARIA E ARQUITETURA, ASSESSOR.IA E 
CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO E .ACOMPANHAMENTO TÉCNfCO DE PRÉ•PRQJJTOS; PLAN.0S DE TRABALHO, VISANDO O 
ACOMPANHAMENTO DE CONVl NIO FEDERAIS E ESTADUAJS, DE ACORDO COM O PROJffó BÁSU:0,flindamantada no art. 57, 11, da Lel 
8,666 de 21 de íunho de 1993, pelas cláusulas seguintes: 
CLAUSULA PRIMEIRA · DO OBJETO • O presente Termo Aditivo tem por objftO a prorrogaçAo do contrato nll 039.003.037/2021 da PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUO DE EMPRESA PARA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ANALISE E 
ESTUDOS DE ENGE.NHAIUA E ARQUITETURA, ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO E: ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DE PR~•'PAOJETOS. 
PLANOS DE TRABALHO, VISANDO O ACOMPANHAMENTO DE CONV~NIO FEDERAIS E ESTAPUAJS, OE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO. 

CLÁUSUlA SEGUNDA · DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ,!'if:'ífii;;jf: .,; '-\!.5,-~i 
CODIGO 
02 
)2.14 
)2 .14,04.12.2.0009 
02.14.04.122.0009.2107.000( 
3.3.90.39.00 

ESPECIFICACAO 
PODER EXEClfTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL 
:,ec, Mun. Obras Urb. Cid. Transp. Trânsito 
Gestão de Obras Urbanismo, Cidade Transporte e Transito 
Manut. E func da Sec. Mun. Obras Urb. Cid, Transp. Trãnsitc 
outros Servic;os de Terceiros • PJ 

,~! ~Ll1 i í -.t~;. tt' 'lfi 
\;; ~ 

~U{)(\.cJI-

Cl.ÀUSULA TERCEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL-A prorrogação contratuat de que trata este instrumento é baseada no art. 57, U, da Lei S,666 
de 2 l de junho de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA· DO PRAZO OE VIGÊNCI.A E EXECUÇÃO - A v[gêct(:ia e e)(ecução do CONTRATO será prorrogada por l.2 tdo;e), meses, 
contados a partir de 26/06/2022. 

CLÁUSULA QUltfTA - DO v•LOR • Fica acrescido pela vlgênc!a do co~to o valor de R$ 420.000,00 {quatroc1:1nt'QS e vinte mil reais} 
CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas t.odas as demais cláusulas e con;dlções anteriormente .avençadas, nã9 .alterada,~ pelo 
presente Termo Aditivo. 

E por estarem de acordo. depois de lido e achado conforme o presentct timi'lo 1avrado em 02 {l:luas} vias -de Igual. teor e forma, a5$11ia'ràm as partes 
e as testemunhas abaixo. 
Santa Luzia do Paruá -Ma. 20 de 1unho de 2022. 

FLÁVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA 
Secretário Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças 
Portaria nv 003no21 
CONTRATANTE 

MAURO ROGÉRIO MARANHÃO PINTO 
HIDRAELE PROJETOS E SERVIÇOS L TDA 
CNPJ nt 23.587.031/0001-68 
CONTRATADA 

THTEMUNHAS: 

CPF Nll CPF NR 

Git 
f 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIAO RODRIGUES 
Códígo identifíCador. 0bacbe51 Oa42c9e87ab4bd297a69aa3 

1 • TERMO Aomvo A4> <;~ o Níl o,iao22 
"' 

r TERMO Aonwo AO CONTRATO N· 068/2022 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 068/2022, CEUl8RADO Effl'R.E A PI\Ef'EITUAA MUfflCIPA.l OE SANTA LUZIA DO PARUÃ•MA, E 4 
EMPRESA LABORATÓRIO LACERDA LTDA. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PAJ\UÁ•MA, Inscrita no CNPJ ne 125110930001 ·06, com sede oa Avenida João Morais de Sousa 
n~ 355 . centro - Santa Luzia do Paruá-MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo ordenador de despesas a Sr, 
DAYNAAA AAAÚJO CARVALHO, Portaria n• 004/2021. e a empresa LABORATÓRIO LACERDA L.TDA, inscrita no CNPJ n~ 15.047.146/0001·60, com 
sede na Av. Pe. Mario Racca, Centro, n• 865, Carutapera-MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante 
legal, a Sra. Allr.e t.eonldas Sousa de Lacerda, Sóclo-Adminl.st;rador. têm, entre si, a}ustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO COITTRATO Nº 068/2022, 

. . ' 
':""~; CERTIFlCAOO O!GllALME.NTt 
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Processo,.• 
ESTA.DO DO MARANHÃO R11ór1co: Ji 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO P' 
CNPJ: 12.511.093/0001~06 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 039.003.037/2021 

Termo Aditivo de Prorrogação ao Contrato nº 
039.003.037/2021 , parte integrante da Tomada de 
Preço nº 003/2021, celebrado entre a 
PREFEITURA MUNIClPAL DE SANTA LUZIA DO 
PARUA•MA. e a empresa HIDRAELE PROJETOS 
E SERVIÇOS LTDA 

e A PREFEITURA MUN.ICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -MA, inscrita no CNPJ nº 
125110930001-06, com sede na Avenida João Morais de Sousa nº 355- Centro - Santa Luzia do 
Paruá -MA, doravante denomínada CONTRATANTE, neste ato representada pelo ordenador de 
despesas o, Sr. Flavio José Padilha de Almeida, brasileiro, Secretârio Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças, Portaria nº 003/2021 , inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, 
sob o nº 772.274.254-87, e a empresa HIDRAELE PROJETOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 23.687.031/0001 -68, com sede na Avenida das Macaúba/Avencas nº 01 quadra/lote 28, 
Renascença, Cep: 65.075-900, São Luís-MA doravante denominada CONTRATADA. neste ato 
representada por seu representante legal, o Mauro Rogério Maranhão Pinto. portador da Carteira 
de identidade nº 072633852020-4 SSP/MA e do CPF nº 064.796.503-87, têm. entre si, ajustado o 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0 039.003.037/2021 , cujo objeto é 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUO DE EMPRESA PARA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ANÁLISE 
E ESTUDOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, ASS.ESSORIA E CONSULTORIA NA 
ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO OE PRÉ-PROJETOS, PLANOS DE 
TRABALHO, VISANDO O ACOMPANHAMENTO DE CONVê.NIO FEDERAIS E ESTADUAIS, 
DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO, fundamentada no art. 57, 11 , da lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presehte Tecmo Aditivo tem por objeto a prorrogação 
do contrato nº 039.003.037/2021 da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUO DE EMPRESA 
PARA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAIS PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ANÁLISE E ESTUDOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, 
ASSESSORlA E CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DE 
PRÉ-PROJETOS, PLANOS DE TRA.BALHO, VISANDO O ACOMPANHAMENTO DE 
CONVêNIO FEDERAIS E ESTADUAIS, DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Av. Profe:ssor João Morais de Sousa, 3.55 - Centro - Santa Luzía do Paruá - MA - CEP: 65272-000 ~ · 
HQmepa!iJe: santalygi5tdQPA!lHl,mS\.gQv.br 
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·Full,u n• !tl:§íl {5Ç' 
Proceuo11• 

ESTADO DO MARANHÃO Rubrica: Jt 
PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO~_- :-~::Arwrrr-,1,QQ~J.l.;,J 

CNPJ: 12,511.093/0001-0f 

COOfGO ESPECIFICAC-4\0 
02 PODER EXECUTiVO - PREFEITURA MUNICIPAL 
02.14 Sec, Mun. Obras Urb. Cid. Tra.nso. Trânslto 
02.14.04.122.0009 Gestão de Obras Urbanismo Cídade Transoorte e Transito 
02.14.04.122.0009.2107.0000 Manut. E Func da Sec. Mun. Obras Urb. Cid. Transp. Trânsito 
3.3.90.39.00 Outros Servícos de Terceiros - PJ-

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - A prorrogação contratual de que 
trata este instrumento é baseada no art. 57, li , da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VJG~NCIA E EXECUÇÃO - A vigência e execução do 
CONTRATO será prorrogada por 12 (doze) meses. contados a partírde 26/06/202-3. 

e CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR - Fica acrescido pela vigência do contrato o valor de R$ 
420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais) 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo lavrado em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, assinaram as partes e as testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

S'F'PM>U..~ OE ALMEIDA 
Secretário Municipal de PlarJejamento, 

Administração e-Ftnanças­
Portaria nº 003/2021 

C TRATANTE 

O RRbcSHlto MARANHÃO PINTO 
LE ROJETOS E SERVIÇOS L TDA 

'CNPJ nº 23.587.031/0001-68 
CONTRATADA 

CPF ~t.-:,,::,c;; 'i>-1 ~ i +--

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa L.uz.ia do Paruá - MA - CEP: 65272-000 

HQffi~Qage; satni!U~~®aEYi+ffiMIPY,b[ 
Página 2 



CONTRATO: Nº 039.003.037/2021 

REllfICAÇÃO DE TEAMO ADITIVO 

Pelo presente termo fica RETIFICADO o 30 ADmvo oo Gont to n° 

039.003.037/2023/2021, celebrado entre PRe MUNICIPAL OE SANTA U ZIA 

DO PARUÁ, e a empresa HIDRAELE PROJETOS 'SaVIÇOS, inscrita no CNPl/MF $0b 

o n.0 23.687 .031/0001-68, devido a erro materfal 

ONDE SE LÊ: 

Santa Luzta do Paruá-MA, 20 de junho d 2022 

LEIA-SE: 

Santa luzia do Paruá-MA, 20 de junho de 2023 

Santa Lulia do Pa ~~ 21 de junho de 2023. 

FLÁ • .,..,, . ., • .,.. 

Admínistraçã 



. * 
Outras Provid~nelas. 
O PIUUITO DO MUNlCfPIQ DI SANTA f:l OMlttA I 
MAJlANHÃO, o !)(mi Senhor SALOMÃO BAIUIO A f~ íin 
de suas atdbu[çóes previstas do art. ao, VI da Lei Orgânica dó tM'l~~ 
de Santa Filomena do Maranhão, e 
CONSIDERANDO a Lel Complementar nQ, 023/2010 • Oispõe $t!ln l 
reestruturação do Estatuto dos Servldores Públicos do município de 
Santa filo.mena do Maranhão. e dá outras providencias correlatas, 
Seção 1 • Das Férias Art. 90. o servidor terá direito ao gozo de 30 
(trintl) cU,-s conHcuth,os de flirias por ,inc,. 
RESOL.VE: 
Art:. 1, Fica concedido 30 (trinta ) dias de férias a servidora p(jbll ca 
munic ipal ANTONIA CLAUDE$ SILVA SOUZA, C~P: 
624.001.463•20, exerce a fu nção de AUXILIAR OPER.ACIONAL 
SERVIÇOS DIVERSOS tAOSD}, lotado na Secretaria de Obras, Portaria 
de nomeação 03211997. 
Art. 2» A concessão de fénas terá Inicio em 0l t0!l/2023 e término no 
dia 30/09/2023. 
Art, 311 Esta Portaria ent.rará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário, 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA FILOMENA DO 
NAUNffÃO, ESTADO ao MARANHÃO., AO VIGéSIMO OlTAVO DIA 
DO MtS Df AGOSTO DE DOIS MIL I VINTE E TRES, 

EM-se. Pu:b.nc,1.1e-se. cvmi,ra-se. 
MÃO IAAtoSA O! SOUSA 
lto Munldp,,l 

PORTMIA Nt Ott/202:S,. GAi DI :Z8 DI AGOSTO OI 2023 
01sp6t sobte Ccmceulo de Firlas l'J Servidor Públlc:o Municipal i dí 
OutJ1S Provldlnclas. 

o••• 1110 uo fllu••t tlku, o R b · • 
~1Mffl9,thm•~~IOMMOM _... ~o 
ti~ . pt~--- '° V'16ll.ti~.J<J4M ÍPO 

ü ~ Fl~fflll ® :.tfl'~k. t 
· a ut e~~ n, rll3lltlO • nts~ '®1~ " 

tlfflrvturaçio t» btlt.utu ~~ ~otti ~ 1l f4 ~pio de 
SaAta Flki~I 40 Mira~ •• d-6 ffl;itrsU ,rovl~JIH (;OfteffitlU 

Seçãot-D f 'M. • ~ -- •~1• 30 
(trlnta} dlH (~ft~---· 
RESOLVI: 
Art. lt Fica COl'Jt:t'lildJ 30 ltrmt.J dli,s dtt f~r. • Stt!Ytdore Nbt.ta 
Municipal OJU,ttUü CI.A'WmO (O,STA. CP'f : f1Ja.1i .793'-l 
exerce• flmçi à ~ . r.ct•~ ~ribM~ft ~ ~ 
po,t,arla dt ~ lOOll0.14. 
Art, ia ~ tOlí~ de f H ~ 111106 ~lmft ~ll -0 tbmlnc flO 
dia 30/09/2023, 
A~. »• f$t1 fl<m ta entr, à fflt viyw • ddt• <íe sti• p blsodf. 
re-vogando n ~~Ôfl~ w. umt~tíl). 
GAi 11t.) ,Uf O Hlm :ffl L OE tMtf~ ffl.OM!ftA U0 
MAUN Ao. 1$1AOO «JOtilU:Mt1AO, M VLQiU._, Off~WntA 
00 OE ·Ut:llifO'R11S'flll-. .-U•tUr.. 
R~l ·•• ~ti- Cumpnt~. 

IN4Mi0 MUOIA H $®'U 
~~~ 

~USA.~S 
'ftla:c4k!~m.ti!ttdif!4d 

PREFEITURA MUNICIPAL 01 INff A LU!JA 00 Pll UÁ 
____________________ ......,......, _____________ . ___ _ 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nll: 092/2023 
ORIGEM: DISPENSA OE LICITAÇÃO PoR INEXIGlfllLJDADE NII ooano~ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO~ 041/2023.CPL 
CONTRATANTE; SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 1:0UCAÇÃO/FUNOO MUNICIPAL D! ft)UCAÇÃO 

CONTRATADO (A): OSVAl.00 OE OUVEIRA PEREIRA: locação de lm.óvel loQ&t,ado na Ru• CiW'IO ~fl Oflt M t m.m,~io eh! 1.1.!l do~ . , 
destJnatlo ao FUNCIONAMENTO DO CENTRO EDUCACIONAL tNFANTIL ~Ofl•. (1.AWIITE NAA s T"E!Xí,;t,V. NA I.O<Al.JOAOí ,ovOAt C!l'.ikO. 
PARA ATENDER OEt.tANOA OA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. VAt.ot\ T01'Al; R$ 15.340 twin:, mít 'o,ent t fflta ,a~t 

onfarme previsto em dotação orçamentária do Exercício 2023. Valor da R$ ~ <•~ mtf ~tPS e, 1J,mmtil fé ~} 

2.05 
.05.12.365,0004 

2.os. 2,3as,ooo,uo"·ºººº 
,3.90.36.00 

VJGêNCIA: 28 de aoosto de 2023 a 28 de a11oato de 2024. 
DATA DA ASSINATURA, 28 de agosto de 2023. 

2• TlllMO ADITtVO AO COfflATO N• OU,OOJ~OHJ20U 

~•do90f: ~vr n OR oow 
~ · ~" 904t'lfl~1~1 

nrmo Aditivo de Prorrogatão ao Contrato n• 03!il,003.037lm2., ~ ltt'flJm\U a r~a, H ,,~~ n' tl:l3E.Ul.il ct1• 1
• ~ ti «r a 

Pt\lFIITUJlA MUHtclPA.L DE SANTA WZJA N •MUAwM. f ~-~M~ , ~ f ~ l.tt>Ã 



• S:Ousa n11 · • e ro - · an :a uz a o aru . 
Sr. Flavlo José Pad!lha de Almeida. brasileiro, Secretjfío, M 
Cadastro de Pessoa Ffslca - CPF, sob o nP 772.274.25.4- , . . 
H.687.031/0001-68. com sede na Avenida das Macaúba/Av .o01~00. . •tt 
denominada CONTRATADA. neste ato representada _por seu rUf41$dQ .de 
identidade n• on633852020-4 SSP/MA e do CPF nD 064. 796.SOWJ. ~ antrt si. a · · do :o Séi~PO Tti040 ~ t\41. CetlffiATG 1't" " 
039.003.037!2021, cujo objeto é PRESTAÇÃO Ot: SERVIÇOS tOffrtNUO PIPA 
PROfl&SIONAIS PAllA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, AHÂLISI IS ESTUDOS 1 
CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO li ACOMPANHAMENTO TÍCNJCO DE PRt..P . ~ 
A(Q'"'PAHHAMl;NTO O! ca~êNtO F~OlRA1$ E ESTAD,UAl$, OE AtOllOO ÇQM O flO -,t $1. !!, di l,f, 
8.666 de 2l da !Ul'lhO dt 1993. PfllH clAusults ttgulnter.; 
CLÁUSULA PRIMEIRA· 00 OBJe'fO • O !HHtnte Termo Adlt!IIQ tem por objeto I pr · 3 fl fflQf~Qt 
SERVIÇOS CONTINUO oe EMPAESA PAAA ESPECIALIZADA EM PAESTACÃO De S'E . ··El{JJruUJ~Ut.í~O' . ~ '~ 
EST\JOOS OE ENGENHARIA E ARQUITETURA. ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ll.AWfl~i;.tiQ Ot ,._t.Jift~ 0$ 
PLANOS oe 'TWALHO, VISANDO o ACOMPANMAMENTO os CONIJCNIO FIOS. . . Cffilttfft1'1 . :a 
CLÁUSULA SEGUNDA· DOS R!CVMOS ORÇAMENTÁRIOS ~..i-r:.r~rê O. 

~ .... ' ; 
_MG .... . ..-• ••♦.-.-

... ~:,,txt 
# '"i'\OC. H" 

GO 

04.122.0009 
04.122.000~.2107,000 USM: 
.39.00 os Sel\ll os de Terce l'Cl$ • P 

C USULA TERCEIRA - OA FUNDAMENTAÇÃO I.EGAL - A prorrogaç!o tontratual dt ~ trtta fitf klttru~ é rui adi) no rt.. 'S7. • ~ Lci UI& 
de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA• 00 P"A%0 OE VtGiHCIA E IXICUÇÃO .. A vlgéndll e ttetu~o l:fo ComM fflt pran •~ ~ l) l®Ul MnMS. 
contados a partir de 26106/2023. 

CLAUSULA ()UlNTA- 00 VALOR • Fica ar;resddo pela vigência do contfltJHt~ d~ A$ 4'2(1.@ri~{!f..1,iw..cm tos~ Vl!ltemltt«t l 
CLÁUSULA SEXTA - DA AATIFICAÇÃO - ficam ratificadas todas as demtli ~ i e cM.tt~ t1ntar~t" .111 , ·adai, ~l) att.~ r14lo 
presente Termo Aditivo. 

E por estarem de acordo. depois de lido e achado conforme o presem,~-~ 1!ffl 01 t~Wlil i .a~~"" t~ e tMtt'la. UMNU~ as p;irtt'~ 
e as testemunhas abaixo. 
Santa Lu21a do Paruá -Ma, 20 de junho de 2023. 

FLÁVIO JOSÉ PADILKA DE ALMEIDA 
Secretário Munkipal de .f>lanejamento, 
Administração e Finanças 
Portaria no 003/2021 
CONTRATANTE 

llO ROGé.RlO MARANHÃO PINTO 
t.1 PROJffQS I HRVJÇOS L Tl)A 

CNPJ na 23.58i.0311000l•68 
CONTRATA.DA 

THTIMUNHAJ1 

f'vô/itfdtJ ~ · W'rt.t.YAM Pl1VHEIAO lt®~t-êi,.ti:S 
t6<1;~ ftk1'1,(,'11{~ nf11Jv«u~1,1◄e44.n~,1~~ 

-·. - --- --~--------

AVISO DO E>CTRATO DE CONTRATO W 09312023 • Pl\lGÃO 
ELETRÕNICO N• 022/2021..CPIJSANTA t...UZIA 00 :PAAUÁ 

CONHATO N" 093/2023 
PROCESSO ADMIHISTRAT1VO N• 034./20ll 
PREGÃO ELETil.ÕNICO N• 022/20.23,,CPL.1'$ANTA LUZIA DO J~ 
ATA OE RIGtSTRO O_E PREÇO N2 044/2023 

RESENHA DO EXTRATO DE CONTMTO NI mliOH • ~.10 
llDMlNJSTRAT1VQ H• M/H# • Nf O 11'~ t 

~~.Af.\H~• ~-.. ~~ 
9M1'1'111'11.• M\) dPI<>~ ~41,,Vt'IA co, tlli, -·éil i:t• 
kllnld~tl 1J• J!tanê!JtmH>•~. Mm1nl1V~h. f 1111tr.1., i. . ff~n,ti • 
roi""~ ~~ • • .,'rt<~ ~ i e lll\#11 t.~ 1"",Rt l'IÇ e 1 11• 
i• u .... 001..0). t$i!têU)t)!(~O; !CJ .. f! O ~~ Í' · 1:;os 
PAf'A fUTüU, i MH"f1J~l COij'l'AAUÇA OE iMC<llf;$..t. !>ARA • 
i'AiSTA(ÃO t» .. · . . ' • .. 
oasnuAuos s 
MW . 
~~ ~ffll! e .~ 
oit~JU 



ESTAOO DO MARANHÃO t.:> ---
PREFEITURA MUNICJ PAl DE SANTA LUZIA .DO PARUÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO E FlNANÇAS 

3• TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N-039.003.037/2021 

Termo Aditivo de Prorrogação ao Contrato n-
039.003.037/2021 , parte Integrante da Tomada de 
Preço n' 003/2021, celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ-MAt e 
a empresa HIDRAELE PROJETOS E SERVIÇOS 
LTOA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ ·MA. inscrita no CNPJ n-12.511.093/0001--06, 
com sede na Avenida João Morais de Sousa n- 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá •MA. doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo ordenador de despesas o, Sr. Aavio José Pacmha de Almeida, ~ro. 
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, Portaria n' 003/2021, inscrita no Cadastro de Pessoa 
Flsica - CPF, sob o n-772.274.254-87, e a empresa .HIDRAELE PROJETOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ no 
23.687.031/0001-68, com sede na Avenida das Macaúba/Avencas n-01 quadra/lote 28, Renascença, Cep: 65.075-900, 
São Luls-MA doravante denominada CONTRA TAOA. neste ato representada por seu representante legal, o Mauro Rogérjo 
Maranhão Pinto , portador da Carteira de identidade n• 072633852020-4 SSP/MA e do CPF n-064.796.503-87, têm, entre 
si, ajustado o SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N• • 039.003.037/2021, cujo objeto é PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUO DE EMPRESA. PARA ESPECIAUZAOA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAIS 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ANÁLISE E ESTUDOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA. ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTP T!CNlCO DE PRÉ-PROJETOS, PLANOS DE 
TRABALHO. VISANDO O ACOMPANHAMENTO DE CONWNlO FEDERAJS E ESTADUAIS. DE ACORDO COM O 
PROJETO BÁSICO, fundamentada no art 57, li, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do contrato n-
039.003.037/2021 da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUO OE EMPRESA PARA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ANALISE E ESTUDOS DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA, ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ELABO.RAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
TÉCNICO DE PRé-PROJETOS1 PLANOS DE TRABALHO, VISANDO O ACOMPANHAMENTO DE CONWNIO 
FEDERAIS E ESTADUAJS, DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

.0009 

.0009.2107 .0000 

PrefeJtura Munldpal de Santa Luzia do Paruj - MA I CNPJ: U .S11.093/0001-o& 
Avenida ProfeuM Joio Monau de Sousa,. nt lSS, Centro -CEP 6S.272~, Santa Luzia do hruâ, ~,.....U 

· -.santaluziadoparua.ma.cov,br 
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ESTAOOOO~~O 
PREFEITURA MUNICIPAL. OE .()J2JA DO 

SECRETARIA MUNICIPAL·Q611.ANEJA . 
ADMINlSTRAÇÃdl: ,iNAN 

CLÁUSULA TERCEIRA , DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - A prorrogação con~túal de que trata. este insuento é 
baseada no art 57, li, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA - 00 PRAZO DE VIG~NCIA E EXECU~ - A vigência e execução do CONTRATO ~ 
prorrogada por 12 (doze) meses, contados a partir de 26/06/2024. ~ 

CLÁUSULA QUINTA- 00 VALOR- Fica acrescido pela vigência do~ o.vaJor,de R$ 420.000100 í~ ·• 
vinte mil reais} 

CLÁUSULA SEXTA- DA RATIFICAÇÃO- Ficam ratificadas todas as demais-dáusulas e 
condições anteriormente avençadas, não a.Iteradas pelo presente Termo Adltlvo. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o pre~ttnte ~o~vtado em OZ (duas) viàa de iMJ teor e 
forma, assinaram as partes e as testemunhas abaixo. 

Sant, Luzia do Paruá -MA 24 dejuollo de 2021 
,w 

ALMEIDA,. 
Secretário Municipal de Planejam~to. Ad [nJiltaçao, Finanças, 

Re . . . 

PNfeitura Munldp,11 de sana ~.la do P~ruá-MA t•.J:~ 
Avenkta Professor J~o Moraes de Sousa, n• 355, centro-~ &S.211~, ~• 

www.santaluriadqp,a~aov• 
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Fv/hon• 

a DlARIO Or!CIAl 
DOS MUNlCÍPJOS 

11ccefto 
~ 

Petlaro para os devidos fins e sob as penas da lei, que _,_ , . . . . • f~ , . t 
~dolUlt.f.edentlvopvaptu~ desa Plano acrau. 
Anual de Aplicação de Recursos • PAAR. tten1: 10 1 v 

mtl, qulnhen 
Aceito Fornecedor 

2 7.449.9&9/0 
3 39.'14,7 .l,$Q ... IJII ... 

setenta . J;i~. 
PAAR EXXHVH8T HO 

PuJ>{ícado per: PAUi.A DAN/ELLE DA SfLVA MAGALHÃES 
C6dlgc /dent/ficadOf: 7b955ff9b7eb79eee3c:la584~3ra2072 

PRiFetTURA MUNICIPAL OE f\lBAMAR FIQUENE 

EXTRATO Dfi COKTAATO N2 093/2024 

~ AATO DE CONTAATO NO 093./2024, assinado em 18/07/2024. Objeto: 
9HTAATAÇÃO DE EMPI\ESA ESPECIALIZADA PARA REFOI\MA DE DUAS 

PONTES DE MADEIRA NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO OE fllBAMAR 
FiQUENE • MA .. Pf«.esso Adrtlil'listrativo n~ 025/2024. Modatldad8' 
Dispensa sem Disputa nll 007/2024 . CONTRATANTE : Secretaria 

!eg ; 
doAmlllill~ 

Municipal de Infraestrutura, CNPJ n° 01.598.547/0001·01, 
CONTRATADO: M e s COMERCIO E SERVICOS lTOA. CNPJ n• 
40.189.795/0001-42, Valor Global: R$ 116.674,00 (cento e dez~ 1,qw.:aw 
mll e seiscentos e setenta e quatro real$), Vigência Inicial: 18 de Julho 
de 2024. Vigência Final: 18 de Setembro de 2024. Cociffan Silva do 
Amarante • Prefeito Munlt'.lp,al. Jlibamar Flqueni? • MA, 24 de MhO de 
2024. 

Publicado por: /ESSICA COSTA FEAREJRA 
Código fdentlficador: ble9d9cd49cbf53CZcc8f>a141105BUIJ 

TfiRMO DE HOMOLOGAÇÃO; MODAUOAOE: PREGÃO ELmóNlCO 
Nll 009{2024 

TERMO OE HOMOLOGAÇÃO; "1OOAUDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Ni 
009/2024; PROCESSO ADMINISTRATIVO N~ 024/2024; Após constatada 
a regularidade dns atos procedimentais, a autoridade competente, 

A MOLOGA nos termos do Inciso IV do Art 71 da Lei n° 14.133/2021, o 
111fsu1tado do procedimento Ucitatório em epigrafe, cujo objeto é: 

REGISTRO DE PREÇOS PAAA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO OE 
EMPRESA PAAA PRESTAÇÃO Dê SEFtl/lÇOS DE tMPRfSSOS GRÁFICOS E 
CONFECÇÃO DE CA~IM80S, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
OlVERSAS SECRETAIUAS: 00 MUNICIPlO OE Rl8AMAA FlQUENf • 

)l!. tlRMO.~M COHDATOPOU.003,ffl;:181 

Te11110 Aditivo de Prcmigação a9 t:'1ntrato nll 039.003,03712<Jt 
NEFfflURA MUttlQML OI UNTA W2IA DO PAllUk 

.ti.. 
l ~r4W.f. Nl:lfr • em~• 
~ ~Oflltll0#•1Wlt4<!Ap},c~d(.s e 
-~l\f•nto ft ~ A<:11> . 
~ 1'M~11 ~ ~ b ~à~ frtf&t1~~ 
qw a p,l1ir •~ •~li d~títdM "° Pi.wt d¾~, ~~ 
~ . t~ 1'-$11~ 

fti SOfflláot -'Ç~ ~ fíOr ,- f 

. • f.)aílt'~'O 

(Ili«!~~ ~ f • p,,ptlt-
mttu • -C6-J q" í6 ttram QUstfUAl ttj) t~~ - Açto-. A 
. ,w~, 

OU'6'111d11Clts ,.,_ ··----~ • R 
~ 

,v*,:1c • ~ nti. SttvA waos 
162601ltiJft.?1"~ 

A. f'MRl"CUM MUMICW& OI SAHTA wm -
MOfà1s ô~ Sll\1$il J'li 3J5 • Centt<> ~ Santa luzia do Pat'Ui -MA. 
-~ o,,51. FftMc~ Padilhit d1t Almeida, l:im~. ~dt.tt.llfltm:fflií(fê1fWlp~~ 
h'twlt4nQ l;;adá$®~,e~ FTslci:f • C'Pf, sob o n11 1'12JJ4.IJM7, 1110: 
·U..&87.(13lJOóOt"là. cc,m sede n.a Avenlda das Maul'.IMJAVUCU 
denominada CONrAATADA. neste at,0 repruentada Pt,r dU ~~ tull o Ma~ 
klent!dade n9-0nt33&5l0:Z0-4 SSJ>)MA e CPf' n9 1tf~. 1iffl. W!lt' , ••-•-·• 



a OiARlO OflCv\l , 
DOS MUN!CIPIOS 

039.003.~31[2021, a,Jo 11bfeto . , ·m · ., 
NOFISS~-15, PARA ELABORAÇÃO DE PROJITOÍ~ QMJd t 
t.ONSUL'l'O«IA ftA l!LUQllAÇÃO B ACQMPAHHAMIIT.t ~ 
ACOMP'~tml M COftlifto fmrutS l lffAWM. N•M--
8.66'0 âe21 !JeJu,MD de 11,a. pe~ dávsulas seguiotl!l: , 
QÁUSULA~. 00 OBJSTO • a praseut,e Terme Ai:lltbl4J(mn pqf ~- · 
SERVIÇO$ <:otrnt-ruo De 'EMPRESA PAAA ESPECWJZA.rlA eM PRESTAÇÃO QE $iRVIÇ-O 
E>!OOOS tlé ENGENHAAtA E ARQUJTETIJRA. ASSESSO!\IA E COHSULTOI\IA. NA ELABO 
PlAHOS DETRÀBAl.liO, VISANDO O ACOMPANHAMENTO OE COt<W IO FEDERAIS E ESTAt>O. 

aÃ'-lStnA mmlfCIA. • DO$ 'RECUR$0$ ORÇAMDTMI05 

CLÃU.SUt.A ffRCEIRA • DA fUNOAMEJff AÇÃO LEGAI. • A prorrogaç!o contratuill á 
8,fió&de 21 dejl.mho-de 1993. 

CÚ.USUL,4 QUARTA . DO PRAZO· OE VlGÊICCIA l execuçAo • A vlg~tfa & uei~­
l patlSr de 26/D6l2024.. 

CLÁtlSUl.4 QUINTA - 00 VAl.Ol • Fica acrescido pela ~ela do COl'ltrato ol/llQr Qt 11$ Qt.. 
Cl,ÃUSULA SEXT~ - DA MTIFICAÇÃO w Fk:i,m ratificadas todt$ as~ dâ~ ti 
cotldlçóé$ J.rtWil>r~ av~adi,s. não alterada-s pelo l'l~ leJ'ITICI Adltivt. 

E piJf tit:Mem dé· acordo, -depQls de ~do e achado conforme-o pr~ termo~ «1t m {MS) vtae 
e~~~ 

Santa l.Uzia do Pa11.1á -MA 24 ~ Juntio de 1024 

"FLÃYIO ,IOSI JPADU.HA O! ALMEIDA 
Secretário.fl4unlcipal ile Plàr,eial'J'lfmbl, AdmTnistraçâo, Fim,~es. 
R~ e fatrlmbnlo Pu.bllcó 
Portaria nt 0031202,1 
Cj)fffllATANTE 

MAUttO I\OGÍAJC> MAAANHÃO PINTO 
Hl~PRQJETOS ESERVlÇOS LTOA 
CMPJ "''iim.onmom..a 
COfffltAT.ADA 

PORTA.RIA ffll 048/20Z4·SfiMAS • CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

PORTARIA NR 048/2024-SEMAS 
CONSI 
Oe<reto M!mldfii 

Ful/u1n :p3 

AUTORIZA CONCESSÃO DE OIÁIUAS E VIAGENS DE SERVIDOR 
QflE MENCIONA E DÁ Of.lJ'AAS MOWJlNCtAS E ETC., 
A UCAETÃRIA MUNICIPAL DE ASSISflNCIA SOCIAL. TRAIAUtO 
E CIOAOAN.IA DO MUNldPlO DE SANTA LUZIA 00 PARUÁ.. no USO 
de suas atribuições legais. inerentes ao seu cargo. 

&Yt'i'ffilltltlil~ i (:(WI!'$. ff fJ41,. 4 1;~1!M Ôi, S,fl'\ildctJt .~ ~ ~-1e,.--. ....... 
CONSIOERANOO que o Regime Jurídico Unico dos Servldofel etc> 
Município de Santa Luzia do Paru.ã (Lei Milniclpal n11 04/891 prevl tln 
seu artigo 78, para único, o direito ao receblmento d& Qlllriu oart o 
se:Ni<!or que se deslocar a serviço para outro f)Oflto do~ 
nackmal fora da circuowlçio do município, no Intuito de ~ • 
custeio das despesas; 

• ---~ ft$ fi.--'l~l'Y ~ ,.. • dt --~---
---)f -t ~ 
~ffldo - .... ~.-. .. ~ 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das reQrtt qgt ~ · 
dlscíplloam o processamento e a concess~a de dlArias operadcnals no 

-MI.~-~ 
àmbit'tl do l?oder Executivo, bem como a ~o de çont:u p,Qf,_. -~ 11svmijc~ 
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Fulhu n• 

APRESENTAÇÃO 

f) EMPRESA 

A Line Project Engenharia, vem dedicando-se a prestação de serviços de 

engenharia, gestão de convênios municipais e construção civil pública, tendo 

como principal objetivo a prestação de serviços e apoio adequado que garantem 

soluções eficazes como resultado garantindo, durabilidade e excelente relação 
custo/benefício. 

Dispomos de profissionais altamente capacitados com cadastro no CREA para 

desenvolver soluções de acordo com as necessidades dos clientes. Com uma 

proposta de trabalho inovadora, conseguimos unificar a prestação de serviços, 

facilitando o gerenciamento e focando a solução do problema. 



APRESENTAÇÃO 

Q) EMPRESA 

F11/11an•~ jfs" 
Pr«esso n• 

O diferencial é que contamos com profissionais para lhe atender nos dois tipos 

de serviços, Engenharia e Gestão de Convênios, visto que a maior dificuldade 

encontrada pelos gestores públicos é justamente o alinhamento entre esses dois 

profissionais, que na maioria das vezes são de empresas distintas, o que pode 

ocorrer o seguinte: operar os sistemas existentes as informações de engenharia 

que na maioria das vezes o gestor municipal de convênios tem dificuldades em 

lançar por não entender de orçamentos de obras e o Engenheiro Civil por sua vez, 

de outra empresa ou servidor do município sem experiência não vai conseguir 

lançar as informações, fazendo gera atrasos nas aprovações e devolução das 

demandas pelos orgãos de análise tais como: a Caixa, Governo Federal e Estadual 

ou seja a nossa empresa consegue tanto desenvolver os dois serviços como, caso 

seja necessário fazer a orientação até mesmo de um profissional sem experiência, 

visto que a mesma já faz a prestação dos dois serviços. 



APRESENTAÇÃO 

Q) VALORES 
• Superação dos resultados 

• Inovação 
• 1 nteg ridade 
• Valorização Humana 

• Melhoria Continua 

Q) VISÃO 

Fu/Jau n• ~ )i..;z 
Processon• 

Q) MISSÃO 
Atender com excelência as demandas dos 

clientes, prestando serviços que contribuam 
para melhoria da qualidade de vida das 

pessoas. 

Ser uma empresa de referência, reconhecida com a melhor 
opção dos clientes, parceiros, colaboradores e investidores, pela 

qualidade na prestação de serviços e um atendimento 

totalmente diferenciado. 

VALORES 



1 q 

Fullu1 n• 

Q) SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Os serviços consistem em elaborar plano de trabalho e documentos de obras, 
--projetos de engenharia com ORÇAMENTO, PROJETO BASICO, 

PROJETO EXECUTIVO, CRONOGRAMA, MEMORIAIS E ART. 

• Elaborar as documentações anteriores dos seguinte projetos, arquitetônicos e 

complementares (elétricos, hidráulicos, sanitário e estrutural), pavimentação 

bloquete e asfalto, estradas vicinais, projetos de unidades de saúde, projeto de 

construção habitacional, academia de saúde, praças e área de lazer, 

urbanização, paisagismo, reformas e construção de escolas, mercados, 

rodoviária, projetos de incêndio, outros projetos não mencionados 

anteriormente, levantamentos topóg raficos. 
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Q) SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

• Acompanhamento da execução do objeto, com o objetivo de vistoriar a 

execução da obra e informar ao gestor público sobre todo o cronograma. 

• Orientar o fiscal da Prefeitura na elaboração de documentos e apresentação dos 

boletins de medição, relatório fotográfico, ofícios 1 atendimento as normas da 

Caixa, Governo Federal, Estadual e Tribunal de Contas. 

• Realizar o acompanhamento das obras, inserindo o orçamento licitatório, 

medições, vistorias e toda documentação referente a obras nas plataformas 
TRANSFEREGOV, SIMEC, SISMOB, TRANSFERE-TO. 
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-SERVIÇOS DE GESTAO A 
MUNICIPAL DE CONVÊNIOS W 

Serviços técnicos de informação e assessoria em cadastramento e contratos de repasse; 
Celebração de instrumentos com a união e governo; Execução sistêmatica de convênios 
e contratos de repasse; Gestão de acompanhamento presencial nas secretarias 
ministeriais, orgãos federais e da CEF, (gigov/sl) e Transfere-To, prestação de contas 
parcial e final da seguinte forma: 

• Elaboração de propostas, plano de trabalho, referente a transferência federais e estaduais 
que venham por meio de emenda parlamentar, ministérios, até aprovação das mesmas. 

• Enviar os documentos do projeto básico e termo de referência, onde acompanhamos e 

enviamos todos os documentos até aprovação. 

>>> 
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-SERVIÇOS DE GESTAO A 
MUNICIPAL DE CONVÊNIOS W 

• Efetuar o processo licitatório e enviar toda documentação do processo licitatório para 
verificação e aprovação onde acompanhamos e enviamos todos os documentos até 
aprovaçao. 

• Após aprovação do processo licitatório inicia-se o acompanhamento da execução do 
objeto, seja licitação de máquinas, equipamentos ou obras até a conclusão. 

• Após a conclusão dos mesmos iniciamos a fase final dos convênios que é a prestação de 
contas das mesmas até que seja concluída. 
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o TRANSFERENCIAS 
ESPECIAL FEDERAL 

1 

'-

Essa transferência são dois tipos investimentos e custeio, ambas são por meio de 

emenda parlamentar, sendo a primeira voltada para obras, compra de 

equipamentos entre outras, exceto folha de pagamento. Já a de custeio é emenda 

que pode pagar posto, auto peças, shows, entre outras, fazemos o aceite da mesma 

nas plataformas e orientamos como pode ser gasto o recurso, após isso enviamos o 

relató rio de gestão com os devidos gastos e documentação legal feita pra 

comprovar o devido uso e aprovar a prestação de contas. 

t º-\ '<\> 
/' 
' "'-V. 
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f) SIMEC SISMOB 

Realizar o acompanhamento das obras inserindo o orçamento licitatório, medições, 

vistorias e toda documentação referente a obras nas plataformas TRANSFEREGOV, 
SIMEC, SISMOB, TRANSFERE-TO. 

Transfere-TO, sistema utilizado no estado do Tocantins, a Line Project Engenharia 
faz alimentação de todo o sistema desde o início na fase de projeto, após aprovado 

será feito a inclusão da execução, adicionado a documentação do processo de 
compras e finalizando com a prestação de contas, esse serviço é feito para qualquer 

tipo de emenda que seja incluída no sistema, seja via parlamentar ou diretamente 
com o Governo do Estado. 



f) SERVIÇOS DE EXECUÇÃO 
DE OBRAS 

A EMPRESA dispõe de acervo técnico, estrutura e~' 

conhecimento para executar (construir) várias 

obras de engenharia, tais como: praças, 

pavimentação de ruas e avenidas, quadras, escolas, 

campos society, reformas, construção de mercados, 
construção de estrada vicinal entre outras. 

Fu/han• 1if ' 
Processon• 
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AL TERAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇAO 

CNPJ: 41.319.557/0001-77 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
·Fvlhun• 8i 
Pro,:esso n• 

Rubrico: 
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ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO , Brasileiro, Solteiro , nascido em 25/10/1991 , LAERTE RIBEIRO , numero 
documento 042.470.371-88, residente e domicil iado no(a): RUA ABRAO VALADARES 00, NOVA FILADELFIA, NENHUM, Filadélfia - TO, CEP 
77795-000, na qual idade de titular da R V G DE CASTRO RIBEIRO , com sede na RUA RUA ABRAO VALADARES, Ne S/N, NOVA FILADELFIA, 
CEP 77795-000, Filadélfia - TO, com registro nessa Junta Comercial , inscrito no CNPJ sob o Ne 41.319.557/0001-77, resolve alterar seu instrumento 
de inscrição sob as seguintes clausulas: 

CLÁUSULA 1: ALTERAÇÃO DO OBJETO (art. 968,111, CC) 
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: Construção De Edifícios : Consultoria Em Engenharia Civ il, 
Naval, Elétrica, Eletrônica, Hidráulica : Consultoria Em Engenharia De Obras Em Estradas, Obras Hidrául icas E Urbanas: Elaboração De Pareceres E 
Laudos Técnicos Estruturais De Imóveis ; Elaboração De Projetos Na Construção Civil ; Instalação E Manutenção Elétrica ; Montagem E Desmontagem 
De Andaimes, Estruturas Temporárias ; Instalações De Sistema De Prevenção Contra Incêndio ; Construção De Rodovias E Ferrovias ; Coberturas 
Metálicas ; Montagem De Quando Executada Por Unidade Especializada Estruturas Metálicas Moveis; Montagem De Estruturas Metálicas Quando 
Executada Por Unidade Especializada; Montagem De Estruturas Metálicas; Montagem De Quando Executada Por Unidade Especial izada Estruturas 
Pré-Fabricadas De Metal ; Montagem De Soldagem Para Construção Civil ; Demolição De Edifícios; Serviços De Compactação Do Terreno; Serviço De 
Corte E Aterro ; Serviços De Derrocamentos ; Serviços De Desaterro ; Instalações Hidráulicas, Sanitárias, Gás ; Revestimentos De Resinas Em 
Interiores, Exteriores; Administração De Obras ; Serviço De Gerenciamento, Execução De Obras Por Contrato De Construção Por Administração; 
Serviço De Obras Por Contrato De Construção Por Administração, Direção E Responsabilidade Técnica De Obras Por Contrato De Construção Por 
Administração, Execução De Obras Por Contrato De Construção Por Administração ; Serviço Computação Gráfica Para A Criação De Maquetes 
Computação Gráfica Para A Criação De Plantas Humanizadas Confecção De Maquetes Para Engenharia, Arquitetura; Desenho Técnico 
Especializado Para Arquitetura, Engenharia; Serviços De Desenhos De Arquitetura, Engenharia ; Montagem, Instalação De Sistemas, Equipamentos 
De Iluminação, Sinalização Em Vias Públicas, Portos, Aeroportos ; Atirantamentos, Cortinas De Proteção De Encostas; Obras De Contenção De 

~ Encostas: Obras De Loteamento Com Execução De Benfeitorias ; Serviços De Obras De Açudes ; Obras De Escoramento Para A Contenção De 
Estruturas Fixas ; Execução De Obras De Estabil idade: Enrocamento, Muro De Concreto Ciclópico, Rip-Rap, Gabião, Berna, Escalonamento: 
Execução De Obras De Infraestrutura Para Execução De Plantas Industriais; Construção De Obras De Outros Tipos ; Tanques Para Combustíveis ; 
Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente; Pintura para sinal ização em pistas 
rodoviárias e aeroportos; Obras de fundações; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas ; Construção de estações e redes de distribuição de 
energia elétrica; Construção de obras-de-arte especiais ; Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; Construção de redes de 
abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; Obras de irrigação; Instalação e manutenção de 
sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração; Serviços de cartografia, topografia e geodésia ; Atividades de estudos geológicos ; 
Perfuração e construção de poços de água; Comércio varejista de materiais de construção em geral ; Comércio varejista de material elétrico ; 
Comércio varejista de ferragens e ferramentas ; Comércio varejista de materiais hidráulicos; Comércio varejista especializado de equipamentos e 
suprimentos de informática; Comércio varejista de artigos de papelaria; Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
Atividades de consultoria em gestão empresarial , exceto consultoria técnica específica; Locação de automóveis sem condutor; Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes ; Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador; Serviços combinados de escritório e apoio administrativo ; Atividades de apoio à educação, exceto caixas 
escolares ; Atividades de apoio à gestão de saúde ; Produção e promoção de eventos esportivos; Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob 
regime de fretamento , municipal; Atividades de limpeza não especificadas anteriormente ; Transporte escolar. 

Parágrafo único: Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s): CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 
CONSULTORIA EM ENGENHARIA CIVIL, NAVAL, ELETRICA, ELETRONICA, HIDRAULICA CONSULTORIA EM ENGENHARIA DE OBRAS EM 
ESTRADAS, OBRAS HIDRAULICAS E URBANAS ELABORACAO DE PARECERES E LAUDOS TECNICOS ESTRUTURAIS DE IMOVEIS 
ELABORACAO DE PROJETOS NA CONSTRUCAO CML INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ANDAIMES, ESTRUTURAS TEMPORARIAS INSTALACOES DE SISTEMA DE PREVENCAO CONTRA INCENDIO CONSTRUCAO DE RODOVIAS 

FERROVIAS COBERTURAS METALICAS MONTAGEM DE QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA ESTRUTURAS 
.,1ETALICAS MOVEIS MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA MONTAGEM DE 
ESTRUTURAS METALICAS MONTAGEM DE QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA ESTRUTURAS PRE-FABRICADAS DE 
METAL MONTAGEM DE SOLDAGEM PARA CONSTRUCAO CIVIL DEMOLICAO DE EDIFICIOS SERVICOS DE COMPACTACAO DO TERRENO 
SERVICO DE CORTE E ATERRO SERVICOS DE DERROGAMENTOS SERVICOS DE DESATERRO INSTALACOES HIDRAULICAS, 
SANITARIAS, GAS REVESTIMENTOS DE RESINAS EM INTERIORES, EXTERIORES ADMINISTRACAO DE OBRAS SERVICO DE 
GERENCIAMENTO, EXECUCAO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO SERVICO DE OBRAS POR 
CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO, DIRECAO E RESPONSABILIDADE TECNICA DE OBRAS POR CONTRATO DE 
CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO, EXECUCAO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO SERVICO 
COMPUTACAO GRAFICA PARA A CRIACAO DE MAQUETES COMPUTACAO GRAFICA PARA A CRIACAO DE PLANTAS HUMANIZADAS 
CONFECCAO DE MAQUETES PARA ENGENHARIA, ARQUITETURA DESENHO TECNICO ESPECIALIZADO PARA ARQUITETURA, 
ENGENHARIA SERVICOS DE DESENHOS DE ARQUITETURA, ENGENHARIA MONTAGEM, INSTALACAO DE SISTEMAS, EQUIPAMENTOS DE 
ILUMINACAO, SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS, AEROPORTOS ATIRANTAMENTOS, CORTINAS DE PROTECAO DE ENCOSTAS 
OBRAS DE CONTENCAO DE ENCOSTAS OBRAS DE LOTEAMENTO COM EXECUCAO DE BENFEITORIAS SERVICOS DE OBRAS DE 
ACUDES OBRAS DE ESCORAMENTO PARA A CONTENCAO DE ESTRUTURAS FIXAS EXECUCAO DE OBRAS DE ESTABILIDADE: 
ENROCAMENTO, MURO DE CONCRETO CICLOPICO, RIP-RAP, GABIAO, BERNA, ESCALONAMENTO EXECUCAO DE OBRAS DE 
INFRAESTRUTURA PARA EXECUCAO DE PLANTAS INDUSTRIAIS CONSTRUCAO DE OBRAS DE OUTROS TIPOS TANQUES PARA 
COMBUSTIVEIS MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE PINTURA PARA SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E AEROPORTOS OBRAS DE FUNDACOES OBRAS DE 
URBANIZACAO - RUAS, PRAGAS E CALCADAS CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA 
CONSTRUCAO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGI A ELETRICA CONSTRUCAO DE 
REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO OBRAS 
DE IRRIGACAO INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO 
SERVICOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLOGICOS PERFURACAO E CONSTRUCAO DE 
POCOS DE AGUA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 
COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRAULICOS COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA SERVICO 
DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO 
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EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E 
APOIO ADMINISTRATIVO ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES ATIVIDADES DE APOIO A GESTAO DE 
SAUDE PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME 
DE FRETAMENTO, MUNICIPAL ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE TRANSPORTE ESCOLAR. 

E exercerá as seguintes atividades : 

4120-4/00 - Construção de edifícios 

3313-9/99- Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente 

4211-1 /01 - Construção de rodovias e fe rrovias 

4211-1 /02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais 

4213-8/00 - Obras de urban ização - ruas, praças e calçadas 

4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 

4221-9/03 - Manutenção de redes de distribu ição de energia elétrica 

4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação 

4222-7/02- Obras de irrigação 

4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 

4299-5/01 - Construção de insta lações esportivas e recreativas 

4299-5/99 - Outras obras de engenharia civi l não especificadas anteriormente 

4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 

4313-4/00 - Obras de terraplenagem 

4321-5/00- Instalação e manutenção elétrica 

4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 

4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 

4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 

4329-1 /04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 

4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 

4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 

4391-6/00 - Obras de fundações 

4399-1 /01 - Administração de obras 

4399- 1/02- Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 

4399- 1 /05 - Perfuração e construção de poços de água 

4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 

4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 

4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 

4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 

4924-8/00 - Transporte escolar 

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros. sob regime de fretamento. municipal 

7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial. exceto consultoria técnica específica 

. 112-0/00 - Serviços de engenharia 

7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia 

7119-7/02 - Atividades de estudos geológicos 

7119-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 

7732-2/01 - Aluguel de máqu inas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador 

8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

8211 -3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 

9319- 1/01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

CLÁUSULA li: DEMAIS CLÁUSULAS 

As demais cláusulas constantes no instrumento e que não tenham sido mencionadas na presente alteração continuam inalteradas. 

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento. 

Filadélfia - TO, 08 de Dezembro de 2024 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo "'-~íõlol..-'-'-'lol~"""~-'---" 

Secretaria de Governo Dig ital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

04247037188 

Nome 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 09 / 12 / 2024 14:10 SOB Nº 20240765621 . 
PROTOCOLO: 2 40765621 DE 27 / 11/202 4 . 
CÓDIGO DE VERIFI CAÇÃO: 12 417 34 47 43 . CNPJ DA SEDE: 4131955700 017 7 . 
NIRE : 1710083584 2 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 08 /12 / 2024 . 
R Y G DE CASTRO RIBEI RO 

ERLAN SOUZA MI LHOMEM 
SECRETÁRIO-GERAL 

www . simplifi ca.to.gov. b r 

A ,.-alidadP dl:'!"~te documento , se .1.mpresso , fica sujeito A comprovaç~c de sua autenticidade nos 
respecti ,,os portais , inform-:1ndo se1.1s respect1 vos códigos de veri f icaçdo . 
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Rubrlca:Jc 

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: 

Página 1 de 4 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO, BRASILEIRO , SOLTEIRO, ENGENHEIRO, nascido em 
25/10/1991 , nº do CPF 042.470.371-88 , residente e domiciliado na cidade de Filadélfia - TO, na RUA ABRAO 
VALADARES, nº 00, NENHUM, NOVA FILADELFIA, CEP: 77795-000. 

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 968, 1, CC): 

CLÁUSULA 1 • DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, 11, CC) 
A empresário individual adotará como nome empresarial : R Y G DE CASTRO RIBEIRO, e usará a expressão UNE 
PROJECT ENGENHARIA como nome fantasia. 

CLÁUSULA li· DO CAPITAL (art. 968, Ili, CC) 
O capital será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), totalmente subscrito e integral izado, neste ato, da seguinte forma: 
R$ 80.000,00 (oitenta mil rea is) em moeda corrente do País 

CLÁUSULA Ili • DA SEDE (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA RUA ABRAO VALADARES, nº S/N, NOVA 
FILADELFIA, Filadélfia - TO, CEP: 77795000. 

CLÁUSULA IV· DO OBJETO (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: CONSTRUÇÃO DE 
EDIFfCIOS; CONSULTORIA EM ENGENHARIA CIVIL, NAVAL, ELÉTRICA, ELETRÔNICA, HIDRÁULICA; 
CONSULTORIA EM ENGENHARIA DE OBRAS EM ESTRADAS, OBRAS HIDRÁULICAS E URBANAS; 
ELABORAÇÃO DE PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS ESTRUTURAIS DE IMÓVEIS; ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE ANDAIMES, ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS; INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO 
CONTRA INCÊNDIO; CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; COBERTURAS METÁLICAS; MONTAGEM 
DE QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA ESTRUTURAS METÁLICAS MOVEIS; MONTAGEM 
DE ESTRUTURAS METÁLICAS QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA; MONTAGEM DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS; MONTAGEM DE QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA 
ESTRUTURAS PRÉ-FABRICADAS DE METAL; MONTAGEM DE SOLDAGEM PARA CONSTRUÇÃO CIVIL; 
DEMOLIÇÃO DE EDIF[CIOS; SERVIÇOS DE COMPACTAÇÃO DO TERRENO; SERVIÇO DE CORTE E ATERRO; 
SERVIÇOS DE DERROGAMENTOS; SERVIÇOS DE DESATERRO; INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS, 
GÁS; REVESTIMENTOS DE RESINAS EM INTERIORES, EXTERIORES; ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS; SERVIÇO 
DE GERENCIAMENTO, EXECUÇÃO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO; 
SERVIÇO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO, DIREÇÃO E 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO, 
EXECUÇÃO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO; SERVIÇO COMPUTAÇÃO 
GRÁFICA PARA A CRIAÇÃO DE MAQUETES COMPUTAÇÃO GRÁFICA PARA A CRIAÇÃO DE PLANTAS 
HUMANIZADAS CONFECÇÃO DE MAQUETES PARA ENGENHARIA, ARQUITETURA; DESENHO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO PARA ARQUITETURA, ENGENHARIA; SERVIÇOS DE DESENHOS DE ARQUITETURA, 
ENGENHARIA; MONTAGEM, INSTALAÇÃO DE SISTEMAS, EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO, SINALIZAÇÃO 
EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS, AEROPORTOS; ATIRANTAMENTOS, CORTINAS DE PROTEÇÃO DE 
ENCOSTAS; OBRAS DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS; OBRAS DE LOTEAMENTO COM EXECUÇÃO DE 
BENFEITORIAS; SERVIÇOS DE OBRAS DE AÇUDES; OBRAS DE ESCORAMENTO PARA A CONTENÇÃO DE 
ESTRUTURAS FIXAS; EXECUÇÃO DE OBRAS DE ESTABILIDADE: ENROCAMENTO, MURO DE CONCRETO 
CICLÓPICO, RIP-RAP, GABIÃO, BERNA, ESCALONAMENTO; EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA 
PARA EXECUÇÃO DE PLANTAS INDUSTRIAIS; CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE OUTROS TIPOS; TANQUES 
PARA COMBUST[VEIS. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
CONSTRUCAO DE EDIFICIOS CONSULTORIA EM ENGENHARIA CIVIL, NAVAL, ELETRICA, ELETRONICA, 
HIDRAULICA CONSULTORIA EM ENGENHARIA DE OBRAS EM ESTRADAS, OBRAS HIDRAULICAS E URBANAS 
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ELABORACAO DE PARECERES E LAUDOS TECNICOS ESTRUTURAIS DE !MOVEIS ELABORACAO DE 
PROJETOS NA CONSTRUCAO CIVIL INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE ANDAIMES, ESTRUTURAS TEMPORARIAS INSTALACOES DE SISTEMA DE PREVENCAO 
CONTRA INCENDIO CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS COBERTURAS METALICAS MONTAGEM DE 
QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA ESTRUTURAS METALICAS MOVEIS MONTAGEM DE 
ESTRUTURAS METALICAS QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA MONTAGEM DE 
ESTRUTURAS METALICAS MONTAGEM DE QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA 
ESTRUTURAS PRE-FABRICADAS DE METAL MONTAGEM DE SOLDAGEM PARA CONSTRUCAO CIVIL 
DEMOLICAO DE EDIFICIOS SERVICOS DE COMPACTACAO DO TERRENO SERVICO DE CORTE E ATERRO 
SERVICOS DE DERROGAMENTOS SERVICOS DE DESATERRO INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS, 
GAS REVESTIMENTOS DE RESINAS EM INTERIORES, EXTERIORES ADMINISTRACAO DE OBRAS SERVICO 
DE GERENCIAMENTO, EXECUCAO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO 
SERVICO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO, DIRECAO E 
RESPONSABILIDADE TECNICA DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO, 
EXECUCAO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO SERVICO COMPUTACAO 
GRAFICA PARA A CRIACAO DE MAQUETES COMPUTACAO GRAFICA PARA A CRIACAO DE PLANTAS 
HUMANIZADAS CONFECCAO DE MAQUETES PARA ENGENHARIA, ARQUITETURA DESENHO TECNICO 
ESPECIALIZADO PARA ARQUITETURA, ENGENHARIA SERVICOS DE DESENHOS DE ARQUITETURA, 
ENGENHARIA MONTAGEM, INSTALACAO DE SISTEMAS, EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO, SINALIZACAO EM 
VIAS PUBLICAS, PORTOS, AEROPORTOS ATIRANTAMENTOS, CORTINAS DE PROTECAO DE ENCOSTAS 
OBRAS DE CONTENCAO DE ENCOSTAS OBRAS DE LOTEAMENTO COM EXECUCAO DE BENFEITORIAS 
SERVICOS DE OBRAS DE ACUDES OBRAS DE ESCORAMENTO PARA A CONTENCAO DE ESTRUTURAS 
FIXAS EXECUCAO DE OBRAS DE ESTABILIDADE: ENROCAMENTO, MURO DE CONCRETO CICLOPICO, RIP­
RAP, GABIAO, BERNA, ESCALONAMENTO EXECUCAO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA PARA EXECUCAO 
DE PLANTAS INDUSTRIAIS CONSTRUCAO DE OBRAS DE OUTROS TIPOS TANQUES PARA COMBUSTIVEIS .. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE Nº 4120-4/00 - Construção de edifícios 
CNAE Nº 4399-1 /01 - Administração de obras 
CNAE Nº 4211-1 /01 - Construção de rodovias e ferrovias 
CNAE Nº 4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 
CNAE Nº 4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
CNAE Nº 4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
CNAE Nº 4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 
CNAE Nº 4313-4/00 - Obras de terraplenagem 
CNAE Nº 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
CNAE Nº 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
CNAE Nº 4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
CNAE Nº 4329-1 /04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
públicas, portos e aeroportos 
CNAE Nº 4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
CNAE Nº 4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 
CNAE Nº 4399-1 /02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
CNAE Nº 7112-0/00 - Serviços de engenharia 
CNAE Nº 7119-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, li, Lei nº 8.934, de 1994) 
O empresário declara, sob as penas da lei , inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste 
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal , não estar impedido de exercer atividade empresária 
e não possuir outro registro como Empresário Individual no País. 

CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, Ili, F, Decreto nº 1.800/96) 
A Empresa iniciará suas atividades em 22/03/2021 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 
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O empresário declara que a empresa se enquadra corno Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no§ 
4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, 1, LC nº 123, de 2006) 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Filadélfia - TO, 22 de março de 2021 

ROBERSSON YURI GUI MARAES DE CASTRO RIBEIRO 
Empresário 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digi ...._ ___ -.i,,:-,-~--" 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO consta assinado digitalmente por: 

CPF 

04247037188 

Nome 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23 / 03/2021 13 :35 SOB Nº 17100835842 . 
PROTOCOLO : 210144505 DE 23 /03/2021 . 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101957422. CNPJ DA SEDE: 4131955700 0177. 
NIRE : 17100835842 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 22/03/2 021 . 
R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

ERLAN SOUZA MILHOHEM 
SECRETÁRIO-GERAL 

simplifica.to.gov.br 

;.._ validade deste d::irumento, se impresso , fica sujeiro à comr,r ovaç~o de s11a autenticidade nos respectivos portais, 
1-nformc\ndo seu.s respect.1v•) S códigos de verificacão . 
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• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 
o 

NÚMERO OE INSC~ÇÃO I COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I DAl A DEABERTURA 
41.319.557/0001-77 CADASTRAL 23103/2021 
MATRIZ 

1 NOME EMPRl;SAAl ".L 

: R Y G DE CASTRO RIBEIRO 1 
TITULO 00 ESTABELEO MENTO (NOME DE FANTASIA) 

1 1 ~;TE 1 UNE PROJECT ENGENHARIA 

COOIGO E OESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

41 .20-4-00- Construção de edifícios 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteri ormente 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.11-1-02 - Pintura para slnallzação em pistas rodoviárias e aeroportos 
42. 12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
42.22-7-02 - Obras de irrigação 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metá licas 
42.99-5-01 - Construção de instalações e9portlvas e rccreatlva9 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.11 -8-01 · Demolição de ed ifícios e outras estruturas 
43.13-4-00 · Obras de terraplenagern 
43.21-5-00 - Instal ação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instal ações hidrául icas, sanitárias e de gãs 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado. de ventilação e refrigeração 
43.22-3-03 - Instal ações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.29-1·04 • Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização cm vias püblicas, portos e 
aeroportos 
43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em Interiores e exteriores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empntsário (Individual) 

1 LOGRADOURO 
: R RUAABRAO VALADARES 11 ~ ~~ ERO 

1 1 COMPLEMENTO ........ 
1 

1 CEP 
: 77. 795-000 

I I BAIRRO/DISTRtTO 
NOVA FILADELFIA 

11 MUNIClPIO 
ALADELAA 1~ 

ENDEREÇO ELETRONICO 1 1 TELEFONE 1 DO!/INIUMCONTABIL2020@GMAIL.COM : (63) 9256-6443/ (631 9845-0363 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFRl 

1 

SITUA.ÇAQ CAOASTR,\l 1 1 DA.TA DA SITUAÇÃO C~□ASTRAL 
ATIVA 23/03/2021 

MO TIVO DE SITI..IAÇÃ.O CADASTRAL 

1 

SI TUAÇÃO ESPEClA L 

1 1 ~!~~~SITUAÇÃO ESPECIAL 1 

Aprovado pel a Instrução Normativa RFB nº 2.11 9, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/12/2024 às 15:06:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/3 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL , 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA o 
NÚMERO OEINSCRIÇÂO I COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOl ºATAOEABERTURA I 
~~::i1s110001-11 CADASTRAL 2310312021 

1 

N0t.1E EMPRESARl . .o\L 1 
~ Y G OE CASTRO RIBEIRO 

CODIOO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

43.31)-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 
43.91 -6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-01 - Admini stração de obras 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e fen-amentas 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidrâulicos 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especia lizado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29--S.01 - Transporte rodoviário coletivo de pa&Sageiros, sob regime de fretamento, munlclpal 
70.204·00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial , exceto consultoria têcnica especifica 
71 .12•0-00 - Serviços de e ngenharia 
71.19-7•01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia 
71 .19-7-02 • Atividadee de estudos geológicos 
71 .19·7· 03 • Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
77.11·0-00 • Locação de automóveis sem condutor 

CÔC)GO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIOICA 

21 3-5- Empresário (Individual) 

1 
LOGRADOURO 1 1 NÚMERO 1 1 COMPLEMENTO 1 
R RUA ABRAO VALADARES S/N - •-•...., 

1 
CEP 1 1 BAIRR0101s rntro 11 MUNICIP1o 1 ~ 
~7.795-000 NOVAFILADELFIA FILAOELFIA ~ 

ENDEREÇO ELETRONICO 1 1 TELEFONE 1 
OOI/INIUMCONTABIL2020@GMAIL.COM 163) 9256-6443/ (63) 9645-0383 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 1 

SI TUAÇAOCADAS TR .fu_ I I DATA OASITUA',r"VCAOASTRA L 

ATIVA 23/03/2021 ~---------~ 
MOTIVO DE ~ TUAÇÃO CADASTRAL 1 

SITUAÇAO ESPECIAL 1 1 ~;::~!:~ SITUAê,(O ESPECIAL 1 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/12/2024 às 15:06:41 (data e hora de Brasília). Página: 2/3 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO OE INSCRIÇÂO 

41 .319.557/0001-77 
MATRIZ 

1 
NOME EMPRESARIAL 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 2310312021 

CÓ DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDA.RIAS 

77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
77.39-0-99-Aluguel de outras máquinas e equipam entos comercia is e Industria is não especificados anteriormente, sem 
operador 
81 .29-0-00- Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apolo administrat ivo 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
86.60-7-00- Atividades de apoio à gestão de saúde 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário pndlv ldual) 

1 
LOGRADOURO 

R RUAABRAO VALADARES 
NÚMERO 

SIN 
[ ~~~MENTO 

1 
CEP 

77.795-000 
BAIRRO/DISTRITO 

NOVA FILADELFIA 
MUNIC1PIO 
F1LADELF1A 

~ 
~ 

EN DEREÇO ELE TRÔNICO 

DO"1NIU MCONTABIL2020@GMAIL.COM 1 
TELEFONE 

(63) 925&6443/ (63) 9845-0363 

ENTE FEDERATIVO RESPONS-;t:VEL (EFRl 

SI TUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

l.10T1 VO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

~!~~~O ESPECIAL 

Aprovado pel a Instrução Normativa RFB nº 2.119. de 06 de dezcembro de 2022. 

Emitido no dia 13/12/2024 às 15:06:41 (data e hora de Brasll ia). 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRA L 

23/0312021 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado . A infom1ação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nac ional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 16/12/2024 08:1 7:17 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
CNPJ: 41.319.557/0001-77 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro : Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

e Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUT. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13 .726, de 8 de outubro de 20 18, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (13/01/2025 às 17:20) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 41.319.557/0001-77. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6785. 7586.E293.4622 no seguinte endereço: https://www.cn j.jus.br/improbidade admíautenticar certidao.php 

Hado em: 13/01 /2025 as 17:20:22 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

CPF/CNPJ: 41.319.557/0001-77 

Fu/ha n• ~ JfôD 
Pr,x:essoa• 

Ruhrlca:.Ji 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 17:21 :26 do dia 13/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas. tcu.gov.br/ords/f?p= INABILITADO: 5 

Código de controle da certidão: 23BW130125 l 72126 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



.____v_o_it_a r _ _.l l i m p rim í r 

CAIXA 
CAIXA ECONÔM ICA FEDE RAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

41. 319. 557 / 000 1-77 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

Fulhun•(9, J()j 

Endereço: RUA ABRAO VALADARES SN / CENTRO / FILADELFIA /TO / 77795-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/ 12/2024 a 28/01/2025 

Certificação Número: 2024123003145587979929 

Informação obtida em 13/01/2025 17: 13: 55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Fulhfl n• <o J O 2.. 
Processo 11 • · 

Rubrlcfl:3' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
CNPJ: 41.319.557/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida At iva da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratu itamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 14:16:37 do dia 18/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/05/2025. 
Código de controle da certidão : A06F.671 E.7FB8.B02A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Fulh11 n• o J0.J 
Pro,:esso 11• 

_ f úmero da Certidão GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS i<ubrlca:.5c 
SECRETARIA DA FAZENDA ~:.,._~~~~-L __ 62_7_3_6_1_4_~ 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DIVIDA ATIVA • I!] . 

Validador 
07045866051556697578146583368056 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 41 .319.557/0001-77 

ATIVIDADE ECONÔMICA: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: 

FINALIDADE: 
CADASTRO 

HISTÓRICO: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

NÁO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal - Arts . 65 , 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001 . Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual , inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 

que vier a ser apurada. 

Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço http ://www.to.gov.br/sefaz 

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabil iza , pessoalmente , o servidor que a expediu , 

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Seg und a - f eira , 1 3 d e Janeir o d e 202 5 - 17 h 1 6m 0 1s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantinshttp ://www.to.gov.br/sefaz 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : R y G DE CASTRO RIBEIRO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 41 . 319 . 557/0001 - 77 
Certidão nº : 79589414/2024 
Expedição : 18 / 11/2024 , às 16 : 14 : 38 
Validade : 17/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias , con tados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que R y G DE CASTRO RIBEIRO (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 41.319.557/0001-77 , NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts . 642 - A e 883 - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . º 12 . 440 / 20 11 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tr ibunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br ) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídi cas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obr igações 
estabelec idas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhiment os previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ i co do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévia ou demais títul os que , por 
disposição legal , contiver força executiva. 



Código de Cadastro 

000005328 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADELFIA - TO 
PREF. MUNIC. DE FILADELFIA - TO 

PC DA BANDEI RA, S/N - Centro - FILADELFIA 

CNPJ: 00.766.709/0001-00 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

Fuihu n•~ Jo 5 _ 
Processo n• 

Contribuinte 

LINEPROJECTENGENHAR~ 
Logradouro 

CPF/CNPJ 

41.319.557/0001-77 

AVENIDA ABRÃO VALADARES 
Bairro 

NOVA FILADÉLFIA 
Cidade 

FILADELFIA 

CERTIDÃO NEGA TIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS 

CND válida. 

Emitida às 17:42:18 do dia 13/01/2025 

Válida até 14/03/2025 

Código de Controle da Certidão/Número 5E6FFA4287BF144B 

Certidão emitida gratuitamente . 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Número 

SN 
CEP 

77795000 
UF 

TO 

Complemento 



PODER 
JUDICIÁRIO 
ESTADO DO TOCANTINS 

1ª INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇÕES E EXECUÇÕES CIVEIS, CRIMINAIS E JUSTIÇA MILITAR 

N. dd0e752d 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado, 
NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o 
Anexo IV da da Portaria Conjunta n. 0 02/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
contra: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

CNPJ n. 41.319.557/0001-77 

Certidão emitida em: 16/12/2024, às 08:04:35 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou 
processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual 
originária; 

b) Consulta pública realizada no sistema e-Proc; 

c) A certidão não abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham 
tramitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI , SPROC e SEEU ; que tenham como classe processual 
falência , concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no 
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e 
procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente. 

d) A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do T JTO, incluindo processos 
de suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuções fiscais 
e processos de competência da Justiça Militar. 

e) Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das 
despesas processuais, conforme disposto no Provimento nº 11 /2019, Portaria nº 94/2015, bem como 
suas alterações; 

f) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer 
interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço 
https://eproc1 . tjto.jus. br/eprocV2 _prod _ 1 grau/externo_ controlador. php?acao=cL online&acao _ origem=& 
acao _retorno=cj 

g) Certidão expedida nos termos da Resolução n.º 121 /2010 do CNJ e da Portaria Conjunta n.0 02/2023 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 

h) Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento nº 02/2023 e suas alterações; 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 16/12/2024, 08:04:37 

Página 1 



Governo do Estado do Tocantins 
Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Tocantins 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e sào vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial : R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

t,,IRE : 17100835842 
Natureza Jurídica: Empresário (Individual) 

NIRE (Sede) 
17100835842 

Endereço Completo 

CNPJ 
41 .319.557/0001-77 

1 

Arquivamento do Ato de Inscrição 
25/03/2021 

1Rua ABRAO VALADARES, N• S/N, NOVA FILADELFIA-Filadélfia/TO- CEP77795-000 

Objeto 

Protocolo: TOC2402464870 

Início de Atividade 
22/03/2021 

CONSTRUCAO DE EDIFICIOS CONSULTORIA EM ENGENHARIA CIVIL, NAVAL, ELETRICA, ELETRONICA, HIDRAULICA CONSULTORIA EM 
ENGENHARIA DE OBRAS EM ESTRADAS, OBRAS HIDRAULICAS E URBANAS ELABORACAO DE PARECERES E LAUDOS TECNICOS 
ESTRUTURAIS DE IMOVEIS ELABORACAO DE PROJETOS NA CONSTRUCAO CIVIL INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE ANDAIMES, ESTRUTURAS TEMPORARIAS INSTALACOES DE SISTEMA DE PREVENCAO CONTRA INCENDIO 
CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS COBERTURAS METALICAS MONTAGEM DE QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE 
ESPECIALIZADA ESTRUTURAS METALICAS MOVEIS MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE 
ESPECIALIZADA MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS MONTAGEM DE QUANDO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA 
ESTRUTURAS PRE-FABRICADAS DE METAL MONTAGEM DE SOLDAGEM PARA CONSTRUCAO CIVIL DEMOLICAO DE EDIFICIOS SERVICOS 
DE COMPACTACAO DO TERRENO SERVICO DE CORTE E ATERRO SERVICOS DE DERROGAMENTOS SERVICOS DE DESATERRO 
INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS, GAS REVESTIMENTOS DE RESINAS EM INTERIORES, EXTERIORES ADMINISTRACAO DE OBRAS 
SERVICO DE GERENCIAMENTO, EXECUCAO DE OBRAS POR CONTRATO DE,CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO SERVICO DE OBRAS 
POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO,. DIREGAO E RESPQNSABILIDADE TECNICA DE OBRAS POR CONTRATO DE 
CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO, EXECUCAO DE OBRAS POR CONTRATO DE CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO SERVICO 
COMPUTACAO GRAFICA PARA A CRIACAO DE MAQUETES COMPUTACAO GRAFICA PARA A CRIACAO DE PLANTAS HUMANIZADAS 
CONFECCAO DE MAQUETES PARA ENGENHARIA. ARQUITETURA DESENHO TECNICO ESPECIALIZADO PARA ARQUITETURA, ENGENHARIA 
SERVICOS DE DESENHOS DE ARQUITETURA, ENGENHARIA MONTAGEM, INSTALACAO DE SISTEMAS, EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO, 
SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS, AEROPORTOS ATlRANTAMENTOS, CORTINAS DE PROTECAO DE ENCOSTAS OBRAS DE 
CONTENCAO DE ENCOSTAS OBRAS DE LOTEAMENTO COM EXECUCAO Q_{E. f;!ENFEITORIAS SERVICOS DE OBRAS DE ACUDES OBRAS DE 
ESCORAMENTO PARA A CONTENCAO DE ESTRUTURAS FIXAS EXECUCAO DE OBRAS DE ENROCAMENTO, MURO DE CONCRETO 
CICLOPICO, RIP-RAP, GABIAO, BERNA, ESCALONAMENTO EXECUCAO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA PARA EXECUCAO DE PLANTAS 
INDUSTRIAIS CONSTRUCAO DE OBRAS DE OUTROS TIPOS TANQUES PARA COMBUSTIVEIS MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, 
A.PARELHOS E MATERIAIS ELETRICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE PINTURA PARA SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E 
\ EROPORTOS OBRAS DE FUNDACOES OBRAS DE URBANIZACAO- RUAS, PRAGAS E CALCADAS CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES 
DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA CONSTRUCAO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUICAO DE 
ENERGIA ELETRICA CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA~COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS. 
EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO OBRAS DE IRRIGACAO INSTA.LACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE 
VENTILACAO E REFRIGERACAO SERVICOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLOGICOS 
PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA COMERCIO VAREJISTA OE MATERIAi$ DE CONSTRUCAO EM GERAL COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO COMERCIO VAREJISTA QE FERRAG~S E FERRAMENTAS COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS 
HIDRAULICOS COMERCIO VAREJI STA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE PAPELARIA SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA ATIVIDADES DE 
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTOR!~ TECNICA ESPECIFICA LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR SERVICOS COMBINADOS DE 
ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES ATIVIDADES DE APOIO A 
GESTAO DE SAUDE PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB 
REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL ATIVIDADES DE LI MPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE TRANSPORTE ESCOLAR. 

Capital 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

Último Arquivamento 
Data 
09/12/2024 

Número 
20240765621 

Ato/eventos 
002 / 021 - AL TERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL) 

Nome do Empresário: ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 
Identidade: CPF: 
05262640044 042.470.371-88 
Estado civil: Regime de bens: 
SOLTEI RO(A) NÃO INFORMADO 

Porte 
ME (Microempresa) 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

1 de 2 



Governo do Estado do Tocant ins 
Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Tocantins 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

~ j Pro,:esso 11• 

Rubrica: ,d~- ~ 

Sim~ 

Continuação 
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial : R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

NRE: 17100835842 
Natureza Jurídica: Empresário (Individual) 

sta cert1 ão l01 em1t1 a automaticamente em 4, as horano e ras i ia). 

Protocolo: TOC2402464870 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.simplifica.to.gov.br, com o código TS19NK10. 

Erlan Souza Milhomem 
Secretário(a) Geral 

2 de 2 



Fu/h11n•do9 
Pro.·esso 11• 

T E R M O D E A B E R T 

Balanço Patrimoni a l 

Númer o : 2 Página : 1 

Contém este Ba lanço 4 p áginas 
emitidas atravé s de processamento 
servirá de Bal a n ço Pat rimon i a l da 
de 01 /01 / 2022 a 31 / 12/2022 . 

nume r adas do No. 1 ao 4 

Nome da E presa ... . : 

Ramo . . . . ... ....... . : 

dereço ........ .. . : 

Comp l emento . ....... : 

Bairro ........ . .... : 

Municipio ......... . : 

Estado ............. : 

In sc rição no CNP J .. : 

In sc rição Estadual .: 

Registro na junta .. : 

I nsc riçã o Mun ic ipa l : 

eletronico de dados , que 
empresa abaixo de scrita n o pe rí odo 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

Construção de edifí c i os 

R RUA ABRAO VALADARES , S/Nº 

NOVA FILADELFI A 

FILADELFIA 

TO 

41 . 319 . 557/000 1- 77 

1710083584 2 Data regist ro : 23/0 3/20 2 1 

FILADELFIA - TO, 01/01/2022 

Página 1 de 5 

Robe rs son Yuri Gu i maraes De Cas tro 
TITULAR 

AURELIO HINNAC I O PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Re g . no CRC - TO sob o No . 00593 7 

CPF : 042 . 470 . 37 1- 88 CPF : 05 5. 92 4.5 01- 76 



Empresa: R y G DE CASTRO RIBEIRO 
C. N.P.J. : 41.319.557/0001-77 
Insc. Junta Comercial: 17100835842 Data: 23/03/2021 
Endereço: R RUA ABRAO VALADARES, NOVA FILADELFIA, FILADELFIA/TO, CEP 77795-000 
Balanço encerrado em: 31/ 12/ 2022 

Código Classificação 

1 1 
2 1.1 
3 1.1.1 
4 1.1.1.01 
5 1.1.1.01.001 

149 2 
150 2.1 
169 2.1.4 

170 2..1.4.01 .. 
479 2.1.4.01.015 

200 2..1.6 
202 2.1.6.02 
510 2.1.6.02.001 

520 2. 1. 6.02. 002 

242 2.3 
243 2.3,1 

244 2.3.1.01 
245 2.3. 1.01.001 

264 2.3,5 
265 2.3.5.01 

266 2.3.5.01,001 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
IM POSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
CONTAS A PAGAR 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

ALUGUEL 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMULADOS 

Ft>lhun• J_fo 
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Saldo Atual 

. 224.305,811) 
224.305,81D 
224.305,81D 
224,305,81D 

22,y.305,81D 

224.305,SlC 
2.395,00C 

945,00C 
945,00C 

945,00C 

1.450,00C 
1.450,00C 

650,00C 
800,00C 

221.910,SlC 
80.000,00C 
80.000,00C 

80.000,00C 

141.9.10,SlC 
141.910,SlC 

14L910,81C 

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$ 
224.305,81 (duzentos e vinte e quatro mil trezentos e cinco reais e oitenta e um centavos) 

FILADELFIA - TO, 31 de Dezembro de 2022 

Robersson Yuri Guimaraes De Castro Ribeiro 
TITULAR 
CPF: 042.470.371-88 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Reg. no CRC - TO sob o No. 005937 
CPF: 055.924.501-76 



111. 
Empresa: R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
C. N.P . J .: 41. 31 9. 55 7 / 0001 - 7 7 

Rubrica: 3l Fo lha : 

Insc. Junta Comercial : 171 0083 5842 Data : 23 / 03/202 1 
Pe ríodo : 01/ 01/2 022 - 31/12 / 2022 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022 

RECEITA BRUTA 
SERVIÇOS PRESTADOS 

DEDUÇÕES 
(- ) S IMPLES NACIONAL 

RECEITA LÍQUIDA 

LUCRO BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

ºESAS ADMINISTRATIVAS 
-:NERGIA ELÉTRICA 

ÁGUA E ESGOTO 

ASS I STÊNC I A CONTÁBIL 

SERV I ÇOS PRESTADOS POR TERC E IROS 
ALUGUEIS 

RESULTADO OPERACIONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

FI LADE LF I A - TO , 31 de Dezemb r o de 
2022 

r sson Yuri Gu i ma raes De Ca stro Ribe iro 
TITULAR 
CPF : 042. 4 70 . 37 1-88 

AURELIO HI NNAC I O PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Reg . n o CRC - TO s o b o No . 00593 7 
CPF : 055 . 924 . 501-76 

136 . 866 , 14 

( 6 . 158 , 99) 

(1 . 753 , 59) 

(959 , 0 1 ) 

( 7 . 800 , 00) 

( 23 . 800, 00) 
(9 . 600 , 0 0) 

S i stema l i c enc i a do pa r a AURELI O HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 

136 . 866 ,1 4 

(6 . 1 58 , 99) 

130 . 70 7 ,1 5 

130 . 70 7 ,1 5 

(43 . 912 , 60) 

( 43 . 912 , 60) 

86 . 7 94 , 5 5 

86 . 7 94 , 5 5 

86 . 7 94 , 55 
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Pro,:esso •• ~ · 

T E R M O D E E N C E R R A M 

Balanço Patrimonial 

Número : 2 Página : 4 

Contém este Balanço 4 p áginas numeradas do No . 1 ao 4 
emitidas at ravé s de processamento eletronico de dados , que 
serviu de Bala nço Patrimonial da e mpresa abai xo descrita no período 
de 01/01 /2 022 a 31/12/2022 . 

Nome da Emp resa .... : 

Ramo ............... : 

de r eço ........... : 

Complemen to . ....... : 

Bairro ...... .... ... : 

Municipio . ......... : 

Estado .... ... ...... : 

Inscrição no CNPJ .. : 

Inscrição Estadua l .: 

Registro na junta .. : 

I nscrição Muni c i pa l : 

Contem es te ba l anço 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

Construção de edifíc i os 

R RUA ABRAO VALADARES , S /Nº 

NOVA FILADELFIA 

FILADELFIA 

TO 

41. 319 . 557/0001 - 77 

17100835842 Data r egistro : 23/03/2021 

F ILADELFIA - TO , 31/12/20 22 

Robersson Yu r i Guimaraes De Castro 
TITULAR 
CPF : 042 . 470 . 371 - 88 

AURELIO HINNAC IO PERE IRA MATOS DE SOUSA 
Reg . no CRC - TO sob o No . 005937 
CPF : 055 . 924 . 501 - 76 



·Fvlhu n• 

Pro,:esso •• 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 1Mr1ca:_j OJ7ÍJ.&n 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 1g1taf 

JJj 

J 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

04247037188 

05592450176 

Nome 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/03/2023 12 : 34 SOB Nº 20230160050 . 
PROTOCOLO: 230160050 DE 19/ 03/2023 . 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12303715850. CNPJ DA SEDE : 41319557000177. 
NIRE : 17 100835842 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 20/03 / 2023. 
R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

ERLAN SOUZA MILHOMEM 
SECRETÁRIO-GERAL 

www. simplifica.to. g ov.br 

J>.. validade deste ct:ic-uml:!nto, se impresso , fica sujeito 3 comvr : -vaç-':l.o de s 11a nutenticidade nos respectl.vos porta1.s, 
1nform:lncto seus respectivos cód.1.go.s cte verificac~o . 
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Fvlh11n• _ L,.,.. ... 
Pro,·esso 11• 

T E R M O D E 

Balanço Pat rimonial 

Número : 3 Página : 1 

Contém este livro 4 páginas numeradas do No . 1 ao 4 
emitidas através de processamento eletronico de dados , que 
servirá de Balanço Pa trimonia l da empres a abaixo descrita no período 
de 01 /01/2023 a 31 / 1 2 / 2023. 

Nome d a Empresa ... . : 

Ramo .... .... ....... : 

dereço ... . ....... : 

Complement o ........ : 

Bairro ..... ........ : 

Municipio .. . ....... : 

Es t ado ........ .... . : 

Inscrição no CNPJ .. : 

Inscrição Estadual .: 

Registro na junta .. : 

Inscrição Municipal : 

FILADELFIA , 01/01/2023 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

Construção de edifícios 

R RUA ABRAO VALADARES , S/Nº 

NOVA FILADELFIA 

FILADELFIA 

TO 

41 . 319 . 557/0001 - 77 

171 00835842 Data registro : 22 / 03/2021 

j Página 1 de 5 

Robersson Yuri Guimaraes De Castro 
EMPRESÁRIO 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Reg . no CRC - TO sob o No . 005937 

CP F : 042.470 . 371 - 88 CPF : 055 . 924 . 501 - 76 



Empresa: R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
C.N.P.J.: 41.319.557/ 0001-77 

Insc. Junta Comercial: 17100835842 Data: 22/03/ 2021 
Endereço: R RUA ABRAO VALADARES, NOVA FILADELFIA, FILADELFIA/TO, CEP 77795-000 
Balanço encerrado em: 31/12/2023 

Código Classificação 

1 1 
2 1.1 

. : : e:... :':f 1;1.1 
4 1.1.1.01 
s: 1,ü,oúoT 

501 1.2 
.111· 1,2,3 : 

118 1.2.3.03 
Ü9i.2.3.03:001 

149 2 
. .. . . . . . . . . . . ' .. ·• ..... 

1$!) 2.1 
169 2.1.4 

i7º ~1.4.0.1 · 
479 2.1.4.01.015 

.< 2® 2.1,6 . 
202 2.1.6.02 

':·:':.. <sitj 2;Ltt0~:0.0l,, 
520 2.1.6.02.002 

2 42 ZJ 
243 2.3.1 

. j 44 . i 3.J'.Ol 
245 2.3. 1.01.001 

· .·. 264 p .5 · 
265 2.3,5.01 
26() .;2:i5,oi,Qo1 · 
523 2.3.5.01.003 

....... 460 S 
461 5.1 
<l65 s.ü .. : · 
466 5,1.2.01 
467 5,1.2:Qf00t 

471 5.1.4 
· 472 5,.1.4.01 

473 5.1.4.01.001 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição 

AllV.O 
ATIVO CIRCULANTE 
: . DISPONÍVEL . . 

CAIXA 
CAIXA GERAL 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PASSIVO 
PASSIVO CI.RCULANTE. 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
IMPOSTOS E COrtTRIBUIÇÕES A ltECOLHER 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
CONTAS A PAGAR 

HONORÁRIOS.CONTÁBEIS 

ALUGUEL 

PATRIMÔNIO Ú QUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSC~trO 
CAPITAL SOOAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
. •· .. 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMULADOS DO PERÍODO 

CONTAS DE APURAÇÃO 
CUSTOS DOS PRODUTOS E SERVIÇOS VENDIDOS 

CUSTOS DO.S SERVIÇO$ PRE~ADOS 
CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
.APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RESULTADO DO EXERCÍOO 

Página 2 de 5 

Saldo Atual 

· 338:ll86,li6b 
320.649,67D 

. . 320.6'1916] 1>: 
320.649,67D 

3:2Q~li4~;67P 

18.236,99D 

:~s.~~6,!i9D 
18.236,99D 
. lB,2}6'.99D 

. 338.-~~6!66C 
·.,·· i,6?'6,5íC 

2.876,51C 

i.81~,s~c 
2.876,S l C 

. 200,0VP 
. 200,000 

6so,opi: 
850,00D 

. , :336:2~Ó, 3'SC 
80.000,00C 
ifo;óoô,00,ê 

80.000,00C 

:256,211>,Jsç 
256,210,lSC 

56p,?.69,'I0C 
310. 559,25D 

ÓfÓ~ 
0,00 

310.55~;2.50 
310,559,25D 

310.559,ZSP 

310.559,25C 

3101ss9, ~!ic 
310.559,25( 

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$ 
338.886,66 (trezentos e trinta e oito mil oitocentos e oitenta e seis rea is e sessenta e seis centavos) 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2023 

Robersson Yuri Guimaraes De Castro Ribeiro 
EMPRESÁRIO 
CPF: 042.470.371-88 

AURELIO HINNACIO PEREI RA MATOS DE SOUSA 
Reg . no CRC - TO sob o No. 005937 
CPF: 055.924 .501-76 



Fv/h11 n• .........., .... .,J J G_ 
h o,:esso n• 

Empresa : R Y G DE CASTRO RIBEIRO Rubrica: 
C. N. P . J .: 41 . 319 . 557/0 001 - 77 
I nsc . J un t a Come rcia l : 1710083584 2 Da ta : 22/ 03/2 021 
Per íodo : 01 /0 1 / 202 3 - 31/12/2 02 3 

Folha : 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2023 

RECEITA BRUTA 
SERVIÇOS PRESTADOS 

DEDUÇÕES 
(- ) S I MPLES NACI ONAL 

RECEITA LÍQUIDA 

CMV 
CU STOS DOS SERVI ÇOS PRESTADOS 

LUCRO BRUTO 

ESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
ENERGI A ELÉTRICA 

ÁGUA E ESGOTO 

ASS I STÊNCIA CONTÁB IL 

ALUGUEI S 

JUROS PASS I VOS 

RESULTADO OPERACIONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

FILADELf I A, 3 1 d e Dezembro de 2023 

Rober sson Yuri Gui ma r a es De Ca stro Ribe iro 
EMPRESÁRIO 
CPf : 0 42 . 4 70 . 37 1-88 

AURE LI O HI NNACI O PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Re g . no CRC - TO s ob o No . 00 5 937 
CPf : 0 55 . 92 4 . 5 0 1- 76 

477 . 783 , 46 

(30 . 902 , 20 ) 

(3 10 . 559 , 25 ) 

(1 . 508 , 94 ) 

( 62 3 , 08 ) 

(9 . 600 , 00 ) 

(10 . 200 , 00 ) 

( 90 , 65 ) 

Si s t ema l i cencia do pa r a AURELIO HI NNACI O PEREIRA MATOS DE SOUSA 

477 . 783 ,4 6 

(30 . 902 , 20) 

446 . 88 1, 26 

(310 . 559 , 25 ) 

136 . 322 , 0 1 

(22 . 022 , 67) 

(22 . 022 , 67 ) 

114 . 2 99 , 34 

114 . 299 , 34 

114 . 299 , 34 
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Folhfl n• 

~'t!sso•" 

T E R M O D E E N e E R R Kul{tlfc"l, 

Ba l anço Patrimonial 

Número : 3 Página : 4 

Contém este livro 4 páginas numeradas do No . 1 ao 4 
e mi t idas através de processamento e l etronico de dados , que 
se r vi u de Balanço Patrimonial da empresa abaixo descrita no período 
de 0 1 / 0 1 / 2023 a 31/12/2023 . 

Nome da Empresa .... : 

Ramo ............... : 

Endereço ........... : 

_omplemento ........ : 

Bairro ............. : 

Munic í pio .......... : 

Estado .... . ....... . : 

Inscrição no CNPJ .. : 

Inscrição Estadual .: 

Registro na junta .. : 

Inscrição Municipal : 

Contem este balanço 

FILADELFIA , 31/12 / 202 3 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

Constru ção de edifícios 

R RUA ABRAO VALADARES , S/Nº 

NOVA FILADELFIA 

FILADELFIA 

TO 

41 . 319 . 557/0001 - 77 

17100835842 Data registro : 22/03/2021 

j Página 4 de 5 
~.✓ 

Robersson Yuri Guimaraes De Castro 
EMPRESÁRIO 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Reg . no CRC - TO sob o No . 005937 

CPF : 042 . 470 . 37 1- 88 CPF : 055 . 92 4 . 501 - 76 



Fu/1111n• ,4 f~ . ) 
Processo 11• j 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA H11bric~,j~--"' 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

04247037188 

05592450176 

Nome 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/04/2024 09 : 52 SOB Nº 202 40213530. 
PROTOCOLO: 240213530 DE 18 /04/2024 . 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12405586623. CNPJ DA SEDE: 41 319557000177 . 
NIRE : 17100835842 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 22/04 /2 024 . 
R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

ERLAN SOUZ.A MILHOMEM 
SECRETÁRIO-GERAL 

www .simplifica . to.gov .br 

A validade deste d~cumento, se impresso , fica sujeito ã: c-omprc,vaç-'o de s 11a nutenticidade nos respectivos portais, 
1.nformancto seus respect1.v 1)S códi.gos cte verif1cacdo . 
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Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 3 

) presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nº 01 ao nº 11 , e servirá para a escrituração dos 

ançamentos próprios da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO, município Filadélfia , CNPJ nº 41 .319.557/0001-

77 , Número de Registro (NIRE) 17100835842. 

)ata do arquivamento dos atos constitutivos: 23/03/2021 

~to constitutivo: 17100835842 

Filadélfia, O 1 /O 1 /2022 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO 

RIBEIRO 

Aurelio Hinnacio Pereira Matos De Sousa 

CONTADOR 

Empresário 

CPF 042.470.371-88 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

PESSOA JURÍDICA 

CNPJ 41.319.557/0001-77 

CRC/TO 5937 



Empresa: 
C.N.P.J. : 
Período: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
41.3 19.557/0001-77 
01/01/2022 - 31/12/2022 

Data Classificação 

17/01/2022 2,1.6.02.001 

17/ 01/2022 1.1.1.01.001 

18;oii202L M .6.01001 

18/ 01/2022 1.1.1.01.001 

Descrição 

HONORÁRLOS CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

ENERGIA ELÉTRICA 

CAIXA GERAL 

F u/h11n• 

Pro,•esso 11 • 
Jo2Q 

RubrlcaJ~ 

DIÁRIO 

Histórico 

Pg Honorario 12/ 2021 

Pg Honorario 12/2021 

Pag. Energia 12/2021 

Pag Energia 12/ 2021 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

20/01/2022 . . · 2.L4 . .ÓL015· 

20/ 01/ 2022 1.1.1.01.001 

SlMPLES NAÇIONAL A RECOLHER : • Pag Sin1Pl!ls.122Q21. 

2s;oi12022 2. 1.6.oi:002 · · · 

25/ 01/2022 1.1. 1.01.001 

27ÍÔÍ/2022 2.1.6'03.002 

27/ 01/ 2022 1.1.1.01.001 

.. 

17/02/2022. • •:••i ;1.:6 • .0t0OL •• 
17/02/ 2022 1.1. 1.01.001 

18/02/2022 :.·3.2.2.04.001 

18/ 02/ 2022 1.1. 1.01.001 

25/02f2022 ··•· 2.1.6.02.002 

25/ 02/ 2022 1.1.1.01.001 

28/02/2022 .• ÚÍ.04,002 

28/02/ 2022 1.1. 1.01.001 

l o22 .· i.LL0L()0l 

16/ 03/ 2022 4.1. 1.02.001 

16/0~(2Ô~2 · L.1.1:.01.001 . . .. . . , ·., .. 

16/ 03/ 2022 4.1. 1.02.001 

ú;foji.2022 

16/ 03/2022 4.1. 1.02.001 

15/Ô3/2022 •. ·ttl:01.001 

16/ 03/ 2022 4.1.1.02.001 

17/03/2022 
.. 

2.1.6.02.001 

17/ 03/ 2022 1.1. 1.01.001 

Í.8/03/2022 · 3. i. 2.04.001: 

CAIXA GERAL 

ALUGUEL 

CAIXA GERAL 

.AGUA 

CAIXA GERAL 

: . : : HQNOR,Á!UOS .CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

.. ENERGIA EL~TRICA 

CAIXA GERAL 

ALUGUEL 

CAIXA GERAL 

ÁGUA E ESGOTO 

CAIXA GERAL 

: CAIXA .GERAL. : 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL . 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA (,ERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

ENERGIA E~fl:RICA 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

Pag Simples 122021 

Pag Aluguel .(2/2021 

Pag Aluguel 12/2021 

12/ 2021 

12/ 2021 

f'g .t1011orar\o 01/ 202.2 

Pg Honorario 01/2022 

Pag En1;rgia 02/20;12 

Pag Energia 02/ 2022 

· · • Pág Aluguel O 12022. 

Pag Aluguel O 12022 

• Pag Agua 02/2022 

· Pag Agua 02/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

Pn,:~~ç~o de ser~íço conf. nfs-!l 56 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 56 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

. Prestação de serviço conf. nfs-e 57 PREFEITURA 
MÚNICIÍ'ÂL DÉ•FILÀDELFIA. 
Prestação de serviço conf. nfs-e 57 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFJA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 58 PREFÉITURA · 
M!J['H(:IPA,L. DE FI\_AQELFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 58 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

. Prestação de serviço conf. nfs•e 59 PREFEITURA 
.MUNICIPAL DE FILADELFIA. 
Prestação de serviço conf. nfs-e 59 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

Pg Honorario 02/2022 

Pg Honorario 02/2022 

Pag En11rgia 03/2022 

TRANSPORTE 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

J 
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Débito Crédito 

650,00 .. 

650,00 

. 159,87 . 

159,87 

359,98 

359,98 

750,00 

750,00 

75,58 

75,58 

1.995,43 

.. -65.0,00. 

650,00 

158,23 

158,23 

800,00 

800,00 

85,32 

85,32 

1.693,55 

. 2.000,00 .. 

• 2.000,00 . 

2.000,.00 

8.000,00 

650,00· 

650,00 

154,23. 

154,23 

650,00 

650,00 

159,87 

159,87 

359,98 

359,98 

750,00 

750,00 

75,58 

75,58 

1.995,43 

650,00 

650,00 

158,23 

158,23 

800,00 

800,00 

85,32 

85,32 

1.693,55 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

8.000,00 

650,00 

650,00 



Empresa: 
C.N.P.J.: 

Período: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
41.319.557/0001-77 
01/01/2022 - 31/12/2022 

Data Classificação 

18/03/2022 1.1. 1.01.001 

20/03/2022 1. 1. 1.01.001 

25/03/2022 Ü.6.02,00Í 

25/03/2022 1.1. 1.01.001 

28/03/2022 . Ú.204.002 

28/03/2022 1. 1. 1.01.001 

31/03/2021 • · 4.1.2.03.008 

31/03/2022 2.1.4.01.015 

17/04/2Ó22 2. L6.02~ÓÓ1 

17/04/ 2022 1.1. 1.01.001 

18ÍÓ4/2022 : 3.2.2.04.001 

18/04/2022 1. 1. 1.01.001 

20/04/2022 4.1. 1.02.001 

20/04/2022 •·• u.Lo.1.00:1• 

20/04/2022 4.1. 1.02.001 

20/04(2022 . LLt.OLOOl > 

20/04/2022 4.1.1.02.001 

. ~.1~.i.oiooi •..... 

20/04/2022 4.1. 1.02.001 

......... 

20104/2022 · 2.1.4.01.015 

20/04/2022 1.1. 1.01.001 

20104/2022. .•. · n .2.04.009 

20/04/2022 1.1.1.01.001 

25/04/2022 . •i. 1.·6.02.002 

25/04/2022 1.1. 1.01.001 

28/Ó4i2022 3.iz.04:óo2 

28/04/2022 1.1. 1.01.001 

30/04/202.2 4.'i.z.à:fooà • 

Descrição 

CAIXA GERAL 

?ERVIÇOS PRESTA.DOS POR 
.TERCEJROS 
CAIXA GERAL 

AL(JGUE:L 

CAIXA GERAL 

ÁGUA E.ESGOTO 

CAIXA GERAL 

(.-) SIMPLES NACIONAL 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

HONORÁRIOS tONTÁBE:IS 

CAIXA GERAL 

ENERGIA ELÉTRICA 

CAIXA GERAL 

. CAIXA .GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

ÇAIXAGE~L 

SERVIÇOS PRESTADOS 

tAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

. • CAIXA GE:RAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

. SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

CAIXA GERAL 

.. SERVIÇOS PRESTADOS POR 

.. TE;fl.CEIRQS 
CAIXA GERAL 

A!_()Gl,JEL 

CAIXA GERAL 

ÁGUA E E:SGOT0 

CAIXA GERAL 

(e) SIMPLES.NACTONAL 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

DIÁRIO 

Histórico 

TRANSPORTE 

Fulhun• 

Pro,:esso 11• 

Rubrica: 

Pag Energia 03/2022 

j 21_ 

TOTAL DO DIA 

._Mào de Obra dé Terceiros 03/.2022· 

Mao de Obra de Terceiros 03/2022 

Pag Aluguel 022.022 

Pag Aluguel 022022 

' Pag Agua 03/2022 

· Pag Agua 03/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TOTAL DO DIA 

Pg Hotmado 03/2022 

Pg Honorario 03/2022 

Pag Energia 04/2022 

Pag Energ ia 04/2022 

TOTAL DO MÊS 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

Presta~ão de serviço conf. nfs-e 60 SECRETARIA 
MUNIOf'AL DE E:DUC/\CAO ESPORTE E LAZ:ER 
Prestação de serviço conf. nfs-e 60 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACA0 ESPORTE E LAZER 

Prestação de servi_ço conf. í!fS'.e 6i PREFEITURA. 
MUNKWAL DE Fll.1\0!:LFIA . 
Prestação de serviço conf. nfs-e 61 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFJA 

Prestação de serviço conf. rifs-e 62 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 62 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

. . Pt'estação .de serviço tonf. tíf~e .63 SECRETARIA 
MÚNICTPAL DE. EDUCACAÓ ESPORTE E LAZER . 

Prestação de serviço conf. nfs-e 63 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 
Pg Simples 03/2022 

Pg Simples 03/ 2022 

Mao de Obra de Tércêiros 04/2022 

Mao de Obra de Terceiros 04/2022 

P.ig Alugµel 0320.22 

Pag Aluguel 032022 

· Pag Agua 04/2022 

· Pag Agua 04/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL.A RECOLHER DO MES · 

TRANSPORTE 

Página 3 de 12 

Débito Crédito 

154,23 
154,23 

154,23 154,23 

3.400,.00 . , 

3.400,00 

3.400,00 3.400,00 

800,0Ô 

800,00 

800,00 800,00 

86,31 

86,31 

86,31 86,31 

360,00 

360,00 

360,00 360,00 

13.450,54 13.450,54 

. 650,00 •. 

650,00 

650,00 650,00 

155,47 

155,47 

155,47 155,47 

2.000,00 

2.000,00 

3,000,00 · · 

3.000,00 

3.000,00 

360,00 

360,00 

3.400,00 ' 

3.400,00 

13.760,00 13.760,00 

800;00 

800,00 

800,00 800,00 

89,36 • 

89,36 

89,36 89,36 

450;01 . 

450,01 



Empresa: 
C.N.P.J. : 
Período: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
41.319.557/0001-77 
01/ 01/2022 - 31/12/ 2022 

Data Classificação 

30/04/2022 2.1.4.01.015 

_Ó2/Ó5/20.22 1. ÜOl,001 · 

02/05/2022 4. 1. 1.02.001 

17/05/2022 .1.Ll .. OLlíóL · . 

17/05/2022 

17/05/2022. 

17/05/2022 

4.1. 1.02.001 

1.1.1.01.001 
' ,., . , 

4.1.1.02.001 

'2022 4.1. 1.02.001 

17/05/2022 4.1.1.02.001 

Fl/05/2022 · Ú.1.01.001 .. 

17/05/2022 4.1. 1.02.001 

17/05/2022:'· : 2.1.6.02,001 : 

17/05/2022 1. 1. 1.01.001 

18/05/2022 :· 3.2.2.04.001 

18/05/2022 1. 1. 1.01.001 

201'os12022 •• • 2. 1.4.01.ó1s 

20/05/2022 

25/05/2022 

2 _022 

1.1.1.01.001 

2.1.6.02.002 

1.1.1.01.001 

28/05/2022 3.ii.04.002 

28/05/ 2022 1.1.1.01.001 

31/05{20:22 ' ·Ú.2.03.008 

31/05/2022 2.1.4.01.015 

17/06/2.022 -2.1..&.otooi 
17/06/2022 1.1.1.01.001 

Ü3/06/2022 : 3.2.204.001 •· 

18/06/2022 1.1.1.01.001 

Descrição 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

. CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAD<AGERAL 

SERVIÇOS PR ESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 

HONORÁRIOS.CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

ENERGIA ELÉTRICA 

CAIXA GERAL 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

CAIXA GERAL 

Al,UGUEL 

CAIXA GERAL 

ÁGUA.E ESGOTO 

CAIXA GERAL 

(~) SIMPLES NACIONAL 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

HONO_RÁRIOS CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

ENERGIA ELÉTRICA 

CAIXA GERAL 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

DIÁRIO 

Histórico 

TRANSPORTE 
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

Pr~ção de serviço conf. nfs-e 64-BANCO DA 
AMAZONIA SA . 

Prestação de serviço conf. nfs-e 64 BANCO DA 
AMAZONIA SA 

TOTAL DO DIA 

. Prestação de serviço conf. nfs-e 66 PREFEITURA 
. MUNICIPAL OE FlLADELFIA 

Prestação de serviço conf. nfs-e 66 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 
Prestação de ,serviço conf. nfs-e 67 FUNDO 
MU.NICUIPAL:DE SAUDE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 67 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

Prestação de serviç(l conf. nfs-e 68 FUNDO 
MUNIOJIPAL DE SAlJDE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 68 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 69 FUNDO 

:.: MJ,!N!CUH'AL. OE SAl;IDE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 69 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

.Prestação de st1rvíi;o conf. nfs•e 70 FUNDO . 
. MUNICUIPAL Dt.SAUDt 

Prestação de serviço conf. nfs-e 70 FUNDO 
MUNJCUIPAL DE SAUDE 
Pg Honorário 04/2022 

Pg Honorario 04/2022 

Pa.g Energía 05/2022 

Pag Energia 05/2022 

Pg Simples 04/2022 

Pg Simples 04/2022 

Pag AlugtiE!I 0420.22 

Pag Aluguel 042022 

' l?ag Agua OS/2022 

· Pag Agua 05/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

SiMPLES NACIONAL A RECOLHER D.ó MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TOTAL DO DIA 

Pg_ Hqnorariq osa922 
Pg Honorario 05/2022 

Pag Er-iergia 06/2022 
Pag Energ ia 06/2022 

TOTAL DO MÊS 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DiA 

Débito 

450,01 

450,01 

15.904,84 

31.960,43 

31.960,43 

3.000,00 

. 2.000,00 

2.000,00 ·. 

2.000,00 •. 

2.000,00 

650,00 

11.650,00 

162,03 

162,03 

450,01 

450,01 

800,00 . 

800,00 

84,25 

84,25 

1.933,2Í 

1.933,22 

47.039,94 

650,.ÓO 

650,00 

160,54 : 

160,54 

Página 4 de 12 

Crédito 

450,01 

450,01 

15.904,84 

31.960,43 

31.960,43 

3.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

650,00 

11.650,00 

162,03 

162,03 

450,01 

450,01 

800,00 

800,00 

84,25 

84,25 

1.933,22 

1.933,22 

47.039,94 

650,00 

650,00 

160,54 

160,54 



Fuli,u n• J 2 f 
Empresa: R Y G DE CASTRO RIBEIRO Pro,:esso 11• J Página 5 de 12 
C.N.P.J.: 41.319.557/ 0001-77 
Período: 01/ 01/2022 - 31/12/2022 

HuhrlcaJ ~ 

DIÁRIO 

Data Classificação Descrição Histórico Débito Crédito 

20/06/2022 ;3.2.2.04.009 ·. SERVIÇOS PRESTADOS POR Mao de Obra de Terceiros 06/2022 3.400,00 
TERCEIROS 

20/06/2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL Mao de Obra de Terceiros 06/2022 3.400,00 

TOTAL DO DIA 3.400,00 3.400,00 

21/06/2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL Prestação de serviço conf. nfs-e 72 FUNDO 2.000,00 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

21/06/2022 4.1. 1.02.001 SERVIÇOS PRESTADOS Prestação de serviço conf. nfs-e 72 FUNDO 2.000,00 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

21/06/2022 1.1. i.01.001 CAIXA GERAL Prestação de serviço conf. nfs-e 73 SECRETARIA 3.000,00 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

21/06/ 2022 4.1. 1.02.001 SERVIÇOS PRESTADOS Prestação de serviço conf. nfs-e 73 SECRETARIA 3.000,00 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

21/06nQ'),2 1.1. l.01,POl CAIXA GERAL .Prestação de serviço conf. nfs-e 74pREFEITURA . 3.000!00 
MUNIQPALDE FILADELFIA 

21/06/2022 4. 1. 1.02.001 SERVIÇOS PRESTADOS Prestação de serviço conf. nfs-e 74 PREFEITURA 3.000,00 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

21/06/2022 2.1.4.01,015 SIMPLES NAÇIONAL A RECOLHER Pag Simples 05/2022 1.933,22 

21/06/2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL Pag Simples 05/2022 1.933,22 

TOTAL DO DIA 9.933,22 9.933,22 

j/2022. 2.1.6.02.002 ALUGUEL .. Pag AJuguel 052022 800,00 

25/06/2022 1.1. 1.01.001 CAIXA GERAL Pag Aluguel 052022 800,00 

TOTAL DO DIA 800,00 800,00 

28/06/2022 3.2..2.04.002 .ÁGUA E ESGOTO • Pag Agua 06/2022 87,26 . 

28/06/ 2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL · Pag Agua 06/2022 87,26 

TOTAL DO DIA 87,26 87,26 

30/06/2022 4.1. 2.03.008 (-) SIMPLES NACIONAL SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 360,00 

30/06/2022 2.1.4.01.015 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 360,00 

TOTAL DO DIA 360,00 360,00 

TOTAL DO MÊS 15.391,02 15.391,02 

17/07/2D22 2.J.6.02.001 .. HONORÁRIOS CONTÁBEIS Pg Honorario 06/2022 650,00 

17/07/2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL Pg Honorario 06/2022 650,00 

TOTAL DO DIA 650,00 650,00 

18/07/2022 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA Pag Energia 07 /2022 159,87 

18/07/2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL Pag Energia 07 /2022 159,87 

TOTAL DO DIA 159,87 159,87 

2uro7/2022 . 2.1.4.01.015 SIMPLES NACTONAL A RECOLHER Pg Simples 06/2022 360,00 

20/07/2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL Pg Simples 06/2022 360,00 

20/07/2022 3.2. 2.04.009 SERVIÇOS PRESTADOS POR Mao de Obra de Terceiros 07/2022 3.400,00 
TERCEIROS 

20/07/ 2022 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL Mao de Obra de Terceiros 07/2022 3.400,00 

TOTAL DO DIA 3.760,00 3.760,00 

2$/07/2022 1.1..1.01.001 CAIXA GERAL Prestação de serviço conf. nfs-e 75 PREFEITURA 3.000,00 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

25/07/2022 4.1.1.02.001 SERVIÇOS PRESTADOS Prestação de serviço conf. nfs-e 75 PREFEITURA 3.000,00 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

25/07/2022 l.Ll.01.001 CAIXA GERAL Prestação de serviço conf. nfs-e 76 SECRETARIA 3.000,00 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

25/07/2022 4.1. 1.02.001 SERVIÇOS PRESTADOS Prestação de serviço conf. nfs-e 76 SECRETARIA 3.000,00 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

25/07 /2.022 LLLOl.001 CAIXA GERAL Prestação de serviço conf. nfs-e 78 FUNDO 2.000,00 
· MUNICUIPAL DE SAUDE 

25/07/2022 4.1. 1.02.001 SERVIÇOS PRESTADOS Prestação de serviço conf. nfs-e 78 FUNDO 2.000,00 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

25/07/2022 2.1.6.02.002 ALUGUEL Pàg Aluguel 062022 800,00 .. 

TRANSPORTE 8.800,00 8.000,00 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 



Empresa: 
C.N. P.J.: 

Período: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
41.319.557/0001-77 
01/01/2022 - 31/12/2022 

Data Classificação 

25/ 07/2022 1. 1. 1.01.001 

... . ... . 

28/07/.2.022 : • 3.i..í.04;002 . 
28/ 07/2022 1. 1. 1.01.001 

J i/02/2022 • 4 .• Li.ó.3.008 ... 

31/ 07/2022 2.1.4.01.015 

17/08/20i2 2.l.6.02.001 
17/ 08/2022 1.1. 1.01.001 

18/08/2022 3.2.2.04'.0úi 

2022 1.1. 1.01.001 

Descrição 

CAIXA GERAL 

ÁGU.A E ESGOTO 

CAIXA GERAL 

(~}SIMPLES N.ACIONAL 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

ENERGIA ELÉTRICA 

CAIXA GERAL 

DIÁRIO 

Histórico 

TRANSPORTE 
Pag Aluguel 062022 

· Pag Agua 07 /2Q:12 . 
• Pag Agua 07 /2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

. SIMPLES, NAÇ!QN,A!., A RECOl,.HER DO . MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TOTAL DO DIA 

Pg Honorarlo 07/2022 

Pg Honorario 07 /2022 

Pag Energia 08/2022 

Pag Energ ia 08/2022 

TOTAL DO MÊS 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

22/08/2022 : , .2.1.4.01.015: 

22/ 08/ 2022 1. 1. 1.01.001 

.:SJMP~S. ~CIQNAL A RECOL,HER . . . . Pg \Simples QZ/ 2042 

2síófli2022 2.Ls.02.002 
25/ 08/ 2D22 1.1.1.01.001 

iúos;:füii 3.2.2.04.óó2 

27/ 08/ 2022 1.1. 1.01.001 

OS/0~/2022 u. Lo:tob1. 

05/09/ 2022 4.1.1.02.001 

05/.09/20.24 . . . L 1.LO_l,001 : •• 

o ?022 4. 1.1.02.001 

os10~1202i 1.:.u .O1.ooi • · 
,.. •• ,v 

05/ 09/ 2D22 4. L 1.02.001 

17/09/2022 '••·· 2.1.6.OiO0L 

17/09/ 2022 1.1. 1.01.001 

1910912022 • u.1.0.1,oor 

19/ 09/2022 4.1.1.02.001 

).9/09/2_022 . 1.1.1.01.001 

19/ 09/ 2022 4.1.1.02.001 

19{Ó9(2022 : 1.l.l.OJ.001 

19/ 09/ 2022 4.1. 1.02.001 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

CAIXA GERAL Pg Simples 07/ 2022 

ALUGUEL 

CAIXA GERAL 

ÁGUA E ESGOTO : 

CAIXA GERAL 

CAIXA{;ERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

HONORÁRIOS CONTÁ8E!S 

CAIXA GERAL 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL . 

SERVIÇOS PRESTADOS 

Pag Aluguel 072022 

Pag Aluguel 072022 

'Pag Agua 08/2022 

· Pag Agua 08/ 2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

. Prest,'lção de serviço conf. nfs-e 79 SECRETARIA 

. '· M.UNKJPAL OE EDl.)CACAO ESPORTE E LAZER 
Prestação de serviço conf. nfs-e 79 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

Prestação de servíço conf. nfs-e 80 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FIÍ.ADELFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 80 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 81 FUNDO • 
MUNICUIPÀL DE SAUDE . 

Prestação de serviço conf. nfs-e 81 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

pg Honorario 08/2022 

Pg Honorario 08/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

Prestação de serviço conf. nfs-e 83 FUNDO 
MUNICÚIPAL DE SAUDE . 

Prestação de serviço conf. nfs-e 83 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

· Prestação de serviço conf. nfs-e 84 PREFEITURA 
. f,1l.l~fCIPAL P!:F!\J\Cl~LFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 84 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

Prestação de serviço conf. nfs"e 85 SECRETARIA 
: Ml.JNtCtPAL DE.EDüCACAO ESPORTE E lAZER 

Prestação de serviço conf. nfs-e 85 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

TRANSPORTE 

Página 6 de 12 

Débito Crédito 

8.800,00 8.000,00 

800,00 

8.800,00 8.800,00 

•88,.6.9 . 

88,69 

88,69 88,69 

.)6.0,00 .: 

360,00 

360,00 360,00 

13.818,56 13.818,56 

650,00 

650,00 

650,00 650,00 

160,98, 

160,98 

160,98 160,98 

,. 

36.0,00 .. 

360,00 

360,00 360,00 

800,00 

800,00 

800,00 800,00 

89,57 . 

89,57 

89,57 89,57 

2.060,55 2.060,55 

3 .• 000,00: . 

3.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

8.000,00 8.000,00 

. 650,00 

650,00 

650,00 650,00 

2.000,00 . 

2.000,00 

.. 3.000,00 

3.000,00 

3;000,Ol) 

3.000,00 

8.000,00 8.000,00 



Empresa: 
C.N.P.J.: 
Período: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
41.319.557/0001-77 
01/01/2022 - 31/12/2022 

Data Classificação 

1.9/Ó9/2022 : .• Ü.2.Ó4.001 
19/ 09/ 2022 1.1. 1.01.001 

20/ 09/ 2022 1.1. 1.01.001 

25/09/ 2022 · 2:i.6.02:002 · ·. · 

25/ 09/ 2022 1.1. 1.01.001 

27/09/2022. 3.2.2.04~002• 

27/ 09/ 2022 1.1.1.01.001 

30/09/2022· .• 4.1.2.03.008 

9/ 2022 2.1.4.01.015 

17/10/2022' . 2:i.6.02'.001: • 

17/ 10/ 2022 1. 1. 1.01.001 

10/1012022 • ü.i.64:ooi 

18/ 10/ 2022 1.1. 1.01.001 

20110/2022 • -LL4.01,oi5.• ' 

20/ 10/2022 1.1.1.01.001 

:ZS/10/2022 Ü.6.Óí.ÓO:t . 
25/ 10/2022 1.1.1.01.001 

271012022 3,2.:2.M.002 • 

2022 1. 1. 1.01.001 

1oiimoµ ·- 1.i.1.01coót 

10/ 11/ 2022 4. 1. 1.02.001 

10/ 11/2ú22 1.J. 1.01.001 

10/ 11/ 2022 4.1. 1.02.001 

10/ 11/ 2022 4.1. 1.02.001 

1Ô/1U?Q22 q ,l,QL001 : 

10/ 11/ 2022 4.1. 1.02.001 

Descrição 

ENERGIA ElÉTR[CA 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS POR 
. T!=RÇEIROS 

CAIXA GERAL 

•• ALUGUEL 

CAIXA GERAL 

.ÁGUA E ESGOTO 

CAIXA GERAL 

(-) SIMl'LES NACIONAL 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

ENERGIA ELÉTRICA 

CAIXA GERAL 

•. SIMPLES NAClONAL A RECOLHER 

CAIXA GERAL 

. ALUGUEL 

CAIXA GERAL 

ÁGUA E ESGOTO 

CAIXA GERAL 

• CÀIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA~ERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

· •• CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

, • CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERA_L 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

·Fvlhun• 

Proc:esso 11• 

R11~ tl:_j~ 

DIÁRIO 

Histórico 

TRANSPORTE 
Pag Ehergia 09/2022 

Pag Energia 09/ 2022 

TOTAL DO DIA 

· ·· Mao de Ól?rá 4é Terceiros 09/2022 

Mao de Obra de Terceiros 09/2022 

Pag Al1Jguel_ 082022 

Pag Aluguel 082022 

· Pag Agua 09/2022 

' Pag Agua 09/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NÀClONAL A RECOLHER DO MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TOTAL DO DIA 

Pg .Honorario 09/ 2022 

Pg Honorario 09/2022 

Pag Energia •io/2022 

Pag Energia 10/2022 

Pg Simples 09/2022 

Pg Simples 09/ 2022 

Pag Alugt.Íel 092022 

Pag Aluguel 092022 

: P;;ig Agu(! 10/2022 

• Pag Agua 10/2022 

TOTAL DO MÊS 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

Prestação de· Sel'lliÇo conf. nfs-e 86 SECRETARIA 
.... MUNICIPAL DE.EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

Prestação de serviço conf. nfs-e 86 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 
Prestação de servi_ço conf. nfs-e 87 PREFEITURA 

.. MUNICIPAL DE FILADELFIA ... 

Prestação de serviço conf. nfs-e 87 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 
Prest.ação de serviço conf. nfs-e 88 3E 

. ÊfíCttNC1AE:NERGET1CA LTbA . 
Prestação de serviço conf. nfs-e 88 3E 
EFICIENCIA ENERGETICA LTDA 
Prestação de seNÍço conf. nfs-e 89 CAMARA 

' MUNICTPALDE FILADELFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 89 CAMARA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

Prestação de ser\Íiço conf. nfs-e · 90 PREFEITURA · 
. MUI·HÇIPAI. CJE F!LADELFIA · 

TRANSPORTE 

J 
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Débito 

8.000,00 

159,97 

8.1 59,97 

.. 3.400,00 . 

3.400,00 

800.,00 . 

800,00 

:79,98 

79,98 

720,00 

720,00 

21.809,95 

Gs.o,oo. 

650,00 

161;&7 

161,87 

720,00 

720,00 

8ó0,00 

800,00 

.89,65 ,· 

89,65 

2.421,52 

3.000,00 

3.000,00 

2.000,00 · . 

3.000,00 

·• 11,905,71 • 

22.905,71 

Crédito 

8.000,00 

159,97 

8.159,97 

3.400,00 

3.400,00 

800,00 

800,00 

79,98 

79,98 

720,00 

720,00 

21.809,95 

650,00 

650,00 

161,87 

161,87 

720,00 

720,00 

800,00 

800,00 

89,65 

89,65 

2.421,52 

3.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

3.000,00 

11.000,00 



Empresa: 
C.N.P.J.: 

Período : 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
41.319.557/ 0001-77 
01/ 01/2022 - 31/12/2022 

Data Classificação 

10/ 11/2022 4. 1. 1.02.001 

i7il1/2022i .:2.1.6.02.00L: .· 

17/ 11/2022 1. 1. 1.01.001 

is/11/2022 3.Z.2.04:ooi · 

18/ 11/2022 1. 1. 1.01.001 

20/ 11/2022 1. 1. 1.01.001 

25/11/2022 2 ,t.6.Ó2.002 

25 11/2D22 1. 1. 1.01.D01 

27/Ü/2022 •. · 3.2.2.04.002 · 

27/ 11/ 2022 1.1.1.01.001 

30/Ü/2022 • 4.1.Z.03~008 ·. 

30/ 11/2022 2.1.4.01.015 

14/12/2022 •. 1.l.l.01.001 

14/12/2022 4.1. 1.02.001 

1-i/ 121:2ç22 i.L1..otooL 

14/ 12/2022 4.1.1.02.001 

17/ 2/2022 2.1.6.02.001 · 

022 1.1. 1.01.001 

19/ i2/2022 ·. • • 3;2,2.04.001 

19/12/2D22 1. 1. 1.01.D01 

29{12pq22 . Ll:.LOLÓOl. 

20/ 12/2022 4.1. 1.02.001 

20/12/2022 • • 2:1.4.0L015 • 

20/ 12/2022 1.1.1.01.001 

20/ii/2Q22 }.2.2.94,Ó09 •. 

20/ 12/ 2022 1. 1.1.01.001 

2$/12/2022: :é z.-i,6-02,002 : 

25/12/2D22 1. 1. 1.01.001 

Descrição 

SERVIÇOS PRESTADOS 

.. •. HONORÁRIOS ÇONTÁBE;íS 

CAIXA GERAL 

.. · l:N.ERGIA ELÉTRICA 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS POR 
· · TERCEIROS · . . . . 

CAIXA GERAL 

• AL\JGUEL 

CAIXA GERAL 

. ÁGUA E ESGOTO 

CAI XA GERAL 

(-) SiMPLES NACIONAL 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

q,JXA GERAL . 

SERVIÇOS PRESTADOS 

. CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

HONO~R.IOS CONTÁBEIS 

CAIXA GERAL 

. !;NERGIA ELÉTRJCA 

CAIXA GERAL 

CAlXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

CAI XA GERAL 

.. SERVIÇOS PRESTADOS POR 
TERCEIROS . 

CAIXA GERAL 

ALUGUEL 

CAIXA GERAL 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

DIÁRIO 

Histórico 

TRANSPORTE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 90 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

• Pg Hpnorario J 0/2022 

Pg Honorario 10/2022 

Pag Energia H/2012. 

Pag Energia 11/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

· Mao de Obra de Terceiros 11/2022 

Mao de Obra de Terceiros 11/2022 

Pag Aluguel 102022 

Pag Aluguel 102022 

' Pag Agua 11/2022 

· Pag Agua 11/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

· SIMPLES. NACIONAL A RECOLHER DO MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TOTAL DO DlA 

TOTAL DO MÊS 

.. Prestaçãq çle serviço conf. nfs-e 91 PREFEITURA 
MUNICJPA~DE FlLADELFIA 
Prestação de serviço conf. nfs-e 91 PREFEITURA 
MUN[CIPAL DE FILADELFIA 

Presfução de serviço cont: nfs-:e 92 SECRETARIA .. 
MUNICíPAL Dt ED.UCACAO ÉSPORTE E LAZÉR 
Prestação de serviço conf. nfs-e 92 SECRETARIA 
MUN[CIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 

Pg rjonprario H/2022 

Pg Honorario 11/2022 

Pag Energia 1'?./2022 

Pag Energia 12/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

Prestação de serviço conf. nfs-e 93 PREFÉITURA 
· · MUNiCiPAL.DE FILADELFIA .. . 

Prestação de serviço conf. nfs-e 93 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 
Pg Simples 11/2022 

Pg Simples 11/2022 

Mao de Obra de Terceiros 12/2022 

Mao de Obra de Terceiros 12/2022 

Pag Alugllel 112022 

Pag Aluguel 112022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

Débito 

22.905,71 

22.905,71 

650,00 . 

650,00 

· 160,66 •. 

160,66 

. 3.400,00 .. 

3.400,00 

800,00 

800,00 

88,97 

88,97 

1.030,76 

1.030,76 

29.036,10 

3.000,00 · 

6.000,DD 

650,00 

650,00 

. 15.9.,74 .. 

159,74 

.3;000,00 

1.030,76 
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.... ::., __ 

Crédito 

11.000,00 
11.905,71 

22.905,71 

650,00 

650,00 

160,66 

160,66 

3.400,00 

3.400,00 

800,DO 

800,00 

88,97 

88,97 

1.030,76 

1.030,76 

29.036,10 

3.000,00 

3.000,00 

6.000,00 

650,00 

650,00 

159,74 

159,74 

3.000,00 

1.030,76 

. 3,400,00 • · 

7.430,76 

·soo,oo .•. 

800,00 

3.400,00 

7.430,76 

800,00 

800,00 



Empresa: 
C.N.P.J.: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
41.319.557/ 0001-77 

01/ 01/2022 - 31/12/2022 
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Período : 

Data Classificação 

26/14/lO~ • . i,1,J,OU.lOl . . .. . 

26/ 12/2022 4.1. 1.02.001 

261.12/2022 . · t.1.1.01.úó.í 

26/ 12/2022 4.1. 1.02.001 

26/12/2022 . ·LLLOl,001 . 

26/ 12/2022 4.1. 1.02.001 

26/12/2022 . • 1.1.LOU)Ql 

26/ 12/2022 4.1.1.02.001 

26/.12/202:! l.l,1 .. 01.001 

26/ 12/2022 4. 1. 1.02.001 

./2022 iiió4:Í)Ó2 
27/ 12/2022 1.1.1.01.001 

!3111212022 ·. · 4.t.2.o3.óbs • 
31/ 12/2022 

31/12/2022. 

2.1.4.01.015 

:u2.à4'.óos 
31/12/2022 2.1.6.02.001 

3lÍ12/2022 • 3.2.2.Ó4,0i3 . 

31/ 12/2022 2.1.6.02.002 

31./1:2/2022. · · . 5.1.4.ÓLO0i 

31/ 12/2022 3.2.2.04.001 
. . . . 

3111212ó22 •. s .. 1A.01.00L • · 

31/ 12/2022 3.2.2.04.002 

31/12/20il • 5. 1.4.01.001 •· 
31/ 12/2022 3.2.2.04.008 

31/ 12/2022 5.1.4.0tóói 

31/ 12/2022 3.2.2.04.009 

a111:ú2ó22 • s.Í.4.ót.óbi . 
3 2022 3.2.2.04.013 

-'2022 . • '·4.l. t:02.001 
31/ 12/2022 5. 1.4.01.001 

31/ 12/2022 5.1.4.0LOOl : . 

31/ 12/2022 4. 1.2.03.008 

ai/12i2022 s:i.4.01:ooi .. · 

Descrição 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CNXAGERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

OOXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

CAIXA GERAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

ÁGUA E ESGOTO 

CAIXA GERAL 

•••. (-) SIMPLES NACIONAL 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

ASSISTÊNCIA·toNTÁBIL 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

.ALUGUEíS 

ALUGUEL 

RES!..JLT~DO DO EXERCÍCIO 

ENERGIA ELÉTRICA 

RESl)L TADO DO EXERÇÍCIO 

ÁGUA E ESGOTO 

· RESULTADO DO EXERCÍCIO 

ASSISTÊNCIA CONTÁBIL 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

SERVIÇOS PRESTADOS POR 
TERCEIROS 
RESULTADO DO EXERCÍCIO 

ALUGUEIS 

SERVIÇOS PRESTADOS 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RESULTADO DO EXERciCIO 

(-) SIMPLES NACIONAL 

· RESULTADO DO EXERCÍCIO 

DIÁRIO 

Histórico 

Prestação. de serviço conf. nfs-e 94 SECRETARIA 
. MLJ~Ici:f'AL bE; E;PUCACAO ESPORTE E LAZER. 
Prestação de serviço conf. nfs-e 94 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 
Prestação de serviço conf. nfs-e 96 PREFEITURA 

. . MUNICIPAL OE Flll\DELFIA . 
Prestação de serviço conf. nfs-e 96 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADELFIA 

Prestação de serviço conf. nfs-e .97 FUNDO 
.MUNICúlP.AL DE SAUDE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 97 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

Prestação d.e serviço conf. nfs-e: 98 FUNDO 
MUNICUIPAL DÉ SAUDE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 98 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 
Prestação de serviço conf. nfs-e 99 FUNDO 
MUNICU!f'AL OE SAUD!õ 
Prestação de serviço conf. nfs-e 99 FUNDO 
MUNICUIPAL DE SAUDE 

' Pag Agua 12/2022 

· Pag Agua 12/2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL: A RECOLHER DO MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

Prov Honorarios 2022 

Prov Honorarios 2022 

.Próv Aluguel · :2022. 
Prov Aluguel 2022 

Zer/,lmento 2022 

Zeramente 2022 

Zera_mento 20n 

Zeramente 2022 

Zeramehto 2022 :· 

Zeramente 2022 

zeramente 2022 

Zeramente 2022 

zeramente 2022 

Zeramente 2022 

Zeramente 2022 

Zeramente 2022 

Zeraménto 2022 
Zeramente 2022 

: Zerç1.rnento 2022 

Débito 

3:000,QO •.• 

3.000,00 .. 

2.000,00 

2.0QO,OÓ ·. 

2.000,00 

12.000,00 

89,65 . 

89,65 

945,00 

7.800,00 • 

.9.600,0Ó 

1.753,59 

.: 9.59,01. 

7.800,00 

23.800,00 

9.600,00 

136.866,14 

6.158,99 

86.794,55 

31/12/2022 2.3.5.01.003 

31/12/2022 · . D.S;ólJ>ó3 , 

LUCROS ACUMULADOS DO PERÍODO Zeramento 2022 

!-UCROS AC\.!.MlJl.i\DOS DO PERÍODO Zeramente 2022 ·: 86.794;55 ::. . 

31/ 12/2022 2.3.5.01.001 LUCROS ACUMULADOS 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

Robersson Yuri Guimaraes De Castro Ribeiro 
EMPRESÁRIO 
CPF: 042.470.371-88 

Zeramento 2022 

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

378.871,83 

406.001,98 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Reg. no CRC - TO sob o No. 005937 
CPF: 055.924 .501-76 

Crédito 

3.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

12.000,00 

89,65 

89,65 

945,00 

7.800,00 

9.600,00 

1. 753,59 

959,01 

7.800,00 

23.800,00 

9.600,00 

136.866, 14 

6.158,99 

86.794,55 

86.794,55 

378.871,83 

406.001,98 



Empresa: R V G DE CASTRO RIBEIRO 
C.N.P.J.: 41.319.557/0001-77 

Fulhu n• 

Pro,:esso •• 

R11brica:__Á 

Insc. Junta Comercial : 17100835842 Data : 22/03/2021 
Endereço: R RUA ABRAO VALADARES, NOVA FILADELFIA, FILADELFIA/TO, CEP 77795-000 
Balanço encerrado em: 31/12/ 2022 

Código Classificação 

1_1 -
2 1.1 

- :t:i.:.1);1./ · -
4 1.1.1.01 

-. 5 · 1.i.í.01.001 

149 2 
150 2.1 
169 2.1.4 

T• "• e 

>110 2.í,401 _ -
479 2.1.4.01.015 

~ºº 2.1,6 • 
202 2.1.6.02 
SJÓ 2,1,6,0i cip); . 
520 2.1.6.02.002 

242 2.3 
243 2.3,1 
i<M :i.::fü .. 01 
245 2.3.1.01.001 

264 .i.3;5 > 
265 2.3.S.0l 

..• 266 2.3.5.Çll.O()L 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição 

ATIVO_ 
ATIVO CIRCULANTE 

QISPONivÜ 
CAIXA 

CAIXA GERAL 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE _ 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

- IMP()STOS E CONTIUBUI~ÕES A fl~CO~HER 
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

OUTRAS OBRic;iAÇÕES --
CONTAS A PAGAR 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

ALUGUEL 

· PATRIMÔNIO LÍQUIDO · 
CAPITAL SOCIAL 

ÇAPlTAL SUBSCRITO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

WCROS ACUMULADOS 
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Saldo Atual 

-724-~i:i~,~:t;I>: 
224.305,81D 

-- - ii~jó$;i1i>-
224, 3os,s10 

224.305)81D 

224,305,SlC 
.. 2.j~5,!)!)Ç 

94'_5,0~C 
9~;,o~ 

945,00C 

L4SO,IÍ!)C 
1.450,00C 
• - 650,ÓÓÇ 

800,00C 

2:2u1o;sip 
so.ooo,ooc 

-1!1,!>QOi!IÓÇ 
80.000,00C 

-- 141,'.9_101 811; 
141,910,BlC 

··• 11!'.~tQ;&lC 

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$ 
224.305,81 (duzentos e vinte e quatro mil trezentos e cinco reais e oitenta e um centavos) 

FILADELFIA, 31 de Dezembro de 2022 

Robersson Yuri Guimaraes De Castro Ribeiro 
EMPRESÁRIO 
CPF: 042.470.371-88 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 
Reg . no CRC - TO sob o No. 005937 
CPF: 055.924 .501-76 



Pro,:esso 11• J 
Ruhrlca:__J OJJÍkn . 
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Termo de Encerramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 3 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do nº 01 ao nº 11 , e serviu para escrituração no 

período de 01/01/2022 a 31/12/2022, da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO. 

Filadélfia, 31/12/2022 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO 

RIBEIRO 

Aurel io Hinnacio Pereira Matos De Sousa 

CONTADOR 

Empresário 

CPF 042.470.371-88 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

PESSOA JURÍDICA 

CNPJ 41.319.557/0001-77 

CRC/TO 5937 



F11lha n. j J'O .. , 
~·esso11• l 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 1 
/ 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Gover~-8N,;teit--.,......,_, 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

04247037188 

05592450176 

41319557000177 

Nome 

ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

AURELIO HINNACIO PEREIRA MATOS DE SOUSA 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

CERTIFI CO A AUTENTICAÇÃO EM 20/ 03/2023 07 : 46 SOB Nº 20 230160077 . 
PROTOCOLO : 23016007 7 DE 14 / 03/2023 . NIRE : 1 71 00835842 . 
R Y G DE CASTRO RIBEIRO 

ROSIRENE ALVES BARBOSA 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

PALMAS , 20 / 03/2023 
s i mpli fica . t o . gov . br 
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,..;a_" .. : .. : .. : .. : .. : "'11-•l,,Q...l,~;,:.;;:;;:."--J 
CERTIDÃO DE REGIS"J;RO E QUITAÇÃO 

PESSOA FISICA 
Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

CREA-TO 
1 

Nº 495591/2024 
Emissão: 29/02/2024 

Validade: 31/03/2025 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Chave: 2yOyZ 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei , que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-TO. 

___ lnteressado(a ) 

Profissional: ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

Reg istro: 241 3421351 

CPF: 042."·:··-88 

Endereço:·············· 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 22/07/2014 

___ Tltulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ARTIGO 7° DA RESOLUÇÃO 218/73 DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: CENTRO UNIVERSITARIO LUTERANO DE PALMAS 

Data de Formação: 14/07/201 4 

PÓS - ENGENHARIA 

ESPECIALIZACAO EM ENGENHARIA DE SEGURANCA DO TRABALHO 

Atribuição: ARTIGO 4º DA RESOLUÇÃO Nº 359/91 do CON FEA. 

Institu ição de Ensino: UNIVERSIDADE CANDI DO MENDES-CAMPOS DOS GOITACAZES 

Data de Formação: 07/12/2018 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Atribuição: Artigo 4' da Resolução 359/91 

Institu ição de Ensino: UNIVERSIDADE CANDIDO MENDES 

Data de Formação: 13/1 1/2018 

___ Des crição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

___ Informações / Notas 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos . 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qu alquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Vál ido em todo território nac ional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

___ Autos de Infração---------------------------------------- ---­
Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: RYG DE CASTRO RIBEIRO 

Registro: 1000053404 

CNPJ: 41.319.557/0001 -77 

Data Inicio: 29/03/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-to.sitac.com.br/pubHco/, com a chave: 2yOyZ 

Impresso em: 29/02/2024 âs 14:28:46 por: adapt, ip: 138.185.111.87 
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Nº 495592/2024 
Emissão: 29/02/2024 

Validade: 31/03/2025 

Chave: Yc2x9 

CERTI FICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se reg istrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/66, conforme os dados impressos 
nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra em débito com o Conselho de Engenharia e Agronomia do Tocantins -
CREA-TO, estando habi litada a exercer suas atividades, circunscrita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técn ico(s). 

___ lnteressado(a) 

Empresa: RYG DE CASTRO RI BEIRO 

CNPJ: 41.319.557/0001-77 

Registro: 1000053404 

Categoria: Matriz 

Capital Social: R$ 80.000,00 

Data do Capital: 18/04/2022 

Faixa: 2 

Objetivo Social : 4120-4/00 - Construção de edifícios 
439S-1/01 -Administração de obras 
421 1-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metál icas 
429S-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
429S-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
431 1-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 
4313-4/00 - Obras de terraplenagem 

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas , san itárias e de gás 
4322-3/03 - Insta lações de sistema de prevenção contra incéndio 
432S-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sina lização em vias 
públicas, portos e aeroportos 
4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 
439S-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estrutu ras temporárias 
71 12-0/00 - Serviços de engenharia 
71 1S-7/03 - Serviços de desenho técn ico relacionados à arquitetura e engenharia 

Restrições Relativas ao Objetivo Social : 

Endereço Matriz: RUA RUA ABRAO VALADARES, S/N, NOVA FI LADELFIA, FILADÉLFIA, TO, 77795000 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Empresa 

Data Inicial: 29/03/2021 

Data Final : Indefinido 

Registro Regional: 0100005341 DDTO 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

___ Informações/ Notas 

- A capacidade técnico-profissional da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu 
quadro técnico. 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

___ Autos de Infração ------------ ---------------------------------­
Nada consta 

___ Responsáveis Técnicos 

Profissional : ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

Registro: 2413421351 

CPF: 042 .... _ .. •-aa 
Data Inicio: 29/03/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Titulas do Profissional : 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ARTIGO 7° DA RESOLUÇÃO 218/73 DO CONFEA. 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Atribuição: Artigo 4° da Resolução 359/91 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea•to.sitac.com.br/publico/, com a chave: Yc2x9 
Impresso em: 29/02/2024 ás 14:29:55 por: adapt. ip: 138.185.111 .87 • ~-
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ESPECIALIZACAO EM ENGENHARIA DE SEGURANCA DO TRABALHO 
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Certidão de Acervo Técnico• CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 CREA-TO CAT SEM REGISTRO DE ATESTADO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 504544/2025 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins , que consta em nossos arquivos a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ARTs abaixo discriminada(s) : 

Profissional: ROBERSSON YURI GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO 

Registro: 211 125/D-TO TO RNP: 2413421351 

Titulo profissional : ENGENHEIRO CIVIL, ESPECIALIZACAO EM ENGENHARIA DE SEGURANCA DO TRABALHO. ENGENHEIRO DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO 

Número da ART: TO20240482200 

Forma de registro: INICIAL 

Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO 

Empresa contratada RYG DE CASTRO RIBEIRO 

Contratante: MUNICIPIO DE FILADELFIA 

Endereço do contratante: PRAçA da bandeira 

Complemento: 

Cidade: FILADÉLFIA 

Contrato: Celebrado em: 01/02/2024 

Registrada em: 26/02/2024 Baixada em: 10/01/2025 

Participação técnica : INDIVIDUAL 

Bairro: centro 

UF: TO 

CPF /CNP J: 00 . 766. 709/0001-00 

Nº: s/n 

CEP: 77795000 

Valor do contrato: R$ 978.880,30 

Ação institucional: Outros 

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Endereço da obra/serviço: AVENIDA pedro ludovico 

Complemento: 

Cidade: FILADÉLFIA 

Coordenadas Geográficas: -7.338548, -47.489432 

Data de inicio: 01/02/2024 Previsão de término: 10/05/2024 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Bairro: centro 

UF: TO 

Nº: s/n 

CEP: 77795000 

Proprietário: MUNICIPIO DE FILADELFIA CPF/CNPJ: 00.766.709/0001-00 

Atividade Técnica: 14 - Elaboração ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE TUBULAÇÃO PARA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM 
BAIXA TENSÃO > #11.10.2.2 - PARA FINS COMERCIAIS 35 - Elaboração de orçamento 411 .49 metro quadrado; 14 - Elaboração 
ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE TUBULAÇÃO PARA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAI XA TENSÃO> #11.10.2.2 - PARA 
FINS COMERCIAIS 80 - Projeto 411.49 metro quadrado; 14 - Elaboração CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1. 1 -
DE ALVENARIA 35 - Elaboração de orçamento 41 1.49 metro quadrado; 14 - Elaboração CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE 
EDIFICAÇÃO > #1. 1.1 .1 - DE ALVENARIA 80 - Projeto 411.49 metro quadrado; 14 - Elaboração CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES 
HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.1 - DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL 35 - Elaboração de orçamento 411.49 metro quadrado; 14 - Elaboração 
CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIOROSSANITÁRIAS > #1.4 .1 - DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL 80 - Projeto 41 1.49 metro quadrado; 
14 - Elaboração CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÃRIAS > #1.4.2 - DE SISTEMA DE REDES DE ÁGUAS PLUVIAIS 35 -
Elaboração de orçamento 411.49 metro quadrado; 14 - Elaboração CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4 .2 - DE 
SISTEMA DE REDES DE ÁGUAS PLUVIAIS 80 - Projeto 411.49 metro quadrado; 14 - Elaboração CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES 
HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.3 - DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO 35 - Elaboração de orçamento 411.49 metro quadrado; 
14 - Elaboração CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.3 - DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO 
SANITÁRIO 80 - Projeto 411.49 metro quadrado; 14 - Elaboração ESTRUTU RAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA> 
#2.1.1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 35 - Elaboração de orçamento 41 1.49 metro quadrado; 14 - Elaboração ESTRUTURAS > 
ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA > #2.1.1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 80 - Projeto 411.49 metro 
quadrado; 16 • Execução ELETROTÉCNI CA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE TUBULAÇÃO PARA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA 
TENSÃO > #1 1.10.2.2 - PARA FINS COMERCIAJ S 49 - Execução de obra 411.49 metro quadrado; 16 - Execução CONSTRUÇÃO CIVIL> 
EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1 .1.1. 1 - DE ALVENARIA 49 - Execução de obra 411.49 metro quadrado; 16 - Execução CONSTRUÇÃO 
CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4. 1 - DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL 49 - Execução de obra 411.49 metro quadrado; 16 -
Execução CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1 .4.2- DE SISTEMA DE REDES DE ÁGUAS PLUVIAIS 49 - Execução 
de obra 411 .49 metro quadrado; 16 - Execução CONSTRUÇÃO CIVIL> INSTALAÇÕES HIDROSSANITÃRIAS > #1.4.3 - DE INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO 49 - Execução de obra 411 .49 metro quadrado; 16 - Execução ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE 
CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA > #2.1. 1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 49 - Execução de obra 411.49 metro quadrado; 

__ Observações _________ _ 

ART REFERENTE A PROJETO, ORÇAMENTO, E EXECUÇÃO DIRETA DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA PREFEITURA DE FILADELFIA. 

___ Informações Complementares ___ _ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12. AJameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 E-mail: crea@crca-lo.com.br 
Impresso em: 13/01/2025. às 14:47. li • -1 
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CertidãodeAcervoTécn ico-CAT CREA TO fi CAT SEM REGISTRO DE ATESTADO 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 • 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 1 

Certidão de Acervo Técnico nº 504544/2025 
13/01/2025, 13:47 

ZyB56 

504544/2025 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastra is nela contidos 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em : https://crea• 
to.sitac.com.br/publico/, com a chave: ZyB56 

O atestado está registrado apenas para as atividades técnicas 
constantes da ART, 
desenvolvidas de acordo com as atribu ições do profissional 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12. Alameda 17. Lote 10. Plano Diretor Norte • Palmas • TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 E·mail: crea@crea·to.com.br 

Impresso em: 13/01/2025, ás 14:47. 
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ESTADO DO TOCANTINS 'o!J9tw. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
CNPJ. 00.766.709/0001-00 
ADM: 2021 /2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº.69/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.131/2024. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.42/2024. 

A PREFEITURA MUNICfPAL DE FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica 
de direito público inscrita no CNP J: 00. 766. 709/0001 - 00, com sede na Praça das Bandeiras, nº 1 O 1, 
Centro, CEP: 77795000, Filadélfia - TO, neste ato representado pelo prefeito municipal o senhor 
DAVID SOUSA BENTO, brasileiro, inscrito no CPF nº 005 .5 71. 791 - 81 e portador do RG Sob o nº 
672766 residente e domiciliado na Rua Marechal Deodoro da Fonseca nº 978, Centro, CEP: 77795000, 
Filadélfia - TO, no gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRATANTE e de 
outro a empresa, R Y G DE CASTRO RIBEIRO - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no 
CNPJ: 41.319.557/0001 - 77, sediada na Rua Abrão Valadares, s/nº, Setor Nova Fi ladélfia, CEP: 
77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins, neste ato representado pelo senhor, ROBERSSON YURI 
GUIMARÃES DE CASTRO RIBEIRO, brasileiro, inscrito no CPF: 042.4 70.37 1 - 88, residente e domiciliado 
na Rua Abrão Valadares, s/nº, Setor ova Filadélfia, CEP: 77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins. 
Doravante designada simplesmente CONTRATADO (a); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente instrumento contratual está fundamentado na ln exigibilidade de Licitação nº.42/2024 com 
fulcro na lei de licitações e contratos administrativos nº. 14.133 de 1° de abril de 2021, art. 74. Inciso 
IH, alínea "A" e "C", Decreto municipal nº 01/2022 que regulamenta ap licação da lei 14.133/2021 no 
âmbito do município de Filadélfia, nos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado e nas cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa prestadora de serviços especializados em elaboração de projetos de 
engenharia, emissão de licenças e preparação de documentos para aprovação do projeto básico 
referente ao convênio nº.959372/2024 objetivando a pavimentação de pavimentação de estradas 
vicinais do município através da Secretaria Municipal de Transporte e Obras de Filadélfia. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VALOR UNIT. VALOR 
PARC. GLOBAL 

Prestadora de serviços especializados em 
elaboração de projetos de engenharia , Serv. 01 R$ 52.266,60 R$ 52.266,60 
emissão de licenças e preparação de 
documentos para aprovação do projeto 
básico referente ao convênio nº.959372/2024 
objetivando a pavimentação de pavimentação 
de estradas vicinais do município através da 
Secretaria Municipal de Transporte e Obras 
de Filadélfia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS 

3 .1. Os pagamentos serão poderão ser efetuados em até 1 O ( dez) dias após o recebimento da nota fiscal 
pelos serviços prestado; 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, Filadélfia - TO 
E-Mail: licitacao@filadelfia.to .gov.br 



ESTADO DO TOC ANTTN::,--......i~~.-;.;;; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
CNPJ. 00.766.709/0001-00 
ADM: 2021 /2024 

3.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer constar 
na nota fiscal, o numero do contrato ou do documento habil com a descrição dos serviços prestados, 
sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada; 

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará pendente até que 
aquela providencie as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE; 

3 .4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação ou na contratação direta, conforme art. 92º, inciso XVI da lei nº. 14.133/2021. 

3.5 . O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome do CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços deverão ser prestadas de fonna indireta mediante o encaminhamento de requerimento 
e disponibilização pela empresa contratada, de profissional (is), devidamente especializado para 
orientar, e auxiliar os servidores da Prefeitura Municipal nas implementações exigidas, nas áreas 
relacionadas ao objeto; 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A) 

As obrigações da CONTRATADO (A): 

5.1. Executar os serviços contratados valendo-se das melhores técnicas, zelo e ética, com garantia e 
qualidade, atendendo as especificações ou termos de referências, fornecidos pela Contratante, 
complementado com a proposta apresentada, e entregá-los totalmente concluídos; 

5.2 . Realizar atendimentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualquer outro modo de 
comunicação ou tecnológico; 

5 .3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos tem1os 
acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, apresentando relatórios de suas 
atividades, sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

5.4. Reparar, coITigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução; 

5.5 . Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou contratação direta; 

5 .6. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou acompanhamento efetuado pela CONTRATANTE; 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, Filadélfia - TO 
E-Mai l: licitacao@filadelfi a.to.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
CNPJ. 00 .766.709/0001-00 
ADM: 2021 /2024 

5.7. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento dos serviços, 
transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e estadia de pessoal , pagamentos de seguros, 
tributos, encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 

5.8. A regra do item antecedente não é aplicável quando o CONTRATADO executar serviços fora de 
domicílio da CONTRATADO ou da sede do CONTRATANTE, mas no interesse do 
CONTRATANTE, ocasião em que o CONTRATANTE arcará com todas as despesas necessá1ias ao 
cumprimento da tarefa empreendida. 

CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE : 

6.1. Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de acordo com 
as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo responsável pela 
fiscalização; 

6.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado 
especialmente para este fim; 

6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer irregularidades 
ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que demandem do 
CONTRATADO; 

6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços; 

6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e conforme as especificações 
técnicas dos serviços; 

6.6. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessanos à defesa de seus direitos, sejam 
documentos, procurações, certidões etc. , sempre que se fizer necessário e assim que lhes for solicitado; 

6.7. Arcar com todas as despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 
decorrentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência desta contratação dar-se-á a partir da data de sua assinatura até 16 de dezembro de 
2025. Os contratos regidos pela lei nº 14.133/2021 poderão der prorrogado se for o caso, confotme o 
disposto no art. 105 a 107 da lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECTMOS E SUPRESSÕES 

8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas conforme o 
art. 124 da lei 14.133/2021 ; 

8.2. Nas alterações unilaterai s a que se refere o inciso T do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, Filadé lfi a - TO 

E-Mail: licitacao@filadelfia.to.gov.br 
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serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% ( cinquenta por cento) conforme art. 125 da lei 14.133/2021; 

8.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês conforme art. 132 da lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações orçamentaria: 

Segue as dotações orçamentárias abaixo descritas: 
Orgão: 10 - Prefeitura Municipal de Filadélfia. 
Unidade: 08 - Secretaria Municipal de Transporte e Obras 
Dotação: 15.452.4501.2025 - Manutenção da Secretaria de Transporte e Obras. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 1. 700 

CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos artigos 
155 e 156 da lei nº 14. 133/2021 ; 

10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 Lei nº 14.133/2021 , requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

10.3. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja fonnado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 
3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11. 1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos l, 11 e lll do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis , contado da data da intimação confom1e art. 166 da lei 
14.133/2021; 

11.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

11.3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento conforme 
art. 167 da lei 14.133/2021 ; 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro , Filadélfia - TO 
E-Mail: licitacao@filadelfia.to.gov.br 
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11.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme a1t. 168 da lei 14.133/2021; 

11.5. Na elaboração de suas decisões , a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA-DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

A inexecuçào total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de 
acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n. º 14.133/2021. Os casos de rescisão serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7º da 14.133/2021 , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti­
los e subsidiá-los com infom1ações pertinentes a essa atribuição, conforme o disposto no art. 117 da 
lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme o disposto no art. 43 
Inciso Te II do Decreto Municipal Nº.01 /2022 que regulamenta a aplicação da lei federal nº 14. 133 
de 1 º de abril de 2021 no âmbito do município de Filadélfia, Estado do Tocantins confom1e segue: 

14.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 
Oficial do Mwücípio e no Diário Oficial da União, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização 
no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Municipio, sem prejuízo de 
eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se 
houver. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Filadélfia - TO, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento deste instrumento. E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas 
partes, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

Filadélfia, Estado do Tocantins, 16 de dezembro de 2024 . 

CONTRATANTE: 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, Fil adélfia -TO 
E-Mail : licitacao@filadelfia.to.gov.br 
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DAVI D SOUSA Assinado de forma 

BENTO:00SS?l l digital por DAVID 
SOUSA 

9181 BENTO:00557179181 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
DA VTD SOUSA BENTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

R y G D E 1if~l1~~~~~~;; y G DE CASTRO 

, O=ICP-BrasU . OU=Vldeoconferencia. 

CASTRO º~~~é ~~~igr;,'~~~~ 
CONTRATADA: RIBEIRO: 1

:
7
au10,dostedocumooto 

sua localização de assinatura aciui 

413195570001 • É~~.~:s:;,:1;;:t,a~:~0
• 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO - ME 
ROBERSSON YURI GUIMARÃES DE CASTRO RIBEIRO 

SÓCIO ADMINISTRADOR 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, Filadélfia - TO 
E-Mail: licitacao@filadelfia.to.gov.br 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº.70/2023. \ / 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.97/2023. '--~.,.,_ ·~··· .. / 
INEXlGIBILIDADE OE LICITAÇÃO Nº.20/2023. 

A PRKFEITU RA MUNICIPAL DE FILA DÉLFJ.A, ESTADO DO TOCANTINS, pessoa juri.díca 
de d imito público inscrita no CNPJ: 00.766. 709/000 l -- 00, com sede na Praça das Bandeiras, nº 101, 
Centro, CEP: 77795000, Filadélfia - TO, ne;;te ato representado pelo prefeito municipal o senhor 
DAVI.D SOUSA BENTO, brasileiro, im;crito 110 CPF nº 005.571.791 - 81 e po1iador do RG Sob o nº 
672766 residente e domiciliado na Rua .lVlarechal Deodoro da Fonseca nº 978, Centro, CEP: 77795000, 
Filadélfia - TO, no gozo de seus plenos direitos; doravante denominado de CONTRATANTE e de 
outro a empresa, R Y G DE CASTRO RlBE.IRO - ME, pessoa jurídica de díreito privado inscrito no 
CNPJ: 4 J.319.557/0001 - 77. sediada na Rua Abrâo Valadares, s/n1

\ Setor Nova Filadélfia, CEP: 
77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins, neste ato representado pelo senhor, ROBERSSON YURI 
GUIMARÃES DE CASTRO RIBElRO. brasileiro, engenheíro, portador da cédula de identidade sob o nº 
671970 SSP/TO, inscrito no CPF: 042.470.37 1 - 88, residente e domiciliado na Rua Abrão Valadares, s/nº~ 
Setor Novu Filadélfia, CEP: 77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins. Doravante designada 
simplesmente CONTRA TAI>O (a); 

FUNDAIVIENTAÇÃO LEGAL 

O presente instrumento contratual estú fundamentado na Inexigibilidade de Licitação nº.20/2023 com 
fülcro na. lei de licitações e contratos administrativos nº. 14.133 de 1 º de abril de 2021. art. 74. lnciso 
n1 1 ali nea "!\''e "D". Decreto municipal nº 01 /2022 que regulamenta aplicação da .lei 14.133/2021 no 
ámbito do mun icípio de FiladéUfa., nos princípios da teoría geral dos contratos e as disposições de 
dire ito privudo e nas cláusulas que seguem : 

CLÁUSULA PRIMECRA - llO OB,JETO 

Con'tratação de empresa especiu.liznda na prestação de serviços para elaboração de todos os projetos, 
licenças e documentaçijo necessária para aprovação do convênio nº. 931491 /2022 junto ao Ministério 
das Cidade destinado a pavimentação de mas e avenidas do Município de Filadélfia. 

CLÁUSULA SEGUNDA~ DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS Stn?VIÇOS 

DESCRJÇ1\O DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VALOR VALOR 
PARC. lJNIT. GLOBAL 

Prestação de serviço. para elaboração de 
todos úS projetos, licenças e Serv. OI R$ 185.606,36 R$ 185.606,36 
documentação necessária para aprovação 
do c.onvênio n". 9·11491/2022 junto ao 
Ministério das Cidades destina~ 
pavimentaçã.o de ruas e avenidas do 
~fonicí · ío <le Filadélfia. ·-·· . .. . .. . .... , 'p ' ... . ,.. .... ···········-·~- ........ ························· ········ . .. -·· ••"•••••• •~•••••••m•• • • 

CLAUSULA TERCElRA- nos PAGAM.E,NTOS 

3. l . Os pagamentos serão efetuado.· e:nl até 30 d,í1.1s após o recebimento dos serviços e da nota fiscal; 

3 .2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer wnstar 
na nota fist:aL o numero do contrato ou do documento habil com a descrição dos serviços prestados, 
sem rasura. ern nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bru1cí!u'ia, o nome do Banco e à 

Praça da Bandeira n" 1 O! , Omtro, Fi ladélfif!. - TO, Frme: (6J) 3478• J 443 
E--Mail: 1 icilacao(à'.fi lodolfia.lo . U:(W .hr 



Rubrica~ 

respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneraçao apur a; 

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circuhst~mcia que impeça a liquidação da despesa. aquela será 
devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará pendente até que 
aquela providencíe as devi.das correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a. 
regularização da situação ou repre "entação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 

3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter. durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por el.e assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação ou na contratação direta, confom1e art. 9.2°, inciso XVI da lei nº. 14.133/2021. 

3.5 . O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome do CONTRATADO. 

CL , lJSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. As atividades de engenharia civil deverão ser pr stadas de forma indireta mediante o 
encuminhamento de requ rimento e disponibilização pela empresa contratada, de profissional (is) 
devidamente especializado para orientar, e auxiliar os servidores da Prefeitura tv1unicipal nas 
implemcntaçôes exigidas, nas área · relacionadas ao objeto: 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A) 

As obrigações da CONTRATADO (A): 

5. l. Executar os serviços contratados valendo-se das melhore técnicas, ze.lo e ética, com garantia e 
qualidade. atendendo as especifü:ações ou termos de referências, fornecidos pela Contratante, 
complementad<.) com a proposta apresentada, e entregá-los totalmente concluídos; 

5.2. Realizar atendimentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualquer outro modo de 
comunicação ou tecnológico; 

5.3. Cumprir fielmente o presente contrato, ínclus1ve os prazos de execução dos serviços nos termos 
acordados, e. ecutando-os sobre sua inteira responsabilidade, apresentando relatóríos de suas 
ativídades, sempre que s licitado pela ,ONTRAT ANTE: 

5.4. Reparar, corrigir, ou substituir, à~ suas expensas, no total ou em parte. os serviços onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução; 

5.5. Manvr, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as cúndições de habifüação e qualificação exigidas na licitação ou contratação direta; 

5.<i Responsabili7ar-s~ pelos d,uios :iusados a CONTRATANTE ou u terceiro: dc:i;urrente de sua 
culpa ou dolo . na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa responsabiJidade à 
iiscaliz.ação ou acompanhamento efetuado pela CONTRATANTE; 

5.7. Arcar com todas as despesas, dLrclas e indiretas, decorrentes do fornecimento dos serviços, 
transportes, locomoção, alimentação. hospedagem e estadia de pes. oal pagame11tos de seguros, 
tributos encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária. trabalhista e 
previdenciária: 

Praça da Bandeirei nº 101. Centro, Film;l ti fia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mai l; Líciracaorã.Ji ladelfüt.to.uúv.hr 



ESTADO DO TOCANTINS .......... -........, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FILAD~LFIA \ 
CNP.I . 00.766.7 J~ 1

._:•, ,., Í/1) \ 
ADM: 2021 /20 . : i ... __ .'.:J..-/ 

Rubrica: •.,, ,, 

5 .8. A regra do item antecedente não e aplicável quando o CONTR,~~~~'m~~mrtc'c s ro't~'d'é 
domic.Uio da CONTRA TA.DO ou da . sede do CONTRATANTE, mas no interesse do 
CONTRAT NTE, ocasião em que o CONTRATANTE arcará com todas as despesas necessária ao 
cumprimento da tarefa empreendida. 

CL/\USULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE: 

6. l . Providenciar os pagamentos devidos ao ONTRAT ADO, nos prazos estipulados, e de acordo com 
as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo responsável pela 
fisí.:alízaçào ; 

6.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos erviços, por intermédio de servidor de ignado 
especi.aJmente para este fim; 

6.3. Comunicar ao CONTRATADO. através do execu.tor desígnado, toda e quaisquer irregularidade 
ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que demandem do 
CONTRATADO; 

6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços; 

6.5. Ate 'tara execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e confonne ns especificaçõe. 
técnicas dos serviços; 

6.6. Fomecer ao CONTRATADO os eleml.!ntos nec ssanos à defesa de seus direitos, sejam 
documcntosi procurações, certidões etc., sempre que se fizer necessário e assim que lhes for solicitado; 

6.7. Arcar com todas a. despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 
decorrentes. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigên ·ia desta contratação daN;e-á a partir da data de sua assinatw·a até 31 de dezembro de 
2023. Os contratos regido .. pela lei nº 14.133/2021 poderão der prorrogado se for o caso, conforme o 
disposto no att. 105 a 107 da lei nº 14.133/202 L 

CLÁUSULA 01TA VA - DA AL TKRAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E SUPRl!:SSÔES 

8.1. Os contratos regidos poJ esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas conforme o 
art. l 24 da lei 14. 13 3/202 1; 

8.2. Nas alt rações unilaterais a que se refere o incíso 1 do caput do a11. 124 da Lei 14.133/2021. o 
1,;ontruu:ido ~çrá obdgacto a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e. no ca ·o de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme art. 125 da lei 14.133/2021~ 

8.3. A fonnalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de eus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de I (um) mês confonne a.11. 132 da lei 14.133/2021. 

Praça da Bandeira nº 1 O l , Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Maíl; lic ítncaor@filadelfia.to.f.H>V .br 
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CLÁUSULA NONA - .DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 
Rubrica: 

A. despesas decorrentes desta contratação oconerão por conta das seguintes dotações orçamentaria: 

Segue as dotações orçamentárias abaixo descritas: 
Orgão: t O - Prefeitura Municipal de Filadélfia. 
Unídacle: 08 - Secretaria Municipal de Transporte e Obras 
Dotação: 15.451.4504.1.106 - Constru , Pavimentação, Implantação de Edifi . e Espaços Públicos. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 1.700 

CLÁUSULA DEClMA ~ DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 O. l. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado con fonne o previsto nos artigos 
155 e 156 da lei nº 14. 133/2021; 

10.2. A. aplicação das sançõés previstas nos incisos III e IV do art. 1 56 Lei nº l 4.133/2021, requererá a 
instauração de processo dt: responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis. que- avaliará fatos e círcunstáncias conl1ecid s e intimará o licitante ou o 
ccmttatado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir~ 

l 0 .3. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
scrvídores estatutários. a. comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) ou mais 
~mpregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 110 mínímo, 
3 (lrGs} anos de vmpo de serviço no órgão ou entidade. 

CL/\U 'l)LA DECI.MA PRIMEIRA - nos RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11 . 1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, 11 e II l do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá 
recurso no prazo de t 5 ( quinze) dias úteis, contado da data da intimação conforme art. 166 da lei 
14.133/2021; 

11.2, O recurso <lc que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida. que, se mlo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a quaJ deverá proforir s.ua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado d.o recebimento dos autos; 

1 l.3. Da aplicação da sanção previst no inciso IV do arl. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado .no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de _Q (vinte) dias úteis contado do seu recebimento confom1e 
arL J 6 7 da lei 14.133/202 l : 

11 .4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspen ·ivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 da lei 14.133/2021; 

l. l .5. Na elaboraçào de suas decisões. a autoridade C()mpetentc será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNJ)A -DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão. com as consequências contratuais, de 

Praça da Bandeira n<' 101 , Centro. Filadélfia - TO. Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: licilacao,iô filadelfüuo.!.!o .br 
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acordo com o dJSposto nos A mgos !J 7 a 139 da Lei n.' 14.133/2021. Os casos ãe rdlçISao~ao ; 
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CLAUSUl ,A DECIMA TERCEIRA- DO A OMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverâ er acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designado, conforme requisitos estabelecidos no art. 
7° da l 4. 133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti­
los e subs idiá-los com informaçõe · pertinentes a essa atribuição, conforme o disposto no art. 117 da 
lei 14.1 33/2021. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

l 4 .1 . Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme o disposto no art. 43 
Inciso J e U do Decreto Municipal Nº.01/2022 que regulamenta a apl.icação da lei federal nº 14. 133 
de l O de abril de 2021 no âmbito do município de Filadélfia, Estado do Tocantins conforme segue: 

l 4.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos p la citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a avi ·o, autorização ou extrato; ~1 publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 
Oficial cio Município e no Diário Oficial da União. sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização 
no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a inteiro teor de documento, edital , contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestíva no Portal da Transparência do Município, sem prejuízo de 
eventual publicação no sistema de acompanhamento de contrataçoes do Tribunal de Contas local , se 
houver. 

CLÁllSULA DECIMA QUl~TA - DlSPOSlÇÚES FINAIS 

Fica deito o Furo da Comarca de Filadélfia ~ TO, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento deste instrnmento. E, por estarem assim justas aceitadas. celebram o presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas 
paiies, as quai~ se obrigam a cumpri-lo. 

FUadélfia, r:s1ado do Tocantins, 25 de j 

CONTRATANTE: 
·~ / / . . 

J 
1 

. J>AL DE ·. LADÉLFIA 
DAVI 'SOUSA BENTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

) 

CONT RATADO (A): 
~ 

R Y G1 STRO RIBEIRO - M.E 
C ,_PJ : 41.319.557/0001 - 77 

Praça da Bandeira n'' l OI. Centro, Fi ladélfia - TO,. Fone: (63) 3478- 1443 
E- Mail ; lici h1 c.aot,Niludelfia.(iU!úv .br 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº.7~~~~;,;;; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº .132/2024. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.43/2024. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica 
de direito público inscrita no CNPJ: 00.766.709/0001- 00, com sede na Praça das Bandeiras, nº 101, 
Centro, CEP: 77795000, Filadélfia - TO, neste ato representado pelo prefeito municipal o senhor 
DAVID SOUSA BENTO, brasileiro, inscrito no CPF nº 005 .5 71. 791 - 81 e portador do RG Sob o nº 
672766 residente e domiciliado na Rua Marechal Deodoro da Fonseca nº 978, Centro, CEP: 77795000, 
Filadélfia - TO, no gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRATANTE e de 
outro a empresa, R Y G DE CASTRO RIBEIRO - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no 
CNPJ: 41.319.557/0001 - 77, sediada na Rua Abrão Valadares, s/nº, Setor Nova Filadélfia, CEP: 
77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins, neste ato representado pelo senhor, ROBERSSON YURI 
GUIMARÃES DE CASTRO RIBEIRO, brasileiro, inscrito no CPF: 042.470.371 - 88, residente e domiciliado 
na Rua Abrão Valadares, s/nº, Setor Nova Filadélfia, CEP: 77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins. 
Doravante designada simplesmente CONTRATADO (a); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente instrumento contratual está fundamentado na ln exigibilidade de Licitação nº.43/2024 com 
fulcro na lei de licitações e contratos administrativos nº. 14.133 de 1° de abril de 2021 , art. 74. Inciso 
Ili, alínea "A" e "C", Decreto municipal nº 01/2022 que regulamenta aplicação da lei 14.133/2021 no 
âmbito do município de Filadélfia, nos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado e nas cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa prestadora de serviços especializados em elaboração de projetos de 
engenharia, emissão de licenças e preparação de documentos para aprovação do projeto básico 
referente ao convênio nº.968056/2024 objetivando a construção de uma praça no município através 
da Secretaria Municipal de Transporte e Obras de Filadélfia. 

CLÁUSULA SEGU~TJ>A - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VALOR UNIT. VALOR 
PARC. GLOBAL 

Prestadora de serviços especializados em 
elaboração de projetos de engenharia, Serv. 01 R$119.405,83 R$ 119.405,83 
emissão de licenças e preparação de 
documentos para aprovação do projeto 
básico referente ao convênio nº. 968056/2024 
objetivando a construção de uma praça no 

... 
através da Secretaria Municipal mu111c1p10 

de Transporte e Obras de Filadélfia. 

CLÁUSULA TERCEIRA -DOS PAGAMENTOS 

3.1. Os pagamentos serão poderão ser efetuados em até 10 (dez) dias após o recebimento da nota fiscal 
pelos serviços prestado; 

Praça da Bandeira, nº l O 1, Centro, Filadélfia - TO 
E-Mail: licitacao@filadelfia.to.gov.br 
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3 .2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer constar 
na nota fiscal, o numero do contrato ou do documento habil com a descrição dos serviços prestados, 
sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada; 

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará pendente até que 
aquela providencie as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE; 

3 .4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação ou na contratação direta, conforme art. 92º, inciso XVI da lei nº. 14.133/2021. 

3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome do CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUARTA -DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços deverão ser prestadas de fonna indireta mediante o encaminhamento de requerimento 
e disponibilização pela empresa contratada, de profissional (is) , devidamente especializado para 
orientar, e auxiliar os servidores da Prefeitura Municipal nas implementações exigidas, nas áreas 
relacionadas ao objeto; 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A) 

As obrigações da CONTRATADO (A): 

5.1. Executar os serviços contratados valendo-se das melhores técnicas, zelo e ética, com garantia e 
qualidade, atendendo as especificações ou termos de referências, fornecidos pela Contratante, 
complementado com a proposta apresentada, e entregá-los totalmente concluídos; 

5.2. Realizar atendimentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualquer outro modo de 
comunicação ou tecnológico; 

5.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, apresentando relatórios de suas 
atividades, sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

5.4. Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução; 

5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou contratação direta; 

5 .6. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou acompanhamento efetuado pela CONTRATANTE; 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, Filadélfia - TO 
E-Mail : licitacao@filadelfia .to.gov.br 
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5.7. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento dos serviços, 
transpo1tes, locomoção, alimentação, hospedagem e estadia de pessoal, pagamentos de seguros, 
tributos, encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 

5.8. A regra do item antecedente não é aplicável quando o CONTRATADO executar serviços fora de 
domicílio da CONTRATADO ou da sede do CONTRATANTE, mas no interesse do 
CONTRATANTE, ocasião em que o CONTRATANTE arcará com todas as despesas necessárias ao 
cumprimento da tarefa empreendida. 

CLÁUSULA SEXTA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE: 

6.1. Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de acordo com 
as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo responsável pela 
fiscalização; 

6.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado 
especialmente para este fim; 

6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer ÍITegularidades 
ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que demandem do 
CONTRATADO; 

6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços; 

6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e conforme as especificações 
técnicas dos serviços; 

6.6. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessanos à defesa de seus direitos, sejam 
documentos, procurações, certidões etc. , sempre que se fizer necessário e assim que lhes for solicitado; 

6.7. Arcar com todas as despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 
decorrentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência desta contratação dar-se-á a partir da data de sua assinatura até 16 de dezembro de 
2025. Os contratos regidos pela lei nº 14.133/2021 poderão der prorrogado se for o caso, conforme o 
disposto no art. 105 a 107 da lei nº 14. 133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECTMOS E SUPRESSÕES 

8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas confom1e o 
art. 124 da lei 14.133/2021 ; 

8.2 . Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso T do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, Filadélfia - TO 
E-Mail: licitacao@filadelfia.to.gov.br 
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serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o 
acréscimos será de 50% ( cinquenta por cento) conforme art. 125 da lei 14.133/2021 ; 

limite para os 

8.3 . A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês conforme art. 132 da lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações orçamentaria: 

Segue as dotações orçamentárias abaixo descritas: 
Orgão: 10 - Prefeitura Municipal de Filadélfia. 
Unidade: 08 - Secretaria Municipal de Transporte e Obras 
Dotação: 15.452.4501.2025 - Manutenção da Secretaria de Transporte e Obras. 
Elemento de Despesa : 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 1.700 

CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 . As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos artigos 
155 e 156 da lei nº 14. 133/2021 ; 

10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do ati. 156 Lei nº 14.133/2021 , requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

10.3. Em órgão ou entidade da Adminish·ação Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 
3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, ll e lll do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis , contado da data da intimação conforme art. 166 da lei 
14.133/2021; 

11.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis , encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

11.3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento conforme 
art. 167 da lei 14.133/2021 ; 

Praça da Bandeira, nº 101 , Centro, f iladélfia - TO 
E-Mail : licitacao@filadelfia.to.gov.br 
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11.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 da lei 14.133/2021; 

11.5 . Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as infonnações necessárias. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS IIlPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de 
acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/2021. Os casos de rescisão serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por l (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados confonne requisitos estabelecidos no art. 
7º da 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti­
los e subsidiá-los com infom1ações pertinentes a essa atribuição, confom1e o disposto no art . 117 da 
lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme o disposto no art. 43 
Inciso J e JJ do Decreto Municipal Nº.0 1/2022 que regulamenta a aplicação da lei federal nº 14. 133 
de 1 º de abril de 2021 no âmbito do município de Filadélfia, Estado do Tocantins confo1111e segue: 

14.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 
Oficial do Município e no Diário Oficial da União, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização 
no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/202 l no PNCP se 
referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, sem prejuízo de 
eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se 
houver. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Filadélfia - TO, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento deste instrumento. E, por estarem assim justas e ace11adas, celebram o presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas 
partes, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

Filadélfia, Estado do Tocantins, 16 de dezembro de 2024. 

CONTRATANTE: 

Praça da Bandeira, n" lOI , Centro. Filadélfia - TO 
E-Mail: licitacao(à),filadelfia .to .gov.br 
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DAVID SOUSA Assinado de forma 
BENTO:005571791 digital por DAVID SOUSA 

81 BENTO:00557179181 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
DAVID SOUSA BENTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

RYG DE 
CASTRO 

CONTRATADA: RIBEIRO: 
41319551000n: 

R Y G DE CASTRO RIBEIRO - ME 
ROBERSSON YURI GUIMARÃES DE CASTRO RIBEIRO 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
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CONTRATO DE PIUCSTAÇÃO OI~ SERVIÇOS N",10/2024, ----,-,P~-""" 
PROCESSO ADMINISTltA'flVO N",26/2024, Folna ,,. } • \ 

lNEXlGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº,02/2024, ::::~: ,.. 2~ _J 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS, p~;;jurídica 
de direito pt'1btico inscrita no CNP J: 00. 766. 709/0001 - 00, com sede na Praça das Bandeiras, nº 1 O J, 
Centro, CEP: 77795000, Filadélfia - TO, neste alo representado pelo prefeito municipal o senhor 
DAVID SOUSA BENTO, brasileiro, inscrito no CPF nº 005.571.791 - 81 e portador do RG Sob o nº 
672766 residente e domiciliado na Rua Marechal Deodoro da Fonseca nº 978, Centro, CEP: 77795000, 
Filadélfia - TO, no gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRATANTE e de 
outro a empresa, R Y G DE CASTRO RIBEIRO- ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no 
CNPJ: 41.319.557/0001 - 77, sediada na Rua Abrão Valadares, s/nº, Setor Nova Filadélfia, CEP: 
77795000

2 
Filadélfia, Estado do Tocantins, neste ato representad~ pelo senhor, ROBERSSON YURl 

GUIMARAES DE CASTRO RIBEIRO, brasileiro, engenheiro, portador da cédula de identidade sob o nº 
671970 SSPrro, inscrito no CPF: 042.470.371 - 88, residente e domiciliado na Rua Abrão Valadares, s/nº, 
Setor Nova Filadélfia, CEP: 77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins. Doravante designada 
simplesmente CONTRATADO (a); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente instrumento contratual está fundamentado na Incxigibilidade de Licitação nº.02/2024 com 
fulcro na lei de licitações e contratos administrativos nº. 14.133 de 1 ° de abril de 2021, art. 74. Inciso 
III, alinea "A"e "D", Decreto municipal nº 01/2022 que regulamenta aplicação da lei 14.133/2021 no 
âmbito do mwlicípio de Filadélfia, nos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado e nas cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia para 
elaboração do projeto de drenagem da Rua João Nobrega com a Avenida Marechal Deodoro e Rua 20, 
projeto ASBUIL T do convenio 861498/2017 para manter as demandas da Secretaria Municipal de 
Transporte e Obras do Município de Filadélfia. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
, _,,. ,.., 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VALOR 
PARC. UNIT. 

Prestação de serviços técnicos 
especializados na área de engenharia para Serv. 01 R$ 98.000,00 
elaboração do projeto de drenagem da Rua 
João Nobrega com a Avenida Marechal 
Deodoro e Rua 20, projeto ASBUILT do 
convenio 861.498/2017 para manter as 
demandas da Secretaria Municipal de 
Transporte e Obras do Município de 
Filadélfia. 

CLÁUSULA T.ERCEIRA - DOS PAGAMENTOS 

Praça da Bandeira nº 101, Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: lícitacao@tiladelfia.to.l!ov .br 

VALOR 
GLOBAL 

R$ 98.000,00 
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Processo n• 

R.uf,.rica: 

3, 1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após o recebimento dos serviços e da nota fiscal; 

3.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer constar 
nu nota fiscal, o numero do contrato ou do documento habil com a descrição dos serviços prestados, 
sem rasura, en1 nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada; 

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará pendente até que 
aquela providencie as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE; 

3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade tom as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitaçã.o 
na licitação ou na contratação direta, conforme art. 92º, inciso XVI da lei nº. 14.133/2021. 

3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome do CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. As atividades de engenharia civil deverão ser prestadas de forma indireta mediante o 
encan1inhamento de requerimento e disponibilização pela empresa contratada, de profissional (is), 
devidamente especializado para orientar, e auxiliar os servidores da Prefeitura Municipal nas 
implementações exigidas, nas áreas relacionadas ao objeto; 

CLÁUSULA QUINTA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A) 

As obrigações da CONTRATADO (A): 

5.1. Executar os serviços contratados valendo-se das melhores técnicas, zelo e ética, com garantia e 
qualidade, atendendo as especificações ou termos de referências, fornecidos pela Contratante, 
complementado com a proposta apresentada, e entregá-los totalmente concluídos; 

5.2. Realizar atendimentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualquer outro modo de 
comunicação ou tecnológico; 

5.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos tennos 
acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, apresentando relatórios de suas 
atividades, sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

5.4. Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução; 

5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou contratação direta; 

5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de sua 
culpa ou. dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

Praça da Bandeira 'nº '101 , Centro, Filadélfia- TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: .1 icitacaolâlfi ladelfia.to.11ov .br 
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fiscalização ou ncompanhamento efetuado pela CONTRATANTE; 

5.7. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento dos serviços, 
transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e estadia de pessoal, pagamentos de seguros, 
tribmos, encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 

5.8. A regra do item antecedente não é aplicável quando o CONTRATADO executar serviços fora de 
domicílio da CONTRATADO ou da sede do CONTRATANTE, mas no interesse do 
CONTRATANTE, ocasião em que o CONTRATANTE arcará com todas as despesas necessárias ao 
curi1primento da tarefa empreendida. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE: 

6.1. Providenciar os pagan1cntos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de acordo com 
as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo responsável pela 
fiscalização; 

6.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado 
especialmente para este fim; 

6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer irregularidades 
ocmridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que demandem do 
CONTRATADO; 

6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços; 

6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e conforme as especificações 
técnicas dos serviços; 

6.6. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessar10s à defesa de seus direitos, sejan1 
documentos, procurações, certidões etc., sempre que se fizer necessário e assim que lhes for solicitado; 

6. 7. Arcar com todas as despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 
decorrentes. 

-t CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

f O prazo de vigência desta contratação dar-se-á a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 
~ 2024. Os contratos regidos pela lei nº 14.133/2021 poderão der prorrogado se for o caso, conforme o 
; disposto no art. 105 a 107 da lei nº 14.133/2021 . 

. CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E SUPRESSÕES 

~~ f . . Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas conforme o 
u-t. 124 da lei J 4.133/2021; 

Praça da Bandeira nº 101, Centro, Filadélfia- TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: licitacao@filadelfia.to.Rov.bl' 
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ESTADO bO TOCANTINS /., ., ..... "', . 
NUWEl'rUltA MUNJCIPAL DE FILADELFIA \ 
CNPJi 00,766,709/0001-00 ff';'n nc<: ) 
ADM: 2021/2024 , .-·---r-er- .~ ~d...J . 

1• ·01nr; 11• J ~ {O -'-- ~ 
~ "\ ,/ 

PrucesJ·o ,, • · ·. / 
t, _ _ ..,. ... .... r · 

8.2. Nas alterações unilatemis a que se refere o inciso I do caput do art. 124 a et , · 021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de ediflcio ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) confonne art. 125 da lei 14.133/2021; 

8.3. A fonnalização do ten110 aditivo é condição pai:a a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de I (um) mês conforme art. 132 da lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações orçamentaria: 

Segue as dotações orçamentárias abaixo descritas: 
Orgão: 10 - Prefeitura Municipal de Filadélfia. 
Unidade: 08 - Secretaria Municipal de Transporte e Obras 
Dotação: 15.452.4501.2025 - Manutenção da Secretaria de Transporte e Obras. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 1.500 

CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos artigos 
155 e 156 da lei nº 14. 133/2021; 

10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos lil e IV do art. 156 Lei nº 14.133/2021, requererá a 
instauração de processo de rcsponsabili:z.ação, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

10.3. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 
3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11. l. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis; contado da data da intimação confonne art. 166 da lei 
14.133/2021; 

11.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
reçorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação 'à autóridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias.úteis; cóntadó do recebimento dos autos; · 

Praça dà Bandeira ri• 1 O 1, Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
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11 .4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente confonne art. 168 da lei 14.133/2021; 

11.5. Na elaboração de · suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as infonnações necessárias. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS lllPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de 
acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/2021. Os casos de rescisão serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7º da 14.133/2021 , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti­
los e subsidiá-los com infonnações pertinentes a essa atribuição, conforme o disposto no art. 117 da 
lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme o disposto no art. 43 
Inciso I e II do Decreto Municipal Nº.01/2022 que regulamenta a aplicação da lei federal nº 14. 133 
de 1 ° de abril de 2021 no âmbito do município de Filadélfia, Estado do Tocantins conforme segue: 

14.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a aviso, aulorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 
Oficial do Município e no Diário Oficial da União, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização 
no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, sem prejuízo de 
eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se 
houver. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Filadélfia - TO, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento deste instrumento. E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas 
partes, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

Filadélfia, Estado do Tocantins, 04 de março de 2024. 

Praça da Bandeira nº 101, Centro, Filadélfia- TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: licitacao!@filadelfia.to.20v .br 
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lal PREFFllmADE 

w 
CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

ESTADO DO TOCANTIN!S . . • FIA•. 
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE FILADEL 
·CNPJ. 00.766.7Q9/0001-00 . .~ . · . · 
ADM: 2021/2024 t:.< · : ~ \ _ 

BENT 
PREFEITO MUNICIP-AL 

_. 

R Y G TRO RIBEIRO - ME 
CN 19.557/0001 - 77 

~-' n:p_z5-9:J > t i\., ' . ;-

} . / \ . 

..... / 
""I. ..... ,.,.. _ _ ~ 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNlclPIO DE FILADéLFIA 

Conforme lei Munlclpal no 1.014, de l4 de março de 2017 
l f!f' .· 1 •; • ,.,_. . ~, '.• ,, ' • l' ' . · ' .,,.,. ,,..., ., ,,\ •• ,: V~ 1 •~ ' • • • ,. 

;'.' '' 1;:;] ;:•• ~rio.~11.d!«!l"~.i! · ./ "' ,;_ .:,'v~.- '.' J:· •.- f~IJtfj • 

EXTRATO DO CONTRATO Nl,08/2024, 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Nt 01/2024, LEI 

14,133/2021. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADA: HDF 
PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, INSCRITO NO CNPJ: 
01.397,976/0001 - 02, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A 
BANDA CANINANA DO FORRÓ, NO DIA 08 DE JUNHO DE 
2024 NO EVENTO DA CAVALGADA NO DISTRITO DE 
BIELÃNDIA, MUNICIPIO DE FILAD~LFIA..VALOR GLOBAL: R$ 
150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL REAIS). DATA DA 
ASSINATURA: 04 DE MARÇO DE 2024. VIGtNCIA. 30 DE 
JUNHO DE 2024. 

FILADÉLFIA - TO, 17 DE ABRIL DE 2024. 
DAVID SOUSA BENTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
...... _. ....................... ....................................................... ................ ... . 

EXTRATO DO CONTRATO Nll,10/2024, 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N!! 02/2024, LEI 

14,133/2021, 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADA: R Y G 
DE CASTRO RIBEIRO • ME, INSCRITO NO CNPJ : 
41.319.557/0001 • 77. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA PARA 
ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM DA RUA.JOÃO 
NOBREGA COM A AVENIDA MARECHAL DEODORO E RUA 20, 
PROJETO ASBUILT DO CONVENIO 861498/2017 PARA 
MANTER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE E OBRAS DO MUNICÍPIO DE FILAD~LFIA. 
VALOR GLOBAL: R$ 98 .000,00 (NOVENTA E OITO Mil 
REAIS). DATA DA ASSINATURA: 04 DE MARÇO DE 2024. 
VIGtNCIA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024. 

FILADÉLFIA - TO, 17 DE ABRIL DE 2024. 
DAVID SOUSA BENTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
................. , ......... .................. ," ................ , .................. ............... .......... . 

EXTRATO DO CONTRATO Nll,10/2024, 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO NI 02/2024, LEI 

14,133/2021. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADA: R Y G 
DE CASTRO RIBEIRO - ME, INSCRITO NO CNPJ: 
41.319.557/0001 - 77 . OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA PARA 
ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM DA RUA JOÃO 
NOBREGA COM A AVENIDA MARECHAL DEODORO E RUA 20, 

PROJETO ASBUILT DO CONVENIO 861498/2017 PARA 
MANTER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE E OBRAS DO MUNICÍPIO DE FILADêLf rA. 
VA(OR GLOBAL: R$ 98.000,00' (NOVENTA E orro Mfl: 
REAIS). DATA DA ASSINATURA: 04 OE MARÇO DE 2024. 
VIG~NCIA, 31 OE DEZEMBRO DE 2024. 

FILADÉLFIA - TO, 17 DE ABRIL DE 2024, 
DAVID SOUSA BENTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
·~···••uu,10 ••·••u••••n ••tH••· .. •• .. , .. . ................... ,,, .... u,u,,1H1UftflllffHlt11u••··· 

EXTRATO DO CONTRATO Nt,14{2024. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N• 03/2024, LEI 

14,133/2021, 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADA: 
TRIBUTARE EFICIÊNCIA FISCAL LTDA, INSCRITO NO CNPJ: 
11.468.681/0001-33. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA CONSULTORIA E ASSESSORIA TéCNICA TRIBUTÁRIA 
COM A FINALIDADE DE REGULARIZAR A RETENÇÃO AOS 
COFRES MUNICIPAIS DOS VALORES DE IMPOSTOS DE 
RENDA (IRRF) DE SEUS FORNECEDORES, ALÉM DE 
REALIZAR RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS PARA O PERÍODO NÃO PRESCRITO PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
FAZENDA DE FILADÉLFIA. VALOR GLOBAL: R$ 61.200,00 
(SESSENTA E UM Mil E DUZENTOS REAIS). DATA DA 
ASSINATURA: 19 DE MARÇO DE 2024. VIG!NCIA. UM 
ANO. 

FILADÉLFIA - TO, 17 DE ABRIL DE 2024. 
DAVID SOUSA BENTO 

PREFEITO MUNIOPAL 
I IHN••·· .... •· •• .. .... , .. , . ...... . . .. , ........ . ... . ... . . .. ........... . ........ . .... . ... ....... . Mll,fUllfl 

EXTRATO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRÕNICA Nº ,01/2024, 

A Prefeitura Municipal de Filadélfia - TO, toma público 
que realizara no dia. 08 de maio de 2024, ,s 08h00mln 
(horário de Brasília) a llcltaç~o na m.odalldade 
CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, nos termo da fel 
federal nª.14.133/2021. Critério de julgamento: MENOR 
PREÇO POR GLOBAL. Objeto: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços em obras de 
engenharia. para construçlo da quadra de futsal no 
Distrito de Cana Brava na zona rural do Município de 
Filadélfia, • conforme Termo de Convênio n•. 
010410.00039/2023 firmado junto ao Govemo do 
Estado. Os encerramento de envio das proposta até, o dia 
08 de maio de 2024 até 115 07h30, O Edital está disponfvet 
no Portal: Bolsa Nacional de Compras-BNC www.bnc.org.br 
e www.filadelfia.to,goy,br ou através solicitações no e­
mall:!lcitacao@flladelfla to goy,br 

Filadélfia - TO, 23 de abril de 2024. 
DAVID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal de FIiadéifia 
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USTADO DO TOCANTINS 
PHEFEt1'UltA MUNICIPAL DE FILADÉL 
CNl'J, 00,766,709/0001·00 
Al>M: 2021/2014 

CONTRATO l>E PRESTAÇÃO DE Sf~RV(ÇOS Nn.70/2023. 
PttOCt~SSO AOMINIS'l'RA 'flVO N11 .97 /2023, ,,,,..-...-~ i--a---

tNltXlGtnt Lt UADE Dlt Llcrt1AÇÃO Nº.20/2023. bO \ 

A t)JU-;;FElTURA MUNICIPAL l)E 1;11.,Am;:i.,FIA, ESTADO oo TOCANTINS, p. ~F~c'i;t~lc~J 
<lc direito l)t1b\ico lnscritu no CNP,J: 00, 766, 709/0001 - 00; com sede nu Praça das Bandeiras, nº l O f, 
Cenl\'él~ CEP: 777950001 Pilndêllin - TO, neste uto represe11tudo pelo prefeito municipal o senhor 
DA \lll) SOUSA BENTO, brusileiro1 ir1scrito no CPF nº 005.571 .791 - 81 e portador do RG Sob o nº 
672766 residente e domkilindo nu Rua Marechnl Deodoro da Fonseca nó 978, Centro, CEf>: 77795000, 
Filadéllin - TO, 110 gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRAT ANTf e de 
outro n empresa, R Y G DE CASTRO RIBEIRO - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no 
CNPJ: 41.319.557/0001 - 771 sediada na Rua Abrão Valadares, s/nº, Setor Nova Fíladéffra, CEP~ 
77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins, neste ato representado pelo senhor; ROBERSSON YURf 
GUlMARÃES DE CASTRO RIBEIRO, brasileiro, engenheiro, portador da cédula de identidade sob o nº 
671970 SSP/TO, inscrito no CPF: 042.4 70.3 71 - 88, residente e domiciliado na Rua Abrão Valadares, s/nº, 
Setor Nova Filadélfia, CEP: 77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins. Doravante designada 
simplesmente CONTRATADO (a); , 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente instrumento contratual está fundamentado na Inexigibilidade de Licitação nº.20/2023 com 
fulcro na lei de licitações e contratos administrativoS11º. 14.133 de 1° de abril de 2021 , art. 74. Inciso 
Ili, alínea "A"e "D", Decreto mu1iicipal nº 01/2022 que regulamenta aplicação da lei 14.133/2021 no 
âmbito do município de Filadélfia, nos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado e nas cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.JETO 

~ontratação de empresa especializada na prestação de serviços para elaboração de todos os projetos, 
hcen~s e documentação necessária para aprovação do convênio nº. 931491/2022junto ao Ministério 
das Cidades destinado a pavimentação de ruas e avenidas do Município de Filadélfia. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VALOR VALOR 
PARC. UNIT. GLOBAL 

Prestação de serviços para elaboração de 
todos os projetos, licenças e Serv. 01 R$ 185.606,36 R$ 185.606,36 
documentação necessária para aprovação 
do convênio nº. 931491 /2022 junto ao 
Ministério das Cidades destinado a 
pavimentação de ruas e avenidas do 
Municíoio de Filadélfia. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS PAGAMENTOS 

3. l. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após o recebimento dos serviços e da nota fiscal; 

3 .2. Para a execução do pagamento de que trata o i~em anterior o CONTRATADO deverá fazer constar 
na nota fiscal, o numerq do contrato ou do documento habil com a descrição dos serviços prestados, 
sem rasura, em nome.da CONTRATANTE, o núm~ro de sua conta bancária, o nome do Banco e a 

Praçn da Bandeira nº 101, C{'ntro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
1Hv1ail: ticitoc11ot'@filndclfin.to.uov .br 
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ESTADO DO TOCANTINS . 
PRIWEJTtJÍU MUN(Cll,AL DE FU,AOÉLR . 
CNPJ, 00,1G6,?09/000I 11 • J :: y_:rf_·. · 
ADM: 2021/2024 º 111

n ,• • .} ,.. 
. , . Pruc:11s.Yo11• I~ ·• ......... 

• /111;,rim: j (' . //),, _ 
respectivn ABêm:ia en\ que d~verú ser cretllltido o vulor devido pcln rcmu~Çlltrnpu~ .,...,,, ... _ 

3.3. °I-ln:vendo erro nn noln liscnl ou élrcuilstfütclu qué Impeça u liquiduçflo da despcsat aquela será 
devolvida u lioitn1\tc vc1\ccdom, 1,elo t·cs~onsúvd <lu sollcltuçno e o ~ugnmento ficnrá pendente até que 
aquela providencie as devidas correções. Nesln hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regulnriznçüo dt\ situaçno ou re11resel\tnçrto do docun1ento fiscal, nilo acarretando qualquer ônus para a 
CON'fllATA'N'fü• 

3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na Hcitução ou na co11tratação direta, conforme art. 92º, inciso XVI da lei nº. 14.133/2021. 

3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome do CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. As atividades de engenharia civil deverão ser prestadas de fonna indireta mediante o 
encaminhamento, de requerimento e disponibilizaçãQ pela empresa contratada, de profissional (is), 
devidamente especializado para orientar, e auxiliar os servidores da Prefeitura Municipal nas 
implementações exigi~as, nas áreas relacionadas ao objeto; 

CLÁUSULA QUINTA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A) 

As. obrigações da CONTRATADO (A): 

5.1. Executar os serviços contratados valendo-se das melhores técnicas, zelo e ética, com garantia e 
qualidade, atendendo as especificações ou termos de referências, fornecidos pela Contratante, 
complementado com a proposta apresentada, e entregá-los totalmente concluídos; 

5.2. Realizar atendimentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualquer outro modo de 
comWlicação ou tecnológico; 

5.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos tennos 
acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, apresentando relatórios de suas 
atividades, sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

5.4. Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução; 

5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou contratação direta; 

5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou acompanhamento efetuado pela CONTRATANTE; 

5.7. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento dos serviços 
transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e estadia de pessoal, pagamentos de seguros, 
tributos, encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 

Praça da Bandeira nº 1 OI , Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: licitacaol@ filodelli a.1n.l!ov.br 

Dinitali7ano r.om r.amSr.annP.r 



CLÁUSULA Sl~X.TA .. DAS OURlGAÇÕttS DA CONTRA'f ANTE 

As t)briguçõcs da CONTRATANTE: 

6.1. Providenciur os pugmncl\tos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de acordo com 
ns Notns \-'iscais!Futurus emitídus e atestados a prcstaçüo dos serviços pelo responsável pela 
fiscal iznçãó; 

6.2. Fiscalizar I! acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio ele servidor designado 
\!spedalmct\le para este fim; 

6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer irregularidades 
ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que demandem do 
CONTRATADO; 

6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços; 

6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e confonne as especificações 
técnicas dos serviços; 

6.6. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessanos à defesa de seus direitos, sejam 
documentos, procurações, certidões etc., sempre que se fizer necessário e assim que lhes for solicitado; 

6.7. Arcar com todas as despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 
decorrentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência desta contratação dar-se-á a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 
2023. Os contratos regidos pela lei nº 14.133/2021 poderão der prorrogado se for o caso, conforme o 
disposto no art. 105 a 107 da lei nº l4.133/202L 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRA TU AIS, ACRECIMOS E SUPRESSÕES 

8. 1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas confonne o 
art. 124 da lei 14.133/2021; 

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de refonna de edificio ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme art. 125 da lei 14.133/2021; 

8.3 . A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a f 01malização deverá ocorrer no prazo 
máximo de l (um) mês conforme att. 132 da lei 14.133/2021. 

Prnça da Bandeira nº 1 O 1, Cl~ntro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mnil : licilncao@filmJcllin .to.c.ov.br 
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HSTADO DO TOCANTINS ~ ,, 
t•REli'EITtJRA MUNICIPAL DE FILADÉ ~rlA . ' 
CNf>J, 00,766.709/000 l •00 - 1:.. , .e'/l . ' 
AIJM: 202112024 r • 13 ;;Jf.t_/ 

-✓ 
CLÁUSULA NONA - DAS l>OTAÇÚES ?ltÇAMICNTAIUAS 

As tlespcsns dccon-cntcs dcstn co11lruluçno oco1Te1•{lo por conta dus seguintes dotações orçamentaria: 

Segue as dotações ot-çumcntótins ubliixo dcscl'llús: 
Orgi\o: 10 .. Prcfcitutu Mutdcit;u\ de Fllnclélflu. 
Unidade: 08 - Sccrctul'in Municipul de 'rrnnsr,oi-tc e Obrns 
botação: 15.451,4504,l 106-Constru1 P1tvlmcntnçilo1 Implantação de Edifi. e Espaços Públicos. 
Elemento de Dcspcst\: 3,3,90.39.00 
Fonte de Recnrsos: t. 700 

CLÁUSULA DECIMA - DAS JNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 

10.1. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos artigos 
155 e 156 da lei nº 14. 133/2021; 

10.2. A aplicação das sanções previstas .nós incisos IIl e IV do art. 156 Lei nº 14. 133/2021, requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará . fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 -(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

10.3. Em órgão ou éntidade da Admi11istração ·Póblica cujo quadro funcional não seja fonnado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refore ao item anterior será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 
3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos f, II e III do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação confonne art. 166 da lei 
)4.133/2021; 

11.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

11.3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento conforme 
a1t. 167dalei 14.133/2021 ; 

J 1.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 da lei 14.133/2021; 

1. 1.5. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as infonnações necessárias. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de 

Praça da Bandeira nº 1 O 1, Centro, Filadélfia- TO. Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: licitacao@filadelliu.to.l!OV .br 
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A exccuçilo do contrato deve1•á ser acompunhudu e fiscnlizu<ln por l (um) ou mais fiscais do contrato, 
repte~entn~1tes dn Adn\inistraçno cspeciulmenle designados conforme requisitos estabelccídos no art. 

. 7° da 14.133/2011, ou pelos respectivos substitutos, permitida u contratação de terceiros para assisti• 
los e S!lbsidiá-los coll\ infommçôes pertl11e1ttes n cssu utribuiçüo, conforme o disposto no art. 117 da 
lei 14.13~/202 l. 

CLÁUSULA DEClMA QUARTA - DA J•UJJLICAÇÃO 
R11;,rica: 

Processo n• · J. 
~~;~ 

14, l. Para a eiicúcia da contrntuçüo u mesma deverá ser publicada conforme o 1sposto no art. 43 
Indso I e II do Decreto Municipal Nº.01/2022 que regulamenta a aplicação da lei federal nº 14. 133 
de l \1 d<! nbril de 2021 no âmbito do município de Filadélfia, Estado do Tocantins conforme segue: 

l4.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a aviso, autorização ou extrato; a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 
Oficial do Município e no Diário Oficial da União, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização 
no sistema de acomp_anhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dbs atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, sem prejuízo de 
eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se 
houver. 

CLÁUSULA nECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o Foro da Comarca de FiÍadélfia' - TO, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento deste instrumento. E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato 
cm 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas 
partes, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

Filadélfia, Estado do Tocantins, 25 de j 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO (A): 

••V"-1.uGo.&PA~ÉLFIA 
DA VJ OUSA BENTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

R Y G~STRO RIBEIRO. JIÍIE 
CNPJ: 41.319.557/0001 - 77 

Praça da Bandeira nº 101 , Centro, Filadélfia - TO,_ Fone: (63) .3478-1443 
E-Mail: 1 icitacao@filadelfia.to.l!ov .br 
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DECRETO Ns:tt 029 DE 20 DE JULHO DE 21>23, 

DECRETA O blA 18 do JULHO 
de 20231 CONSÀGRADO A 
NOSSA SENHORA DO 
PERPiTUO SOCORRO, 
PADROEIRA DO MUNICIPIO 
COMO FERIADO MUNICIPAL, E 
DA OUTRAS PROVIDiNCIAS, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas legais dispostas na Lei Orgânica Municipal e 
ainda, · 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.078, de 21 de 
- agosto de 2020 que declara feriado municipal, para culto 

público e oficial a Nossa Senhora do Perpétuo Socorro 
padroeira do município de Filadélfia/TO. comemorado n~ · 
última sexta-feira do Festejo da Igreja Matriz, do munldplo 
de Filadélfia (Festejo de Nossa Senhora do Perpétuo 
·Socorro), 
· CONSIDERANDO que, tradicionalmente, o Festejo de · 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro é comemorado no mês 
de julho e que a última sexta-feira do Festejo de Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro, no corrente ano, recairá no 
dia 28 de Julho de 2023. 

CONSIDERANDO a tradição dos devotos de Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro em comemorar, anualmente, 
o feriado da padroeira do município na última sexta-feira do 
mês de julho 

DECRETA: 
Art. 12 • Fica decretado feriado municipal o dia 28 de 

julho de 2023, dedicado à comemoração da Padroeira do 
Município de Filadélfia, Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. 

Art. 2º • Fica estabelecido ponto facultativo no dia 27 
de julho de 2023. 

Art. 3º • Não estão contemplados no presente,Decreto 
os serviços públicos considerados essenciais, tais como: 

a) Os serviços de saúde. como Hospital Municipal, 
Unidade de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde; 

b) Límpeza pública; 
c) Coleta de lixo; 
d) Conselho Tutelar de Filadélfia/TO. 
Parágrafo único. Os serviços descritos neste artigo 

estão sujeitos a regulação quanto a escalas e plantões 
pelas suas secretarias. 

Art. 42 • Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Filadélfia, Estado 

do Tocantins, aos 20 dias do mês de julho de 2023. 
REGISTRA-SE; PUBLICA-SE; CUMPRA-SE. 

DAVID SOUSA HN10 
Prtfélto 

EXTRATO DO CONTRATO ~•.69/2023, 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nli,21/2023, LEI 14,133/202, 

CONTRATANTE: ~REFEITORA MUNlélPAL OE 
FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANtlt-1S. CON'l'RATADA: 
L.E,s.s, MARINHO • HOTEL & CONVENfENCIA, PESSOA 
JURIDICA DE DIREITO PRIVADO INSCRITO Nô CNPJ: 
30.922,635/0001 • 07, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE' SERVIÇOS DE 

'HOTELARIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FILADÉLFIA. VALOR GLOBAL: RS 49,500,00 
DATA DA ASSINATURA: 19 DE JULHO DE 2023, DA 
VIGtNCIA. 31 DE DEZEMBRO DE 2023. 

DAVID SOUSA BENTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

E~Mt9J?9. CdNTÍ\ATO- Nt.70/2Õ23. 
t: INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N!! 20/2023. LE 

- ·", r4.1331202: '- ~ 
,CONTRATANTE: PRE'F°ÊITU RA' 'MU.NICfPÃ~ ÔE 

FICAOÉLFIA, ÉSTADO DO TOCÃNTINS.CONTRATADA: R YG 
t D-~ CfSTRÇJ UB~IRO\ ME,,~ESSÓÃ,'J RlôlC:.AD&DIREITÔ 
·.l:,RIV.@.O. l~S.CRITO NO_CNPJ~ 41':319,557/0001 - r/. 
~QBJETO; CONTRATAÇÃO OE.EMPRESA ÊSPEC:IAÜZÃÕÃ NA 
. PR~STAÇÃô "c>e.:SERVlÇOS PARA ELABÓRAÇÃÕ.Õ~TODOs.1 

• 0,5 ~~2)-fTO.§,.Y,Ç,~~?:,E OOCUM.ENTAÇÃ_Õ ~~ÇESSÁRIA 
•P~~-APROVAÇAO DO CONVÊNIO Ng:--931491/2022 JUNliO 
tt-Q. ~~llU,5}iJ!P 1Dt,s.;.~CI. ,e.QJ:~;;oestr'NÃÕÕ~ À: 
;P~Ylfyl~N!f"ÇAo~oe1Rú'As,;e AVENIDAS·Do•MUNtcli>rõ-oÉ 
~!!:ADE~~~ -V4L9~:~~,.RB~!.,:ir~$ij85.60Jd6·DATf,. E?,,• 
i\S_S!_NATURA: 25•DE·JülHO·DE· 2023. DA VIGENEIA. 31 
,DE DEZEMBRO DE 2023! i .1)!1'._ ..... -J ~- -,,.. -

DAVID SOUSA BENTO 
& _P.~EFEIT~ UNlflPAJ 

• .. ..... , ..... . . ..... ....... . .. .. . ...................... . .... . ............... , ........... 0.,, ....... . .... . 

Município de Filadélfia. TO 
Diário Oficial assinado digitalmente conrorme MP n; 2.200-2, de 2001, e Lei 14,063. de 2020, garantindo autentlcld~de, validade jurídk~ e lnte9rldade. 
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· ' (>rot:eno n• j 
ESTADO DO TOCANTfNS . ' ~!l,,rlca: . j oJJwi... . ' 
l'REFElTURA MUNICIPAL l> te~ 
CNPJ. 00,766,109/0001-00 
ADM: 2021/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº,31/2023, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº,52/2023 .. 

lNEXIGllllLlDADE DE LICITAÇÃO Nº,04/2023. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS, pcssoajurldica 
de direito público inscl'Ítn no CNPJ: 00.766,709/0001- 00, com sede no Pt·açn dns Bandeiras, nº 1 OJ, 
Ccl\lro, CEP: 77795000, Filndélfin - TO, neste uto rcprcsetttndo pelo prefeito municipal o senhor 
DAVID SOUSA BENTO, brnsilciro, inscrito no CPF' hº 005,571 , 791 - 81 e portador do RG Sob o n" 
672766 residente e domiciliado nn Rua Mnrcchol Deodoro da Fonseca nº 978, Centro, CEJ>: 77795000, 
Filadélfia - TO, 110 gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRATANTE e de 
outro n empresa, R Y G l>E CASTRO RIBEIRO-ME, pcssonjurídicu de direito privado ínscrito no 
CNPJ: 41.319,557/0001 - 77, sediada nu Rua Abrão Valadores, s/nº, Setor Nova Filadélfia, CBP: 
77795000, Filudélfto, Estado do Tocantins, neste nto represontudo pelo senhor, ROBERSSON YURI 
GUIMARÃES DE CASTRO RIBEIRO, brasileiro, engenheiro, portador dn cédula de identidade sob o nu 
671970 SSP/fO, inscrito no CPF: 042.470.371 - 88, residente e domiciliado na Rua Abrão Valadares, s/nº, 
Setor Nova Filadélfia, CEP: 77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins. Doravante desígnada 
simplesmente CONTRATADO (n); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente instrumento contratual está fundamentado ria fnexigibilidade de Licitação nº.04/2023 com 
fulcro na lei de licitações e contratos administrativos nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, art. 74. Inciso 
111, alínea "A"e "D", Decreto municipal nº 01/2022 que regulamenta aplicação da lei 14.133/2021 no 
âmbito do município de Filadélfia, nos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado e nas cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços para elaboração do projeto e 
fonnalização da documentação para aprovação da construção do campo society através do convênio 
nº. 917638/2021 destinado a promoção do esporte e lazer do Município de Filadélfia. 

e CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VALOR VALOR 
PARC. UNIT. GLOBAL 

Prestaç-ão de serviços para elaboração do 
projeto e fonnalizaçâo da documentação Serv. 01 R$ 23.860,54 R$ 23.860,54 
para aprovação da construção do campo 
society destinado a promoção do esporte e 
lazer do Município de Filadélfia de 
Filadélfia. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS PAGAMENTOS 

3 .1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal; 

3.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer constar 
na nota fiscal, o numero do contrato ou do documento habil com a descrição dos serviços prestados, 
sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada; 

Praça da Bandeira 11º l01, Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: cplfiladclfiato@.gmail.com 
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ESTADO DO TOCANTINS r ~J 
PREl<'EITURA MUNICIPAL DE rq,~Jlo,l,ol~::::;- ::·_.,,.- . 
CNPJ. 00.766.709/0001-00 
AOM: 2021/2024 

3.3. Hnvendo t1lTO nn n<ltn fiscal ou circunst6ncln que impeça a liquidnção da despesa, nque será 
devolvidn à Ueiumte vcnccdorn1 pelo responsável d1t solicitação e o pagamento ficará pendente até q 
aquela providencie ns dévidns correções. Nestn hip6tesê1 o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização dn situ1tçiio ou rep1·csentuçiio do documento fiscal, niio acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTEi 

3.4. É obrignçüo do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com ns obrigações por ele nssu1nidas1 todus us condições exigidas para a habilitação 
na licitação ou tu\ contratação direta, confo1mc art. 92º, inciso XVI da lei nº. 14,133/2021. 

3.5. O pagamento scrà efetuado por meio de ordem bancária em nome do CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. As atividades de engenharia civil deverão ser prestadas de forma indireta mediante o 
encaminhamento de requerimento e disponibilização pela empresa contratada, de profissional (is), 
devidamente especializado para orientar, e auxiliar os servidores da Prefeitura Municipal nas 
implementações exigidas, nas áreas relacionadas ao objeto; 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A) 

As obrigações da CONTRATADO (A): 

5.1. Executar os se1viços contratados valendo-se das melhores técnicas, zelo e ética, com garantia e 
qualidade, atendendo as especificações ou termos de referências, fornecidos pela Contratante, 
complementado com a proposta apresentada, e entregá-los totalmente concluídos; 

5.2. Realizar atendimentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualquer outro modo de 
comunicação ou tecnológico; 

5.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, apresentando relatórios de suas 
atividades, sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

5.4. Reparar, conigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução; 

5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou contratação direta; 

5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou acompanhamento efetuado pela CONTRATANTE; 

5.7. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento dos serviços, 
transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e estadia de pessoal, pagamentos de seguros, 
tributos, encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária; 

5.8. A regra do item antecedente não é aplicável quando o CONTRATADO executar serviços fora de 

Praça da Bandeíra nº 101, Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mnil: cplfiladelfiato@gmail.com 
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domicilio da CONTRA t ADO ou du sede do CONTRATANTE, mas no interesse o 
CONTRATANTE, ocnslão cm que o CONTRATANTE orcarú com todos as despesas necessárias ao._ --­
cumprimento da taréfü cn1prccndida, 

CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obtignções da CONTRATANTE: 

6.1. l>rovidenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de acordo com 
ns Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo responsável pela 
fiscalização; 

6.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado 
especialmente para este fim; 

@ 6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer irregularidades 
ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que demandem do 
CONTRATADO; 

6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços; 

6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e conforme as especificações 
técnicas dos serviços; 

6.6. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessanos à defesa de seus direitos, sejam 
documentos, procurações, certidões etc., sempre que se fizer necessário e assim que lhes for solicitado; 

6,7. Arcar com toda_s as despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 
decorrentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência desta contratação dar-se-á a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 
2023. Os contratos regidos pela lei nº 14.133/2021 poderão der prorrogado se for o caso, conforme o 
disposto no art. 105 a 107 da lei uº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E SUPRESSÕES 

8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas confonne o 
art. 124 da lei 14.133/2021; 

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de refonna de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) confonne art. 125 da lei 14.133/2021; 

8.3. A fonnalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fom1alização deverã ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês confonne art. 132 da lei 14.133/2021. 

Praça da Bandeira nº 101, Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail: cplfilat!clfiato@gmnil.com 
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ESTADO DO TOCANTfNS ~::::.:'!,~ 
l'ltEFElTURA MUNICIPAL D.E FILAOÉLFJA_....._ 
CNPJ, 00,166.709/0001·00 . 
AôM: 2021/2024 

CLAUSULA NONA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMltNTARIAS 

As despcsns dccommtcs tlcstn contrutnçfio ocorrcrilo por conta das seguintes dotações orçamentaria: 

llG O lJNJl)AI)}; t:UNÇ O l'ltOGIUMATICA 1-:U~MF.N'íO DE OtsPf:SA FONTE 

10 011 15.'51.4501,1025 3.3,90.39,00 f,700 

CLÁUSULA DECIMA- DAS INFRAÇÕ.ES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 O. t. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos artigos 
155 e 156 da lei uº 14. 133/2021; 

10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos JU e lY do art. 156 Lei nº 14.133/2021, requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contrntado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

10.3. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros pennanentes, preferencialmente com, no mínimo, 
3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA -DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação conforme art. 166 da lei 
14.133/2021; 

11.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recotTida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

11 .3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento confonne 
art. 167 da lei 14.133/2021; 

11.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 da lei 14.133/2021; 

11.5. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será amdliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as infonnações necessárias. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRA TOS 

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de 
acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n.0 14.133/2021. Os casos de rescisão serão 
fonnalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Praça da Bandeira 11º 101, Centro, Filadélfia-TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Mail : cpffiladcltiato@gmoil.com 
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ESTADO 1)0 TQCA~TINS tílu:,rka: . 
PR~FElTURA MUNICIPAL o·F"Rl,.T,7-:.· ~t,'r~tT-.,._~ 
CNPJ, 00,766.709/ÓOOI-OO 
ADM: 2021/2024 

A cxccuçiio do c~ntmto deverá ser ncompanhnda o fiscalizudu por 1 (um) óu m~is fiscais do con · -
rep~~nfnntes_ da ·Adttiinistta~no cspccla1mentc designados confonné requisitos c~tabclecidos no art. 
7" dn 1 ~íl 33/2021, ou llelos rcs1,cctlvos substitlltos1 pcnnltida n contrntaçiio de terceiros para assísti­
los e ·subsidlâ..\os com l(lfôrmnções pertinentes a essa ntribuição, conforme o disposto no art. J 17 da 
léi 14J33/2ó~t. ,; · 

~ :- , , CLÁUSULA .DECIMA QUAtlTA .. DA PUBLICAÇÃO 

14. L Pn.ra à eticâóln da contratnção n mesma deverá ser publlcada conforme o disposto no art. 43 
Inciso l e lt do t>ccrcto M:unici1,nl Nº.01/2022 que regulamenta a aplicação da Jci federal nº 14. 133 
de 1° dé nbrll de 2021 t\o âmbito do município de Filudélfiu, Estado do Tocantins conforme segue: 

l4.2, Qua11do n divülgoção obrigut6ria dos atos exigidos pela citnda Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
rcrerit a nviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicáção no Diário 
Oficial do Munfoipio e no Diário Oficial da União, sem prejuízo de sua: tempestíva disponibilização 
110 sist-ema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exígidós pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP se 
referir a ínteiro teor de documento, edital, contrato ou procésso, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Munícipio, sem prejuízo de 
eventual publicação 110 sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se 
houver. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Filadélfia - TO, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento deste instrumento. E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas 
partes, as quais se obrigam n cumpri-lo. 

Filadélfia, Estado do Tocantins, 22 de março de 2023. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO (A): 

DAVID SOUSA \ Assinado de forma digital por 
BENTO:00557179181 ./.·oAV1D SOUSA BENT0:00S57179181 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
DAVID SOUSA BENTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

Praça da Bandeira nº 101, Centro, Filadélfia - TO, Fone: (63) 3478-1443 
E-Maíl: cplfiladelfiato@gmail.com 
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ESTADO DO TOCANTINS 1 ·•,úrica:. J_ .. ~ n . 
PRtFEITUltA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA .... ~,..1 
CNVJ. 00.766.7Õ9/000f•OO 
ADM: 2021/2024 

ORDEM DE SERVIÇOS 

GADINETE DO }lREFEfíO DE FILADÉLFIA, Estado do Tocantins, 
DA VlD SOUSA DENTO, no uso de minhas atribuições legais, 

AUTORIZO a empresa, R Y G DE CASTRO RIBEIRO - ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrito no CNPJ: 41.319.557/0001 - 77, sediadanaRuaAbrão Valadares, 
s/nº, Setor Nova Filadélfia, CEP: 77795000, Filadélfia, Estado do Tocantins, a dar ínfcio 
nos serviços finnado no CONTRATO Nº.31/2023, para fazer a prestação de serviços na 
elaboração do projeto e fonnalização da documentação para aprovação da construção do 
campo society através do convênio nº. 917638/2021 destinado a promoção do esporte e 
lazer do Município de Filadélfia. 

Filadélfia, 22 de março de 2023. 

Praça da Bandeira nº IOI , Centro, Filadélfia -TO, Fone: (63) 3478•1443 
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MUNICÍPIO DE FILAD~LFIA 

Segu~d~•.;;lre: Í7 de m•rçó,~• 2Ô23 · 
• ' ' ' ., •· ., • -4 \L,, •. ~-,, ., • 

ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADO: COPIADORA 
COPYSERVICI: LiDA, pessoa Jutfdlca de direito privado 
Inscrita no CNPJ: 07,344,581/0001·28,. OBJETO: 
Contratação de empresa para o fornecimento de 
equlpamet\tos de lnrormâtlcé para atender as demandas da 
Secretaria Múnlclpal da Fa2enda de Filadélfia, DO VALOR 
GLOBAL: RS 13.57'7.30. DATA DA ASSINATURA: 07 de março 
dé 2023, DA VIG~NCIA. 31 de maio de 2023. 

DAVID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N°.28/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO N9, 01/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, 
ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADO: ROTOMAQUINAS 
INDUSTRIA lTOA pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF NQ 06,336,018/0001 • 45, OBJETO: Contratação 
de empresa especializada para aquisição de materiais para 
Perfuratriz Rotopneumática para o Município de Filadelfia -
TO, confonne Termo de Convênio NQ 38970.000001/2020 
com o Governo do Tocantins por Intermédio da Agência 
Tocantinense de Saneamento. DO VALOR G~OBAL: R$ 
30.900,0.0. DATA DA ASSINATURA: 17 de março de 2023. 
DA VIGÉNOA. 31 de maio de 2023. 

DAVID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO NQ,29/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, 
ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADO: MARIA HELENA 
GRACIANO NECHI LTDA pessoa jurldlca de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF N2 34.860.876/0001 - 85. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para aquisição de 
materiais para .Perfuratriz Rotopneumática para o Municlplo 
de Filadelfia - TO, conforme Termo de Convênio Nº 
38970.000001/2020 com o Governo do Tocantins por 
íntennédio da Agência Tocantinense de Saneamento. DO 
VALOR GLOBAL: R$ 168.310,00. DATA DA ASSINATURA: 17 
de março de 2023. DA VIGÊNCIA. 31 de maio de 2023. 

DAVID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N0.30/2023. 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO 

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, 
ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADO: E.F.COSTA 
ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS - EPP inscrita no C.N,P.J. n2 

04.420.434/0001-00. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de substituição de 
luminária de led no Município de Filadélfia. DO VALOR 
GLOBAL: R$ 2.132.000,00. DATA DA ASSINATURA: 17 de 
março de 2023. DA VIGÊNCIA. 31 de maio de 2023. 

DAVID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO Nº.31/2023. 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO NO 04/2023. LEI 14,133/202. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA, 
~STAOO DO TOCANTINS. CONTRATADO: R Y G' DE CASTRO 

RIBEIRO • ME, pessoa Jurídica de direito privado Inscrito no ·. 
CNPJ: 41.319,557/0001 • 77. OBJEiO: Contratação de 
empresa especlalfzada na prestação de serviços para 
elaboração do projeto e formalização da documentação 
para aprovação da construção do cámpo soclety através óo 
convénio no, 917638/2021 destinado a promoção do 

· esporte e lazer do Munlc(pfo de Filadéffia. 00 VALóft 
GLOBAL: R$ 23.B60,S4 DATA DA ASSINATURA: 22 de março 
de 2023, DA VIG~NCIA. 31 de dez'embro de 2023, 

DAVID SOUSA BENTO 
Prefeíto Municipal 

EXTRATO 00 CONTRATO N9,32/2023, 
DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 16/2023. LEI 14.133/202. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNIOPAL DE FICAOéLFIA, 

ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADO: JOCELANDIA 
BEZERRA DOS SANTOS, pessoa Jurfdlca de direito privado 
Inscrita no CNPJ: 08.677.233/0001-35. OBJETO: Contratação 
de empresa especializada na prestação de servíços em 
confecção de jornal impresso para a divulgação dos atos 
institucional do poder executivo do município de Filadélfia. 
DO VALOR GLOBAL: R$ 25.000,00. DATA DA ASSINATURA: 
22 de março de 2023. DA VIG~NCIA. 31 de dezembro de 
2023. 

DAVID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N0,33/2023. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N11 17/2023, LEI 14.133/202. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNIOPAL DE FILADÉLFIA, 

ESTADO DO TOCANTINS. CONTRATADO: M. L BRITO 
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. inscrita 
no CNPJ: 10.624.502/0001 - 47. OBJETO: Contratação de 
empresa para o fornecimento de ferramentas diversas para 
atender as necessidades em uso da Perfuratriz 
Rotopneumática no Município de Filadelfia, conforme Termo 
de Convênio Nº 38970.000001/2020 firmado com o 
Governo do Tocantins por intermédio da Agência 
Tocantlnense de Saneàrnento. DO VALOR GLOBAL: RS 
9.815,35 DATA DA ASSINATURA: 23 de março de 2023. DA 
VIGÊNOA. 31 de dezembro de 2023. 

DAVID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!! 
01/2023. 

A Prefeitura Municipal de Filadélfia, Estado do 
Tocantins, torna público para o conhecimento dos 
interessados o resultado do Pregão Presencial SRP n!I 
01/2023, que tem por objetivo o Registro de Preços para 
futura locação de veículos diversos para suprir as 
demandas do Município de Filadélfia. Assinatura da Ata: 
14/02/2023. Vigência: 12 (doze) meses a contar da 
assinatura. Empresa adjudicada e homologada: empresa, 
!MOBILIARIA E CONSTRUTORA ROCHA VIANA LTDA, 
pessoa jurídica Inscrita no CNPJ no. 47,964,037/0001-0l, 
com proposta vendedora no valor Global de R$ 636.000,00. 
A ata com os preços e demais especificações encontra-se 
disponlblllzada para consulta no departamento de licitações 

Múnldplo de Filadélfia• TO 
Dlár1o Oftclal asslnado digitalmente conforme MP nt 2.200-2, de 2001, e lei 14.063, de 2020, oarantlndQ outentlcldade, validade Jurídica e lnte,;ir1dade. 

Dinitali7r.1<lo r.om Cr.1mSr.r.1nnP.r 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 

CNPJ: 00.766.709/0001-00 
ADM 2021/2024 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Filadelfia - TO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ (MF) sob N.º 00.766.709/0001-00, neste ato representado 
pelo seu atual Prefeito, a Senhora DA VTD SOUSA BENTO, brasileiro, portador do RG 
Nº 672.766 SSP-TO e CPF Nº: 005.571.791-81, com residência fí sica neste 
Município de Filadeltia - TO, ATESTA, para os devidos fins de direito e quem possa 
interessar, que a empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO, pessoa jurídica, inscrita no 
CNPJ: 41.319.557/0001-77, estabelecido na RUA ABRAO VALADARES, NOVA 
FILADELFIA, CEP: 77795-000, no Município de Filadelfia - TO, representada pelo 
seu administrador, Robersson Yuri G. De Castro Ribeiro, Eng. Civil, que a mesma 
executou a Prestação de serviços técnicos referente a realização de elaboração de 
projetos de engenharia dos mai s diversos, desde pavimentação, praças, construção de 
edificações, drenagem, Estradas vicinais entre outros, como tambem prestou serviços 
de fiscalização de obras de engenharia, elaboração de orçamentos, cronogramas etc. 

Declaramos ainda, que não temos fatos supervenientes que desabonem sua 
conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho, 
registramos ainda, que a prestação dos serviços acima referidos apresentou bom 
desempenho operacional, tendo o servidor cumprido fielmente com suas obrigações, 
não havendo nada em nossos arquivos que possa desabonar a sua capacidade técnica 
administrativa para execução do objeto até a presente data. 

Filadelfia - TO, 28 de Dezembro de 2024. 
MUNICIPIO DE ~:;, ... ~ ...... _._, .... 

FILADELFIA w:·•"' º·'""·-"'"'"~•·• 
00766709000100 .,lf;;~~.;:;z.=-~----

D A VID SOUSA BENTO 
Prefeito Municipal 



1 -OBJETO 
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Processo n• 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Caro lina - MA 

CEP : 65.980-000 - CNPJ : 12.081.691/0001-84 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEmJRA "°"'°'PAL DE 

CAROLL'lA 
T0006"0RCAROUNA 

Prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia, para assessoramento 
da fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinado a suprir as 
necessidades dependentes do município de Carolina - MA 

2-JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada é fundamental para garantir a eficiência e a 
qualidade na execução de obras públicas. O cenário atual demanda um acompanhamento 
técnico rigoroso, que requer conhecimento específico e experiência no setor, mas também 
estratégica para assegurar a qualidade e eficiência nas obras públicas. Essa medida 
contribuirá significativamente para o sucesso das iniciativas do órgão contratante, garantindo 
que as obras sejam realizadas dentro dos padrões exigidos e com total conformidade legal. 

3- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSNALORES: 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇAO VALOR VALOR 
MENSAL TOTAL 

Prestação de serviços técnicos 
especializados na área de 
engenharia, para assessoramento da 
fiscal ização e acompanhamento de 
obras, elaboração de projetos, 

01 12 SERV 
destinado a suprir as necessidades 

R$ 25.000,00 R$ 300.000,00 dependentes do município de 
Carolina - MA. Os serviços irão 
abranger: Elaboração de Projetos; 
Fiscalização de Obras; Análise 
Técnica e Relatórios Periódicos 
das obras. 

4- DA FUNDAMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

4.1 - Nos termos do art. 74, inciso Ili , da Lei Federal nº 14.133/2021 : 

Art. 74. É inexigível a licitação: 

Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 

e) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias. 
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Desta forma o procedimento será realizado por meio de inexigibilidade de licitação, com fulcro 
no art. 74, inciso Ili, C, da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

5 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

5.1 - O contrato terá o prazo de vigência a partir da assinatura do mesmo até 31/12/2025, 
podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

6 - DA EXECUÇÃO 

6.1 os serviços serão executados in loco, e pelos meios digitais tais como: e-mails, Google 
meet, Zoom, dentre outras plataformas; 

6.2 cabe à empresa assumir as despesas necessanas ao cumprimento da prestação de 
serviços técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e 
locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições relacionadas às 
visitas na sede da Prefeitura e Secretarias. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização 
pela Contratante. 

7.2 executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a disponibilização do corpo funcional necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

7.3 Será de responsabilidade da CONTRATADA a disponibilização de todos os materiais que 
se fizerem necessário à boa execução do Contrato; 

7.4 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 

7.5 reparar quaisquer danos, comprovadamente, de sua responsabilidade, quer sejam 
decorrentes de ação ou omissão, que tenham sido causados a quaisquer equipamentos e 
instalações do CONTRATANTE, bem como por erros ou falhas na execução ou administração 
dos serviços envolvidos no objeto do CONTRA TO; 

7.6 manter absoluto sigilo quanto ás informações pertinentes ao objeto que deverão ser 
entregues, vedada sua divulgação, sem permissão da Contratante; 

7.7 executar os serviços objeto do presente contrato, nas condições estabelecidas no presente 
Termo de Referência e na proposta de preços apresentada ; 

7.8 adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a execução 
do serviço em si , inclusive as normas internas e de segurança no trabalho com fornecimento 
de equipamentos apropriados conforme legislação vigente; 

7.9 substituir, quando solicitado pela Contratante, qualquer empregado que não mereça 
confiança e que tenha conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das funções 
que lhe forem atribuídas; 
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7 .1 O facilitar a fiscalização procedida por órgãos competentes, no cumprimento de normas, 
cientificando a Contratante do resultado das inspeções; 

7 .11 iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato, e recebimento da ordem 
de serviços. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 
empresa; 

8.2. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil , dos serviços a serem 
fornecidos, bem como a descrição; 
8.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços; 
8.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência, Contrato ou solicitado; 
8.5. Notificar a CONTRATADA na ocorrência de eventuais imperfeições, concedendo-lhe 
prazo para correção, bem como na aplicação de eventuais penalidades, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa; 
8.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.8. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento dos serviços, no prazo e 
condições estabelecidas no processo e seus anexos. 

9 - DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado com base na Nota de empenho, e será efetivamente 
executado até o 30° (trigésimo) dia do mês vencido, após o recebimento da Nota fiscal e a 
mesma ser atestada, por meio de depósito ou Transferência em conta corrente do 
CONTRATADO. 

10 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. As despesas decorrentes dessa contratação ocorrerão por conta de Dotação 
Orçamentaria própria conforme especificado: 

Dotação 2.02.11.04.722.0002.2062 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUL. 
DE INFRAESTRUTURA 

Ficha 887 

Elemento de Despesa 3.3.90.39 

Fonte 1 . 500. 00000 
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CAROli'lA 
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11.1. Em caso de descumprimento às regras, e observado o regular processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei , poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades: 
11.1.1.Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do CONTRATO, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas neste 
Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.3. Multa compensatória: 
11.1.3.1. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até O, 10% (dez décimos por cento) por 
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
11.1.3.2. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 10,00% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 
11.1.3.3. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 15,00% (quinze por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 
11.1.3.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do CONTRATO por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação) , observado o 
máximo de 2,00% (dois por cento) . O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do CONTRATO. 
11.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina - MA, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
aplicada em razão das seguintes ocorrências: 
11.1.4.1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado. 
11.1.4.1.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Carolina - MA pelo período de 4 (quatro) meses. 
11.1.4.2. Dar causa à inexecução parcial do CONTRA TO que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
11.1.4.2.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Carolina - MA pelo período de 12 (doze) meses. 
11.1.4.3. Dar causa à inexecução total do CONTRATO. 
11.1.4.3.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Carolina - MA, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 
11.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de seis 
anos, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 
11.1.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do 
CONTRATO. 
11.1.5.1.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta 
e seis) meses. 
11.1.5.2. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO. 
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11.1.5.2.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta 
e seis) meses. 
11.1.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
11.1.5.3.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 
(sessenta) meses. 
11.1.5.4. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 
11.1.5.4.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 
(sessenta) meses. 
11.2. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa. 
11.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.5. O valor referente à multa poderá , antes dos procedimentos descritos no item acima, ser 
recolhido ao Tesouro por meio Guia de Recolhimento (GRU), emitida pela CONTRATANTE 
nos termos do parágrafo 8º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 . 
11.6. O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação 
acumulada do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) . 
11. 7. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021 , em especial : 
11.7.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.7.2. Pagamento da multa. 
11.7.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade. 
11. 7 .4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
11.7.5.Análise jurídica prévia com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos no artigo 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 . 
11.8. A sanção por prestar declaração fa lsa durante a execução do CONTRA TO e 
a sanção por praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, exigirá como 
condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 
de integridade pelo responsável. 
11.9. As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da aplicação, na Transparência da CONTRATANTE, Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
11.1 O. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
Federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
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com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 
11.11. Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não 
apenas os sócios de direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a gerência 
da pessoa jurídica" (Acórdão nº 229/2023 - Plenário) . 
11.12. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste PROJETO BÁSICO 
(PB) será realizada mediante instauração de procedimento administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos serão os previstos nos 
artigos 157, 158 e 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.13. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações das 
CONTRATANTES de controle. 
11.14. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRA TO com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.15. A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e 
danos decorrentes do descumprimento do CONTRA TO. 
11.16. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão 
cumuladas. 
11.17. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao longo 
da execução do CONTRATO, poderá ensejar rescisão contratual unilateral pela 
CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, e ainda a aplicação de multa de 15,00% (quinze por cento) 
sobre o valor da contratação. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 
12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
processo, bem como cedê-lo ou transferi-lo no todo eu em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

13. DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES: 
13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários ao quantitativo do objeto contratado, 
até 25% (vinte e cinco por cento) , do valor inicial atualizado do CONTRATO. 

14. DO FORO: 

14.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera 
administrativa, é competente o Foro de Carolina, Estado do Maranhão, por mais privilegiado 
que outro seja. 
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Carolina - MA, 15 de janeiro de 2025. 

i~.~i~ 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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MINUTA CONTRATO nº /2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº /2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº /2025 

CAROLL'lA 
TOOOS ?ORCAROUNA 

CONTRA TO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA -
MA, COM A EMPRESA XXXXXXXXX, E PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado O Município de 
CAROLINA - MA, pessoa jurídica de direito público, através da Prefeitura Municipal de 
Carolina - MA, com sede na Praça Alípio de Carvalho, 50, Centro, CEP: 65.980-000, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.081 .691/0001-84, s ato representado pelo 
Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejarti'.et:l1to.Je Urbanismo, o Sr. 
Sergio da Silva Ferreira, brasileiro, agente político, porta a .G nº xxxxxxx, e 
inscrito no CPF/MF n.º xxxxxx, domiciliado e res· e outro lado a 
empresa XXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/ 
representada por XXXXXXXX, no final a · in o, dorav t 
CONTRATADO, de acordo com a Lei Fed I nº 14.13 /2021 , suje· 
às suas normas e às cláusulas e condições guir pact 

1 -DO OBJETO 
1.1- O presente contrato te 
para prestação de serviço 
assessoramento da · 
projetos, destinado 
Carolina - Ma. 

esa especializada 
rea e engenharia, para 

de obras, elaboração de 
dentes do município de 

ento no art.74, inciso Ili, C, da lei Federal nº 

3 -
3.1 -

01 12 SERV 

NTRA TADA pela execução dos serviços objeto 
$ XXXXXX (XXXXXXXX). 

DESCRIÇAO 

Contratação de empresa 
especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados 
na área de engenharia, para 
assessoramento da fiscalização e 
acompanhamento de obras, 
elaboração de projetos, destinado 
a suprir as necessidades 
dependentes do município de 
Carolina - Ma. 

VALOR 
MENSAL 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

4 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1 - O pagamento será efetuado com base na Nota de empenho, e será efetivamente 
executado até o 30° (trigésimo) dia do mês vencido, após o recebimento da Nota fiscal 
e a mesma ser atestada, por meio de depósito ou Transferência em conta corrente do 
CONTRATADO. 

5. DA FORMALIZAÇÃO, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO 
5.1. A formalização da contratação se dará por CONTRA TO formal e escrito, 
firmado em duas vias de igual teor, observando o disposto no Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/2021 (inciso 1, artigo 69) ; ...... 
5.2. O prazo de vigência será contado de sua assinatura, até 31/12/2025, na forma 

do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021 ; .A '~ 

5.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante te.!!!10 aditivo .► 

5.4. A prorrogação prevista no item anterior deverá ser formali~ através -2,e Termo 
Aditivo, mediante justificativa emitida pelo Ordenador da Despesa, na qual constará a 

motivação da prorrogação; '-., '- ' 
5.5. Durante o período de vigência contratua~ CONTRATADA deverá manter todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

6 - DA EXECUÇÃO 
6.1 os serviços serão 
Google meet, Zoom, 
6.2 cabe à empre 
serviços técnico 
viagens e 1 
relacionada 

7.1 

i s digitais tais como: e-mails, 

eces;:,•mt.Ja!l>,.cio cumprimento da prestação de 
dos, principalmente, as decorrentes de 

lusive, no caso de diárias e refeições 

contados da convocação para sua 

onfo e especificações deste Termo de Referência e de sua 
ibilização do corpo funcional necessários ao perfeito 
contratuais ; 

7.3 Será de res abilidade da CONTRATADA a disponibil ização de todos os 
materiais que se fizerem necessário à boa execução do Contrato; 

7.4 responsabil izar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica , cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Administração; 

7.5 reparar quaisquer danos, comprovadamente, de sua responsabilidade, quer sejam 
decorrentes de ação ou omissão, que tenham sido causados a quaisquer equipamentos 
e instalações do CONTRATANTE, bem como por erros ou falhas na execução ou 
administração dos serviços envolvidos no objeto do CONTRA TO; 

7.6 manter absoluto sigilo quanto ás informações pertinentes ao objeto que deverão ser 
entregues, vedada sua divulgação, sem permissão da Contratante; 
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7.7 executar os serviços objeto do presente contrato, nas condições estabelecidas no 
presente Termo de Referência e na proposta de preços apresentada; 

7.8 adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a 
execução do serviço em si , inclusive as normas internas e de segurança no trabalho 
com fornecimento de equipamentos apropriados conforme legislação vigente; 

7.9 substituir, quando solicitado pela Contratante, qualquer empregado que não mereça 
confiança e que tenha conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das 
funções que lhe forem atribuídas; 

7.1 O facilitar a fiscalização procedida por órgãos comp 
normas, cientificando a Contratante do resultado das inspe 

cumprimento de 

7 .11 iniciar os serviços imediatamente após a assi 
ordem de serviços. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Prestar informações e esclareciment 
pela empresa; 
8.2. Responsabilizar-se pela com 
fornecidos, bem como a descrição; 
8.3. Proporcionar todas as faci des m andamento dos serviços; 

çpm as exigências deste Termo Rejeitar, no todo ou em parte, os 
de Referência, Contrato olicita 
8.4. Notificar a CONT 
lhe prazo para co 
o contraditóri 
8.5. Exigir o 
com as cláu 
8.6. Exerc 
esp · 
dia, 
enca 
cabíveis, 
8.7. Pagar 
condições es 

ae~ !'efin ais imperfeições, concedendo­
e eventuais penalidades, garantidos 

s obriga assumidas pela Contratada, de acordo 
os de sua proposta; 

nto a fiscalização dos serviços, por servidor 
o em egistro próprio as falhas detectadas, indicando 

o e dos empregados eventualmente envolvidos , e 
tos à autoridade competente para as providências 

valor resultante do fornecimento dos serviços, no prazo e 
processo e seus anexos. 

DMINISTRA TIVAS 

9.1. Em caso de descumprimento às regras, e observado o regular processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades: 
9.1.2. Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do CONTRA TO, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
neste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
9.1.4. Multa compensatória: 
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9.1.4.1. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até O, 10% (dez décimos por cento) 
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença. 
9.1.4.2. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 10,00% (dez por cento) sobre 
o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 
9.1.4.3. 0,50% ( cinquenta décimos por cento) at · t 00% ( quinze por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da o g -_ assumida. 
9.1.4.4. 0,07% (sete centésimos por cento) alor CO TO por dia de 
atraso na apresentação da garantia (seja para r Y"'-'94l~ ·J.llllrogação) , 
observado o máximo de 2,00% (dois por cen ......... .,~ .. - cinco) 
dias autorizará a Administração CO a rescisão do 
CONTRATO. 
9.1.5. 1 mpedimento de licitar e contratar com 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
mais grave, aplicada em razão 
9.1.5.1. Ensejar o retarda 
justificado. 
9.1.5.1.1. 
Municipal de Caroli 
9.1.5.2. 
Administração 
9.1.5.2.1 . 

çao de penalidade 
s: 

entrega do objeto sem motivo 

contratar com a Prefeitura 
ses. 

ONTRA TO que cause grave dano à 
licos ou ao interesse coletivo. 

eito de licitar e contratar com a Prefeitura 
12 (doze) meses. 

exe ai do CONTRATO. 
pe nto do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
A, p o período de 24 (vinte e quatro) meses. 
neidade para licitar ou contratar com a Administração Públ ica 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de seis a aplicada em razão das seguintes ocorrências: 
9.1.6.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a 
execução do CONTRATO. 
9.1.6.1.1 . Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 
36 (trinta e seis) meses. 
9.1.6.2. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRA TO. 
9.1.6.2.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 
36 (trinta e seis) meses. 
9.1.6.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
9.1.6.3.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 
60 (sessenta) meses. 
9.1.6.4. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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9.1.6.4.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 

60 (sessenta) meses. 
9.2. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa . 
9.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui , em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
9.5. O valor referente à multa poderá, antes dos proc 
acima, ser recolhido ao Tesouro por meio Guia de . colhi nto 
CONTRATANTE nos termos do parágrafo 8º artigo t 
14.133/2021. 
9.6. 
acumulada do Índice Nacional de Preços 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografi 
9.7. É admitida a reabilitação d NTRAT 

e a variação 
), calculado e 

ria autoridade que 
163 da Lei Federal aplicou a penalidade, observa 

nº 14.133/2021 , em especial: 
9.7.2. Reparação integr 
9.7.3. Pagamento da m 
9.7.4. Transcurso 

de li 
, ano da aplicação da penalidade, no caso 
'i, rês) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de 
9.7.5. Cum 
9.7. . 

dos 
9.8. 

e. 
ões eabilitação definidas no ato punitivo. 

posI onamento conclusivo quanto ao cumprimento 
igo da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

prestar declaração falsa durante a execução do 
o po praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 

ira condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação 
ou aperfeiçoam de programa de integridade pelo responsável. 
9.9. As nalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da aplicação, na Transparência da CONTRATANTE, Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), Cadastro Nacional de Empresas 
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
9.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial , 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle , 

de fato ou de 
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direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
9.11. Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não 
apenas os sócios de direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a 
gerência da pessoa jurídica" (Acórdão nº 229/2023 - Plenário) . 
9.12. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste PROJETO 
BÁSICO (PB) será realizada mediante instauração de procedimento administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos 
serão os previstos nos artigos 157, 158 e 159 da Lei Federal nº 14.133/2021 . 
9.13. Na aplicação das sanções serão consider a natureza e a gravidade 
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as · nstâncias agravantes 
ou atenuantes, os danos que dela provierem para a NTR ·mplantação ou 
o aperfeiçoamento de programa de integridade ções das 
CONTRATANTES de controle. 
9.14. A aplicação de multa de 
converta em compensatória e promova a 
aplicação cumulada de outras sanções previs 
9.15. A aplicação da mu ão obsta 
perdas e danos decorrentes d 
9.16. As penalidades 
cumuladas. 
9.17. 
longo da exe 
CONTRATA 

RATO com a 
/2021 . 

nça de eventuais 

lta compensatória não serão 

ilitação da CONTRATADA ao 
cisão contratual unilateral pela 

inistrativo e garantido o direito ao 
ão de multa de 15,00% (quinze por 

10 
10.1. 

O, SÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

11 - DA RESCIS 

na , derá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
• -lo o ransferi-lo no todo eu em parte, sob pena de imediata 

anções administrativas cabíveis. 

11.1 - A inexecuçâ total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, e ficará o 
contrato rescindido de pleno direito, independente de aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial , nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 . 
11.2 - O presente contrato poderá ser extinto quando da ocorrência de qualquer uma 
das hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021 , no que 
couber. 

12 - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES: 
12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizeram necessários ao quantitativo do objeto 
contratado, até 25% (vinte e cinco por cento) , do valor inicial atualizado do 
CONTRATO. 
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13.1. A gestão e a ficalização do contrato serão realizados por servidores deste 
municipio, que serão designados por meio de portaria . 
13.2. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao 
preposto indicado pela contratada . 

14 - DA FONTE DE RECURSOS 
14.1 - O valor global do contrato a ser celebrado, correrá por conta da dotação 
orçamentária nº xxxxxx, Elemento de Despesa: xxxxx, Fonte de Recurso: xxxxx, Ficha: 
xxxxxx. 

15-DO FORO 
15.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Carolina , Estado do,,M.1d111t 
e qualquer controvérsia oriunda do presente contrat 
via administrativa , renunciando-se, desde já, a qu 
seja. 
15.2- E, por estarem acertadas, as partes fir 
02 (duas) vias, na presença das testemun 
legais. 

PREFEITURA MUNIC .....,,.., __ .,_..._ 
CAROLINA - MA 
CNPJ/MF sob o nº 
Sergio da Sil 
CPF/MF n. 0 

Contratante 

TE 

ara dirimir toda 
lvida pela 
· do que 

01 __ _ 02 _____________ _ 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 



ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 

PORTARIA'\º 006 DE 01 DE JA'\EIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
Comissão de Secretário Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo do Município de Carolina , 
Maranhão e dá outras providências.'' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA. Estado do i\1aranhào. E.,cckntíssimo 
'.-)cnhor JA Y:\lE FO'\SEC\ ESPÍRITO SANTO. no uso de suas atribuições legais que lhe s,1o 
contcridas e com fulcro na Lei n. 5-l9 ele 19 de janeiro 2017( Estrutura AdministratÍ\'a :vtunicipal). 

RESOLVE: 

Art. I". 1omcar o Senhor SÉRGIO DA SILVA FERREIRA. R(i 11 ... n J9ô07 SSP-PA e CPF 
n. 002.713.lJ:il--ll. para exercer o c:argo cm comissão de SECRET/\.RIO ~lllNICIPAL DE 
AD'.\IINISTRA(ÃO, FINANÇAS, PLANEJAMENTO E l 1RBA:\1Sl\10 do Município de Carolina -
MA, a partir de 02 de janeiro <lc 2025. lotado na Secretaria :Vlunicipal de AdministraiJio. Finan\·a-;. 
Plancjamt?nto e: Urbanis1fü1. 

Art. 2". Esta ponaria cntra cm , igor na data de sua publicação. rc,ogadas a,- disposíçõc!:- cm 
contrúrio. 

REGISTRE-SE. PllBLIQl 'E-SE. ('lJMPRA-SE. 

(i/d31NETI · 1)() PRflTITO ;-..1u;-.;1c1P1\L DE CAROLIJ\'A. ESTAI)() DO M,\RA:\11:\.0. L·\I OI DE 
JANl: IRO DE 2025. 
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CAROü.'lA 

DE( RETO N" 003 DE 02 DE .JAi\EIRO DE 2025. 

Delega cornpctencias ús Sccrdarias Municipais do 
Município de Carolina/,L\ e Ja outras 
prO\ idências. 

O PREFEITO 1)() :'\1l"l\lCÍPIO DE C.\ROIS\A/\L\, 110 uso Je suas atribuições 
kgais. especialmente as que lhe conlcrcm o 11K1so Vl t.lo an. 70 Ja l ei Orgúnica Municipal: 

CO:\SIDERA:\DO a autonomia do Mu111c1pio para J1spor sobre organização e 
f"uncionnmcnto <la administração pública municipal, bem como i.,obrc 8 gestão de sua. renda!:.. nos 
termos do disposto no 8ft . 30 e incisos. Ja Constituição Ja Republica Federatt\ a do l3ra!'..il de l lJ88; 

CO'.\SIDER\'.\ DO. :iinda. a con, eniência t~c111c:1 . admi111strati\ a e f111anceira Ja 
ddegaçüo de competências para elicrência da gO\ ernança municipal e d111úmica gerencial do 
runcin11a1111..'.nto organi/acional da gestão. 

DE( "REL\: 

:\rt. I '' - Ficam dekgadas as cornpetê11c1as a sl..'.guir c.ktalhadas. no ümb110 <la 
/\dministrnção Direta do Pl)(_kr Executivo. ao Titular da Stt·rctaria :\lunicipal de 
.\dmini..,traçiio, Firrnnçm,, Planejamento e l rhanismo. para a pratica dos '-Cguintcs aws 

1 - ( lrdenar toda!:. as dcspc'.->as da Secrêtar1a t\1un1cipal de 1\dm111istrnçào. Fi11anças. 
Plani:_jarncnto I..'. l ' rha111smo. bem como das demais Sccrdaria. t\ lunic1pa1s. obscn ados o · 1 imites 
d\lS rl:!specti, os c1úlitos orçamentários. na qualidade de orJenaJur pri11cipal. 

II- 1\utorin1r. homologar. t\'. \ ogar e anular procedimentos l1cita1orios. bem como atos 
de compras. J1spcnsas e incx1gibilidades de licitação, incluindo atribuição para tomada de 
quaisquer decisões e julgamentos de impugnações e recursos de compct0ncia ong111ana da 
autoridac.k superior no curso de todos os certames da administração publica. 

111 - /\ss111ar quaisquer contratos. rescisõl..'.s . com 01110s. a_1t1:>tes. termos dl' parcerias e 
i nstrumcntos congl'.:neres. bem assim ~eus aditamentos e rescisões, ressai\ adas as exceções 
pre, istas nos im:isos I e 11 do art . .3° deste Dccr..::h). 

1 \' - I· icam c,cl u1dos das delegações 11rc, 1st:1s nos I nc1sos I e 11 deste art . I " O!:. 
procc. sos ltc1tatono!'.. e ª" despesas ong111ánas da Sccret8ria \lunicipal de Saude. da Secreta na 
Mun1c1pal de 1:ducaçào. da Secretaria Munic:1pal de l)es-:m oh rmentn Social e do'i rc!:.pecti, os 
fundos municipais (Fl\lS. FM1\S e FlJNDEBl, que deverão ser n::ali/ados conforme disposto no 
an. 2º deste Decrcw. 

Parágrafo ( 'nico - 1\ ordenação Je despesa!:. referida no 111ci'io I deste a11igo abrange 
as dapas de cmp-:nho. l1qu1Jaçüo e pagamento. realin1das de rorma con.1unta e snlidana com 
J\ssistcnte Técnico í-inanceiro. no exercício da runçà<1 Ji.: ordt:nador ~i.:nmdario da aJrninistraçào. 
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.\rt. 2" - hcarn dekl!adas aos T1tulan.::s das Secretarias Municipais de 
DcscnvolYimento Social. Saúde e Educação, na qualidade de ordenadores princ1pa1s de seus 
rcspecti, os orgàns. as scgu1ntes compdcncias: 

1 - <lrdcnar despesas das Secretarias Municipais ck Descn, oh 1111ento Social. Saúde e 
l'ducaçào. bem como do!-> respccti,os fundo · municipais (F;\lAS. l"MS e FUNDl·B1. respeitando 
os limites dos créditos on;arnent~1rios. na condição de ordenadores principais. 

li - t\utori1.ar. homologar. n.:, ogar e anular procedimentos I icitatórios. bem corno atos 
Je compras. Jispcnsas e ine:..igibilidadt.:s de licitação, 1nclu111do at1 ibu1çüo para tomada de 
quaisquer decisões e _julgamentos de impugnações e rccursPs Je compelcncia originúria da 
autoridade superior no curso de todos os certames da administração publica. nos processos 
n.:lati, os ús suas rcspecti, as Secretarias. 

Ili - Assinar quaisquer contratos. rescisões. com ênios. ajustes. termos de parcerias e 
instrumentos congêneres. bem como aditamentos e rt.:sc1sõcs, cm todos os processos \ tnculados 
aos seus rcspccti, os órgãos. ressai\ adas as C'\'.ccçõcs pre\ istas nos incisos I e 11 do art >º d.:ste 
Decrt.:to. 

§ 1 º A ordenaç:10 de despesas mencionada no inciso I deste artigo abrange as etapas de 
empenho. liquidação e pagamento, renl!:;,adas de forma con_1untn e solidaria com o Titular da 
Secretaria '.\lunicipal ele .\dministraçilo, Planejamento r Finanças. na qualidade de ordenador 
sccundnno das Secretarias Nluntcipais de Dcscnvoh imenlo Social. Saúde e l·:ducaçiio. bem como. 
dos respcclÍ\ClS fundos mun1c1pais (l·MJ\S. l·MS e FlJNDl-:B) 

*2" O Sccrelaria Municipal de Administração. Finanças. Planejamento e Urbanismo. 
quando holl\ cr con,,en1ê1K1a técnica. administr~tti, a e tinance1ra. podera centrali1ar parcialmente 
as cumpetências delegadas nestc a, tigo, desde que haja anu~nciu prê\ 1a dos rcspe<:ti, os titulares 
das pastas e vedada a assurn,:ãll de competências pri, ati\as. na forma da lei . 

. \rt. 3" - E~clucm-sc da delegação de competências estabelecida neste Decrdo a 
ass111atura e cclebraçiio dos seguintes instrumentos legais: 

I - Operações Je ncd110, cmprêstimos e financiamentos. que de, crão ser fim1ados 
e -clusi\ arncnte pelo Prefeito tvlunicipaL 

11 - Com ênios. a.1ustes ou aconJos celebrados com a União ou com o Estado. l}Ul' 

de, crão ser lir111ados pdo Prell:ito Municipal: 

Ili - Instrumentos relatiH>S à alienação, cessão ou concessão de bens patnrnon1a1s 
sejam eles imm eis ou mm eis, bem como atos de cessão de pessoal. que de, erào :-.er firmados pelo 
Prdc1to 1\ 1 unici pai. 

* l" ,\s despesas rdac1onadas as operações mencionadas 110<, incisos I e 11 desk artigo. 
serão ordenadas pelo l'itular da Secretana Municipal de Adm111istraçào. Finanças. Planejamento e 
Urbanismo. conforme dispostt, no parúgrafo un1co do ar!. I'' deste Decrdo 

§2" As despesas decorrentes de atos mencionados nos incisos I e 11 deste artigo. 
deverão observar a segregação de fun<,:ôes pre\ isla neste Decreto. de acordo com o disposto no 

~ 
-~1._,. 
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parügraro un1co do ar! 1'' ou no ~ I" du art. 2". confonnc a arca correspnndcnte a transter~nci;1 
, oluntaria . 

. \rt .. f' - Na 1mposs1h1l1dade tt:mporaria de exercerem suas compdências. os r11ularcs 
das S-:crdarias Municipais mencionadas nesk Decreto erào substituídos interinamcntc pdos 
Secrc1ários Adjuntos de suas rcspecti, as secretarias ou. na ausência deste . . por st:n 1dor do quadro 
efcti, o. de, idaim:nt..: designado 111\.:diante portaria. 

Art. 5" - 1\s compct0ncias dek:gadas por este Decrdo de, erào ser exercidas pelos 
Sccrdarios :vtunicipai:-- em estrita ohsen ância aos pri11c1pios l.'.011stituc1011a1s da legalidade. 
impessoalidade. moralidade. publicida<.k e eficiência . 

. \rt. 6" - O exercício das competêm:ias delegadas dc, era scr obrigatoriamente 
precedido de pareceres tccnicos e manifestações formai s dos órgãos compct-:ntes, com a 
pa111cipação prioritana dos departamentos de compras e lic1taçõcs. jurídico. contab1L de controle 
interno municipal. de engenharia e de outras áreas téc111ca, pcrt111cntei; ao objeto de cada ato 
adm111istrnti, o, a lím de as::.cg urar a regularidade. a confonrndade e a efic1~nc1a dos proccd1111cntos 
administrati, os. cm cstrita obscf\ ància aos princípios constitucionais que regem a J\dmirnstrnção 
Publica. 

.\rt . T' - l·-;tc l)ecreto entra em, 1gor na data de sua as..,matura 

.-\ rt. 8" - Re, ogarn-sc as disposiçêies cm contra no 

Mando. pnrtanto. a todas as autoridades a qul..!m o conhcc1ml.!nto e a t::,ecução do presente Decreto 
j)lTknccrem quc () cumpram e o façam cumprir tào 111teiramcnh: como nck se conkrn 

REGISTRE-SE Pl"BLIQl E-SE. (T .\JPR\-SE. 

G:\81:\ETE no PREFEITO :\ll'NICIP,\L l)f, CAROl.l:\.\, EST,\DO DO '.\L\R.\:\IL\.O. 
E:\1 02 DE .J.\:\EIRO DE 2025. 

spírito Santo 
1 1unicipal 

202:'i 2028 
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ESTADO DO MARANHÃO fl N,,;,,.,ca: 3('-i1i?_ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA-Íi~ · ~~..P. ·-JI , 1 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65 .980-000 - CNPJ : 12.081.691/0001-84 PREFB1\JRA MlHCIPAL DE 

CAROLL'lA 
TOOOSPORCAROUNA 

AUTUAÇÃO 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E URBANISMO, resolve numerar sob PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
03/2025, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 03/2025, visando a contratação de empresa 
para prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia, para 
assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, 
destinado a suprir as necessidades dependentes do município de Carolina - ma. 

Após, solicitamos que o mesmo seja encaminhado para a Comissão de 
Contratação deste município, para análise e emissão da justificativa. 

Estamos encaminhando o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e 
Documentação da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO. 

Secretária municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, 15 
de janeiro de 2025. 

~. ~f-+~-
Se~ da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carva lho, 50- Centro Caroli na - MA 

CEP : 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 

PORTARlA Nº 051 DE 14 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação dos membros da 
Comissão de Contratação1 designação de 
Agente de Contratação, Pregoeiros e Equipe 
de apoio. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pela lei Orgânica do Município de Carolina - MA. 

r-.na.1~1nc;o" ••nn -· . .... __ .., _ "•· ,_;_; __ ,: ....1--.J ...... ---.---;"-- ,.J,... r- .... - : ........ ;::.. .... ____ ,: .... ,: ..J .... -----
vv1,.;111J1,.;.1,l"\1'11JV '-tUC C,HO IYIUI ll v ljJO IIUOUC I IC1..,C.:,.:,1lc:t uc \.,UI 111.:,.:,au \.,U I 1.:,LtlU I UO fJOI O 

apreciação de todas as modalidades de Licitações, referente a Lei Federal nº 14.1 33/2021. 

DECRETA: 

Art. 1º - Nomeia-se o servidor Ronildo Teixeira Gonçalves para exercer a função 
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do município de Carolina - MA, a fim 
de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Parágrafo único - Somente em licitações na modalidade Pregão, o agente 
responsável pela condução do certame é designado Pregoeiro 

Art. 2° - Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de equipe de apoio 
das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Walter Silva Espindola; 
L.\ · --" -- '"· · --- ,.1 _ c- :1, ·­U/ I O III C I I l~UI 1,:::.:, ua vllVO. 

Paragrafo único - Ós servidores mencionados no caput deste artigo auxil iarão o 
Agente de contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3° - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro, a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a adjudicação. 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 06 
tiP Í-:>nPirA tiP ')n'), 
-- J~••-u~ -- - ~ - -. 

GABíNtTE DO PREFElTO MUNICIPAL DE CAROLINA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 2025 

'?(,, 
Ja·vm€ Fuüséi::a Esnfritü Santo • , r 

Prefeito Municipal 
2025/2028 
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ESTADO DO MARANHÃO _ !,:, ,:,rica: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA~·•= M•~· 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ : 12.081.691/0001-84 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo nº 03/2025 
lnexigibilidade de Licitação nº 03/2025 

PREFEfTUlA~t,J..OE 

CAROLL'lA 
TOOOOPORCAAOUNA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 1nic1ou através do 
Documento de Formalização da Demanda para proceder a fase preparatória do 
procedimento de contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
técnicos especializados na área de engenharia , para assessoramento da fiscalização e 
acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinado a suprir as necessidades 
dependentes do município de Carolina -ma. 

Os serviços serão executados através de empresa especializada com notória 
especialização, quanto as obras públicas realizadas pelo município de Carolina - MA, 
compreendendo os seguintes serviços: 

- Fiscalização de Obras: Monitoramento contínuo do andamento das obras, 
assegurando que as etapas sejam cumpridas conforme o cronograma estabelecido. 

- Elaboração de Projetos: Desenvolvimento de projetos técnicos para novas obras ou 
reformas, contemplando todos os aspectos necessários para a execução. 

- Análise Técnica: Avaliação dos orçamentos apresentados para as obras, com o 
objetivo de evitar sobre preços e garantir a viabilidade econômica dos projetos. 

- Relatórios Periódicos: Elaboração de relatórios detalhados sobre o progresso das 
obras e eventuais problemas identificados durante a fiscalização. 

2. JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE COM ELEMENTOS 
NECESSÁRIOS À SUA CARACTERIZAÇÃO 
Após a regular formalização do Estudo Técnico Preliminar, fo i elaborado o respectivo 
Termo de Referência que foi encaminhado junto a solicitação de encaminhamento de 
proposta de prestação de serviço à empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO, CNPJ: 
41.319.557/0001-77, que encaminhou os seguintes documentos: 

a) Contrato Social registrado, atendendo às exigências do art. 67, I e V da lei 
14.133/2021; 
b) Certidões que comprovam a regularidade trabalhista, fiscal e previdenciária 
exigida pelo art. 68, da Lei de 14.133/2021; 
e) comprovação de expertise através da apresentação de Atestados de Capacidade 
Técnica da empresa e contratos com outros órgãos. 

Nesse contexto, restou demonstrado que a empresa possui notória especial ização, 
requisito para a contratação por lnexigibilidade, é condição para que o serviço seja 
prestado adequadamente, com qualidade e sejam alcançados os resultados almejados. 
3. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - M - ... ~~-,-- -- . 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65 .980-000- CNPJ : 12.081.691/0001-84 PREFB'l\RA~AL DE 

CAROL!!lA 
TOOOSPORCA.ROi.JNA 

A empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO apresentou proposta para prestação de 
serviços no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensais, sendo 
comprovado no Estudo Técnico Preliminar - ETP, através de pesquisa em outros 
municípios que o mesmo está na média do mercado. Foi consultado o contrato do ano 
anterior, no qual foi verificado que o mesmo está superior a proposta apresentada. 

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

A empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO, CNPJ: 41.319.557/0001-77, possui no seu 
quadro, profissional com ampla experiência na área, tendo prestado assessoria e 
elaboração de projetos a outra Prefeitura. 

O quadro de profissionais alocados aos serviços conta com profissionais atuantes na 
área pública, com reconhecimento à qualidade técnica e demonstração de profundo 
conhecimento técnico na matéria . 

5. CONCLUSÃO 

Diante dos documentos apresentados, fica atestado que suas experiências e 
notoriedades para execução dos serviços de natureza predominantemente intelectual 
previsto no art. 7 4, 111 , da lei 14133/2021 , para a prestação dos serviços objeto de 
análise. 

Carolina - MA, 15 de janeiro de 2025. 

Ronildo eixe Gonçalves 
Agente de Contratação 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLIN A - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65 .980-000 - CN PJ : 12.08 1.69 1/000 1-84 
PREFEITURA MlNCIPAL OE 

CAROl!.'lA 
'l'0008PmCAR<luNA 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

À Divisão de Contabilidade, 

Solicito informações sobre existência e disponibilidade de dotação orçamentária para custear 
a despesa do Processo Administrativo nº 03/2025 - PMC, cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada pra prestação de serviços técnicos especial izados na área de 

engenharia , para assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras , 

elaboração de projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do município 

de Carolina - Ma, conforme estabelecido no artigo 18, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 : 

"Art. 18. fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos: 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 

para sua formação; 

O valor global da contratação é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) , de acordo com o 

Termo de Referência. 

Carolina - MA, 16 de janeiro de 2025. 

: Obvs-+~~ 
io da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65 .980-000- CNPJ : 12.081.691/0001-84 

PARECER DO CONTADOR 

PREFEITURA l\.f.NCIPAL OE 

CAROLL'lA 
TOOO&PORCAROLINA 

ASSUNTO: Disponibilidade Orçamentária 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 
especializados na área de engenharia , para assessoramento da fiscalização e acompanhamento 
de obras, elaboração de projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do município 
de Carolina - ma. 

CERTIFICO: 

Que revendo a Lei Orçamentária, para vigência do ano de 2025, dotação orçamentária com saldo 
suficiente para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no Processo Administrativo 
nº 03/2025, através das seguintes dotações e elementos de despesa. 

Dotação: 

Fonte de Recursos 

3.3.90.39 1 . 500. 00000 

É o parecer. 

Carolina - MA, 16 de janeiro de 2025. 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA-ME 
CNPJ/MF 04 TZ.439/0001-58 

Clovis de S 
CRC 

c 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carol ina - MA 

CEP : 65 .980-000- CNPJ : 12.081.691/0001-84 

DECLARACÃO DE ADEQUAÇÃO DE DESPESA 

PREFEl'TURA MUNICIPAL OE 

CAROLL'lA 
TCOOSPOR~NA 

Declaro, nos termos do Quadro de Detalhamento de despesa - QDD a informação de 
disponibilidade orçamentária e financeira , que a despesa do Processo Administrativo nº 
03/2025 - PMC, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia, para 
assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de 
projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do município de 
Carolina - Ma, conforme dotação abaixo: 

Natureza da Despesa Fonte de RecursQs Ficha 

2.02.11 .04.722.0002.2062 
- MANUTENÇÃO DA 

SEC. MUL. DE 
INFRAESTRUTURA 

3.3.90.39 1 . 500. 00000 

Carolina - MA, 16 de janeiro de 2025. 

~ i'sith: 

887 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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Da: Secretária municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
Para: Procuradoria Jurídica do Município 

Ao llmº. Sr. 
Dr. João Victor Araújo de Moraes 
Assessor Jurídico de Pareceres da Procuradoria Geral 

Processo Administrativo nº 03/2025 
Modalidade: lnexigibilidade de Licitação nº 03/2025 
Requerente: Secretária municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
técnicos especializados na área de engenharia, para assessoramento da 
fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinado a 
suprir as necessidades dependentes do município de Carolina - Ma. 

Encaminhamos A Vossa Excelência o Processo Administrativo nº 03/2025 -
PMC, cujo Objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados na área de engenharia, para 
assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de 
projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do município de 
Carolina - ma. 
, para análise e emissão de parecer, conforme dispõe o artigo 53, da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realiza rá controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 

1 - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 
de prioridade; 

li - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 
com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica. 

Após, solicitamos que encaminhe o Processo para o Prefeito municipal , para 
AUTORIZAÇÃO e RATIFICAÇÃO da presente contratação. 

Carolina - MA, 17 de janeiro de 2025. 

( A · cl (J__ •*~ 
dV~ io da ilva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65.980-000- CNPJ : 12.081.691/0001-84 
PREFBTURA ll.t.NCIPAL DE 

CAROLL'lA 
PARECER JURÍDICO: 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 

INEXIGIBILIDADE: 03/2025 

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 

PLANEJAMENTO E URBANISMO. 

TOOOSPC:flCAROt..lNA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENHENHARIA, PARA 

ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS, ELABORAÇÃO 

~E PROJETOS, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES DEPENDENTES DO MUNICÍPIO 

DE CAROLINA- MA 

1. RELA TÓRIO. 

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para fins de manifestação 
quanto á viabilidade de lnexigibilidade de licitação nº 03/2025, para análise e emissão de parecer 
jurídico, quanto a possibilidade da contratação do objeto descrito no caput, atendendo a demanda 
da Prefeitura e Fundos Municipais. 

Dessa forma, a presente manifestação jurídica visa analisar os aspectos que envolvem 
a exegese do art. 74, inciso Ili, letra "a" "c" "d" da Lei nº 14.133/2021 , buscando definir os 
requisitos para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
·ntelectual , com o propósito de uniformizar a aplicação da norma no âmbito da Administração 
Pública Municipal. 

Passo a Manifestação. 

2. PRIMEIRAMENTE 

O Processo está instruído com a seguinte documentação: 

- Documento de formalização de demanda 
- Estudo tén ico preliminar 
- Proposta de preço 
- Doe. Habilitação 
- Comprovação de serviço técnico especializado 
- Termo de referência 
- Minuta do contrato 

1 
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- Autução 
- Portaria agente de contratação/pregoeiro 
- Justificativa de contratação 
- Parecer orçamentéria 

3. DA ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

A presente análise de inexigibilidade se dá em razão da impossibilidade de licitar o 
objeto. Essa impossibilidade se ampara, seja porque unico, como nos casos de 

'"oduto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia 
e comparação objetiva de propostas. 

A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 14.133/21. 
Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988, haja vista a referida norma 
não ser de eficácia plena, mas sim de eficácia limitada que, em outros dizeres, significa a 
necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para que gere efeitos no mundo jurídico. 

verbis : 
No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, 
compras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as ex,gencias de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. " 

Acontece que a própria Constituição da República , como sobredito, delega às 
legislações infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles as hipóteses em que as 
contratações da Administração Pública não serão precedidas de processos licitatórios, o que não 
dispensa um processo administrativo, ressalta-se. 

2 
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Substituindo a antiga lei de licitações, a Lei nº 14.133/2021 , estabelece em seu artigo 
7 4, os casos de inexigibilidade de licitação. Vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivos; 

li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública ; 

Ili contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral ; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

serviços; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios 

de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros 
específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia 
que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

§ 1 ° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do 
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 
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fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso li do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua 
contrato , declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação , no País ou em Estado específico, 
do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação 
direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita 
a evento ou local específico. 

§ 3° Para fins do disposto no inciso Ili do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência , publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato . 

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso Ili do caput deste 
artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 

1 - aval iação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos 
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, 
e do prazo de amortização dos investimentos; 

li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto; 

Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para 
ela. 

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será 
possível quando houver inviabilidade de competição , que decorre da falta de um pressuposto lógico 
da licitação: a própria concorrência . Ou seja , não se mostra razoável exigir da Administração 
Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada 
a contratação. 

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contratação de serviço técnico 
especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no âmbito da Lei n. 
14.133/2021 , também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo preenchimento das 
seguintes circunstâncias : 
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1) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de 
prestação, somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e 
capacitadas ; 

2) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda 
por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não podem ser mensurados por 
critérios objetivos; e 

3) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais. 
Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado se as pessoas, por 

meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações, organização, 
arelhamento, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas atividades, são as mais 

ctdequadas ao atendimento da necessidade pública. 

Normalmente isso se constata pela apresentação de currículo , diplomas acadêmicos, 
publicações na área do conhecimento e atestados de capacidade técnica , sem prejuízo de outras 
fontes pertinentes se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado 
singular objeto da contratação. 

Inicialmente, quanto ao conceito de "notória especialização" , há uma parcela que 
demanda comprovação e uma que necessita de declaração/atesto, mas que não é comprovável. É 
possível, e necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa contratada, 
consubstanciada em sua experiência , formação dos professores/palestrantes, estudos publicados, 
eventuais prêmios recebidos etc. Tais documentos servem para que se demonstre tratar-se de 
profissional ou empresa "especializada". 

O conceito lançado no 83° do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 se refere a requisitos da 
atividade da pessoa que permitam inferir que o trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Saliente-se que a singularidade não é do profissional, mas sim do serviço que ele presta. 
Há relevância em se demonstrar a compatibilidade da formação do profissional contratado em 
relação à demanda da Administração, mas será mais importante demonstrar tal adequação em 
relação ao conteúdo programático do curso específico oferecido, já que este que será o serviço em 
si prestado. De nada adianta , por exemplo, a contratação de um palestrante competente se a 
temática da palestra não atende a demanda da Administração. 

Especificamente sobre a pesquisa de preços para esse tipo de contratação, cite-se o 
que dispõe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas por inexigibilidade de 
licitação: 
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"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 
do local de execução do objeto. 

8 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos 
88 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que 
os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo". 

Em todos os casos listados no dispositivo, somente a Administração, na pessoa do 
agente administrativo responsável pela contratação, pode dizer que aquele serviço é adequado, 
capaz de atender ao interesse público, na medida em que deposita no prestador de serviço nível 
de confiança superior aos demais prestadores de serviço. Para tanto , faz-se indispensável 
comprovar, no bojo do processo de contratação direta , a notória especialização do profissional ou 
empresa. A definição de notória especialização é dada pelo art. 6°, XIX, da lei , nos seguintes 
termos: 

'XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de 
empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato ". 

Infere-se que a qualidade de notória especialização não decorre de um juízo subjetivo 
do administrador público, mas do reconhecimento do profissional ou da empresa, dentro do campo 
em que atua, como apto a prestar, com excelência, o serviço pretendido. 

Essa notoriedade, de acordo com a lei , pode ser comprovada de diversas maneiras, 
como, por exemplo, desempenho anterior de serviço idêntico ou similar ao almejado pela 
Administração, publicações em periódicos de elevada qualificação acadêmica, reconhecimento do 
alto nível da equipe técnica que presta o serviço. 

A lei , como se vê , não traz uma forma estanque de se comprovar a notória 
especialização, especialmente por prever a possibilidade de sua comprovação por "outros 
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requisitos relacionados com suas atividades". O que se torna indispensável, pois , é que esse 
reconhecimento parta do campo, da área de atuação, do círculo profissional do prestador de 
serviço. Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua notória especialização 
e a Administração traz aos autos provas robustas nesse sentido, demonstrando, em adição, que 
deposita especial confiança nesse prestador de serviço, o requisito da notória especialização resta 
cumprido. 

Indispensável , de igual forma , é a juntada aos autos de justificativa do preço da 
contratação. Ainda que a escolha do prestador de serviço insira-se no âmbito da competência 
discricionária do administrador público, é seu dever, na realização de qualquer tipo de contratação 

·reta, contratar com preços adequados à realidade do mercado, evitando-se propostas cujos 
reços possam representar contrariedade aos princípios estampados na lei geral de licitações e 

contratos, notadamente os da probidade administrativa, da eficácia, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade e da economicidade 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, em resposta ao questionamento formulado, propomos o presente . 
parecer, com as respectivas conclusões: 

Para a contratação por inexigibilidade de licitação dos serviços técnicos 
especializados listados no art. 7 4, Ili, letra "a" "c" e "d" da Lei nº 14.133, de 2021, deve a 
administração comprovar, tratar-se de serviço de natureza predominantemente intelectual, 
realizado por profissionais ou empresas de notória especialização, e que a realização da 
licitação será inadequada para obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

A comprovação da notória especialização do profissional ou da empresa não decorre de 
um juízo subjetivo do administrador público, mas do reconhecimento do profissional ou da empresa, 
dentro do campo em que atua, como apto a prestar, com excelência, o serviço pretendido. 

A notoriedade, de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021 , pode ser comprovada de 
diversas maneiras, como, por exemplo, desempenho anterior de serviço idêntico ou similar ao 
almejado pela administração, publicações em periódicos de elevada qualificação acadêmica, 
reconhecimento do alto nível da equipe técnica que presta o serviço. 

Além da notória especialização, deve a Administração demonstrar que os preços são 
adequados à realidade do mercado segundo os critérios de pesquisa de preços determinados pela 
legislação. 

Ao administrador públ ico cabe o dever de motivar sua decisão na comprovação da 
confiança que tem no prestador de serviço por ela escolhido. 
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Quanto à minuta do contrato apresentada, está em conformidade com a lei 14.133/2021 , 
nos termos deste parecer. 

É o entendimento, salvo melhor juízo. 
À origem, com cautelas legais, para superior apreciação. 

I O(.__ 

jo de Moraes 
de Par eres da Procuradoria Geral 

Portaria nº 048/2025 

a elho Morais 
Procurad ra Geral 

Portaria nº 001 /2025 
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PORTARIA Nº 048 DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
comissão de Assessor Jurídico de 
Pareceres da Procuradoria Geral do 
Município de Carolina, Maranhão e dá 
outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, Estado do Maranhão, Excelentíssimo 
Senhor JA YME FONSECA ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conteridas e com fulcro na Lei n. 549 de 19 de janeiro 20 l 7(Estrutura Administrativa Municipal). 

RESOLVE: 

Art. l°. Nomear o Senhor, JOÃO VICTOR ARAÚJO DE MORAES, OAB/MA nº 
23.774. CPF nº 053.702.883-80, para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico de 
Pareceres da Procuradoria Geral do município de Carolina, Maranhão. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 
02 de janeiro de 2025. 

REGJSTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICr PAL DE CAROLINA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 
14 DE JANEIRO DE 2025. 

1cípal 
2028 

Santo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50- Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000- CNPJ: 12.081.691/0001-84 PRV'8T\.IRA~Al..De 

CAROLL'lA 

PORTARIA Nº 001 DE 01 DE JANEIRO DE 2025 . 

.. Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
com1ssao de procuradora~geral do 
Município de Carolina, Maranhão, e dá 
outras provídêncías." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, Estado do Maranhão, Excelentíssimo 
Senhor JA YME FONSECA ESP.ÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas e com fulcro na Lei n. 549 de l 9 de janeiro 20 l 7(Estrutura Administrativa Municipal). 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear a Senhora, ANA CRISTINA COELHO MORAIS, OAB/MA 7065, 
CPF n<> 717.097.623-49, para exercer o cargo em comissão de PROCURADORA-GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CAROLINA, MARANHÃO, a partir de 2 de janeiro de 2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando quaisquer 
disposições em sentido contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 
l DE JANEIRO DE 2025. 

1cípal 
2028 

auto 



ESTA DO DO MA RANHÃO 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE CA ROLI NA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.08 1.691 /0001 -84 
PREFB"T\JRA MlNCIPALDE 

CAROLL'lA 
T0008POR~NA 

Da: Secretária municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo 
Para: Controle Interno 

Ao llmº. Sr. 
Hélio Pereira da Silva 
Controlador Geral do município 

Processo Administrativo nº 03/2025 
Modalidade: lnexigibilidade de licitação 03/2025 
Requerente: Secretária municipal de administração, finanças, planejamento e 
urbanismo. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
técnicos especializados na área de engenharia , para assessoramento da 
fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinado a 
suprir as necessidades dependentes do município de Carolina - ma. 

Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia , para 
assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de 
projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do município de Carolina 
-ma. 

Encaminhamos em anexo a documentação completa do processo de 
inexigibilidade. Certo de contarmos com a colaboração de V.Sas., reiteramos 
nossos agradecimentos e nos colocamos à disposição para quaisquer informações 
complementares que se façam necessárias. 

Carolina - MA, 24 de janeiro de 2025. 

f~a~a-Lii~-
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNIC\ DE AD.v!INISTR.A.Ç:\O 
Praç• Alípio de Corvolho, :iO - Centro - Coralin o - \,f:\ 

CEP: 65.980-000 -CNPJ: 12.081.69 1/0001-84 

PARECER - CONTROLE INTERNO 

Interessado: Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento 

e Urbanismo. 

Inexigibilidade: 03/2025 

Processo Administrativo: nº 003/2025 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos especializados na área de engenharia para assessoramento da 

fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos, destinado a 

suprir as necessidades dependentes do município de Carolina-MA. 

Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

DO CONTROLE INTERNO 

Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos 

gerais do processo, inerentes às atribuições do Controle Interno, em 

conformidade com as exigências legais preconizadas, estando em consonância 

com o artigo 74 da Constituição Federal de 1988, bem como a Lei 4.320/1964 

concomitante com a Lei Municipal 549 de 19 de janeiro de 2017, 

precisamente em seu artigo 6° e inciso VI, regulamentado por meio da 

Portaria nº 018, de 02 de janeiro de 2025 , Abarcando também o que dispõe 

no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021 e Decretos municipais 

nº 004, de 24 de janeiro de 2022, em seu artigo 42 sem deixar de fazer jus 

as demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Cont le Interno, 

que versam sobre o exercício do controle prévio dos atos d 

orientar o Administrador Público municipal e assegurar 

cumprimento das leis, normas e políticas vigentes. 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - :-.1.A 
CEI': 65.980-000 - CNPJ: l 2.081.691/0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

.ASSESSORJA TECNICA DE AD_\1IN1STRAÇAO 
Praça Alípio de Carvalho, ::;o - C.entro - Ca rolina - \,f .-\ 

CEP: 65.980-000-C, PJ: 12.081.691/0001-84 

Dentre as atribuições do Controle Interno cabe, primordialmente, 

exercer a fiscalização dos atos da administração, comprovando a observância 

dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, e quando detectadas possíveis irregularidades 

insanáveis dos atos e fatos nos procedimentos licitatório, na execução 

orçamentária e financeira efetivamente realizadas, esta Controladoria 

comunicará os Órgãos de Controle Externo sobre tais irregularidades. Ao 

passo que quando verificada a ocorrência de falha sanável, o Controle Interno 

deve orientar os órgãos da Administração Pública que adotem as medidas 

corretivas, além de outras medidas necessárias para evitar reincidências. 

Cumpre ressaltar que este parecer, restringe-se às especificidades 

do caso concreto apresentado durante os trâmites licitatórios. Quanto a 

conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Administração, igualmente não convém analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnica que fogem à competência da Controladoria. 

Partindo dessa premissa, expedimos, a seguir, nossas 

considerações. 

Veio ao conhecimento desta unidade de controle, o processo de 

Inexigibilidade: 03/2025, o qual a Comissão Permanente de Licitação pede 

análise e parecer dos atos realizados que versa sobre: Contratação de empresa 

para prestação de serviços técnicos especializados na área de enge ha · a para 

assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, ela ora 

projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do mu 

Carolina-MA. 

Praça .'\lípio de C u valho, 50 - Centro - Carolina - .\L\ 
CEP: 65.980-000 -CNPJ: 12.081.691/000 1-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE AD_\1IN JSTRAÇ.\O 
Prsçs Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - \-! :\ 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.69 1/ 0001-84 

Da Instrução do Processo Administrativo 

Quanto a apresentação da documentação necessária a regular 

instrução processual, foi instaurado processo administrativo próprio para a 

realização do feito, devidamente autuado, atendendo ao artigo 18 da Lei 

nº14 .133/2021. 

O referido processo contém O 1 (um) volume, devidamente 

instruído, com os documentos elencados a seguir: 

► Solicitação e formalização da demanda, 

, Estudo Técnico Preliminar 

, oficio: SEPLAN a empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO "LINE PROJECT 

ENGENHARIA", informando da necessidade de contratação dos serviços e ao 

mesmo tempo solicitando a documentação necessária 

► Proposta de preços da empresa, com demais documentos de qualificação 

técnica, financeira, fiscal, seguidos da qualificação técnica e intelectual de seu 

representante entre outros 

,- Documento de habilitação 

, Atestado de capacidade técnica 

, Termo de referência 

, Minuta do contrato 

, Autuação 

, Publicação da portaria nº 051 de 14 de janeiro de 2025, a qual designa 

o agente de contração, pregoeiro e equipe de apoio 

, Justificativa de contratação 

, Dotação orçamentária 

, Declaração de adequação da despesa 

, Parecer jurídico em 24 de janeiro de 2025. 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - .\1--\ 
CEI': 65.980-000-CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

r\ SSESSORL\. TECN IC-'1. DE AD.\,flNlSTRAÇ..-\0 
Praça J\lípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - ,\,f :\ 

CEP: 65.980-000 -CNPJ: 12.081.69 1/000 1-84 

Da análise procedimental 

_r;;;;;;;:::-i:Kí 
p,-Ol'l?SSO ti" 

Ru:,rit.·a: 

Conforme preceitua a Lei 14.133/2021, art. 5º que trata da Lei de 

Licitações, se faz necessário que o processo apresente documentos que 

possam dar sua inteira regularidade, legalidade, transparência e eficiência, 

bem como as devidas justificativas dos serviços técnicos especializados, 

escolha do prestador de serviços de notória especialização e do preço. 

No processo em testilha, conforme rol de documentação supra 

citado, verifica-se o cumprimento da legalidade no que tange a apresentação 

das peças pertinentes à efetiva contratação. 

Na já referida Lei, o procedimento inicia-se com o documento de 

formalização da demanda, ocasião em que relata a necessidade de 

Contratação de empresa para Prestação de serviços técnicos especializados na 

área de engenharia para assessoramento da fiscalização e acompanhamento 

de obras, elaboração de projetos, destinado a suprir as necessidades 

dependentes do município de Carolina-MA. 

Neste interim, insta ressaltar que em face da habilidade da 

empresa e de seus agentes em realizar tarefas de forma prática e especializada 

voltadas para a área das contratações públicas o que ficou demonstrado na 

proposta da empresa e todo o dossiê. 

Outro fator ponderado é a pesquisa de preços, com fito de verificar 

a precificação média do mercado, além da informação por parte do 

departamento de contabilidade acerca da disponibilidade de recurso 

orçamentário para arcar com a despesa, haja vista que tudo isso foi acostado 

aos autos. 

Nessa seara, enfatiza-se a elaboração do 

Preliminar, que pautou-se na necessidade de prover o 

Praça .'\lipio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - ,\1..-\ 
CEP: 65.980-000 - CNPJ: l 2.081.691/000 1-8-l 

udo Técnico 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE AD-'v!lNlSTRAÇ,\.O 
Praç• Alípio de Cnrvolho, :iO - Centro - Cnrolin• - \,! A 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.69 1 /0001-84 

procedimentos administrativos do setor de licitações e contratos com foco em 

prevenir e cumprir a máxima legalidade com ênfase no respeito máximo ao 

acompanhamento das regulamentações dos Tribunais e demais normas, 

desde o planejamento até a execução do contrato. 

Da Análise Jurídica 

O presente instrumento foi apreciado pelo órgão de 

assessoramento jurídico, o qual conferiu a regularidade e legalidade de todos 

os atos praticados, na forma do art. 72, III da Lei 14 .133 / 21. De modo que o 

mesmo, encontra-se aposto e favorável à continuidade do procedimento para 

a contratação, na modalidade proposta pelo agente de contratação, com as 

informações incluídas pelo artigo 53 §§ 1 º e 4º , atuando no controle prévio da 

legalidade que o ato necessita, além de cumprir a exigência legal contida no 

artigo 74, inciso III, letra "a", "c" "d" da mencionada lei 14.133/2021 , 

identificando nos autos farta documentação que caracteriza o notório 

conhecimento e experiência da empresa a ser contratada, decorrentes de 

estudos e trabalhos anteriores na área da engenharia. 

Da fundamentação legal 

Para se chegar a uma conclusão segura sobre a questão, deve-se 

analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias sobre a contratação 

direta com a Administração Pública. 

instrumentos congêneres que regem o 

sentido, verifica-se que a contratação para a presente de 

requisitos estabelecidos em Lei. 

Pra~a _'\lípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - _\L\ 
CF.P: 6S.9l\O-000 - CNPJ: 12.081 .691/ 0001-84 

lei e 

Nesse 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

r\SSESSORlA TECNICA DE AD.\1IN ISTRAÇ-\O 
Praça Alíp io de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - \,I _-\ 

CEP: 65.980-000 -CNPJ : l :?.0SJ.69 1/0001-84 

Como regra a Administração Pública para contratar serv1ços, 

adquirir produtos ou produtos e serviços, encontra-se obrigada a realizar 

previamente processo licitatório (inteligência do art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal de 1988 e art. 5° da Lei nº 14.133/21 

Essa obrigatoriedade de licitar, funda-se em dois aspectos 

basilares, o primeiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os 

interesses em contratar, como forma de realização do princípio da 

impessoalidade, da isonomia e de moralidade, e o segundo revela-se no 

propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 175, condicionou a 

prestação de serviços públicos a realização de prévio procedimento licitatório, 

no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a legislação 

infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem 

necessidade de tal procedimento, conforme depreende o inciso XXI do artigo 

37. 

Desta feita, a Lei Federal n º 14. 133 / 2021 excepciona, em seu 

artigo 74, a regra de prévia licitação, ora em razão de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela 

particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como 

é o caso da inexigibilidade, o art. 74, III , letra "a ", "c", "d", da referida lei, prevê, 

em arrolamento exaustivo, as hipóteses em que a licitação fica inexigível a 

saber: 

( .. .) 

III - contratação dos seguintes 

serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente 

intelectual 

empresas 

Praça .-\lipio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - .\1.:\ 
CEP: 65.980-000 - CN PJ: l:?.081.691 / 0001-84 

nais ou 

notória 

6 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORJA TECNlC:'I. DE AD_\11NISTRAÇ-\O 
Pntça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - \,L\ 

CEP: 65.980-000 -CNPJ: 12.081.69 1/ 0001-84 

especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação:( ... ) 

a) Estudos técnicos, 

planejamentos, projetos básicos 

ou projetos executivos; 

c) assessorias ou consultorias 

técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou 

gerenciamento de obras ou 

serviços; 

Assim, observa-se, portanto, que o processo de Inexigibilidade 

cumpriu todas as exigências legais. 

Do repasse financeiro: 

A disponibilidade orçamentária consignada é compatível ao 

cumprimento dos encargos a serem assumidos no procedimento de 

Inexigibilidade nº 03/2025, conforme informações constantes nos autos de 

Dotação Orçamentária e Declaração de 

Financeira, encontram-se em consonância com o Art. 72 , 

Licitações, c/c art. 16 Inciso II , da Complementar nº 1 

Praça 1\1.ípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - .\1.:\ 
CF.P: 65.980-000 - CNPJ: l 2.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNIC:\ DE AD.'vUNlSTRAÇAO 
Pr•ç• Alípio de Carvalho, SO - Centro - Carolina - ~ :\ 

CEP: 65.980-000 -CNPJ: 1208 l.69l /000l-84 

Da Habilitação do Prestador de Serviço: 

A empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO "LINE PROJECT 

ENGENHARIA" inscrito no CNPJ: 41.319 .557 /0001-77 , situada na Sede à 

Rua Abrão Valadares, Bairro Nova Filadélfia, CEP: 77.795-000, Filadélfia-TO, 

apresentou toda a documentação exigida no art. 62 da norma vigente, sendo 

ela: habilitação jurídica, técnica, fiscal , social, trabalhista, econômica­

financeira além do preço, sendo que o mesmo subsidiou e motivou a decisão 

administrativa sob os especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade. 

E , não menos importante, a confiabilidade da empresa. 

Da conclusão: 

Evidenciados os fundamentos e entendimentos supracitados, bem 

como constatada a transparência e a licitude em todo o cenário processual, 

esse controle interno emite parecer opinativo favorável ao prosseguimento do 

referido processo, concordando com sua posterior execução, no valor global 

de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) , sendo que para execução do objeto 

deverá ser pago mensalmente à contratada o valor de R$ 25.000,00 (vinte e 

cinco mil reais) , resguardando o poder discricionário do gestor público quanto 

à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo. 

Em face do exposto, vale repisar nessa oportunidade que tanto a 

empresa quanto seus profissionais demonstraram expertise na área objeto da 

intenção, preenchendo dessa forma os requisitos da Lei, isto é a comprovação 

da notória especialização, que por si só configura um serviço que dificulta a 

promoção da competição ensejadora da licitação. 

Nesse caminhar de pensamento, observa-se 

jurídico-formal, pois, tais pressupostos foram analisa 

Praça 1\lipio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - .\1--\ 
CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081 .691/ 0001-84 

/ . 
vista 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNlCA DE AD_v!lNlSTRAç.~o 
Praça i\lípio de Carvalho, 50 - Centro - Ca rolina - \,! :\ 

CEP: 65.980-000-CNPJ 12081.691 / 0001-84 

jurídica a qual atestou que a pretensão é legal. Pois, cumpriu o estabelecido 

no artigo 74, inciso III, letra "a", "e" e "d" da 14.133/2021, em 

conformidade com o que dispõe o princípio insculpido no caput do artigo 37, 

da Constituição Federal de 1988. 

Por fim, este controle interno segue os autos para a Comissão 

Permanente de Licitação CPL e Contratos para o cumprimento dos demais 

procedimentos cabíveis. 

icípio de Carolina/ MA 

Portaria 018/2025. 

Praça .'\l.ipio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - ,\L\ 
CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITU RA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000- CNPJ: 12.081.691/0001-84 

PORTARIA~º 018 DE 02 DE JA;\IEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
comissão de Controlador Geral do Município 
de Carolina, Maranhão e dá outras 
providências." 

O PREI .. EITO f\ll'. ' ICIPAL DE CAR0Ll'.'-JA. Estado do \laranhào. Excelentíssimo 
Senhor .JA Y'.\JE FO~SECA ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legai::. que lhe são 
conferidas e com Culcro na Lei n. 549 de 19 de janeiro 20 l 7(btrutura AdministratiYa \ilunieipal ). 

RESOLVE: 

.\rt. l''. :---:omcar o Senhor. lll~LIO PEREIR,\ DA SIL\'A, CPF 11" X37.X03.Xh3-72. 
CRC tMA O l 458 0-3. para c-xcrccr o cargo cm comissão de Controlador Geral do município de 

( ·arolina. tv1aranhão. a partir de 2 de janeiro de 2025 . 

.-\rt. 2º. E::.ta portaria entra cm \·igor na data 1.k sua publicação. n:-, ogando quaisquer 
dispnsiçôl.!s i.:111 sentido conlrúriu . 

RF.GISTRE-SE. Pl"BLIQl iE-SE. (T:\IPRA-SE. 

CiABl'.'\ETE DO PREFEITO \ll !NJCIPAL DE CAROLINA. I·: STADO DO MARANHÃO. E:--..1 
02 DC JA:'\EIRO DE 2025. 

~ 
·m~<- e~ .Jayrp-f"'.fm ca Espírito Santo 

~ Pre ··ito Municipal 
2025. 202:-; 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Al ípio de Ca rvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65 .980-000- CNPJ : 12.081.691/0001-84 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo nº 03/2025 
lnexigibilidade de Licitação nº 03/2025 

-FEfTURA MtNCIPAL DE 

CAROUflA 
TCX>OS PClRCAROLtNA 

O Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo de Carolina - MA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente a Lei Federal nº 14.133/21 , e amparado no parecer 
exarado pela assessoria jurídica, resolve: 

01 -Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

----- a) lnexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso Ili , C, 
da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

b) Objeto: Contratação da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO "UNE 
PROJECT ENGENHARIA", para prestação de serviços técnicos especializados na área 
de engenharia, para assessoramento da fiscalização e acompanhamento de obras, 
elaboração de projetos, destinado a suprir as necessidades dependentes do município 
de Carolina - Ma. 

c) Pelo valor global de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) , sendo 12 
parcelas mensais de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) . 

02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

Funcional: 2.02.11.04.722.0002.2062 
Ficha: 887 
Fonte: 1.500.00000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA, 27 de janeiro de 2025. 

s;- ckvl.~ 
Se io da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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CONTRA TO Nº 03/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 03/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 03/2025 
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CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA -
MA, COM A EMPRESA R Y G DE CASTRO RIBEIRO "LINE PROJECT 
ENGENHARIA" , E PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado O Município de 
CAROLINA - MA, pessoa jurídica de direito público, através da Prefeitura Municipal de 
Carol ina - MA, com sede na Praça Alípio de Carvalho, 50, Centro, CEP: 65.980-000, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.081 .691/0001-84, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, o Sr. 
Sergio da Silva Ferreira, brasileiro, portador do RG nº 4319607, e inscrito no CPF/MF 
n.º 002.713.951-41 , e do outro lado a empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO "UNE 
PROJECT ENGENHARIA" , inscrito no CNPJ/MF: 41.319.557/0001-77, com sede à 
Rua Abrão Valadares, Bairro Nova Filadélfia , CEP: 77 .795-000, Filadélfia - TO, 
representada por Roberson Yuri Guimarães de Castro Ribeiro, inscrito no CPF: 
042.470.371-88, e RG: 671970 SSP TO, residente e domiciliado na Rua Abrão 
Valadares, Bairro Nova Filadélfia , CEP: 77.795-0000, Fi ladélfia - TO, no final assinando, 
doravante denominada de CONTRATADO, de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/2021 , sujeitando-se, as partes, às suas normas e às cláusulas e condições a 
seguir pactuadas: 

1 -DO OBJETO 

1.1- O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA, PARA ASSESSORAMENTO DA 
FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS, ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES DEPENDENTES DO 
MUNICÍPIO DE CAROLINA - MA. 

2 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1 - O presente contrato tem fundamento no art. 7 4, inciso 111 , C, da lei Federal nº 
14.133/21. 

3 - DO VALOR/SERVIÇOS 

3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto 
deste contrato, a quantia total de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) . 
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ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR VALOR 
MENSAL TOTAL 

Contratação de empresa 
especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados 
na área de engenharia, para 
assessoramento da fiscalização 

01 12 SERV e acompanhamento de obras, R$ 25.000,00 R$ 300.000,00 
elaboração de projetos, 
destinado a suprir as 
necessidades dependentes do 
município de Carolina - Ma. 

4 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será efetuado com base na Nota de empenho, e será efetivamente 
executado até o 30° (trigésimo) dia do mês vencido, após o recebimento da Nota fiscal 
e a mesma ser atestada, por meio de depósito ou Transferência em conta corrente do 
CONTRATADO. 

5. DA FORMALIZAÇÃO, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO 

5.1. A formalização da contratação se dará por CONTRA TO formal e escrito, 
firmado em duas vias de igual teor, observando o disposto no Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/2021 (inciso 1, artigo 69); 
5.2. O prazo de vigência será contado de sua assinatura, até 31/12/2025, na forma 
do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021 ; 
5.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo. 
5.4. A prorrogação prevista no item anterior deverá ser formalizada através de Termo 
Aditivo, mediante justificativa emitida pelo Ordenador da Despesa, na qual constará a 

motivação da prorrogação; 
5.5. Durante o período de vigência contratual , a CONTRATADA deverá manter todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

6 - DA EXECUÇÃO 

6.1 os serviços serão executados in loco, e pelos meios digitais tais como: e-mails , 
Google meet, Zoom, dentre outras plataformas; 
6.2 cabe à empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de 
serviços técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de 
viagens e locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições 
relacionadas às visitas na sede desta Prefeitura. 
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7.1 Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua 
formalização pela Contratante. 

7.2 executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a disponibilização do corpo funcional necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 

7.3 Será de responsabilidade da CONTRATADA a disponibilização de todos os 
materiais que se fizerem necessário à boa execução do Contrato; 

7.4 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Administração; 

7.5 reparar quaisquer danos, comprovadamente, de sua responsabilidade, quer sejam 
decorrentes de ação ou omissão, que tenham sido causados a quaisquer equipamentos 
e instalações do CONTRATANTE, bem como por erros ou falhas na execução ou 
administração dos serviços envolvidos no objeto do CONTRA TO; 

7.6 manter absoluto sigilo quanto ás informações pertinentes ao objeto que deverão ser 
entregues, vedada sua divulgação, sem permissão da Contratante; 

7.7 executar os serviços objeto do presente contrato, nas condições estabelecidas no 
presente Termo de Referência e na proposta de preços apresentada; 

7.8 adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a 
execução do serviço em si , inclusive as normas internas e de segurança no trabalho 
com fornecimento de equipamentos apropriados conforme legislação vigente ; 

7.9 substituir, quando solicitado pela Contratante, qualquer empregado que não mereça 
confiança e que tenha conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das 
funções que lhe forem atribuídas; 

7.10 facilitar a fiscalização procedida por órgãos competentes, no cumprimento de 
normas, cientificando a Contratante do resultado das inspeções; 

7 .11 iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato, e recebimento da 
ordem de serviços. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 
pela empresa; 
8.2. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil , dos serviços a serem 
fornecidos, bem como a descrição; 
8.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços; 
Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigências deste Termo 
de Referência, Contrato ou solicitado; 
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8.4. Notificar a CONTRATADA na ocorrência de eventuais imperfeições, concedendo­
lhe prazo para correção, bem como na aplicação de eventuais penalidades, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa; 
8.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia , mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis ; 
8.7. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento dos serviços, no prazo e 
condições estabelecidas no processo e seus anexos. 

9 -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Em caso de descumprimento às regras, e observado o regular processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades: 
9.1.2. Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do CONTRA TO, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
neste Termo de Referência , sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
9.1.4. Multa compensatória: 
9.1.4.1. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até O, 10% (dez décimos por cento) 
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença. 
9.1.4.2. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 10,00% (dez por cento) sobre 
o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 
9.1.4.3. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 15,00% (quinze por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 
9.1.4.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do CONTRATO por dia de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2,00% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
CONTRATO. 
9.1.5. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina - MA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 
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9.1.5.1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado. 
9.1.5.1.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Carolina - MA pelo período de 4 (quatro) meses. 
9.1.5.2. Dar causa à inexecução parcial do CONTRA TO que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
9.1.5.2.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Carolina - MA pelo período de 12 (doze) meses. 
9.1.5.3. Dar causa à inexecução total do CONTRA TO. 
9.1.5.3.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Carolina - MA, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 
9.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos , pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de seis anos, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 
9.1.6.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a 
execução do CONTRA TO. 
9.1.6.1.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 
36 (trinta e seis) meses. 
9.1.6.2. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRA TO. 
9.1.6.2.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 
36 (trinta e seis) meses. 
9.1.6.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
9.1.6.3.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 
60 (sessenta) meses. 
9.1.6.4. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 
9.1.6.4.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 
60 (sessenta) meses. 
9.2. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa. 
9.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui , em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
9.5. O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no item 
acima, ser recolhido ao Tesouro por meio Guia de Recolhimento (GRU) , emitida pela 
CONTRATANTE nos termos do parágrafo 8º do artigo 156 da Lei Federal nº 
14. 133/2021 . 
9.6. O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
9.7. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, em especial: 
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9.7.4. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade. 
9.7.5. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
9.7.6. Análise jurídica prévia com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos no artigo 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 . 
9.8. A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do 
CONTRATO e a sanção por praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 
12.846/2013, exigirá como condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
9.9. As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da aplicação, na Transparência da CONTRATANTE, Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) , Cadastro Nacional de Empresas 
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
9.1 O. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial , 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
9.11. Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não 
apenas os sócios de direito , mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a 
gerência da pessoa jurídica" (Acórdão nº 229/2023 - Plenário). 
9.12. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste PROJETO 
BÁSICO (PB) será realizada mediante instauração de procedimento administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos 
serão os previstos nos artigos 157, 158 e 159 da Lei Federal nº 14.133/2021 . 
9.13. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade 
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes, os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, a implantação ou 
o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações das 
CONTRATANTES de controle. 
9.14. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRATO com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.15. A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais 
perdas e danos decorrentes do descumprimento do CONTRA TO. 
9.16. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão 
cumuladas. 
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9.17. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao 
longo da execução do CONTRA TO, poderá ensejar rescisão contratual unilateral pela 
CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, e ainda a aplicação de multa de 15,00% (quinze por 
cento) sobre o valor da contratação. 

10 - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
processo, bem como cedê-lo ou transferi-lo no todo eu em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

11 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, e ficará o 
contrato rescindido de pleno direito, independente de aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial , nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 . 
11.2 - O presente contrato poderá ser extinto quando da ocorrência de qualquer uma 
das hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021 , no que 
couber. 

12 - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES: 

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizeram necessários ao quantitativo do objeto 
contratado, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do 
CONTRATO. 

13 - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A gestão e a ficalização do contrato serão realizados por servidores deste 
município, que serão designados por meio de portaria. 
13.2. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao 
preposto indicado pela contratada. 

14 - DA FONTE DE RECURSOS 

14.1 - O valor global do contrato a ser celebrado, correrá por conta da dotação 
orçamentária nº 2.02.11 .04.722.0002.2062, Elemento de Despesa: 3.3.90.39, Fonte de 
Recurso: 1.500.000, Ficha: 887. 

15- DO FORO 

15.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, para dirimir toda 
e qualquer controvérsia oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela 
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via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
15.2- E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 
02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que possa produzir os efeitos 
legais. 

Carolina - MA, 27 de janeiro de 2025. 

o{R ~ J/V\NW--
PRE EITURA MUNICIPAL DE 
CAROLINA - MA 
CNPJ/MF sob o nº 12.081 .691/0001-84 
Sergio da Silva Ferreira 
CPF/MF n. 0 002.713.951-41 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

01 -------------
Nome: 
CPF: 

1 , , J _ :4/n /) J J 1 

· " ll:h.111 ~ v {;, . llQ úur ~ /4t'))J.,w 
UNE PROJECT ENGENHARIA 
CNPJ/MF: 41.319.557/0001-77 
Contratada 

02 _____________ _ 
Nome: 
CPF: 
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ESTADO DO MARANHAO '.! Pruc·esscJ n• r, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLll'f;A., ,MA.: 

;. 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carõ'ffn/i".= • · · · ·. 

CEP : 65 ,980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 PREF8TU'lA M\NCIPAL OE 

EXTRA TO DE CONTRA TO 
CONTRA TO Nº 03/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

CAROl!'lA 
TOOOSPORCAROUNA 

CONTRATADA: R Y G DE CASTRO RIBEIRO "UNE PROJECT ENGENHARIA". 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA, PARA 
ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS, 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES 
DEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE CAROLINA - MA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025, COM 

FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO 111, C, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

VALOR TOTAL: R$ 300.000,00 

DATA DA ASSINATURA: 27/01/2025 

VIGÊNCIA: 27/01/2025 à 31/12/2025 

DOTAÇÃO: 

Natureza da Despesa Fonte de Recursos Fie 
i' 

3.3.90.39 1 . 500 . 00000 887 

Carolina - MA, 27 de janeiro de 2025. 

~s+~ 
a Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: blebl2dd65bbl6d8a9c205ddcbf0f889 

EXTRATO DE CONTRATO • CONTRATO NS! 02/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!! 02/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA. 
CONTRATADA: MM CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 34.317.931/0001-30. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA 
AOS ORDENADORES DE DESPESA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N2 02/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021. 
VALOR TOTAL: R$ 180.000,00 
DATA DA ASSINATURA: 10/01/2025 
VIGÊNCIA: 10/01/2025 à 31/12/2025 
DOTA ÃO: 

ada ,ontede 
sa Recursos 

3.3.90.39 1.501.00000 

Carol ina - MA, 10 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 

097 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 22eb2c5a57576761bd080a92c4763768 

EXTRATO DE CONTRATO· CONTRATO N2 03/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!! 03/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA· MA. 
CONTRATADA: R Y G DE CASTRO RIBEIRO "LINE PROJECT 
ENGENHARIA" , 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 

ÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA, PARA 
ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS, 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS QUANDO O MESMO FOR PROJETO DE OBRA 
COM RECURSO PRÓPRIO DO MUNICÍPIO, DESTINADO A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE CAROLINA - MA. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 03/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO 111 , C, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021. 
VALOR TOTAL: R$ 300.000,00 
DATA DA ASSINATURA: 27/01/2025 
VIGÊNCIA: 27/01/2025 à 31/12/2025 
DOTA ÃO: 

Fonte de 
Recursos 

2.02.11.04. 722.0002.2062 3.3.90.39 1.500.00000 

Carolina • MA. 27 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 

887 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 

ISSN 2763·860X 

Código identificador: 6c9f077272eeae4187cfef0025b31b66 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO 
MARANHÃO 

ERRATA DO EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N!! 002/2021 • SEC. MUN. 

TURISMO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 049/2021. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO NS! 015/2021. CONTRATO Nº 002/2021. SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo a 
prorrogação de prazo e acréscimo de valor do Contrato Administrativo 
nQ 002/2021-SEC. MUN. TURISMO que tem por objeto a locação de 
imóvel situado na Rua do Comércio, s/nº, bairro Centro, sede do 
Município de Centro Novo do Maranhão/MA, para fins de funcionamento 
da Secretaria Municipal de Turismo, através da Secretaria Municipal de 
Turismo, oriunda da Dispensa de Licitação n!! 015/2021. ONDE SE 
LÊ: "Centro Novo do Maranhão/MA, 04 de fevereiro de 
2025.", LEIA-SE: "Centro Novo do Maranhão/MA, 31 de janeiro de 
2025." PUBLICADO : DIÁRIO DA FAMEM - SEGUNDA-FEIRA, 03 de 
fevere iro de 2025, EDIÇÃO 3533, PÁGINAS 25 E 26/160. Centro Novo do 
Maranhão/MA. 03 de janeiro de 2025. 

Publicado por: ANDRé W íS BARROSO BEZERRA 
Código identificador: b66767f32d6f32700854826d668df5b0 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2025-SEMAD 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 037/2024. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 007/2025-SEMAD. PARTES: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA, 
FINANÇAS E DES. URBANO e a A. A. FERREIRA L TOA, inscrita no 
CNPJ n2 10.633. 978/0001-44, localizada na Avenida Juscelino 
Kubtisckek, 94. Centro . Centro Novo do Maranhão/MA, CEP 65299-000. 
BASE LEGAL: Le i Federal n9 14.133/2021. OBJETO: contratação de 
empresa especializada para fornecimento de equipamentos e 
suprimentos de informática, para atender as necessidades do município 
de Centro Novo do Maranhão/MA. VALOR GLOBAL: R$ 100,738,95 
(CEM MIL, SETECENTOS E TRINTA E OITO MIL E NOVENTA E 
CINCO CENTAVOS ). VIGÊNCIA: 31/12/2025 . DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO 
DO MARANHÃO 02 PODER EXECUTIVO 02 03 SEC. MUN . ADMIN . 
COMÉRCIO. IND. FINANÇAS E DESENVOLV URBANO 02 03 SEC. MUN. 
ADMIN. COMÉRCIO. IND. FINAN ÇAS E DESENVOLV URBANO 00 04 
Adm inistração 04 122 Admin istração Geral 04 0007 122 GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 04 122 0007 2005 0000 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA SEC . DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE FONTE DO 
RECURSO: 1.500.0-001 001 1.500. SIGNATÁRIOS : LEILSON DE 
ALMEIDA DOS SANTOS, portador do CPF sob nº 007.782.633-71, e do 
RG nº 019115482001-1 SSP/MA, pelo Contratante, e ALEXSANDRO 
AROUCHA FERREIRA, brasileiro, por t ado r do CPF sob n. 2 

929.329.243-20 e do RG n2 000101762298-9 SSP/MA, pela Contratada. 
Centro Novo do Maranhão/MA, 10 de janeiro de 2025. 

Publicado por: ANDRé W íS BARROSO BEZERRA 
Código identificador: 8ebc6df12855988ca862733967070b3a 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 027/2025-SEMUS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2024. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 027/2025-SEMUS. PARTES: SECRETARIA 

i ; · ·,t- .... ; 1,,: _i·: "',t.1
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CONSTANCIO ALESSANCO COELHO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO 
Código identificador: b3b6el77aff4f5ce74d752931266ed8c 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo n!! 02/2025 
lnexiglbilidade de Licitação n!! 02/2025 

O Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo de Carolina - MA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela leg islação em vigor, especialmente a Lei Federal 
n2 14.133/21, e amparado no parecer exarado pela assessoria jurídica, 
resolve: 

l - Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

a) lnexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso Ili, C, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Objet ivo: Contratação da empresa MM CONSULTORIA LTDA, 
Inscrita no CNPJ: 34.317.931/0001-30, para contratação de 
empresa especializada em assessoria junto aos ordenadores de 
despesa na área de licitações e contratos da Prefeitura municipal 
de Carolina - MA e demais Secretarias. 

c) Pelo valor global de R$ 180.000,00(cento e oitenta mil reais) , sendo 
12 parcelas de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

02 • Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

Funcional: 2.04.122.0002.2073 
Ficha: 097 
Fonte: 1.501.00000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA, 10 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publícado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Códígo identificador: 3716a6dd9bbda8724e861431 d3358e50 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo nl! 03/2025 
lnexiglbllidade de Licitação nl! 03/2025 

O Secretário Municipal de Admin istração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo de Caroli na - MA, no uso de suas atribu ições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal 
n2 14.133/21, e amparado no parecer exarado pela assessoria jurídica , 
resolve: 

01 - Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

a) lnexig ibil idade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso Ili, C, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Objeto: Contratação da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
"LINE PROJECT ENGENHARIA", especializada em serviços técnicos 
especial izados na área de engenharia, para assessoramento da 
fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos 
quando o mesmo for projeto de obra com recurso próprio do município, 
destinado a suprir as necessidades dependentes do município de 
Carolina - MA. 

c) Pelo valor global de R$ 300.000 ,00(trezentos mil reais). sendo 12 
parcelas mensais de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

Funcional: 2.02.ll.04 .722.0002 .2062 
Ficha: 887 
Fonte: 1.500.00000 
Elemento de Despesa: 3.3 .90.39 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA, 27 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WER/SSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Códígo identíficador: 8f335cf0eee7a46167f0fd4e32ad5e2f 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo n!! 01/2025 
lnexigibilidade de Licitação nl! 01/2025 

O Secretário mun icipal de Administração, Finanças , Planejamento e 
Urbanismo de Ca rol ina - MA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela legis laçã o em vigor, especialmente a Lei Federal 
n2 14.133/21, e amparado no parecer exarado pela assessoria jurídica, 
resolve: 

01 • Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

a) lnexigibil idade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso Ili, C, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Objeto : Contratação do escritório de contabi l idade PREMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, 
inscrita no CNPJ: 04.877.439/0001-58, para contratação de serviços 
contábeis especial izados para suporte à administração municipal , 
incluindo atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF ), ao Tribunal de Contas do Estado (TCE ) e aos diversos Fundos 
Municipais. 

c) Pelo valor global de R$ 480.000,00(quatrocentos e oitenta mil 
reais) , sendo em 12(doze) parcelas mensa is de R$ 18.000,00 (dezoito 
mi l reais ) para a Secretária municipal de Administração; 12 (doze) 
parcelas mensa is de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para a Secretária 
municipal de Educação; 12 (doze) parcelas mensais de R$ 8.000,00 
(oito mil reais) para o Fundo municipal de Saúde; e 12 {doze ) 
parcelas mensa is de R$ 6.000 ,00 (seis m i l reais ) para 
o Desenvolvimento Social. 



a DIÁRIO OFICIAL 
005 MUNICÍPIOS 
00 E!.lt.00 00 MA!l.l.li'IÃO 

SãO LUíS, QUINTA * 27 DE FEVEREIRO DE 2025 * VOL. 19, N!! 3551/2025 
ISSN 2763-860X 

RETIFICAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO OA 
CONTRATAÇÃO 

O Secretário de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo de Carolina • MA, em conformidade a Lei n2 
14.133/2021, torna pública a retificação da Autorização e 
Ratificação da Contratação firmada entre este órgão e a 
empresa R Y G de Castro Ribeiro "UNE PROJECT", inscrito no 
CNPJ/MF: 41.319.557/0001-77, referente ao Processo 
Administrativo n203/2025, publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Maranhão • FAMEM, na data de 04 de 
fevereiro de 2025. 

Onde se lê, na alínea b: 

"b) OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 
ENGENHARIA, PARA ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE OBRAS ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
QUANDO O MESMO FOR PROJETO DE OBRA COM RECURSO 

RÓPRIO DO MUNICÍPIO, DESTINADO A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE CAROLINA • 
MA." 

Leia-se: 

"b) OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA, PARA 
ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE 
OBRAS, ELABORAÇÃO DE PROJETOS, DESTINADO A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE CAROLINA• 
MA." 

As demais cláusulas e condições contratuais permanecem 
Inalteradas. 

Carolina • MA, 26 de fevereiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: cb76746f258d75269e56314057854616 

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 

O Secretário de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo de Carolina - MA, em conformidade a Lei n2 
14.133/2021, torna pública a retificação da extrato de contrato 
firmado entre este órgão e a empresa R Y G de Castro Ribeiro 
"UNE PROJECT", Inscrito no CNPJ/MF: 41.319.557/0001-77, 
referente ao Processo Administrativo n!l03/2025, publicado no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão - FAMEM, 
na data de 04 de fevereiro de 2025, 

Onde se lê: 

"OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 
ENGENHARIA, PARA ASSESSORAMENTO DA FISCALIZAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO OE OBRAS ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
QUANDO O MESMO FOR PROJETO DE OBRA COM RECURSO 
PRÓPRIO DO MUNIC(PIO, DESTINADO A SUPRIR AS 

NECESSIDADES DEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE CAROLINA • 

MA." . roli1<,n"_,._,2 31"'·~-\ 
Leia-se: Processo n• J. _ A j /}_ 

"OBJETO: PRESTAÇÃO DE SEt1~ói:,;k~ ADOS 
NA ÁREA DE ENGENHARIA, PARA ASSESSORAMENTO DA 
FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS, ELABORAÇÃO 
DE PROJETOS, DESTINADO A SUPRIR AS NECESSIDADES 
DEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE CAROLINA-MA." 

As demais cláusulas e condições contratuais permanecem 
inalteradas. 

Carolina • MA, 26 de fevereiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 21c82093fd181 eb4b92a3513715bb9c0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL 

DECRETO N!! 12/2025, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

DECRETO N2 12/2025, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

ESTABELECE OS DIAS DE PONTO FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS MUNICIPAIS NO PERÍODO DE CARNAVAL DO ANO DE 2025, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O SENHOR DANILO RAFAEL FERREIRA MORAES, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE CEDRAL, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas 
atribuições lega is que lhe são conferidas pelo art. 67, 111, da Lei 
Orgânica do Município e 

CONSIDERANDO as festividades carnavalescas do ano de 2025; 

D E CRETA: 

Art. 12, É facultativa a frequência dos servidores públicos municipais 
de Cedral nos dias 03, 04, 05 de março de 2025, exceto daqueles 
incumbidos do desempenho de serviços essenciais como coleta de lixo, 
serviços de saúde e outros determinados pela Ad ministração Municipal. 

Art. 2!! . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
revoga as disposições em contrário. 

Mando, portanto , a todos quantos o conhecimento e execução do 
presente Decreto pertencerem que o cumpram e o façam cumprir, tão 
inteiramente como nele contém. O Gabinete do Prefeito faça imprimir, 
publicar e correr. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CEDRAL, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

DANILO RAFAEL FERREIRA MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: LAURA BRAGA DA SILVA 
Código identificador: a2ac6bc5031b6bf3c7138842ff09c044 

ERRATA· PORTARIA N!! 022, DE 28 DE JANEIRO DE 2025, 

ERRATA· PORTARIA N!! 022, DE 28 DE JANEIRO DE 2025. 
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